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Resumo As políticas educativas actuais para o 3º ciclo do Ensino Básico (EB) em
Portugal e a investigação em Educação em Ciências valorizam, e defendem, a
integração do Trabalho Laboratorial (TL) no Ensino das Ciências em geral e da
Física em particular. A implementação do TL deverá contribuir para o
desenvolvimento de competências transversais e específicas nos e com os
alunos.
O principal objectivo desta investigação foi caracterizar as actividades
laboratoriais propostas em Manuais Escolares (ME’s) e Cadernos de
Actividades (CA) de Ciências Físico-Químicas, na componente de Física, do 3º
ciclo do EB.
No sentido de enquadrar e fundamentar o estudo, assim como orientar a sua
vertente empírica, foi sendo construído um referencial teórico a partir da
literatura existente sobre Ensino das Ciências, TL e relevância didáctica de
ME’s. Para além dessa fonte, foram integradas outras, do domínio do discurso
político e normativo, relativas ao Ensino Básico, Ensino das Ciências Físicas e
Naturais e ME’s.
O estudo empírico envolveu, num primeiro momento, a análise das Actividades
Laboratoriais (AL´s) propostas nos três ME’s e CA mais adoptados no Distrito
de Aveiro, no ano lectivo de 2006/07, para o 7º, 8º e 9º ano de escolaridade,
perfazendo um total de 18. Nesta análise utilizaram-se grelhas, adaptadas de
outros estudos, que permitiram fazer a caracterização das propostas de AL´s
quanto à tipologia e grau de abertura. Deste estudo constatou-se que as AL´s
analisadas:
· são valorizadas, atendendo ao número de propostas existentes;
· não são diversificadas, predominando as do tipo de “reforço de
conhecimento conceptual” e de “construção de materiais”;
· são genericamente fechadas;
· afastam-se das actuais perspectivas defendidas pelos investigadores
em Ensino das Ciências e dos princípios preconizados nas
Orientações Curriculares actuais, nomeadamente por não serem
dirigidas ao desenvolvimento de competências nos e com os alunos.
Sendo os ME’s um dos recursos privilegiados pelos professores, as propostas
neles apresentadas fazem-se reflectir frequentemente nas suas práticas de
ensino. Os resultados atrás mencionados corroboram a necessidade, referida
em diversos estudos, de os professores adoptarem uma atitude crítica face
aos ME’s existentes, atitude essa que pode/deve ser trabalhada com os
mesmos ao nível da formação, nomeadamente da formação contínua.
VResumo Assim, optou-se pela realização de um outro estudo empírico, se bem que de
natureza muito exploratória, que envolveu os Centros de Formação Contínua
de Professores do Distrito de Aveiro. Após um primeiro contacto, para
preenchimento de uma ficha informativa, foram entrevistados três Directores
desses Centros no sentido de se averiguar a importância atribuída na
formação proposta à problemática dos ME’s. A análise dos dados emergentes
deste estudo exploratório permite afirmar que, segundo os inquiridos não
existem iniciativas de formação versando a temática dos ME’s e que esse facto
é devido (a1) à falta de propostas dos órgãos pedagógicos das Escolas e dos
professores nesse sentido e (a2) ao facto de o Ministério da Educação não
considerar esta temática relevante ao nível da formação contínua de
professores.
Embora a adopção de ME’s seja da responsabilidade dos professores,
aprender a escolhê-los e a usá-los, de um modo crítico, não parece estar nos
horizontes próximos da formação contínua de professores, pelo menos se
atendermos ao resultados do nosso estudo exploratório.
Parece-nos, assim, indispensável que se que se proporcione formação aos
professores uma vez que estes devem reflectir e tomar decisões acerca da
adopção e da utilização do ME. Conjugando esta necessidade com os
resultados do estudo sobre a caracterização das propostas de TL presentes
em ME’s, parece-nos importante reflectir nessa formação, se dirigida a
professores de ciências, sobre:
· as (in)compatibilidades das proposta de actividades laboratoriais com
as orientações actuais para o ensino das ciências;
· formas de transformar as actividades laboratoriais em propostas
didácticas mais relevantes.
Para que os ME’s contemplem as finalidades actuais do Ensino das Ciências
parece-nos, também, necessário (re)pensar as políticas de concepção,
produção e avaliação dos mesmos no sentido de melhorar a sua qualidade.
VI
Keywords Teaching of Physics / Science, Lab Work, School Books, Physics and Natural
Sciences Curricula, Middle Level Education (7th,  8th,  9th levels), Teacher’s
Continual Education
Abstract Current educational policies in Portugal and current research in Educational
Sciences seem to advocate and value the integration of Laboratorial Work in
Science and Physics Education, in middle school curricula. Implementation of
Lab Work should contribute to the development of transversal and specific
competencies in and with the students.
The main objective of our research was the characterization of proposed
laboratorial activities in school books and activity notebooks, for Physics and
Chemistry Sciences, specifically covering Physics, for the 7th,  8th and 9th
educational levels.
Existing bibliography on Science Teaching, lab work and didactic relevance of
school books was analysed in order to build a theoretical framework on which
to base our research. Other political and normative sources, related to Middle
Level School, Physics and Natural Sciences Teaching and School Books were
also used.
Our empirical study started with the analysis of laboratorial activities proposed
in the three most used books and activity notebooks, for the 7th,  8th and 9th
levels, on the 2006/07 school year, in the Aveiro district, totalling 18 books and
activity notebooks. The analysis was done with grids, adapted from similar
studies, allowing the characterization of the proposed laboratorial activities
regarding type and openness degree. From the study, several conclusions
regarding laboratorial activities can be drawn:
· activities are seen as valued resources, if we consider the number of
existing proposals;
· they are not much diversified, the predominant types being “conceptual
knowledge reinforcement” and “materials construction”;
· in general, they are closed;
· they do not follow the current views of Science Teaching researchers
nor the current curricula development guidelines, since they are not
meant to develop competences in the students or with them.
With school books being one of the most widely used resources by teachers,
the proposals they include influence, quite frequently, their teaching habits. Our
conclusions are in agreement with other studies, that have stated that teachers
need to have a critical approach regarding existing books. This critical
approach can/should be emphasized during teacher’s education, namely during
teacher’s continued education and training.
VII
Abstract Even with the choice of school books being a teacher’s responsibility,
educating teachers to choose and use books in a critical manner, does not
seem something likely to be included in continued teacher’s education curricula
in a near future. To us, training teachers in these areas seems indispensable, if
it is intended that teachers continue to take decisions on the choice and use of
books. If we couple this need with the results of our study regarding lab work
proposals, the curricula for science teacher’s continued education should
address:
· (in)compatibility between proposals for laboratorial activities and the
current orientations in science teaching;
· ways to change lab activities into didactically more relevant proposals.
Current policies regarding the conception, production and evaluation of school
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INTRODUÇÃO
Os motivos  que  sustentaram a  decisão  da  escolha  do  tema –  Manuais  Escolares  de
Ciências Físico-Químicas do 3º ciclo do Ensino Básico: da análise das actividades
laboratoriais propostas na componente de Física à procura de indícios sobre a sua
valorização na formação contínua de professores - estão relacionados quer com as
preocupações actuais do Ensino das Ciências, quer com as motivações pessoais da autora
do estudo. O Trabalho Laboratorial (TL) tem ocupado um lugar de destaque na
Investigação em Educação em Ciências e nos Currículos de Ciências. Sendo o Manual
Escolar (ME), um dos recursos privilegiados pelos professores, importa saber se estes se
encontram em consonância com as recomendações efectuadas pelos investigadores em
Educação em Ciências e com as orientações emanadas pelo Ministério de Educação. O
processo de análise dos Manuais Escolares (ME´s), e respectiva adopção, é da
responsabilidade dos professores, daí a necessidade sentida de se efectuar também um
estudo de natureza exploratória sobre a formação que estes recebem, ou não, das entidades
competentes sobre ME´s.
Este capítulo apresenta-se dividido em quatro sub-capítulos: contextualização da
investigação, objectivos, importância do estudo e plano geral da dissertação. Na
contextualização é feita a identificação da problemática a investigar. É referida a
importância atribuída ao TL no Ensino das Ciências, e aos ME´s utilizados pelos
professores. É também feita uma breve abordagem à formação de professores na temática
dos ME´s. Tendo em conta a relevância destas vertentes, dividiu-se assim a
contextualização em três dimensões: o Trabalho Laboratorial e o Ensino das Ciências, o
Manual Escolar e o Ensino das Ciências e o Manual Escolar e a Formação de Professores.
Feita a apresentação e identificada a problemática, definem-se os objectivos gerais e os
específicos desta investigação. Segue-se a justificação da importância da investigação em
causa. Conclui-se este primeiro capítulo com a apresentação do plano geral da dissertação.
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1.1 CONTEXTUALIZAÇÃO DA INVESTIGAÇÃO
1.1.1 O Trabalho Laboratorial e o Ensino das Ciências
A sociedade actual em que vivemos é influenciada por grandes e rápidas mudanças
científicas e tecnológicas. Estas têm vindo a lançar novos desafios à Educação em geral e
em particular à Educação em Ciências, que deve perseguir os ideais dos alunos em relação
à cultura científica e tecnológica por oposição a uma lógica de mera instrução científica
(Vieira e Vieira, 2005). De acordo com Hodson (1993 e 1994), a Educação em Ciências
deve contemplar três aspectos principais: a) aprendizagem de Ciência, permitindo
desenvolver conhecimentos teóricos; b) aprendizagem sobre a natureza da Ciência,
possibilitando desenvolver uma compreensão da natureza e métodos da Ciência e c)
prática da Ciência, permitindo desenvolver conhecimentos técnicas e atitudes de
investigação científica e resolução de problemas.
Dada  a  relevância  que  o  TL  ocupa  no  Ensino  das  Ciências,  deve  ser  dinamizado  e
(re) orientado para a compreensão de conceitos científicos e para o desenvolvimento de
capacidades de pensamento crítico e criativo (Vieira e Vieira, 2005). Deve permitir a
consecução de objectivos relacionados com a aprendizagem de conhecimento conceptual e
procedimental e a aprendizagem de metodologia científica (Leite, 2001), e possibilitar o
desenvolvimento de atitudes como, por exemplo, objectividade, precisão, confiança
preserverança, responsabilidade, cooperação e a abertura de espírito, de forma a que se
possam abandonar hipóteses quando estas não estão de acordo com as evidências (Hodson,
2000).
Para além da evidência dada à importância do TL na investigação em Educação em
Ciências, também as políticas educativas e curriculares em Portugal o têm manifestado.
A Lei de Bases do Sistema Educativo (Lei nº 46/86 de 14 de Outubro), defende um
equilíbrio entre o saber e o saber fazer, entre a teoria e a prática e considera que os
equipamentos laboratoriais são um recurso didáctico privilegiado. O Decreto Lei nº
6/2001, que consagra a Reorganização Curricular do Ensino Básico, defende na alínea d)
no artigo 3, alínea e) “ a valorização das actividades experimentais nas diferentes áreas e
disciplinas e em particular, com carácter obrigatório nas disciplinas de Ciências,
promovendo a integração das dimensões teórica e prática”.
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O Currículo Nacional do Ensino Básico em Portugal (DEB, 2001a), inclui o Ensino
das Ciências desde o 1º ao 9º ano de escolaridade. O Currículo orienta para o
desenvolvimento de competências e experiências educativas e inclui: a) as competências
de carácter geral a desenvolver no Ensino Básico, b) competências específicas para cada
uma das áreas curriculares e c) os tipos de aprendizagens que devem ser proporcionadas a
todos os alunos. Das competências gerais é de destacar o desenvolvimento nos alunos da
mobilização de saberes científicos e tecnológicos de forma a facilitar a compreensão da
realidade e a abordagem de situações e problemas do dia-a-dia conducentes à  adopção de
estratégias adequadas, à sua resolução e à tomada de decisões. Tais competências devem
ser desenvolvidas através da pesquisa, selecção e organização de informação, para que o
conhecimento se torne mobilizável. Estas competências não devem ser entendidas cada
uma por si, mas no seu conjunto, desenvolvendo-se em simultâneo e de uma forma
transversal, atendendo-se sempre ao nível etário dos alunos e aos seus interesses pessoais.
O Ensino das Ciências Físicas e Naturais assume um papel relevante na perspectiva de uma
compreensão global, do mundo natural, contribuindo para o desenvolvimento de
competências gerais e dando o seu contributo na mobilização e utilização de saberes
científicos e tecnológicos. As aprendizagens proporcionadas aos alunos devem permitir o
desenvolvimento de competências específicas em diferentes domínios, como o do
conhecimento, do raciocínio, da comunicação e das atitudes. Segundo o documento das
Competências Específicas do Currículo Nacional, é importante que os alunos procurem
explicações fiáveis, sendo fundamental a vivência de experiências de aprendizagens
nomeadamente: “ Observar o meio envolvente…, usar instrumentos (bússola, termómetro,
cronómetro.)”, “situações de resolução de problemas …”, “conceber projectos prevendo
todas as etapas desde a definição do problemas até à comunicação dos resultados”, “ a
actividade experimental deve ser planeada com os alunos decorrendo de problemas que se
pretendem investigar….e não a simples aplicação de um simples receituário”, “…deve
haver lugar para a formulação de hipóteses, previsão, observação e explicação” (p.131).
Analisando estas orientações, verifica-se que elas se direccionam para a utilização do TL
no Ensino das Ciências.
O Trabalho  Laboratorial  desde  há  várias  décadas  que  se  encontra  ligado  ao  Ensino
das Ciências e actualmente a sua relevância é comprovada pela análise das orientações
curriculares de Ciências Físicas e Naturais atrás referidas. O reconhecimento da
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importância da componente laboratorial  tem gerado no entanto alguma  polémica no seio
da comunidade científica, sobretudo no que respeita à quantidade, qualidade e eficácia
educativa.
Diversos estudos foram sendo realizados para averiguar a eficácia do TL (Hodson,
1994; 1998c; 2000; Barberá e Valdés, 1996; Garcia, Martínez e Mondelo, 1995), e muitos
deles não foram concludentes quanto aos benefícios obtidos com a sua utilização devido
fundamentalmente às condições pedagógico-didácticas em que tem sido realizado. Apesar
destes resultados, é inegável a importância do TL no Ensino das Ciências (Hodson, 1994).
De acordo com Tamir (1991), as aulas laboratoriais podem proporcionar aos alunos a
realização de algumas tarefas que os motivam para a aprendizagem nomeadamente: medir,
planear e investigar. O TL possibilita, também, a realização de trabalhos de grupo,
favorecendo a cooperação e o espírito de inter-ajuda. Pode, ainda, constituir um factor de
motivação no ensino-aprendizagem de Física, se for orientado de forma a incentivar os
alunos a debruçarem-se sobre os conceitos inerentes a esta área de conhecimento.
Considera-se assim, que há múltiplas vantagens na utilização do TL nomeadamente
no desenvolvimento de competências gerais e específicas, ao nível das atitudes e valores,
capacidades e conhecimentos, conducentes à promoção de uma aprendizagem
construtivista. Neste sentido é necessária a inclusão do TL no Ensino das Ciências e, há a
necessidade de centrar o TL preferencialmente nos alunos e de se considerar formatos
diversos, de acordo com os objectivos que se pretende desenvolver (Miguéns e Serra,
2000; Leite, 2001).
1.1.2 O Manual Escolar e o Ensino das Ciências
É  um  facto  inegável  que  há  uma  ligação  entre  os  ME´s  e  o  processo  de  ensino-
aprendizagem, sendo praticamente inconcebível a existência de um sem o outro. Na mente
da maior parte dos professores há uma impossibilidade de ensinar e aprender sem o ME
(Figueiroa, 2001).
O ME sendo um recurso privilegiado no ensino, orienta, pelo menos em parte, o
trabalho do professor. Este recurso didáctico deve fazer a interpretação dos programas
curriculares, para que sejam implementadas nas aulas actividades que conduzam a
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aprendizagens de qualidade. Deve ainda contribuir para uma melhoria do ensino-
aprendizagem, e para o desenvolvimento de competências nos alunos.
O ME é um elemento influenciador do processo de ensino-aprendizagem (Figueiroa,
2001; Blanco, 1994), podendo ser, ou não, um veículo de transmissão e implementação das
orientações curriculares para o Ensino das Ciências. Num estudo feito por Brigas (1997)
verificou-se que os professores depositam a sua confiança nos ME´s, porque crêem que
estes foram elaborados de acordo com os princípios orientadores para a Educação em
Ciências e com o Currículo Nacional.
Os ME´s tentam acompanhar as mudanças no que concerne às metodologias do
Ensino das Ciências (Duarte, 1999; Leite, 1999a; 1999b), mas a inclusão de Actividades
Laboratoriais (AL´s) nos ME´s, apesar de variadas, são, regra geral, fechadas e usadas para
a confirmação dos conhecimentos previamente apresentados (Leite, 1999a; Pereira e
Duarte, 1999). As AL´s que promovem a construção ou reconstrução do conhecimento
conceptual são mais escassas e as que promovem a aprendizagem da metodologia
científica são quase inexistentes (Figueiroa, 2001; Moreira, 2003; Sequeira, 2004).
Após o processo de implementação da Reorganização Curricular do Ensino Básico e
verificando-se a importância atribuída ao TL, importa saber até que ponto os ME´s de
Ciências Físico-Químicas, recurso privilegiado pelos professores, veiculam as orientações
emanadas nos documentos normativos actuais. Para este estudo foram utilizados os três
ME´s de Ciências Físico-Químicas, mais adoptados de cada um dos anos de escolaridade
do 3º ciclo na componente de Física, e respectivos Cadernos de Actividades (CA), no ano
lectivo de 2006/07, no distrito de Aveiro, distrito ao qual a investigadora pertence.
1.1.3 O Manual Escolar e a Formação de Professores
O processo de Reorganização Curricular propõe diversas mudanças ao nível do
ensino em geral e das ciências em particular. Passou-se de uma lógica de ensino centrado
em objectivos para o desenvolvimento de competências. Ao nível dos currículos de
Ciências houve ainda, e de acordo com as actuais orientações curriculares das Ciências
Físicas  e  Naturais,  alguma mudança  ao  nível  dos  conteúdos  abordados  e  na  forma como
estes  se  integram  em  temas  mais  gerais.  Os  conteúdos  valorizam  situações  do  dia-a-dia,
possibilitando aos alunos uma maior motivação, interesse e familiarização com a ciência e
seu impacto social.
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Na implementação das reformas, é por vezes dada prioridade a mudanças
curriculares e não à formação dos professores mesmo que a legislação o não evidencie.
Segundo o Decreto Lei nº 249/92 de 9 de Novembro, que regulamenta a formação contínua
dos professores  através dos Centros de Formação das Associações das Escolas, a formação
deve valorizar as práticas pedagógicas. A formação contínua, segundo esse Decreto Lei
tem como objectivos principais: a) a melhoria da qualidade de ensino através da
permanente actualização; b) o aperfeiçoamento das competências profissionais; e c) o
estímulo aos processos de mudança ocorridos.
O processo de ensino, se bem que contextualizado na escola, na turma e nos alunos
deve ter em conta o Currículo Nacional do Ensino Básico (CNEB). Assim o ensino e
aprendizagem levados a cabo através de actividades de TL pressupõem, entre outros a
análise das orientações veiculadas pelos documentos normativos actuais para uma eficaz
análise-utilização do ME adoptado pela escola. São os professores que avaliam e
seleccionam os ME´s a utilizar, mas estes nem sempre correspondem às orientações
veiculadas pela investigação em educação e pelas políticas educativas.
Legislou-se  no  sentido  de  existirem  comissões  de  avaliação.  No  Decreto  Lei  nº
369/90,  de  26  de  Novembro  no  artigo  6º,  o  ponto  1  refere:  “O Ministério da Educação,
através da Direcção-Geral do Ensino Básico e Secundário, do Gabinete de Educação
Tecnológica, Artística e Profissional e da Direcção-Geral de Extensão Educativa,
constitui comissões científico-pedagógicas para apreciação da qualidade dos manuais
escolares, com excepção dos manuais relativos à disciplina de Educação Moral e
Religiosa”. Estas comissões para a certificação dos ME´s, nunca chegaram a existir.
Após a implementação da Reorganização Curricular é reforçada a importância
atribuída ao ME e à formação de professores nesta temática através do Decreto Lei nº
47/2006 de 28 de Agosto, daí que importa saber até que ponto os professores receberam,
ou não, formação nessa temática.
Para este estudo foram assim recolhidos dados nos Centros de Formação do Distrito
de Aveiro, sobre as acções realizadas na temática dos ME´s. Foram também entrevistados
três Directores desses Centros de Formação para averiguar a importância que estes
atribuem à temática em estudo.
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1.2 OBJECTIVOS DO ESTUDO
Este trabalho de investigação tem um objectivo geral:
Ø analisar as actividades laboratoriais, propostas em ME´s e respectivos
Cadernos de Actividades (CA) de Ciências Físico-Químicas (CFQ) na
componente de Física, do 3º Ciclo do Ensino Básico (CEB), para verificar se
estas se encontram em consonância com as recomendações veiculadas pelos
investigadores em Educação em Ciências e com as políticas educativas.
No sentido de se operacionalizar este objectivo geral, formularam-se os seguintes
objectivos específicos:
Ø reflectir sobre a importância do ME, nomeadamente no que concerne às
AL´s e ao TL;
Ø desenvolver e validar grelhas de análise das AL´s propostas nos ME´s e CA;
Ø analisar as AL´s presentes nos ME´s e CA mais utilizados no distrito de
Aveiro, no 3 CEB, para o ano lectivo de 2006/07, tendo como referência, as
recomendações resultantes da investigação na Educação em Ciência e as
políticas educativas;
Ø identificar  os  tipos  de  AL´s  propostos  nos  ME´s  e  CA  na  componente  de
Física verificando se apresentam ou não uma tipologia diversificada e se se
verifica alguma diferença por ano de escolaridade;
Ø analisar o nível de abertura de cada actividade investigando o grau de
envolvimento  dos  alunos,  e  se  se  verifica  alguma  diferença  por  ano  de
escolaridade.
Foi ainda feito um estudo de natureza exploratória para se obterem informações sobre
a formação de professores na temática dos ME´s. Foram tomados como referência
Decretos Lei relacionados com a formação de professores e com os ME´s, nomeadamente,
o Decreto Lei nº 249/92 de 9 de Novembro, Decreto Lei nº 47/2006 de 28 de Agosto (sobre
a avaliação, certificação e adopção de ME´s) e as diversas circulares que chegam
anualmente às escolas para a avaliação, selecção e adopção de ME´s.
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Para este estudo exploratório formularam-se os seguintes objectivos :
Ø averiguar sobre a formação contínua, existente e relacionada com os ME´s;
Ø identificar a importância atribuída pelos Directores dos Centros de Formação
à formação de professores, na temática dos ME´s;
Ø avaliar em que medida as recomendações feitas pelo Ministério de Educação,
através do Decreto Lei nº 47/2006, são tidas em conta pelos Centros de
Formação.
Pretende-se com esta investigação, contribuir para uma maior sensibilização dos
professores nas suas práticas docentes no que respeita ao papel da componente laboratorial
e à utilização dos ME´s adoptados. Além disso, este estudo irá influenciar certamente a
investigadora na sua actividade docente.
1.3 IMPORTÂNCIA DO ESTUDO
Sendo o ME o recurso mais utilizado pelos professores, importa analisar em que
medida ele traduz as orientações actuais para o ensino e aprendizagem em geral, e em
particular se nele estão incluídas actividades que promovam o desenvolvimento das
competências previstas para os alunos do 3º CEB. Martins (2002a) refere a necessidade de
se promoverem mudanças no Ensino das Ciências, de modo a que os alunos, desenvolvam
uma visão equilibrada e correcta do conhecimento científico, acompanhando o progresso
científico e tecnológico. Com a alteração das políticas educativas, que pretendem
acompanhar o referido progresso, devem as práticas dos professores alterarem-se de forma
a estarem em harmonia com estas mudanças. As políticas educativas e os programas,
denominados agora para o caso das Ciências Físicas e Naturais por orientações
curriculares, que são as sugestões de um percurso para alcançar um conjunto de
aprendizagens e de competências definidas no CNEB, sofreram algumas alterações, mas
não se mudaram as práticas das salas de aula.
 O ME é um recurso pedagógico-didáctico relevante, ainda que não exclusivo, do
processo de ensino e aprendizagem. Deve assim contribuir para o desenvolvimento das
competências e das aprendizagens definidas no CNEB. Uma vez que ele apresenta
informação correspondente aos conteúdos nucleares em vigor, propostas de actividades
didácticas e de avaliação das aprendizagens e orientações de trabalho para o professor,
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importa saber se se encontra em consonância com as orientações emanadas pelos
Investigadores em Educação em Ciências e pelas políticas educativas.
Assume-se ser possível promover e desenvolver as competências dos alunos no final
da escolaridade obrigatória, enunciadas no CNEB e na Educação em Ciências também com
o contributo dos ME´s. Através das informações obtidas nesta investigação, é possível
verificar se as AL´s analisadas, respeitam as orientações do Ministério de Educação e da
Investigação na Educação em Ciências.
Considerou-se assim importante desenvolver um estudo acerca do tipo das AL´s
propostas nos ME´s de Ciências Físico-Químicas, para assim se verificar também a
qualidade pedagógico-didáctica destes, no que concerne ao TL proposto. A opção pela
análise das AL´s nos 3 anos de escolaridade do 3º CEB deveu-se ao facto de se pretender
averiguar se se verifica alguma alteração considerável entre eles no que concerne às AL´s
propostas.
As grelhas de análise usadas para a caracterização das AL´s propostas, permitiu a
recolha de dados nos ME´s seleccionados. Estes podem constituir um conjunto de
indicadores que poderão ser tidos em conta na elaboração das AL´s, de forma a serem
promotoras do desenvolvimento das competências da disciplina de Ciências Físico-
Químicas.
Os ME´s são avaliados, seleccionados e adoptados pelos professores , daí ser também
importante fazer um pequeno estudo sobre a formação de professores nesta temática. Um
estudo feito por Castro (2000), identificou que é dada pouca importância na formação
inicial de professores de Ciências da Natureza à temática dos ME´s o que torna ainda mais
relevante a sua abordagem ao nível da formação contínua.
O presente estudo pretende também fornecer argumentos para mobilizar os
professores na procura de uma melhor selecção do ME, assim como a olharem de forma
diferente para os recursos propostos, de modo a introduzir alterações, se necessário, para o
desenvolvimento mais eficiente das competências previstas a desenvolverem nos seus
alunos.
A realização desta investigação traz também vantagens para a própria investigadora
porque:
Ø aumenta o conhecimento sobre os recursos curriculares e AL´s propostas
pelos ME´s e CA;
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Ø ajuda a compreender se os ME´s utilizados pelos professores da sua escola se
podem considerar materiais propiciadores do desenvolvimento de algumas
competências nos, e com os alunos;
Ø melhora a sua prática-pedagógica, particularmente ao nível das AL´s, de
forma a que estas motivem e desenvolvam nos seus alunos o gosto pela
Ciência, uma vez que o estudo efectuado exige à investigadora a procura de
conhecimento  nesta área, promovendo a sua auto-formação;
Ø propicia uma atitude crítica face aos ME´s;
Ø releva a importância da formação contínua de professores sobre ME´s em
geral e sobre ME´s e TL em particular.
1.4 PLANO GERAL DA DISSERTAÇÃO
O presente relatório de investigação está estruturado em cinco capítulos.
O primeiro capítulo teve como propósito, contextualizar e apresentar o estudo a
desenvolver e referir a sua importância.
No segundo capítulo  é  feita  a  revisão  de  literatura  relacionada  com a  temática  e  na
qual se enquadra o trabalho de investigação. Este foi dividido em três sub-capítulos, dado
que o estudo incidiu nas três vertentes que alicerçaram o estudo, nomeadamente: o Ensino
das  Ciências  no  Ensino  Básico,  o  Trabalho  Laboratorial  no  Ensino  das  Ciências  e  o
Manual Escolar como suporte de ensino dos professores (nesta é incluída a parte referente
à formação de professores).
O terceiro capítulo tem como finalidade descrever e fundamentar os processos
metodológicos que foram utilizados neste estudo. Dele constam dois sub-capítulos
respeitantes aos estudos a desenvolver: a) os Manuais Escolares e as Actividades
Laboratoriais propostas, e b) os Manuais Escolares e a Formação Contínua de Professores.
No primeiro, faz-se a descrição do estudo, identificando a amostra, os instrumentos de
análise, o processo de recolha e tratamento de dados. O sub-capítulo que se refere à
Formação Contínua também se encontra subdividido de forma idêntica.
No quarto capítulo, de acordo com os objectivos definidos, apresentam-se e
discutem-se os resultados obtidos. Neste capítulo os resultados são incluídos  em três sub-
capítulos: a) as Actividades Laboratoriais propostas nos Manuais Escolares e Cadernos de
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Actividades; b) as orientações curriculares e as Actividades Laboratoriais propostas nos
Manuais Escolares e Cadernos de Actividades; e c) os Manuais Escolares e a Formação de
Professores.
O último capítulo inclui as principais conclusões deste trabalho de investigação, as
suas implicações no que respeita ao Ensino das Ciências e à Formação de Professores, as
limitações do estudo e ainda sugestões para futuras investigações.
Na secção da Bibliografia apresenta-se por ordem alfabética a referência dos
principais artigos e publicações que foram mencionados ao longo deste trabalho.
Também se apresentam os Anexos, onde se incluem alguns dos documentos
utilizados para a consecução deste estudo, nomeadamente, os documentos relativos à
análise dos ME´s (identificação dos conteúdos e tópicos analisados, grelhas de análise,
identificação das AL´s, ….) e documentos relativos ao estudo com os Centros de Formação









A pesquisa bibliográfica realizada permitiu encontrar, na literatura publicada, muitos
estudos  sobre  o  Ensino  das  Ciências  e  o  Trabalho  Laboratorial.  No  entanto,  são
desconhecidas investigações que foquem especificamente as questões relacionadas com a
formação de professores, no que respeita à selecção, avaliação e adopção de Manuais
Escolares (ME´s).
Segundo Tamir (1991), o Trabalho Laboratorial (TL) tem conseguido integrar-se e
afirmar-se nos Currículos de Ciências. Tem-se verificado, ao longo de várias décadas, que
as Actividades Laboratoriais (AL´s) têm ocupado um lugar relevante no Ensino das
Ciências, em diversos países (Woolnough, 1991a). Também Portugal revela alguma
preocupação nesse sentido, nomeadamente no desdobramento das turmas para a realização
das AL´s (Decreto Lei nº 6/2001). As actuais propostas curriculares salientam a utilização
do TL para promover o conhecimento e o desenvolvimento de capacidades de pensamento
dos alunos (Vieira e Vieira, 2006).
Sendo o ME considerado por diversos investigadores, o recurso privilegiado pelos
professores, é natural que as actividades desenvolvidas por estes, sejam as que são
propostas pelos referidos ME´s. Estes, constituem o apoio ao trabalho dos docentes
(Blanco, 1994), e tornam-se mesmo por vezes, o substituto das orientações do Ministério
de Educação. Todos os ME´s apresentam propostas de realização de actividades, mas, nem
sempre, a forma como o fazem, reflectem a concordância com os princípios defendidos por
investigadores (Leite, 2001), nem com as orientações emanadas pelo Ministério de
Educação.
Também a  avaliação  e  certificação  de  ME´s  nunca  foi  posta  em prática,  embora  já
tenha sido prevista há muitos anos.
Este capítulo encontra-se estruturado em três sub-capítulos: 2.1) o Ensino das
Ciências no Ensino Básico; 2.2) o Trabalho Laboratorial no Ensino das Ciências e 2.3) o
Manual Escolar como suporte principal de ensino dos professores.
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2.1 O ENSINO DAS CIÊNCIAS NO ENSINO BÁSICO
2.1.1 Enquadramento histórico do trabalho laboratorial no Ensino das Ciências.
Nem sempre a experiência e os instrumentos científicos desempenharam um papel
determinante no desenvolvimento do conhecimento científico.
Os gregos, na Antiguidade, eram grandes observadores da Natureza mas não
conseguiram chegar às leis precisas, pois ignoravam a necessidade da experiência. Não
tentavam reproduzir fenómenos (salvo raras excepções) e fundamentavam as suas
observações em pressupostos filosófico-religiosos derivados de comparações e ideias do
senso comum (Almeida, 2003). Apesar de tudo, algumas teorias aproximam-se das actuais,
como é o caso da teoria atómica.
No século XIII, Roger Bacon defendeu que era a partir da observação e da
experimentação que se deviam interpretar os fenómenos naturais. Esta ideia não foi bem
aceite pois a interpretação dos factos eram ajustados a ideias previamente estabelecidas
consideradas como verdades indiscutíveis, que correspondiam à interpretação da Bíblia.
Com o decorrer dos tempos foram se descobrindo novos factos através da observação dos
fenómenos naturais, que não se conseguiam explicar com a interpretação tradicional.
Giordano Bruno defendeu que o universo era infinito, tinha muitos “sois” onde tudo se
movia. Esta concepção, contrariava o postulado de uma Terra que estava imóvel no centro
do Universo, que era justificado pelas escrituras. Foi crescendo a contestação no interior da
própria Igreja e por esta altura surge uma nova classe social – a burguesia. Esta devido à
sua intensa actividade comercial, exigia progressos científicos e tecnológicos a vários
níveis. A experimentação passou a desempenhar um papel essencial no progresso científico
e esta propagou-se pelos séculos seguintes, através de Nicolau de Cusa, Nicolau de
Oresmo, Leonardo Da Vinci e tantos outros.
No século XVI um outro pensador, Francis Bacon acrescentou a indução à
observação, experimentação e recolha de dados para “descobrir” as leis gerais da natureza.
Para Bacon, a Ciência tinha como finalidade adquirir conhecimentos que permitissem
melhorar a qualidade de vida.
Foi a partir deste século que se começou a falar de ciência experimental. O trabalho
experimental era a tarefa principal dos cientistas e assim criou-se a crença que era desta
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forma, que se deveria educar os jovens. Estes deveriam fazer o “mesmo” que os cientistas,
devendo  assim  o  aluno  envolver-se  nas  actividades,  tendo  assim  um  papel  activo  no
processo ensino-aprendizagem.
No século XVII alargou-se o conhecimento científico de um modo nunca antes visto.
Os pensadores passaram definitivamente a ver na experiência o caminho ideal para
interrogar a natureza e interpretá-la, mas só no final do séc. XIX é que as disciplinas de
ciências e o TL começaram a integrar os currículos escolares de diversos países ( Klainin,
1995; Layton, 1990) uma vez que estas permitiam ao aluno aprender a aprender.
 Nas últimas décadas, os conteúdos das disciplinas da área das Ciências sofreram
diversas alterações, devido à evolução da ciência, a factores políticos, sociais, culturais,
económicos entre outros (Freire, 1993). As reformas curriculares têm, ao longo dos
tempos, influenciado a conceptualização do Ensino das Ciências.
No nosso  país,  as  mudanças  ocorridas  no  Ensino  da  Física  e  da  Química  foram um
reflexo das reformas curriculares que ocorreram a nível internacional, embora estas só se
fizessem sentir em Portugal aproximadamente uma década depois.
Nos finais dos anos 40, do século XX ocorreu uma Reforma do Sistema Educativo,
acompanhada de uma Reforma Curricular. O Estatuto do Ensino Liceal, aprovado em 17
de Setembro de 1947, teve como consequência a reformulação de todos os programas de
ensino.  No  programa  oficial,  recomendava-se  ao  professor  que  esclarecesse  os  alunos
sobre as dúvidas que traziam sobre o que observavam para assim levá-los a adquirir uma
atitude tanto quanto possível científica. A experimentação deveria ser um factor a ter em
conta e os exemplos numéricos deveriam ser tomados como auxiliar e nunca como
objectivo. Era também dada ênfase às aplicações da Física, nomeadamente no
funcionamento de diversos aparelhos caseiros. O programa de Química visava a
transmissão de conhecimentos de utilidade imediata, para que o aluno pudesse
compreender o mundo que o rodeava, mas este ensino não deveria ser feito apenas com
giz, pois o professor deveria ilustrar, praticar, interessar e entusiasmar. O mesmo programa
valorizava o estudo de substâncias do dia-a-dia como, por exemplo, o sabão, o vinho e o
azeite. Já nesta altura havia a preocupação de relacionar a ciência da escola com os
fenómenos  e  acontecimentos  do  dia-a-dia.  Os  alunos  deveriam  utilizar  o  conhecimento
científico para compreender os fenómenos e acontecimentos do quotidiano.
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Nesta época, o número de alunos que aprendia ciência era muito reduzido, devido ao
pequeno número de alunos que frequentava o liceu. Mais reduzido, era ainda o número de
alunos que ingressava na Universidade. O Ensino da Física para o 3º ciclo liceal (actual 10º
e 11º anos de escolaridade) tinha, como um dos objectivos, ampliar os conhecimentos
adquiridos no ciclo anterior. Deveria, neste ciclo, haver um maior rigor na linguagem
utilizada e a experimentação deveria ser mais cuidada. Uma sólida formação científica
deveria ser uma das preocupações dos professores de modo a preparar os alunos para os
exames nacionais e para a entrada na Universidade.
A reforma do sistema educativo, introduzida em 1948, foi mais tarde, substituída pela
reforma de Veiga Simão em 1969/70. Esta reforma nunca foi regulamentada, porque foi
suspendida pelo 25 de Abril que veio introduzir alterações ao sistema educativo (Editorial
Revista da Educação, 1990) e, consequentemente, aos programas das diferentes disciplinas.
Estes foram publicados em 1975. Pretendia-se uma adequação do ensino às exigências
políticas, económicas e culturais da sociedade Portuguesa. Eram visíveis as preocupações
sociais, evidenciadas na necessidade de integração dos alunos no meio. Acreditava-se nos
alunos como elementos de transformação da sociedade devendo o currículo escolar servir
as suas necessidades de forma a torná-la mais justa e igualitária. Esta ideologia curricular
para  o  curso  unificado  não  teve  eco  no  programa de  Físico-Químicas  do  8º  e  9º  anos  de
escolaridade, como se podia verificar pelas finalidades propostas para essa disciplina.
Incidia-se sobre o chamado método científico. Valorizava-se a aquisição de conhecimentos
que conduzia à aplicação do método científico e à aquisição de um savoir faire de natureza
científica. O programa refere que a disciplina de Física e Química é uma disciplina de
iniciação, com carácter experimental. Contudo, o desenvolvimento do programa nos seus
conteúdos programáticos são centrados na Ciência, nas suas leis e princípios, não havendo
qualquer relação com o meio cultural e social em que o aluno se encontrava inserido. Nos
objectivos, definidos em termos comportamentais, dava-se ênfase apenas ao domínio
cognitivo, não se fazendo qualquer referência aos domínios motor e afectivo. Os objectivos
específicos apontavam para os comportamentos que os alunos deviam demonstrar após o
ensino, o que não parece estar de acordo com princípios anteriormente referidos. Parecia
existir uma incoerência em termos de orientação curricular. As finalidades do curso
unificado apontavam para uma orientação social, o programa da disciplina dava ênfase
apenas aos processos científicos e os objectivos específicos incidiam nos comportamentos
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que os alunos deviam manifestar, dando ênfase ao domínio cognitivo, não valorizavam as
capacidades, habilidades e atitudes que são importantes na aprendizagem das ciências.
Havia, assim, algum distanciamento entre os pressupostos e as finalidades de uma
Educação em Ciência elaborados internacionalmente e as orientações curriculares para a
disciplina de Física e Química em Portugal.
Na reforma curricular de 75/76, a carga horária da disciplina sofreu uma redução
elevada. No curso unificado passou-se de um total de 9 horas para 6 horas. As turmas eram
divididas para realizar os trabalhos laboratoriais que estavam previstos nas disciplinas de
Ciências Físico-Químicas e de Ciências da Natureza. As aulas laboratoriais estavam
integradas nas disciplinas de Ciências, mas não parecia haver uma verdadeira integração
entre os assuntos tratados nas aulas laboratoriais e nas não laboratoriais (Leite, 2001). A
partir desta década, deixou de existir a componente laboratorial formal nas disciplinas de
Ciências.
Nos  anos  80,  a  Reforma  do  Sistema  Educativo,  no  Ensino  Básico,  tomava  as
directrizes seguidas noutros países mais desenvolvidos. Os programas continuavam a
defender o ensino do método científico, mas este ocupava muito do tempo da aula e nem
todas as escolas se encontravam devidamente apetrechadas para o efeito, havendo falta de
material, para que todos os alunos pudessem realizar simultaneamente a mesma actividade.
Este método fez-se sentir mais nas Ciências da Natureza do que na Física e Química. O
programa desta disciplina apresentava mesmo algumas inconsistências na medida em que
as finalidades da disciplina davam ênfase aos processos científicos, enquanto os
respectivos objectivos específicos se centravam em comportamentos do domínio cognitivo
esqueciam as capacidades, habilidades e atitudes (Freire, 1993). Os professores realizavam
nas aulas laboratoriais muitas demonstrações e as investigações eram pouco utilizadas
(Cachapuz et al., 1989a). Este resultado levou os autores do estudo a defenderem a
necessidade de centrar o trabalho laboratorial preferencialmente no aluno e a perspectivá-
lo não simplesmente como uma ilustração de aspectos.
Nas unidades programáticas de Física do 3º ciclo, eram desenvolvidas algumas
questões que permitiam relacionar a Ciência com fenómenos do dia-a-dia, esperando-se
assim a formação e participação dos jovens numa sociedade democrática e de cariz
científico e tecnológica. O reconhecimento do trabalho prático, como é designado, está
presente na Lei de Bases do Sistema Educativo que no seu prefácio faz uma referência
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explícita aos equipamentos laboratoriais referindo-os como um importante recurso
didáctico.  Nesta  Lei,  é  defendido  o  equilíbrio  entre  “ o saber e o saber fazer” (artigo 7º
alínea b), isto é, transparece a necessidade de existir um equilíbrio entre a teoria e a prática,
a cultura escolar e a do dia-a-dia. A Lei não menciona a implementação e importância do
trabalho prático, mas este parece subjacente no Ensino das Ciências.
Na sequência da publicação da Lei de Bases do Sistema Educativo e dos trabalhos da
Comissão da Reforma Educativa, o Governo publicou o Decreto-Lei nº 286/89, de 29 de
Agosto, que aprovou os novos planos curriculares. Esta nova estrutura curricular foi
implementada gradualmente, tendo-se iniciada em regime experimental, com o 1º ano do
1º ciclo do Ensino Básico, no ano escolar de 1989/90 (artigo 14º, ponto 2 alínea a).
Segundo o plano curricular para o Ensino Básico, a disciplina de Ciências Físico Químicas
iniciava-se no 8º ano com uma carga semanal de 4 horas e de 3 horas para o 9º ano. Esta
Reorganização Curricular reforça a importância do trabalho prático. Neste documento
orientador das políticas educativas para o Ensino Básico é defendida a valorização das
actividades experimentais, uma vez que são de carácter obrigatório, de forma a que haja
uma interligação das dimensões teóricas e práticas, para que os conhecimentos científicos
sejam compreendidos pelos alunos, os docentes devem proporcionar aos alunos actividades
de aprendizagem de índole prática.
Na reforma curricular de 1991, foram elaborados programas que previam, não só as
disciplinas e os conteúdos a leccionar num dado ano de escolaridade, mas também o modo
como eles deveriam ser ensinados. São incluídas disciplinas ditas laboratoriais de Física e
Química que “obrigam” à realização das AL´s. Nesta Reforma, o Ensino Básico passou a
ser obrigatório dos 6 aos 15 anos e foi reforçada a importância do TL (Leite, 2001). Houve
uma melhoria nas condições para a sua implementação através do programa “Ciência
Viva” criado em 1996 pelo Ministério da Ciência e Tecnologia.
O programa de Ciências Físico-Químicas, presente no DEB (1995), não considera a
ciência como um corpo de factos, leis e teorias que valem só por si e que são necessárias
transmitir aos alunos. É realçada a importância da contextualização dos respectivos
conhecimentos científicos a ensinar. O programa evidencia nas suas finalidades,
preocupações no sentido de transmitir uma visão adequada sobre a natureza da ciência,
metodologia, história e relações Ciência, Tecnologia e Sociedade (Almeida, 2003).
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Na introdução do programa lê-se:
 “ Reflectindo as próprias características das sociedades actuais, as perspectivas
no ensino e aprendizagem da Física e Química, decorrentes da investigação educacional
no domínio das Ciências Físicas, têm evoluído na direcção de uma abordagem destas
ciências num contexto social e tecnológico, tendo em conta a construção individual do
conhecimento pelos alunos” (p.7). Além de se explicitar os objectivos da disciplina tais
como: a aquisição de conceitos, leis, teorias e modelos característicos da Física e da
Química, tem também em conta, de uma forma explícita, os processos que lhe são
inerentes: “... a procura de relações causais, a experimentação a descrição quantificada e
explicação de resultados de observações e experiências, a dedução das consequências de
uma dada teoria, a previsão de resultados com base numa hipótese, o planeamento de uma
experiência para testar uma ideia, a prática de ajuizar as incertezas numa medição ... ou
ainda a reflexão sobre os resultados experimentais” (p.8).
Relativamente ao programa da disciplina de Física e Química do EB pode ler-se nas
finalidades:
- “…familiarizar os jovens com os métodos, processos de trabalho e formas de
pensar da Física e da Química, bem como o tratamento adequado da informação em
geral”;
- “…proporcionar aos jovens a aquisição de conhecimentos básicos que os tornem
capazes de compreender problemas científicos e tecnológicos importantes para o
indivíduo e para a sociedade em geral”;
- “…contribuir para a reflexão sobre as inter-relações CTS e para o
reconhecimento da Física e da Química como ramos do conhecimento em desenvolvimento
permanente e inacabado” ( p. 9).
São também feitas recomendações para integrar o trabalho experimental (assim
designado) na disciplina, nomeadamente:
- “ a componente experimental não dissociável da componente teórica...” (p.14),
-  “todas as aulas deverão ser consideradas como potencialmente de natureza
teórica e prática......” (p.24).
Em relação às AL´s, era referido:
- “ O facto de se fazer uma previsão aumenta o interesse e a expectativa em relação
aos resultados da actividade, quer a hipótese seja provada ou negada..., a prática de
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efectuar previsões joga um papel extremamente importante na aquisição, construção e
ajuste de conhecimentos e formas de pensar” (p.25).
Neste programa é valorizada a avaliação da componente experimental. Há diversos
tipos de actividades com diferentes potencialidades e cabe ao professor a tarefa de adequar
o tipo de actividade ao objectivo que pretende atingir. As actividades a desenvolver devem
ter um carácter diversificado, desde as mais estruturadas às mais abertas, exigindo mais ou
menos instrumentos, individualmente ou em grupo consoante o carácter da actividade
experimental. As turmas dos anos que tinham a disciplina de Ciências Físico-Químicas
virão a ser divididas em dois turnos para a realização das actividades práticas, com a
duração de 2 horas semanais, por turno. É formalmente reconhecido o papel do laboratório
na aprendizagem das ciências, desenvolvendo nos alunos a compreensão de conceitos,
habilidades e técnicas, criatividade, resolução de problemas, atitude crítica, interesse e
motivação (DEB, 1995).
São reconhecidas nas suas finalidades a Física e a Química como ramos científicos
em permanente desenvolvimento, sensibilizando os alunos para a natureza dinâmica da
ciência e para a construção do conhecimento.
2.1.2 A Reorganização Curricular e o Decreto-Lei nº 6/2001
 Nos finais dos anos 80, início dos anos 90 ocorreu a Reforma Curricular do Ensino
Básico. O grande objectivo desta Reforma Curricular foi a aprovação de uma nova
organização curricular, relativa a cada um dos ciclos, o que implicou a concepção de um
programa educativo único com a elaboração de conteúdos programáticos em cada uma das
áreas (Decreto-Lei nº 286/89). Pretendia-se a construção de um projecto de sociedade que
devia preservar a identidade nacional, assumindo o desafio de modernização, resultante da
integração de Portugal na Comunidade Europeia. As propostas curriculares convergiam no
sentido da construção de uma efectiva educação democrática. O sistema educativo era um
meio para responder ao mundo do trabalho.
A Reorganização Curricular ocorreu nos finais dos anos 90 início do ano 2000.
Segundo Leite (2005), o termo Reorganização Curricular corresponde a um movimento
que não rompeu com os programas das disciplinas, mas foi dada uma nova reinterpretação
à luz das competências a desenvolver nos alunos, havendo uma articulação e uma lógica
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entre os ciclos. A implementação desta reorganização do Ensino Básico foi regulamentada
pelo Decreto-Lei nº 6/2001. Na Reorganização Curricular, o discurso mudou, o Governo
tem agora, como objectivo, assegurar o princípio de uma educação para todos. O enfoque
parece ser na pessoa do educando, na sua formação global. Explicita-se uma concepção de
escola, enquanto “ espaço privilegiado de educação para a cidadania”. Ao nível do papel
dos alunos, há uma grande centralização. Dá-se uma grande importância à sua formação
global, o que pressupõe uma atenção especial por parte do professor, às situações de
ensino-aprendizagem. Estas devem ser significativas e favorecedoras de uma formação
global. Esta centralidade do aluno nas dimensões: participação, na construção e regulação
das aprendizagens, é sustentada na ideia de criar respostas adequadas aos alunos e
favorecer o desenvolvimento de competências, numa perspectiva de formação global e ao
longo da vida.
O Decreto Lei nº 6/2001 estabelece os princípios orientadores da organização e da
gestão curricular do Ensino Básico, integrando os conhecimentos, as capacidades, as
atitudes e os valores que devem ser desenvolvidas pelos alunos, ao longo do Ensino
Básico, de acordo com os objectivos consagrados na Lei de Bases do Sistema Educativo,
para este nível de Ensino. O entendimento de Currículo, referido no artigo 2º, é o de um
“conjunto de aprendizagens e competências, integrando os conhecimentos, as
capacidades, as atitudes e os valores a desenvolver pelos alunos, ao longo do ensino
básico, de acordo com os objectivos consagrados na Lei de Bases do Sistema Educativo
para este nível de ensino, expresso em orientações aprovadas pelo Ministro da
Educação”. O desenvolvimento de competências incorpora as aprendizagens, os
conhecimentos, mas também as atitudes e os valores. As orientações definem: a) o
conjunto de competências consideradas essenciais e estruturantes no âmbito do
desenvolvimento do currículo nacional, para cada um dos ciclos do Ensino Básico; b) o
perfil de competências terminais deste nível de ensino; e c) os tipos de experiências
educativas que devem ser proporcionados a todos os alunos.
O termo "currículo" refere-se a diferentes realidades; por um lado, é identificado com
um conjunto de orientações estabelecidas pelas autoridades educativas; por outro lado, está
associado ao modo como o professor orienta e organiza efectivamente o processo de
ensino-aprendizagem nas tarefas que propõe aos seus alunos. Mantiveram-se os programas
mas foi adoptado o conceito de Gestão Flexível do Currículo, os professores passam a ter
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mais liberdade, tendo a responsabilidade de implementar o currículo, de modo a maximizar
as aprendizagens dos alunos (Leite e Dourado, 2005). O professor de Ciências tem a
responsabilidade de decidir qual o trabalho prático mais adequado num determinado
contexto e qual a forma de o implementar.
O currículo não fica confinado aos saberes disciplinares, mas valoriza, de igual
modo, os saberes relacionais, afectivos e atitudinais, aspectos que configuram o sentido de
uma escola que atende à dimensão social do acto de educar.
No artigo 3º, são enunciados os princípios orientadores da organização e gestão do
currículo entre os quais se destaca:
d) Integração com carácter transversal da educação para a cidadania em todas as
áreas curriculares;
e) Valorização das aprendizagens experimentais nas diferentes áreas e disciplinas,
em particular, e com carácter obrigatório, no Ensino das ciências, promovendo a
integração das dimensões teórica e prática;
h) Valorização da diversidade de metodologias e estratégias de Ensino e actividades
de aprendizagem, em particular com recurso a tecnologias de informação e comunicação,
visando favorecer o desenvolvimento de competências numa perspectiva de formação ao
longo da vida.
2.1.3 Competências gerais e específicas e orientações subjacentes à Área de Ciências
Físicas e Naturais
Após a promulgação do Decreto-Lei nº 6/2001 foi elaborado um documento para
apoiar o processo de Reorganização Curricular do Ensino Básico (DEB, 2001b). Neste
documento, é dada a noção de competência. Esta “integra conhecimentos, capacidades e
atitudes e que pode ser entendida como um saber em acção”.  A  apropriação  de  um
conjunto de conceitos e processos fundamentais no Ensino Básico não se deve identificar
com o mero conhecimento memorizado de termos, factos e procedimentos "básicos",
desprovidos de elementos de compreensão, interpretação e resolução de problemas. A
aquisição progressiva de conhecimentos deve ser enquadrada pelo desenvolvimento de
capacidades de pensamento e de atitudes favoráveis à aprendizagem. Não basta adquirir
conhecimentos, estes devem ser compreendidos de forma a dar sentido a saber usar o que
se aprende, assim como desenvolver o gosto por aprender e a autonomia no processo de
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aprendizagem. Nas actividades de aprendizagem dos alunos, deve-se promover atitudes e
hábitos favoráveis à experimentação e reflexão. O próprio documento defende que:
-  a  “reorganização curricular está associada à valorização das actividades
experimentais” (p.49),
e que
-“ o trabalho prático, o uso de materiais e as actividades de natureza exploratória,
experimental e investigativa …., desempenham um papel decisivo na aprendizagem”(p.50).
Em 2001, quando o Ministério da Educação definiu as competências essenciais para
Ciências Físicas e Naturais, defendeu que o Ensino das Ciências devia preparar os alunos
para serem cidadãos conscientes e preparados para uma sociedade em permanente
transformação. Nas competências essenciais a serem atingidas pelos alunos nas áreas de
Ciências Físicas e Naturais, (DEB, 2001a) refere-se que estas não podem ser vistas e por
isso ensinadas de uma forma descontextualizada e compartimentada. Os temas devem ser
abordados de uma forma transversal. Os conteúdos valorizam situações do dia-a-dia,
possibilitando aos alunos uma maior motivação, interesse e familiarização.
Sugere-se que as competências essenciais a desenvolver em cada disciplina devem
permitir aos alunos o aperfeiçoamento da compreensão da natureza e dos processos da
disciplina, assim como uma atitude positiva face à actividade intelectual e ao trabalho
prático que lhe é inerente (DEB, 2001a). Devem-se formar os alunos ao nível dos
conhecimentos procedimentais e conceptuais da ciência, assim como da sua natureza
investigativa. Não se defende nenhuma actividade laboratorial em especial, mas há um
posicionamento a favor da diversidade das actividades de forma a desenvolver diversas
competências.
Para  além  disso,  é  defendido,  nas  competências  essenciais,  que,  para  que  os
conhecimentos científicos sejam compreendidos pelos alunos, os docentes devem
proporcionar-lhes actividades de aprendizagem de índole prática. É explicitamente referida
“a formulação de hipóteses e previsões de resultados, observação e explicação” (DEB,
2001a, p.133). A “… actividade experimental deve ser planeada com os alunos,
decorrendo de problemas que se pretende investigar” (DEB, 2001a; p.132), em vez de
“constituírem simplesmente a aplicação de um receituário” (DEB, 2001a; p.133). Nos




Em relação às competências no Ensino Básico e de acordo com os princípios do
Decreto-Lei nº 6/2001, conforme referido anteriormente, o Ministério de Educação
também definiu um conjunto de competências gerais, no âmbito do Currículo Nacional do
Ensino Básico. As competências gerais dizem respeito a todas as áreas disciplinares e não
disciplinares, devendo, portanto ser desenvolvidas transversalmente.
O conjunto das competências gerais constitui um elemento de trabalho no processo
de desenvolvimento do Currículo, das quais se destacam:
Ø Mobilizar saberes culturais, científicos e tecnológicos para compreender a
realidade e para abordar situações e problemas do quotidiano;
Ø Usar correctamente a língua portuguesa para comunicar de forma
adequada e para estruturar pensamento próprio;
Ø Usar adequadamente linguagens das diferentes áreas do saber cultural,
científico e tecnológico para se expressar;
Ø Adoptar metodologias personalizadas de trabalho e de aprendizagem
adequadas aos objectivos visados;
Ø Pesquisar, seleccionar e organizar informação para a transformar em
conhecimento mobilizável;
Ø Adoptar estratégias adequadas à resolução de problemas e à tomada de
decisões;
Ø Realizar actividades de forma autónoma, responsável e criativa;
Ø Cooperar com outros em tarefas e projectos comuns (p.15).
Destacam-se as acções a desenvolver pelo professor nomeadamente:
Ø Abordar os conteúdos da área do saber com base em situações e problemas
(p.17);
Ø Rentabilizar as questões emergentes do quotidiano e da vida do aluno,
(p.17);
Ø Organizar o Ensino com base em materiais e recursos diversificados,
dando atenção a situações do quotidiano e adequados às diferentes formas de
aprendizagem (p.17);




Ø Promover intencionalmente, na sala de aula e fora dela, actividades
dirigidas à observação e ao questionamento da realidade e à integração de
saberes (p.17), à pesquisa, selecção, organização e interpretação de informação,
à experimentação de situações pelo aluno e à expressão da sua criatividade
(p.24);
Ø Organizar actividades cooperativas de aprendizagem, orientadas para a
integração e troca de saberes (p.17);
Ø Pôr em prática actividades cooperativas de aprendizagem rentabilizadoras
da autonomia, responsabilização e criatividade de cada aluno (p.24);
Ø Apoiar o aluno na descoberta das diversas formas de organização da sua
aprendizagem e na construção da sua autonomia para aprender (p.24).
O  Ensino  das  Ciências  Físicas  e  Naturais,  no  Ensino  Básico,  assume  um  papel
relevante, na perspectiva de uma compreensão global, não compartimentada, contribuindo
para o desenvolvimento das competências gerais. Saliente-se o seu importante contributo
na mobilidade e utilização de saberes científicos e tecnológicos. Através de experiências
educativas diferenciadas, que a escola deve proporcionar aos alunos no processo de ensino-
aprendizagem, que vão de encontro dos seus interesses pessoais e que estejam de acordo
com o mundo à sua volta, preconiza-se o desenvolvimento de competências específicas. As
competências específicas dizem respeito a cada uma das áreas disciplinares e disciplinas,
no conjunto dos três ciclos e em cada um deles explicita-se experiências de aprendizagem
que devem ser proporcionadas aos alunos. A formulação de competências por ciclo
pretende evidenciar a importância de certas fases do percurso do aluno, não descurando a
articulação que deve existir entre os três ciclos do Ensino Básico. As experiências
educativas sugeridas podem ser seguidas, substituídas ou adaptadas por outras de acordo
com as características dos alunos e o contexto escolar em que estes se encontram inseridos.
 O Ensino das Ciências Físico-Químicas, em particular, tem tentado dar soluções a
problemas originados pela evolução e mudança que o mundo tem sofrido, contribuindo
desta forma para o aumento da literacia científica do cidadão. Constitui assim um dos




No mundo em que vivemos, é necessário uma compreensão da Ciência, em termos de
saberes e enquanto cidadãos, uma vez que somos chamados a dar a nossa opinião para
diversos assuntos. É, pois, fundamental a literacia científica para todos os cidadãos. É
necessário o desenvolvimento de diversas competências, tais como o conhecimento
(substantivo, processual ou metodológico, epistemológico), o raciocínio, a comunicação e
as atitudes.
No  conhecimento  substantivo,  sugere-se  que  o  aluno  analise  e  discuta  evidências  e
situações problemáticas, que lhe permitam adquirir conhecimento científico apropriado.
Desta forma, ele poderá interpretar e compreender leis e modelos científicos, reconhecendo
as limitações da Ciência e da Tecnologia na resolução de problemas pessoais, sociais e
ambientais. O conhecimento processual pode ser vivenciado pelo aluno através de
pesquisas bibliográficas, observação, execução de experiências, que pode ser individual ou
em equipa. Deve planear e realizar investigações e fazer uma avaliação dos resultados
obtidos. No âmbito do conhecimento epistemológico, propõe-se aos alunos análise e
debate de relatos de descobertas científicas, para estes verificarem que o trabalho de
cientistas se traduz em êxitos, fracassos, persistência e modos de trabalho de diferentes
influências da sociedade sobre a Ciência.
 O aluno deve envolver-se no processo ensino-aprendizagem através de experiências
educativas diferenciadas, que devem ir de encontro aos seus interesses e preconiza-se o
desenvolvimento de competências específicas em diferentes domínios como o do
conhecimento, raciocínio, comunicação e atitudes. Estas não devem ser entendidas cada
uma  por  si,  mas  no  seu  conjunto,  desenvolvendo-se,  em  simultâneo  e  de  uma  forma
transversal, na exploração das experiências educativas, não deixando de se atender ao nível
etário dos alunos. São também propostas experiências educativas que incluem uso da
linguagem científica em diversas situações inclusive debates, para que os alunos exponham
as suas ideias. É também contemplada a cooperação entre os alunos e a apresentação dos
resultados. Ao nível do raciocínio, sugere-se a promoção do pensamento crítico, através da
situação de aprendizagem, com base na resolução de problemas. Os alunos devem formular
os problemas e as hipóteses, fazer previsões, interpretar dados, e no final fazer a avaliação
dos resultados. A condução da investigação pelos alunos conduz os alunos mais facilmente
à compreensão da Ciência. Na implementação das actividades educativas, o aluno deve
desenvolver várias atitudes, nomeadamente: preserverança, seriedade, curiosidade,
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questionamento, reflexão entre outras, tendo em conta sempre a relação entre o ambiente a
sociedade e a tecnologia.
As actividades desenvolvidas pelos alunos têm de ser avaliadas ao nível das
competências, mas esta avaliação deve ter um fim formativo.
As competências específicas de cada área disciplinar ou disciplina, que integram o
Currículo do Ensino Básico, abordam as grandes finalidades da área, como componente do
Currículo,  a  sua  relação  com as  competências  gerais  do  Ensino  Básico  e  as  experiências
educativas que devem ser proporcionadas aos alunos. É importante a abordagem de temas
transversais às diversas áreas disciplinares, no âmbito da educação para os direitos
humanos, da educação ambiental para a saúde e para o bem estar.
Em relação ao Ensino das Ciências Físico-Químicas, o programa foi organizado em
quatro temas gerais, no qual o estudo se centra
Ø Terra no espaço
Ø Terra em transformação
Ø Sustentabilidade na Terra
Ø Viver melhor na Terra
Todos os temas devem ser abordados de uma forma interdisciplinar, sem esquecer a
vertente Ciência-Tecnologia-Sociedade (CTS), de forma a proporcionar aos alunos o
acesso aos processos e produtos da Ciência, compreendendo limites, potencialidades e
aplicações na Sociedade, tomando consciência dos significados CTS, tão importante para
uma educação em cidadania.
O primeiro tema – Terra no espaço – foca a localização do planeta Terra no Universo
e sua inter relação com este sistema mais amplo, assim como a compreensão dos
fenómenos que estão relacionados com os movimentos da Terra e qual a sua influência na
vida do planeta.
No segundo tema – Terra em transformação – pretende-se que os alunos adquiram os
conhecimentos que estão relacionados com os elementos constituintes da Terra e com os




Em relação ao terceiro tema – Sustentabilidade na Terra – pretende-se sensibilizar os
alunos para a tomada de consciência de actuação ao nível do sistema Terra, de forma a não
provocar desequilíbrios e assim contribuir para uma gestão regrada dos recursos existentes.
De  acordo  com  um  desenvolvimento  sustentável,  a  Educação  em  Ciência  deverá  ter  em
conta a diversidade de ambientes físicos, biológicos, sociais, económicos e éticos. A
aprendizagem das Ciências dever ser feita numa perspectiva global e interdisciplinar,
valorizando as competências e os conhecimentos de uma aprendizagem activa e
contextualizada, a pesquisa, a comunicação e a tomada de decisões, contribuirá para um
futuro sustentado.
O último tema – Viver melhor na Terra – a ser leccionado no 9º ano de escolaridade,
visa a compreensão da qualidade de vida, que implica saúde e segurança numa perspectiva
individual e colectiva.
Qualquer um dos temas envolve as componentes: científica, tecnológica, social e
ambiental, devendo haver uma articulação entre os temas. A sequência elaborada sugere
que os alunos inicialmente compreendam um conjunto de conceitos que estão relacionados
com a estrutura e com o funcionamento da Terra e que depois sejam capazes de aplicar os
conhecimentos em situações de resolução de problemas.
No seguimento deste documento, no sentido de dar expressão às ideias mencionadas
nos parágrafos anteriores e para as concretizar, sugere-se, a título de exemplo, um conjunto
de experiências educativas que visam o desenvolvimento de competências nos diferentes
domínios  referidos.  De  salientar  que  nem  os  domínios  mencionados  são  compartimentos
estanques ou isolados, nem as sugestões apresentadas esgotam um determinado domínio e
nem existe sequencialidade e hierarquização entre eles. As competências não devem ser
entendidas cada uma por si, mas no seu conjunto, desenvolvendo-se transversalmente e,
em simultâneo, na exploração das experiências educativa.
Os  programas  e  as  orientações  em  vigor,  de  acordo  com  o  documento  “Ensino
Básico,  Ciências  Físicas  e  Naturais  –  Orientações  Curriculares  para  o  3º  ciclo  do  Ensino
Básico” (DEB, 2001c), mantêm-se, o que significa que o TL do tipo diversificado continua
a ser recomendado. As orientações são apresentadas em conjunto com a disciplina de
Ciências Naturais, num documento organizado em torno de quatro grandes temas como foi
referido anteriormente, de modo que as competências a atingir pelas duas são as mesmas.
Estas duas disciplinas têm diversos conteúdos que estão interligados e que podem ser
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leccionados de uma forma interdisciplinar, evitando a repetição de conteúdos. No 3º ciclo,
uma parte dos tempos, destinados à área das Ciências Físicas e Naturais, poderá ser usado
em  regime  de  desdobramento  da  turma,  de  modo  a  permitir  a  realização  de  trabalho
laboratorial. Como foi referido anteriormente tornou-se obrigatório o ensino experimental
das ciências.
Fala-se em orientações curriculares em vez de programas, uma vez que deve estar
presente a ideia de flexibilização curricular. O Currículo formal poderá dar lugar a decisões
curriculares por parte dos professores que impliquem práticas de ensino e aprendizagem
diversificadas, conforme o contexto social-escolar. Dá-se, assim, legitimidade e
responsabilidade ao professor para fazer a gestão dos conteúdos, sendo ele em consonância
com o aluno, o construtor do currículo. As orientações curriculares envolvem a resolução
de problemas, desenvolvimento de projectos e actividades investigativas. É também
salientada a importância da explicação e a necessidade de reflexão.
2.1.4 O papel das Ciências no Currículo do Ensino Básico
Segundo Osborne (2000), a Educação em Ciências deve ser encarada como uma
preparação do cidadão comum. Os alunos, enquanto cidadãos, devem estar dotados de uma
cultura científica e preparados para reflectir, questionar e debater a informação que lhe é
fornecida  ao  longo  da  vida.  O  Ensino  das  Ciências  é  fundamental  e,  por  isso,  existe  em
todos os Currículos do Ensino Básico. Este ensino não pode centrar-se em conteúdos, mas
terá de prestar atenção aos processos científicos, à natureza da Ciência e aos contextos em
que os conhecimentos são aprendidos, aos interesses, motivações e atitudes dos alunos.
Segundo Leite (2006), o Ensino das Ciências na escola, além de proporcionar a aquisição
de conhecimentos científicos, deve ter como finalidade a promoção de uma Educação em
Ciências que permita aos alunos tornarem-se cidadãos capazes de compreender o mundo
natural que os rodeia e de interpretar, do modo mais adequado e completo possível, as suas
novas manifestações. Deve perseguir ideais de cultura científica e tecnológica dos alunos,
por oposição a uma lógica de mera instrução científica (Vieira e Vieira, 2005). Pretende-se
formar indivíduos cientificamente literados, que usem conceitos e procedimentos
científicos e capacidades de pensamento, nomeadamente de pensamento crítico. Este guia-
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se  por  valores  na  tomada  de  decisão,  no  dia  a  dia,  ao  interagir  com  os  outros  e  com  o
ambiente.
A investigação tem referido, por diversas vezes, que os alunos cada vez demonstram
menos interesse e motivação pelo estudo das Ciências (Simpson et al., 1994; Giordan,
1997; Furió e Vilches, citados em Cachapuz et al. 2005; Martins et al., 2002; e Martins,
2002a).
Em Março de 2000, foi definida, pelo Conselho Europeu a estratégia de Lisboa, cujo
programa Educação e Formação 2010 seria o orientador das reformas a introduzir nas
políticas de Educação e Formação (Gaspar, 2006) que se deviam adaptar à sociedade do
conhecimento.
A educação deve ser dada ao longo de toda a escolaridade, de modo a permitir ao
aluno a sua integração no mundo em desenvolvimento e em transformação. Proporciona
aos alunos a possibilidade de adquirirem uma compreensão geral e alargada das ideias
importantes e das estruturas explicativas da Ciência bem como do impacto da Ciência e da
Tecnologia no meio ambiente e na nossa cultura em geral. No documento orientador para
as  Ciências  Físicas  e  Naturais,  refere-se  que  os  alunos  devem  adquirir  uma
consciencialização sobre os diferentes problemas naturais e sociais, tornando-se cidadãos
esclarecidos e capazes de serem intervenientes responsáveis na resolução de problemas no
dia-a-dia, pessoais e da comunidade, que envolvam conhecimentos científicos e
tecnológicos. Para os conhecimentos científicos serem compreendidos pelos alunos, em
estreita relação com a realidade que os rodeia, considera-se fundamental a vivência das
experiências de aprendizagem. Os processos utilizados, nomeadamente a formulação de
hipóteses, a argumentação, a comunicação são um valioso contributo para o
desenvolvimento de competências nos alunos.
O  Ensino  das  Ciências  é  fundamental  e  na  Educação  Básica  visa  proporcionar  o
desenvolvimento da literacia científica dos alunos. Assim o Ensino das Ciências na
Educação Básica deve:
Ø Despertar a curiosidade acerca do mundo à sua volta e criar um sentimento
de admiração, entusiasmo e interesse pela Ciência;
Ø Adquirir uma compreensão global e alargada das ideias importantes e das
estruturas explicativas da Ciência, bem como dos procedimentos da investigação
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científica, de modo a sentir confiança na abordagem de questões científicas e
tecnológicas;
Ø Questionar o impacto da Ciência e da Tecnologia no nosso ambiente e na
nossa cultura em geral (DEB, 2001a; p.129).
Para que os alunos, ao estudarem Ciências, encontrem explicações sobre o mundo
que os rodeia é necessário que:
Ø analisem e interpretem e avaliem evidências recolhidas;
Ø conheçam relatos de como as ideias importantes se divulgaram, foram
aceites, substituídas ou rejeitadas;
Ø reconheçam que o conhecimento científico está em permanente evolução,
estando por isso inacabado;
Ø construam argumentos a partir de evidências;
Ø discutam questões pertinentes envolvendo as questões e aplicações da
Ciência;
Ø planeiem e realizem trabalhos ou projectos que exijam a participação das
diversas áreas científicas (DEB, 2001a; p.130).
Os  jovens  têm  de  aprender  a  relacionar  o  conhecimento  científico  e  as  diversas
descobertas científicas e processos tecnológicos, com as suas implicações sociais e este
conhecimento não se adquire apenas pela vivência dos alunos. É necessário que o professor
intervenha de uma forma planeada para assim sistematizar o conhecimento. Este deverá
estar de acordo com o contexto escolar e com o nível etário dos alunos.
2.2 O TRABALHO LABORATORIAL NO ENSINO DAS CIÊNCIAS
2.2.1 Clarificação do conceito e da terminologia: Trabalho Laboratorial
As designações Trabalho Prático (TP), Trabalho Experimental (TE) e Trabalho
Laboratorial (TL) são frequentemente utilizadas e por vezes surgem com diferentes
significados, pelo que importa esclarecer e clarificar os mesmos.
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Em 1988, Hodson, fez uma distinção entre os diferentes tipos de trabalho:
Ø Trabalho prático é o tipo mais geral e que inclui todas as actividades em que
o aluno está directamente envolvido. Se interpretarmos este envolvimento como
podendo ser de tipo psicomotor, cognitivo ou afectivo, o trabalho prático pode
incluir AL´s, de campo, de resolução de problemas, de papel e lápis, informáticas,
pesquisa de informação na Internet, realização de entrevistas a membros da
comunidade entre outras;
Ø Trabalho laboratorial inclui as actividades que envolvem a utilização de
materiais de laboratório mais ou menos convencionais. Podem ser realizadas num
laboratório ou numa sala de aula depois de reunidas as condições de segurança;
Ø Trabalho experimental inclui  as  actividades  que  envolvem  o  controlo  e
manipulação de variáveis. As actividades podem ser do tipo laboratorial, de
campo ou práticas.
Woolnough (1991b) faz uma associação entre os termos prático e laboratorial,
quando afirma que por “practical science” se entende o “fazer experiências e exercícios
práticos com equipamentos científicos, normalmente em laboratório”.
Esta identificação não parece ser adequada, pois o TP não necessita de incluir sempre
AL´s (Hodson, 1988; Pro Bueno, 2000). Pode envolver a realização de tarefas escritas,
pesquisas bibliográficas, construção de cartazes ou modelos, utilização de programas
informáticos, entre outros. Assim o TP possui uma dimensão mais ampla que o laboratório.
No TL os alunos interactuam com materiais e equipamentos de laboratório, para
observarem fenómenos, aprenderem técnicas laboratoriais, testarem hipóteses e resolverem
problemas. As actividades desenvolvidas podem ter diferentes níveis de estruturação e ser
ou não implementadas num laboratório (Leite, 2001).
Também Leite (2001) baseando-se em Hodson, diferencia as várias modalidades de
TP, integrando, neste, o Trabalho de Campo (TC). Considera que o TP engloba diferentes
actividades: AL´s, actividades de campo, problemas de lápis e papel, utilização de
programas informáticos, etc. Também faz a distinção entre as AL´s e as actividades
experimentais. Assim, verifica-se que o critério com base no qual se distinguem as
actividades experimentais das não experimentais tem a ver com a necessidade, ou não, de
controlar e manipular variáveis. O critério que permite distinguir as AL´s das de campo
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critérios de classificação, podemos ter AL´s de carácter ou não experimental. As AL´s de
tipo experimental requerem materiais de laboratório e o controlo e a manipulação de
variáveis, e podem ser realizadas num laboratório ou numa sala de aula, desde que estejam
garantidas as regras de segurança. As AL´s, que não são de tipo experimental, podem ser
tão simples como cheirar, observar, aprender a utilizar um aparelho e estudar as suas
características, desenvolver capacidades de manipulação de material, aprendizagem de
técnicas laboratoriais simples entre outras.
O TP é um recurso didáctico, dentro do qual se inserem o TL e o TC. O TE pode ser
laboratorial ou de campo (fig.1).
Figura 1:Relação entre o trabalho prático, experimental, e de campo (Leite, 2001).
Neste trabalho de investigação, usar-se-á a terminologia de TL que é usada por Leite
(2001), isto é, o TL inclui actividades que requerem a utilização de materiais de
laboratório, realizam-se num laboratório ou à falta deste numa sala, e que podem ou não
envolver a manipulação e controlo de variáveis.
2.2.2 Objectivos do Trabalho Laboratorial
Embora não haja consenso completo por parte dos investigadores em relação aos
objectivos que se atingem com as AL´s desenvolvidas pelos alunos, há uma concordância
que as actividades devem estar interligadas com a teoria.
O recurso ao TL deve contribuir para o desenvolvimento de competências
específicas, pertencentes ao domínio do conhecimento substantivo, processual e
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epistemológico, ao raciocínio, à comunicação, e às atitudes científicas. Pretende também
desenvolver as competências gerais, tais como tomada de decisões, resolução de
problemas, autonomia e cooperação com os outros.





· Permitir a vivência de fenómenos;
· Desenvolver o uso da metodologia científica, através da resolução de
problemas;
· Desenvolver capacidades e técnicas científicas básicas: observação, medição,




· Ensinar técnicas e procedimentos laboratoriais fundamentais para o
conhecimento procedimental;
· Promover a aprendizagem de conceitos científicos, princípios, leis e teorias;
· Desenvolver habilidades e competências para trabalhar no laboratório;
· Desenvolver atitudes favoráveis face à ciência e motivar, estimulando o
interesse pela aprendizagem da Ciência;
· Familiarizar com a metodologia científica e desenvolver perícia para a usar;
· Desenvolver atitudes científicas, tais como objectividade, disponibilidade para




· Promover a mudança conceptual;
· Proporcionar experiência directa sobre os fenómenos, fazendo com que
aumentem a compreensão sobre os fenómenos naturais;
· Comparar a abstracção de conhecimentos científicos com a realidade, dando
ênfase à resolução de problemas na construção do conhecimento;
· Desenvolver o “raciocínio prático” com o desenrolar da actividade
laboratorial;
· Desenvolver habilidades e técnicas.
Almeida
(2001)
Sintetizou as seguintes finalidades propostas por diversos autores:
· Favorecer a compreensão de certos aspectos da natureza da ciência;
· Desenvolver a capacidade de resolução de problemas;
· Desenvolver capacidades de comunicação e cooperação com os outros;
· Explorar o alcance e as limitações de modelos e teorias;
· Testar ideias experimentalmente;
· Promover o desenvolvimento intelectual, conceptual e pensamento criativo.
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A importância que o TL tem no processo ensino-aprendizagem é consensual no seio
da comunidade científica, mas o mesmo não se pode dizer em relação aos objectivos
atingidos por estas actividades. Embora não sendo consensuais, apresentam aspectos
comuns. Os seguintes autores (Woolnough e Allsop, 1985; Barberá e Valdés, 1996;
Hodson, 1993; Almeida, 2001) referem objectivos ou finalidades, conforme a terminologia
usada, que podem ser cumpridos com a actividade laboratorial (Quadro 1).
Os objectivos definidos constituem um argumento a favor da inclusão do TL no
Ensino das Ciências, uma vez que para Hodson (1992) a educação em Ciência tem três
componentes principais:
Ø Aprender  ciência  –  adquirir  uma  gama  de  conceitos  e  familiarizar-se  com
algumas das teorias científicas;
Ø Aprender acerca de ciência – compreender a natureza da ciência e a prática
científica e a relação complexa CTS;
Ø Fazer ciência – adquirir conhecimentos, habilidades e capacidades
fundamentais para a realização da investigação científica e real.
É no aprender e no fazer ciência que o TL poderá dar uma especial contribuição. É
com este que os alunos poderão experienciar alguns dos fenómenos do dia-a-dia (Hodson,
1992).
Ao aprender ciência, os alunos poderão fazer observações, formular e testar
hipóteses e fazer uma interpretação científica destas. Como consequência, fazer ciência é
relacionar a teoria com a prática. Numa investigação define-se o problema, como o abordar
e qual a estratégia mais adequada para o resolver. O TL tem pois um importante papel no
fazer ciência que deve ser encarada como uma actividade holística. Nas aulas laboratoriais,
os alunos devem estar envolvidos activamente, discutindo os seus pontos de vista,
consultando diversas fontes de informação, recolhendo dados e analisando documentos,
formulando hipóteses, observando, interpretando e delineando soluções para diversos
problemas quer oralmente quer por escrito. O professor deve organizar as actividades, de
forma variada, atendendo às características da turma e aos objectivos a atingir. Também a
selecção dos materiais e das estratégias utilizadas devem permitir aos alunos a
compreensão progressiva da natureza do conhecimento científico, evolução dos conceitos e
implicações sociais económicas e tecnológicas da sua descoberta.
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Um  dos  objectivos  mais  apontados  pelos  diversos  autores  é,  sem  dúvida,  a
motivação que as AL´s podem despertar nos alunos. A maioria dos investigadores afirma
que o TL pode ter um papel importante na motivação dos alunos para o estudo das ciências
experimentais, porque este pode ajudar na compreensão e no desenvolvimento do
pensamento científico, e desenvolver atitudes fundamentais com o conhecimento científico
(abertura ao diálogo e às ideias dos outros, curiosidade entre outras). No entanto Hodson
(1994), considera que nem sempre isto acontece. Considera pouco motivadoras a maioria
das  actividades  propostas,  uma  vez  que  são  do  “tipo  receita”,  no  qual  não  se  sabe  se  os
alunos estão ou não a compreender o que estão a fazer e podem gerar alguma confusão
conceptual, metodológica e epistemológica, em vez de serem interessantes do ponto de
vista da construção de conhecimentos. O mesmo autor defende o ensino de skills
laboratoriais que podem ser úteis para aprendizagens futuras e reconhece que o TP é um
dos recursos disponíveis e adequados para o ensino-aprendizagem das Ciências
(Hodson,1988).
Para Leite (2001) deve ser feita a distinção entre as potencialidades do TL e os
objectivos que na realidade se conseguem com a realização destas actividades: “ Usar
algum trabalho laboratorial não é necessariamente melhor do que não usar nenhum, dado
que a sua utilidade e eficácia dependem do modo como é usado” (p.10). Para se atingir
determinado objectivo, a AL tem que ser estruturada e integrada com a teoria de modo
adequado. Qualquer que seja a actividade, os objectivos relacionados com a motivação e o
desenvolvimento de atitudes científicas têm de estar sempre presentes.
As potencialidades teóricas que estão na base dos argumentos que se usam a favor da
utilização do TL são de três tipos: a) afectivos, b) cognitivos, e c) os que são associados a
capacidades/habilidades. São estes os principais argumentos que favorecem a utilização
deste tipo de trabalho no Ensino das Ciências.
Do que foi exposto anteriormente conclui-se que há algum consenso sobre as
potencialidades que estão associadas ao TL. Há, no entanto, algumas discordâncias no que
concerne aos objectivos alcançados com este trabalho.
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2.2.3. A importância do Trabalho Laboratorial no Ensino das Ciências
A  importância  do  Trabalho  Laboratorial  está  bem  patente  nos  estudos  de
investigação e é reforçada pela proposta do programa apresentado pelo Ministério de
Educação. É também reconhecido o papel fundamental do professor na implementação das
AL´s.
Uma vez que o que o conhecimento e compreensão dos conceitos científicos devem
estar associados ao conhecimento e compreensão dos processos científicos, o TL poderá
fornecer  algum  suporte  ao  ensino  e  aprendizagem  do  conhecimento  científico  e  deve
portanto, ser visto como uma estratégia de comunicação desse conhecimento. Não deve,
nem pode ser comparado com o trabalho realizado pelos cientistas. Uma situação é a
construção do conhecimento científico, outra é a forma como ele poderá ser melhor
transmitido, nas escolas, àqueles que ainda não o conhecem (Millar, 1998). Aceita-se que o
TL deverá reflectir as características do trabalho científico se se partir do pressuposto de
que a actividade científica é uma actividade de resolução de problemas.
Não é, porém, necessário realizar TL em todas as aulas, nem recorrer a
procedimentos experimentais muito complexos e demorados. Woolnough (1991a) refere
que a maior parte dos princípios básicos da Ciência são simples, não tão complicados
como se faz crer através de actividades muito trabalhosas. O mesmo autor defende as
investigações para que os alunos tenham a possibilidade de experimentar os processos da
Ciência. White (1996), acrescenta ainda que a utilização de investigações, seguidas de
discussão das vantagens dos diferentes métodos e da validade das diferentes observações, é
muito mais útil para promover o entendimento dos alunos sobre o modo como se constrói o
conhecimento científico do que a maior parte dos exercícios que se realizam nas aulas,
com todos os passos pré-determinados nos manuais ou nas fichas de trabalho.
Tal  como  o  conhecimento  conceptual  pode  ser  (re)  construído  por  actividades
diversificadas, também o conhecimento processual que lhe deu origem e do qual não pode
ser dissociado, só poderá ser construído com o TL. Reforça-se a necessidade de planificar
actividades experimentais, mas estas devem resultar da necessidade de se encontrarem
soluções para problemas, susceptíveis de mobilizarem os alunos para a sua concepção,
execução, reflexão, avaliação, reformulação, numa metodologia coerente com a da
resolução de problemas, onde as hipóteses têm papel relevante durante a investigação,
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porque assumem o papel de articular as teorias e as observações, podendo ter que ser
reformuladas. Os resultados nem sempre são óbvios e por isso têm que ser analisados à luz
de quadros teóricos conhecidos.
Caamãno et al. (1994) refere que o grau de abertura e dificuldade das AL´s estão
dependentes da exposição do problema, da escolha do método e do número de soluções
possíveis. Deve-se partir de situações problemáticas abertas susceptíveis de mobilizarem
os alunos para o desenvolvimento de um plano experimental coerente e não indicado pelo
professor. Este tem o papel de fazer emergir problemas, integrando-os no currículo
prescrito da disciplina e de orientar as actividades que possibilitem percepcionar a
variedade de processos, implicados na actividade científica. A ciência também serve para
resolver problemas a partir dos contextos. O tipo de problemas, que devem servir de base
às AL´s, liga-se necessariamente com outros objectivos da Educação em Ciências. O
Ensino  das  Ciências  tem  de  promover  a  aquisição  de  uma  série  de  procedimentos  e
habilidades científicas, desde as mais básicas às mais complexas.
De acordo com Almeida (1998), o TP concebido como uma actividade de natureza
investigativa com graus de abertura adequados aos diversos contextos de ensino e
aprendizagem, poderá contribuir para a criação de situações de aprendizagem significativa.
Situações em que os alunos podem, à luz do seu conhecimento conceptual e processual,
explorar o alcance e limitações de certos modelos e teorias, testar experimentalmente
ideias alternativas e ganhar confiança na sua aplicação e/ou investigar as aplicações
práticas de conteúdos científicos previamente adquiridos, sendo estes utilizados na
sugestão e interpretação de soluções mais perceptíveis. As actividades práticas de natureza
investigativa e de resolução de problemas podem: a) constituir oportunidades para os
alunos, usando as capacidades estratégicas da ciência; e b) trabalharem com base nas suas
ideias e concepções e partirem daí para a construção de novas (Miguéns e Garret, 1991).
Segundo Fernandes e Silva (2004), o TE de investigação poderá levar ao desenvolvimento
de competências científicas, atitudinais e procedimentais nos alunos.
O TP poderá desempenhar um papel fundamental na Educação em Ciências, e na
Física, em particular, quer como um fim em si mesmo ao desenvolver capacidades de
resolução de problemas e de investigação, quer como uma estratégia de ensino e
aprendizagem, favorecendo a construção de significado dos conceitos teóricos e a
compreensão da natureza do trabalho científico e, ainda, como uma estratégia formativa de
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desenvolvimento de capacidades e talentos diversos de ordem cognitiva, afectiva e social
(Almeida, 1998).
Também nos parece que nem todos os assuntos poderão ser estudados através da
prática: não haveria tempo, nem meios materiais, nas escolas. A Educação em Ciências
deve  ver  o  TL como um elemento  da  aprendizagem das  Ciências  e  o  laboratório  (ou  um
espaço que sirva para o efeito) como um instrumento. O ensino e a aprendizagem das
Ciências não podem estar dependentes da possibilidade de realizar TP em todas as aulas.
Millar (1998) refere que o TP (não se refere a laboratorial) deve ser considerado apenas
como um dos vários tipos de actividades que podem ser utilizadas no ensino e
aprendizagem das Ciências.
2.2.4 Tipos de Actividades Laboratoriais
Um Currículo de Ciências equilibrado contempla sempre uma diversidade de AL´s
(Silva e Leite, 1997), de forma que sejam atingidas as competências previstas. No
programa para o Ensino das Ciências no Ensino Básico (DEB, 2001b), nas competências
específicas para a Área de Ciências Físicas e Naturais, reforça-se a ideia da diversificação
e a não utilização de AL´s tipo receita (p.133). As AL´s devem ser planeadas com os
alunos. Estas orientações são também concordantes com a investigação em Educação em
Ciências.
Woolnough e Allsop (1985) classificaram as actividades práticas em três tipos, de
acordo com as finalidades que estas permitiam atingir, que são do tipo: “exercício”,
“investigação” e “experiência”. O primeiro tipo contempla as actividades que permitem o
desenvolvimento das actividades práticas, nomeadamente: medição, observação,
manipulação e domínio de técnicas, utilizadas no trabalho científico. As do tipo
“experiências” são de execução rápida e de carácter exploratório que permitiam aos alunos
analisar e discutir os fenómenos observados. Este tipo facilitava a compreensão dos
conceitos, uma vez que estes eram relacionados com os fenómenos já estudados. As
“investigações” podiam apresentar-se de diversas formas, mas o objectivo consistia sempre
na confrontação e resolução de uma situação problemática que não devia ser feita através
de um processo linear, mas sim seguindo várias etapas. Estas actividades permitiam aos
alunos trabalhar de uma forma aproximada à dos cientistas uma vez que se poderia
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reformular o processo, se este não se mostrasse adequado. As “investigações” são as
actividades que apresentam um maior grau de abertura.
Outros tipos de actividades foram propostas posteriormente, por Gunstone (1991) as
do tipo “Prevê- Observa- Explica” (POE). Segundo este autor, “ para que o trabalho
prático tenha algum efeito sério na reconstrução das ideias dos alunos e no
relacionamento de conceitos os alunos teriam de passar mais tempo a interagir com as
ideias e menos com o aparatus” (Leite, 2001; p.95) Estas actividades facilitam a mudança
conceptual do aluno e iniciam-se com uma previsão feita pelo aluno sobre um fenómeno
ou acontecimento, fundamentando-a. De seguida o aluno executa o procedimento e
observa, para testar a sua previsão, confrontando o que aconteceu com o que estava
previsto. No final terá que explicar o que aconteceu quer ou não os resultados sejam
concordantes. Estas actividades segundo Campanário (2000), “motivam os alunos e torna-
os conscientes de que a Ciência é muitas vezes contra intuitiva e que a aprendizagem
requer um certo esforço de abstracção” e “ajudam o aluno a tomar consciência de que a
Ciência serve para entender situações e problemas quotidianos” (p.373).
Em 1997, Silva e Leite fizeram uma reformulação deste tipo de actividade para
acrescentar a reflexão sobre os procedimentos adoptados e sobre a previsão efectuada
(“Prevê-Observa-Explica-Reflecte”).
Leite (2001) fez uma síntese dos vários tipos de actividades propostos por diversos
autores e indicou os seguintes tipos de actividades a serem utilizadas no Ensino das
Ciências, conforme o objectivo que se pretende atingir com estas (Quadro 2).
De referir que apenas são mencionados três objectivos, pois a autora considera que
os outros objectivos mencionados estão ligados aos aspectos afectivos, nomeadamente a
motivação, curiosidade, rigor, empenho, preserverança (atitudes científicas) e que devem
estar implícitos em qualquer actividade laboratorial.
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Quadro 2: Tipos de Actividades Laboratoriais [segundo Leite (2001, p.15) ]
Objectivo Primordial Tipo de actividades
Aprendizagem de conhecimento procedimental Exercícios
Experiências para a aquisição de sensibilidade
acerca de fenómenosReforço de conhecimento
conceptual Experiências ilustrativas
Experiências orientadas para a determinação








(procedimento a ser definido pelo aluno)
Aprendizagem de metodologia científica Investigações
Feita  a  análise  do  quadro,  verifica-se  que,  se  o  objectivo  primordial  é  a
aprendizagem de conhecimento procedimental, recorre-se a actividades do tipo:
Exercícios
Ø actividades que permitem apenas o desenvolvimento de capacidades
práticas (medição, manipulação, observação, etc), nomeadamente de técnicas e
procedimentos laboratoriais. Na aprendizagem de skills e de técnicas laboratoriais
é necessária a descrição do procedimento ou até a demonstração em casos mais
complexos. São fundamentais para a execução correcta de qualquer actividade
laboratorial de outro tipo.
Se o que se pretende é que o aluno adquira aprendizagem do tipo conceptual, podem se
realizar diversos tipos de actividades nomeadamente:
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Experiências para a aquisição de sensibilidade acerca de fenómenos
Ø actividades que apelam fundamentalmente aos sentidos. Estes permitem
adquirir uma percepção acerca da natureza dos fenómenos e da dimensão das
várias grandezas. Neste tipo de actividades, não se introduz um conceito novo,
apenas ajudam a ter noção do conceito em estudo;
Experiências ilustrativas
Ø actividades implementadas após a construção do conhecimento e cujo
objectivo apenas consiste na confirmação deste. No protocolo deste tipo de
actividades, são apresentados os resultados, isto é, estes são previamente
conhecidos pelos alunos;
Experiências orientadas para a determinação do que acontece
Ø permitem a construção do conhecimento científico pelo próprio aluno a
partir da análise de dados resultantes da sua execução. A actividade é descrita com
bastante pormenor, de tal forma que conduz à obtenção do resultado pretendido,
mas  que  os  alunos  desconheciam  à  partida;  por  isso,  os  conhecimentos
conceptuais só são introduzidos depois da realização da actividade;
Prevê-Observa-Explica-Reflecte (procedimento apresentado)
Ø estas actividades têm características semelhantes às anteriores, mas nestas é
pedido ao aluno uma previsão, face ao problema inicial e a comparação entre as
conclusões e a previsão. Estas actividades promovem a reconstrução do
conhecimento, uma vez que os alunos são confrontados com uma questão que lhes
permite eliciar as suas ideias prévias e torná-los conscientes das mesmas, para que
depois essas ideias sejam confrontadas com dados empíricos que permitem apoiá-
las ou enfraquecê-las. Este tipo de actividades centra-se apenas em aspectos
conceptuais;
Prevê-Observa-Explica-Reflecte (procedimento não apresentado)
Ø estas actividades conjugam uma perspectiva de ensino-aprendizagem por
mudança conceptual e uma visão de cientista correspondente a um indivíduo
envolvido na resolução de problemas. É fornecido ao aluno um problema e este
terá de efectuar uma previsão e a comparação entre as conclusões e a previsão.
Tem de encontrar uma estratégia para resolver um problema. Este tipo de
actividades centra-se em aspectos metodológicos ou procedimentais.
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Os últimos dois tipos de actividades diferem no que respeita ao grau de abertura da
actividade, sendo este último o que apresenta maior grau de abertura.
A aprendizagem de metodologia científica requer o desenvolvimento de
competências de resolução de problemas e, em laboratório, exige a realização de:
 Investigações
Ø apenas é fornecido ao aluno um problema e este terá de definir todos os
passos necessários da actividade laboratorial que lhe permita obter resposta para o
problema inicial. Não é apoiado por um protocolo. É da responsabilidade do aluno
a definição do processo de recolha e análise de dados. Depois de pôr em prática a
actividade é necessário avaliá-la e reformula-la, caso seja necessário. Estas
actividades conduzem à construção de novos conhecimentos conceptuais à custa
da resolução de problemas e, desta forma, vão adquirindo alguma compreensão
sobre os fenómenos da ciência e sobre a natureza desta.
Para que uma actividade não se reduza a um simples entretenimento, é necessário
envolver os alunos. Para estes se tornarem activos, devem fazer previsões, observar os
fenómenos atentamente para interpretarem e explicarem o que aconteceu. Este
envolvimento é bastante importante na aprendizagem de conceitos. Se o objectivo for a
aprendizagem ou o aperfeiçoamento de técnicas laboratoriais e skills associados à
manipulação de equipamentos, então os alunos têm de executar o procedimento
experimental (Leite, 2001).
Em relação ao conhecimento conceptual e procedimental, constata-se que os dois
conhecimentos são distintos, mas isto não quer dizer que seja feito o desenvolvimento
independente um do outro.
Este desenvolvimento integrado de conhecimentos conceptuais e procedimentais é
sugerido pelos programas de Ciências Físico-Químicas e é defendido do ponto de vista
teórico.
Em relação ao conhecimento prévio dos alunos verifica-se que este é essencialmente
tido em conta nas actividades do tipo POER e nas Investigações (Quadro 3).
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Quadro 3:Relação entre o tipo de Actividades Laboratoriais e
o conhecimento prévio dos alunos
Tipo de actividades Conhecimento prévio dos alunos
Exercícios
Experiências para a aquisição de
sensibilidade acerca de fenómenos
Experiências ilustrativas
Experiências orientadas para a
determinação do que acontece
Não é tido em consideração
Prevê-Observa-Explica-Reflecte
Investigações É tido em consideração
O professor deve adoptar uma postura que garanta o sucesso da actividade
laboratorial no processo ensino-aprendizagem. Deve também identificar as ideias prévias
dos alunos e as actividades devem estimular o aluno a construir e a comunicar os seus
pontos de vista.
As actividades para aquisição de sensibilidade acerca de fenómenos ou ilustrativas
são modalidades de actividades de estilo confirmatório do tipo “experimento para verificar
...” ou “pratica para comprovar ”, “verifico que….”, “visualizo…..”, em que o produto da
actividade é, em ambos os casos, corroborativo de uma teoria previamente ensinada.
Nas Experiências orientadas para a determinação do que acontece, os resultados a
obter estão já definidos à partida pelo professor, sendo a sua obtenção assegurada por via
de um procedimento experimental estruturado para esse fim pelo professor e que os alunos
terão que seguir. O professor assume a iniciativa do planeamento da actividade, a definição
do princípio de análise dos dados e sua exploração e, portanto, o controlo de todas as fases
estruturantes da actividade, com excepção da execução do protocolo que é feita pelos
alunos, normalmente organizados em grupo, com vista à recolha de dados pré-
determinados.
Estas actividades são actividades fechadas e altamente estruturadas. Em algumas
situações, o professor realiza a experiência, descreve as observações e/ou formula
questões; os alunos observam, relatam e escrevem explicações do que observam ou
respondem a questões relacionadas com o que observam para fomentar uma atitude activa
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dos alunos. Neste caso, são actividades cuja concepção, realização e exploração estão
centradas no professor. As demonstrações também podem ser eficazes, para que o
professor promova o relacionamento da realidade com teorias abstractas subjacentes e
obter resultados tão bons ou melhores do que se estas fossem realizadas pelos alunos. Estas
actividades também se podem revelar vantajosas se a planificação envolver a ilustração de
um conceito. Desta forma, o professor poderá valorizar os aspectos que considera mais
importantes e ser facilmente realizável em escolas que não possuam muitos recursos
didácticos ou não disponham de laboratórios. Nas aulas em que se pretende apenas ensinar
conceitos ou leis, o envolvimento do aluno é essencialmente cognitivo (Leite, 2001).
Embora todas as actividades tenham interesse e valor didáctico, apenas algumas se
apresentam  como  problemas  e  daí  o  termo  investigação.  Nestas,  o  aluno  tem  de  ser
confrontado com uma situação problemática e deverá fazer previsões, planificar e
implementar  estratégias  de  resolução.  Deve  ainda  analisar  os  dados  recolhidos  com  o
objectivo de encontrar resposta para o problema, que poderá ou não estar de acordo com as
previsões iniciais. É por isso que as investigações são incompatíveis com dados e
procedimentos fornecidos à priori. São das AL´s que apresentam maior grau de abertura.
Neste tipo de actividades apenas é fornecida a contextualização teórica. Em relação a
este tipo de trabalho e segundo Almeida (2003), os comportamentos do aluno podem
agrupar-se em quatro etapas distintas:
Ø planificação – o aluno faz a clarificação do(s) problema(s) a solucionar,
formula hipóteses e identifica o material adequado para a actividade laboratorial,
faz o esboço de procedimentos com a sequência das operações laboratoriais
apropriadas, identifica o controlo de variáveis, se necessário;
Ø execução – faz a observação, manipula o equipamento e os materiais, faz o
registo de dados (como utilizar equipamento graduado, ler escalas, efectuar
medidas relativas a uma dada variável);
Ø interpretação – faz o processamento e o tratamento de dados, previsões e
as interpretações (elaborar explicações e fazer previsões, utilizando dados e
resultados da  AL ou experimental e/ou modelos teóricos), procede a inferências
(desenvolvimento de generalizações, identificação de relações, identificação dos
limites, dentro das quais as conclusões são válidas);
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Ø comunicação – faz a transmissão de resultados, (oralmente e por escrito), e
uso de representação simbólica (comunicar relatos que incluem representação
simbólica e dados organizados).
Ao desenvolver as etapas mencionadas, algumas capacidades e competências dos
alunos poderão ser desenvolvidas. Este tipo de actividades é a mais adequada para
desenvolver uma imagem correcta dos processos de construção de conhecimento nos
laboratórios e permitem ainda aos alunos o aprender a fazer ciência.
Cachapuz et al. (1989a) considera que deve haver um equilíbrio entre os diferentes
tipos de trabalho laboratorial, favorecendo as investigações, uma vez que estas são as mais
apropriadas para a aprendizagem da metodologia científica. Também Veiga (2000) refere
que devem ser postos em prática os diferentes formatos de TL, consoante as finalidades em
causa, podendo todas ter um valor educativo. Se a demonstração for definida e executada
correctamente pelo professor, também se revela importante, porque assim é-lhes facultado
o conhecimento de procedimentos adequados. A verificação de leis, princípios ou
fenómenos que foram previamente abordados também é defendida se o objectivo for a
melhor compreensão do mundo, isto é, quando a prática permite observar o que a teoria
enuncia, embora, nesta situação, os alunos possam não compreender as relações uma vez
que se pretende apenas a verificação experimental. Esta autora também defende as
actividades do tipo Investigação, uma vez que podem proporcionar aos alunos o
desenvolvimento de competências diversificadas.
As opções para a forma de como e quando usar as diferentes AL´s dependem da
resposta à questão: Para quê? Quando? Como? Quem a vai realizar?
2.2.5 Concepções e práticas dos professores em Portugal sobre o Trabalho
Laboratorial
As concepções dos professores acerca da utilização do TL têm também sido alvo de
estudo por diversos autores.
Em 1994, Lopes fez um estudo com uma amostra de dez supervisores de Ciências
Físico-Químicas e concluiu que os objectivos enunciados por estes professores eram
preferencialmente do domínio psicológico, nomeadamente a motivação, e do domínio
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psicomotor, nomeadamente o desenvolvimento de capacidades manipulativas. Foram
poucos os que referiram a possibilidade de formulação de hipóteses e a tomada de decisões
em relação à actividade prática.
Também Almeida (1995) realizou um estudo sobre as concepções dos professores de
Ciências Físico-Químicas através de uma entrevista, e obteve resultados similares. Os
trabalhos  laboratoriais  permitem  a  realização  de  experiências  por  parte  dos  alunos,
envolvendo a manipulação de material, recolha e análise de dados com vista à elaboração
de conclusões, mas seguindo as instruções fornecidas pelos professores. Alguns
professores envolvidos neste estudo concebem o TL com as mesmas características do
trabalho científico e seguindo o método científico. Apenas uma professora concebe o TL
como uma actividade de resolução de problemas e com carácter investigativo.
Os objectivos mais valorizados pelos professores (Cunha, 2002; e Araújo, 1995;
citado  por  Cunha,  2002)  em  relação  ao  TL,  são  os  que  se  relacionam  com  o
desenvolvimento de capacidades de observação, bem como auxiliar da aprendizagem de
conceitos. Consideram ainda que as aulas laboratoriais contribuem para a motivação dos
alunos. Também o estudo efectuado por Leite (1997), com professores e futuros
professores, verificou que os professores pensam que a realização das actividades
laboratoriais permite que se atinjam os objectivos relacionados com a aprendizagem de
conceitos e de metodologia científica e com o desenvolvimento de atitudes científicas,
enquanto os futuros professores, indicam essencialmente que a realização do TL serve para
o desenvolvimento de skills laboratoriais, isto é, a manipulação de material e o domínio de
regras de segurança. Ainda em relação às concepções sobre o TL, Oliveira (2000) realizou
um estudo com futuros professores de Ciências Físico-Químicas de oito Universidades
portuguesas e concluiu, com base nos dados recolhidos com um questionário, que o TL
serve para os alunos aprenderem técnicas de laboratório e regras de manipulação de
materiais e promove a compreensão de conceitos.




Cachapuz et al. (1987a) levou a cabo um estudo com 704 professores de Ciências
Físico-Químicas e concluiu que o TL:
Ø ocupa lugar de destaque nas aulas,
Ø está centrado no professor,
Ø  é do tipo ilustrativo/demonstrativo,
Ø  do tipo investigativo quase nunca é utilizado.
Outro estudo (Cachapuz et al., 1989c) realizado com os mesmos objectivos, mas
apenas para professores do Ensino Secundário, verificou que a maior parte das actividades
realizadas nas aulas serviam principalmente para o desenvolvimento de capacidades
manipulativas e cognitivas.
Lopes (1994b), no trabalho que desenvolveu, concluiu que o formato do tipo
investigativo, onde os alunos têm um papel importante no planeamento e execução para
dar resposta a problemas propostos, não é utilizado ou é-lhe atribuída uma frequência
muito baixa.
Em 1995, Cachapuz concluiu que o TL que é realizado nas escolas não tem sido
utilizado para ajudar o aluno a compreender conceitos e o mundo real, uma vez que a
exploração de ideias não tem constituído o centro do processo de aprendizagem.
As actividades desenvolvidas por professores no estudo realizado por Almeida
(1995) caracterizaram-se pelo envolvimento dos alunos em procedimentos previamente
definidos por um guião, que fazia referência aos materiais, às observações, recolha e
análise de dados. Trataram-se de actividades fechadas, uma vez que as etapas estavam bem
definidas e organizadas. Apenas um dos professores realizou TL de carácter investigativo,
envolvendo a resolução de problemas. A estrutura das actividades desenvolvidas consistia
essencialmente na análise e compreensão da situação problema, na concepção e execução
de procedimentos, na avaliação e interpretação dos resultados. Os alunos tinham a
iniciativa da planificação e selecção de estratégias experimentais para a resolução da
situação problema proposta, e no final deviam interpretar os resultados obtidos. O
professor apenas assumiu um papel de orientação e coordenação das actividades dos alunos
e  estimulou  a  discussão  e  o  confronto  de  ideias  entre  o  grupo  e  posteriormente  entre  a
turma no que dizia respeito à interpretação e avaliação dos resultados obtidos.
Em 2000, Afonso realizou um estudo com 77 professores de Ciências Físico-
Químicas e Técnicas Laboratoriais de Física e verificou que os professores empreendem
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mais a actividade laboratorial nas Técnicas Laboratoriais porque os objectivos são
diferentes. É valorizado o desenvolvimento do conhecimento procedimental e a capacidade
de resolução de problemas. As AL´s, desenvolvidas em Ciências Físico-Químicas, têm
como objectivo motivar os alunos e elaborar/construir conhecimentos teóricos a partir de
dados recolhidos.
Feita a análise das investigações sobre as concepções e práticas é necessário verificar
a articulação entre estes dois aspectos.
Freire (2000) realizou um estudo com 14 estagiários de Ciências Físico-Químicas
sobre as concepções e práticas do TL, verificando uma certa coerência entre as concepções
e as práticas. Os estagiários discordavam do TL usado para a descoberta e utilizaram nas
suas aulas laboratoriais, protocolos com o desenho fornecido, de forma a ilustrar a teoria
fornecida anteriormente. As actividades eram do tipo fechadas. Foram em número
reduzido os professores que não utilizaram um protocolo. Para estes, o TL deveria obrigar
os alunos a pensar, pedindo explicações para os fenómenos estudados, para que a teoria
surgisse pela prática. Estes estagiários valorizaram o desenvolvimento de competências
científicas e a investigação para assim haver um maior envolvimento dos alunos.
Também  Silva  (2001),  num  estudo  que  envolveu  a  observação  directa  de  aulas  de
Ciências Físico-Químicas, constatou que havia articulação entre as concepções e práticas
dos professores. Um dos professores, envolvidos no estudo, referia que a actividade
laboratorial deve ser realizada com a ajuda de um protocolo. Os alunos devem manipular
os materiais, recolher e analisar dados com vista à elaboração de conclusões, mas os
procedimentos devem ser sempre definidos à priori. Este professor considera ainda que
este tipo de trabalho motiva o aluno, favorecendo a compreensão dos assuntos abordados,
permitindo assim o desenvolvimento de conhecimento procedimental e conceptual. Nas
aulas, o professor interage com os grupos, fazendo algumas questões mais fechadas do que
reflexivas. Nas aulas do outro professor, foram desenvolvidas actividades de resolução de
problemas. O problema era formulado com algumas questões e apenas era indicado o
material. Aos alunos competia a tarefa de planificação e a interpretação dos resultados. A
sua análise era feita posteriormente pela turma, havendo interacção entre o professor e os
alunos, mas as questões nem sempre eram do tipo abertas. Este professor valorizava a
construção dos conceitos teóricos com carácter formativo.
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2.3 O MANUAL ESCOLAR COMO SUPORTE PRINCIPAL DE ENSINO DOS
PROFESSORES
2.3.1 Enquadramento legal do Manual Escolar no processo educativo português
Ao longo dos tempos, o conceito de ME tem mudado, quer em função do que era
defendido em cada época, quer em função das perspectivas de aprendizagem que têm
predominado (Jiménez, 2000). Este facto é confirmado pela análise da definição e funções
atribuídas na Legislação Portuguesa (Decreto-Lei nº 57/87 de 31 de Janeiro, projecto
diploma de 1988 pag 270, Decreto Lei nº 369/90, Decreto Lei nº 47/2006 de 28 de
Agosto). Na Lei de Bases do Sistema Educativo – Lei nº 46/86 de 14 de Outubro, com as
alterações introduzidas pela Lei nº 115/97 de 19 de Setembro no artigo 41º, é salientado o
ME como um recurso educativo privilegiado no processo de ensino-aprendizagem. Mais
recentemente, o Decreto-Lei nº 47/2006 de 28 de Agosto, sobre o regime de avaliação,
certificação e adopção dos ME´s do Ensino Básico, define no artigo 3º alínea b) o conceito
de Manual como o recurso didáctico-pedagógico relevante, ainda que não exclusivo, do
processo de Ensino e aprendizagem, concebido por ano ou ciclo, de apoio ao trabalho
autónomo do aluno que visa contribuir para o desenvolvimento das competências e das
aprendizagens definidas no currículo nacional para o Ensino básico e para o Ensino
secundário, apresentando informação correspondente aos conteúdos nucleares dos
programas em vigor, bem como propostas de actividades didácticas e de avaliação das
aprendizagens, podendo incluir orientações de trabalho para o professor.
Sempre se destinou ao processo educativo, mas nos anos oitenta, ocorreu uma grande
mudança, o destinatário do ME passa a ser o aluno.
Em 1941, estabeleceu-se o Livro Escolar Único e este terá cumprido o papel de
minimizar trabalho de grupo dos professores de uma escola (Tormenta, 1996). Era
estabelecida uma relação “íntima” com o ME uma vez que o professor se podia isolar dos
colegas de trabalho. O Livro Único é um elemento coercivo que, melhor que qualquer
legislação leva ao cumprimento de um programa ministerial. O mesmo Manual Escolar
passa de pais para filhos, sendo detentor de um saber estático e inabalável. Esta lógica seria




No Decreto-Lei nº 485/72 de 9 de Setembro de 1968 na Secção V – Instrumentos
Didácticos - o ME era designado por compêndio. Este era seleccionado anualmente pelo
Conselho Escolar, tendo este o parecer do Conselho de Orientação Escolar (Artigo 99º). O
Ministério da Educação Nacional fornecia previamente uma lista de possíveis Manuais a
adoptar (artigo 99º, ponto 2). Estes tinham uma autorização válida por um período de cinco
anos (ponto 1 do Artigo 101º). Findo o prazo, os Manuais deveriam ser novamente
submetidos à comissão ministerial para obterem, ou não, nova aprovação para adopção.
Também, neste Decreto Lei no artigo 106º, se proibia os docentes de
utilizarem/orientarem o ensino por outro livro que não o seleccionado sob pena de um
processo disciplinar (ponto 4 do artigo 106º), embora no artigo 97º, sugerisse a utilização
de livros de texto e outros livros de consulta e, no artigo 98, se referisse que os compêndios
não deveriam ser o meio exclusivo de ensino.
A qualidade pedagógica dos ME´s é da responsabilidade da administração central e
devem ser criadas comissões de apreciação dos ME´s (Decreto-Lei nº 57/87, Artigo 3º).
Estas deverão escolher até três ME´s, por disciplina, de acordo com a sua qualidade
científica e pedagógica e atribuir uma apreciação, positiva ou negativa, aos restantes ME´s
analisados (Artigo 4º). No Decreto-Lei nº 57/87 é referido que, a fim da selecção dos
manuais ser feita, de forma mais correcta e consciente, pelos docentes, o Ministério da
Educação fornecerá grelhas de avaliação, iguais para todas as disciplinas do mesmo ano de
escolaridade, nas quais constarão, “como critérios importantes, o rigor científico, o rigor
pedagógico, a adequação do aspecto gráfico e o preço” (p. 281). Acrescenta-se ainda que
a selecção do ME é da responsabilidade dos docentes mas a opção era restringida aos
Manuais escolhidos pelo Ministério da Educação (artigo 5º). Era preenchida uma grelha
que era afixada e tornada pública. Esta grelha devia ser preenchida de acordo com os
critérios definidos pelo Ministério de Educação. Os ME´s eram adoptados por três anos e o
período de vigência dos programas de cinco anos, facto que levou à alteração deste período
para três anos. O argumento usado foi que “a evolução muito rápida da ciência e da
tecnologia aconselham a ajustamentos periódicos dos programas por períodos não mais
dilatados” (p.282).
Em 1990, surge o Decreto-Lei nº 369 de 26 de Novembro e o prazo é dilatado para
quatro anos. Afirma-se que há que garantir a estabilidade dos Manuais Escolares, de forma
a respeitar os interesses das famílias com vários filhos em idade escolar e também dar
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cumprimento à alteração dos planos curriculares ocorridos em 1989. Em 1990 não se refere
a forma de apreciação da qualidade dos manuais. Esta pode ser feita de diferentes modos
(Decreto - Lei nº 369/90, Artigo 6º). A adopção do ME deve ser feita de acordo com os
critérios de selecção constantes no artigo 7º, incluindo a qualidade e a adequação
pedagógica, a robustez, o preço e a possibilidade da sua reutilização. Saliente-se que o
rigor  científico  deixou  de  constar  como  um  critério  para  apreciação  dos  ME´s,  uma  vez
que, talvez, fosse considerado desnecessário com a criação das comissões de apreciação.
No ano lectivo de 1998/99, o Ministério da Educação reconhece a relevância do processo
de escolha do ME através das explicitações da Circular nº 72/98 (Adopção de ME´s). Esta
afirma que “ Os Manuais Escolares constituem elementos de trabalho de intensa
utilização, pelo que a tarefa da sua apreciação e selecção se reveste de grande
importância”.
 Em 2001, continua a vigorar o Decreto Lei nº 369/90 mas refere-se que é necessário
fazer uma análise detalhada dos Manuais para se detectarem eventuais erros científicos,
desadequação ao nível etário dos alunos, etc, devendo, para o efeito preencher uma ficha
que deveria ser remetida para o Departamento do Ensino Básico, de forma a que esta seja
analisada pela Comissão Cientifica Pedagógica (Circular nº 2/2001 de 26 de Março).
Após a entrada em vigor dos novos planos curriculares, foi necessário definir uma
nova política para os ME´s, garantindo a sua estabilidade, sem limitar a inovação
pedagógica. Deveria ser também assegurada a qualidade científica e pedagógica através de
um sistema de controlo e apreciação. Surge o Decreto-Lei nº 47/2006 de 28 de Agosto,
sobre o regime de avaliação, certificação e adopção dos ME´s do Ensino Básico e
Secundário. Neste Decreto-Lei refere-se no artigo 2º, ponto 1, os princípios orientadores
sobre o regime de avaliação, certificação e adopção dos ME´s. No ponto 2, explicita-se o
papel do Estado na prossecução desses mesmos princípios, nomeadamente a definição do
regime de avaliação, certificação e adopção, a promoção da qualidade científico-
pedagógica e a estabilidade dos programas, que deve ser de seis anos que é o tempo de
vigência do ME. Acrescenta-se ainda a alínea f) Formação dos docentes e responsáveis
educativos em avaliação de Manuais Escolares. No artigo  7º,  no  ponto  2,  referem-se  os
objectivos do procedimento de avaliação e certificação de ME´s que são: “garantir a
qualidade científica e pedagógica dos manuais a adoptar, assegurar a sua conformidade
com os objectivos, conteúdos e programas ou orientações curriculares em vigor e atestar
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que constituem instrumento adequado de apoio ao ensino e à aprendizagem e à promoção
do sucesso educativo”. Serão então constituídas comissões de avaliação e certificação dos
ME´s,  que  devem  ser  organizadas  por  ciclo,  ano  de  escolaridade,  disciplina  ou  Área
Disciplinar  e  constituída  por  um  máximo  de  cinco  especialistas.  Estas  comissões  devem
considerar, obrigatoriamente, critérios que estão contemplados nos documentos que os
docentes têm de preencher aquando da selecção do ME, nomeadamente: Adequação ao
desenvolvimento das competências definidas no currículo nacional; Conformidade com os
objectivos e conteúdos dos programas ou orientações curriculares em vigor entre outros.
No artigo 11º, são referidos os critérios de avaliação dos Manuais para a certificação
nomeadamente: b) Adequação ao desenvolvimento das competências definidas no
currículo nacional; c) Conformidade com os objectivos e conteúdos dos programas ou
orientações curriculares em vigor.
Nas  Disposições  finais  e  transitórias,  no  Artigo  34º,  é  considerada  a  avaliação  de
Manuais já adoptados que pode ocorrer para qualquer ano ou área curricular disciplinar,
que será efectuada pelas mesmas identidades e que tem como objectivo a verificação da
conformidade desses manuais com os respectivos programas, bem como avaliar o rigor e a
qualidade científica e pedagógica dos seus conteúdos.
Esta Lei, no Artigo 38º, revoga o Decreto-Lei nº 369/90, de 26 de Novembro; e a
Portaria nº 186/91, de 4 de Março, na redacção dada pela Portaria nº 724/91, de 24 de
Julho.
O  processo  de  adopção  tem  a  duração  de  quatro  semanas  e  Circulares  chegam
anualmente às escolas para esclarecimento deste processo. A Circular nº 13/DSEE/2006 de
7 de Abril, estabeleceu as orientações a respeitar na adopção dos ME´s para o ano lectivo
de 2006/07. Os processos de apreciação, selecção e adopção feitos pelos docentes devem
seguir as várias etapas:
1.ª análise de cada manual à luz dos critérios de apreciação constantes no Anexo
(registo de apreciação e adopção de manuais), salvaguardando os respectivos contextos
sócio-culturais e a especificidade dos diferentes ciclos e das disciplinas/áreas disciplinares;
2.ª  registo,  no  mesmo Anexo, do resultado dessa análise, traduzido, para cada uma
das componentes, numa apreciação de Insuficiente, Suficiente, Bom ou Muito Bom;
3.ª registo, ainda, da apreciação global das várias componentes de análise
(Insuficiente, Suficiente, Bom ou Muito Bom);
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4.ª comparação dos resultados obtidos e ponderação no que diz respeito à relação
qualidade/preço;
5.ª selecção do manual que se revelou o mais adequado, registando-o como manual a
adoptar no mesmo Anexo;
6.ª preenchimento de outro anexo (registo de incorrecções detectadas) para cada
manual onde forem detectadas incorrecções.
No final desta Circular é referido a negrito:”Após a afixação pública da lista dos
manuais adoptados, não será permitida qualquer alteração, no período de vigência
legalmente estabelecido”, de acordo com o Decreto-Lei nº 369/90, de 26 de Novembro,
que era o que vigorava na altura da adopção.
O Anexo “Registo de Apreciação e Adopção de Manuais” está estruturado em quatro
grupos que são: Organização e Método, Informação, Comunicação e Características
Materiais. Este anexo é igual para todas as Áreas Curriculares, não referenciando critérios
próprios para cada Área tornando-se por isso muito generalista. No anexo seguinte, devem
ser registadas as incorrecções em cada Manual. Nenhum deles foca termos específicos para
a Área Disciplinar de Ciências Físicas e Naturais. Depreende-se que os critérios
apresentados  no  Anexo  anterior,  são  os  considerados  essenciais  pelo  Ministério  da
Educação. Nos meses de Maio e Junho os Manuais são distribuídos na Escola, e durante o
mês de Junho, a Escola tem de preencher os Anexos fornecidos pelo Ministério da
Educação e enviá-los para a Direcção Geral de Inovação e Desenvolvimento Curricular
(DGIDC) e entidades representativas dos editores, Direcção-Geral da Empresa (DGE) e a
Associação Portuguesa de Editores e Livreiros (APEL).
No site www.dgidc.min-edu.pt/public/manuais.asp pode-se encontrar toda a
informação sobre os períodos e anos de escolaridade de adopção dos Manuais, respectivos
critérios e a legislação em vigor.
A política actual de ME´s é definida pelos seguintes diplomas:
· Lei nº 47/2006, 28 de Agosto, nesta é definido o regime de avaliação,
certificação e adopção aplicável aos ME´s e outros recursos didáctico-
pedagógicos do Ensino Básico e do Ensino Secundário;
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· Convenção celebrada e assinada entre a Direcção-Geral da Empresa e a
Associação Portuguesa de Editores e Livreiros; em que foi definido o regime de
preços de venda ao público dos ME´s do Ensino Básico para o ano lectivo de
2006/2007;
· Circular nº 13/2006 – enviada a todas as escolas e agrupamentos que
estabelece as orientações a respeitar na adopção dos ME´s para o ano lectivo de
2006/07. Esta circular é anual e é enviada pela DGIDC e DGFV (Ensinos Básico e
Secundário). São também enviados os anexos para preenchimento pelos docentes
das Escolas;
· Regulamentação da Acção de Promotores Editoriais nas Escolas/
Agrupamentos, que foi aprovada por despacho da Senhora Secretária de Estado da
Educação, em 09/05/2003.
Seleccionar um ME pode ser uma tarefa interessante: poderá revelar-se a identidade
do professor (Tormenta, 1996) e o manifesto reconhecimento da sociedade do
profissionalismo do corpo docente. No entanto, Johnsen (1993) refere que os professores
afirmam que a selecção é difícil, porque o número de Manuais a analisar é muito grande e
só  descobrem  os  maus  e  os  bons  aspectos,  depois  de  usar  o  Manual.  Este  não  pode  ser
substituído, mesmo que não seja considerado satisfatório, aquando da sua utilização.
Castro (2000) fez uma entrevista a supervisores e no seu estudo refere que os ME´s
mais adoptados são regra geral de uma editora. De uma dezena de ME´s são eliminados
cerca de metade, depois faz-se uma breve análise. Os supervisores consideram que as
grelhas fornecidas pelo Ministério de Educação são muito deficientes, e a adopção dos
ME´s faz-se numa tarde de trabalho. Regra geral, é tido em conta na análise: o nome dos
autores, se são ou não conceituados, aspectos relacionados com a história da ciência, e se
sugerem a reflexão dos alunos no Trabalho Laboratorial.
O  estudo  realizado  por  Alves  (2005),  a  autores  de  ME´s  de  Estudo  do  Meio  do  1º
ciclo  concluiu  que,  na  elaboração  dos  ME´s  os  autores  têm  presente  e  levam  em
consideração o que os professores pretendem num ME, pois são eles os clientes, a
aceitação no mercado é mais importante que as novas metodologias ou estudos que visem a
melhoria  do  processo  ensino  aprendizagem.  Referem  também  que  a  escolha  do  ME  está
muito ligada ao prestígio das editoras. O professor resiste à mudança e o resultado de um
Revisão de literatura
60
formato e gestão inovadora poderá resultar na não comercialização do ME. Ser vendável é
determinante na concepção de um ME.
2.3.2 O Manual Escolar no Ensino das Ciências
O ME é um documento que serve para apoiar o processo de ensino-aprendizagem e é,
por isso um elemento fundamental e precioso no processo educativo. Este deve ser
elaborado, planeado e concebido, segundo os princípios da investigação em Educação e
segundo as orientações do Ministério de Educação, de forma a permitir o desenvolvimento
de diversas competências.
A importância do ME é tal que constitui o produto mais vendido pelas Editoras, cerca
de 50% (Johnsen, 1996). Sendo o recurso didáctico mais usado a nível mundial (Tormenta,
1996; Silva, 1999) ocupa um lugar de destaque no ensino. Este reconhecimento é também
feito pelo Ministério da Educação, através da Lei de Bases do Sistema Educativo, no
Decreto-Lei nº 47/2006 e nas Circulares que chegam anualmente às escolas, aquando da
selecção dos ME´s.
É consensual que o ME, apesar de outros recursos didácticos existentes nas escolas,
continua a ocupar um lugar de destaque em relação aos outros recursos, sendo dos mais
utilizados (Tormenta, 1996; Stinner, 1992; Johnsen, 1996; Cachapuz et al., 1989b).
Para Campanário e Otero (2000), o ME é o “principal instrumento pedagógico” e
indispensável nos processos de ensino aprendizagem, sendo muitas vezes considerado o
“estruturador” das práticas lectivas. Serve como intermediário entre as orientações do
Ministério e os docentes, e entre estes e os alunos (Blanco, 1994), limitando-se a
reproduzir o que já é conhecido, incluem os conhecimentos já sabidos, dados como únicos
e seguros, reflectindo um conhecimento verdadeiro. O mesmo autor refere que há uma
forte dependência entre o professor e o ME, uma vez que este determina os objectivos, a
ordem dos temas a ensinar, as actividades e até mesmo os critérios de avaliação. Apesar de
ser destinado aos alunos, é elaborado de acordo com as expectativas dos docentes
(Jiménez, 2000) e é concebido na perspectiva de aliviar o trabalho do professor
(Vasconcelos e Souto, 2003), negligenciando as necessidades dos alunos. Fundamentam-se
na memorização, uso de termos e definições pouco aplicáveis à realidade dos alunos,
sendo, por isso, considerado o espelho da actual situação do Ensino das Ciências (Jiménez,
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2000). Os ME´s têm um forte poder na planificação dentro e fora da sala de aula
(Tormenta, 1996), uma vez que também estipulam os trabalhos de casa (Johnsen, 1996).
Funcionam como se fosse o próprio programa da disciplina. São raros os que se atrevem a
viver o quotidiano sem recurso ao ME.
Um estudo feito pelo Gabinete de Estudos e Planeamento do Ministério da Educação
em 1989, no âmbito do Projecto de Análise e Avaliação Curricular do Ensino Básico, fez
uma análise da forma como os objectivos formulados e veiculados pelos órgãos centrais do
Ministério de Educação eram traduzidos e retransmitidos pelos ME´s aos alunos e
professores, já que estes os usam como guias da sua prática lectiva. A análise dos Manuais
Escolares foi feita à volta de três eixos fundamentais: a) sócio cultural e ideológico; b)
científico; e c) pedagógico. Em relação aos ME´s de Ciências da Natureza concluiu-se que:
Ø  independentemente do interesse, apresentado pelos textos ou actividades
propostas, só ocasionalmente é que estas se relacionam com as expectativas e
interesses dos alunos;
Ø não se promovem determinados valores e atitudes defendidos pelos
programas;
Ø contemplam todas as rubricas dos programas oficiais e contribuem para a sua
implementação;
Ø contribuem para a fixação de determinados estereótipos de Ciência,
nomeadamente  a  ideia  de  que  a  Ciência  é  fruto  da  descoberta  e  o  cientista
identificado como um génio;
Ø não desenvolvem a competência científica porque as actividades são muito
estruturadas e requisitam apenas o uso de processos científicos básico. Os
alunos não têm oportunidade de integrar os conhecimentos e capacidades,
por exemplo formulando hipóteses ou planeando experiências.
Chiapetta, Sethna e Fillman (1991) afirmam que os ME´s apresentam a Ciência como
um corpo de conhecimentos e raramente ou mesmo nunca como forma de pensamento ou
investigação. Também Santomé (1998) refere que os Manuais reflectem uma visão
deturpada de como a Ciência evolui e se constrói uma vez que a apresentam como um
processo linear e acabado. Uma Ciência individualista, apresentando uma imagem
idealizada que exclui a controvérsia e a polémica de diversos assuntos. O autor reforça a
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sua opinião, na medida em que a informação veiculada pelo ME aparece como
inquestionável, restando aos alunos a sua memorização e reprodução. Não permite aos
alunos uma atitude crítica face aos assuntos do quotidiano, apresentando os conteúdos
como algo que é indiscutível e, por isso, não passível de questionamento. Outros autores
como Neto e Fracalanza (2003) afirmam que o ME, rapidamente, se desactualiza, devido à
contínua e veloz evolução científica e tecnológica. Este apresenta o conhecimento
científico, como um produto acabado, elaborado por mentes únicas e privilegiadas, dando a
imagem de um cientista sábio que produz sozinho o conhecimento, apresentando-o, como
verdade absoluta, desvinculada de interesses políticos económicos e sociais e de contextos
históricos. Neste mesmo estudo, descrevem a existência de três grupos de professores:
Ø  os que utilizam os ME para elaborar a planificação das suas aulas;
Ø os que o utilizam como material de apoio, dentro e fora da sala de aula, para
trabalhos de casa, realização de exercícios, leitura de textos;
Ø e os que o utilizam como fonte bibliográfica, como complemento dos seus
conhecimentos ou para pesquisa bibliográfica dos alunos.
Da realização de um estudo em Portugal, feito por Pereira e Duarte (1999), concluiu-
se que:
Ø a maioria dos professores planifica o seu ensino, tendo por base o ME;
Ø o ME constitui o suporte básico e fundamental para organizar as
aprendizagens dos alunos;
Ø muitos professores consideram que o ME constitui um mediador importante
na construção do conhecimento científico escolar.
Os resultados obtidos estão em consonância com estudos realizados por outros
investigadores de outros países, nomeadamente Stinner (1992) e Johnsen (1993). Um
estudo realizado por Arnay (feito em 1986 e citado em 1997), concluiu que 92,8% dos
professores inquiridos utilizavam o ME, e guias de planificação para as suas aulas e eram
estes as suas fontes e ideias.
Santos (2001) afirma que o Manual é um recurso com muito poder na preparação e
organização do currículo implementado uma vez que prescreve e veicula o currículo na
forma textual. A partir dele, tomam-se decisões que estão relacionadas com as estratégias
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adoptadas e iniciam-se os estudos dos temas. A mesma investigadora considera que este
recurso é um objecto pouco reflectido por parte dos professores e a selecção e adopção é
uma prática e um hábito a cumprir.
Também Martins et al. (2002) salienta a importância dos ME´s no processo ensino-
aprendizagem, sendo essenciais, condicionam a aprendizagem, uma vez que determinam o
que os professores fazem na sala de aula.
Vários investigadores abordaram a temática dos ME´s e contextualizaram-nos no
Sistema Educativo Português nomeadamente: Brigas (1997), Pacheco (1997), Santos
(2001), Figueiroa (2001), Cunha (2002), concluindo que o ME sendo o recurso
privilegiado pelos professores é altamente influenciador no ensino-aprendizagem e na
prática docente. Este material de apoio tem como funções fornecer informação científica
geral e pedagógica da disciplina, bem como apoiar na gestão das aulas e nas avaliações das
aprendizagens.
O  ME  deve  ser  capaz  de  promover  a  reflexão  sobre  vários  aspectos  do  quotidiano
para assim desenvolver a capacidade de investigação dos alunos (Vasconcelos e Souto,
2003), contribuindo para a autonomia do pensamento.
Apesar de todas as reformulações que têm sido sujeitos ao longo dos tempos, no que
respeita às perspectivas de ensino, o ME continua a ser elaborado com uma finalidade:
servir de guia/suporte ao ensino da disciplina (Chopin, 1992).
Segundo Finley e Pocovi (1999), o ME deveria também proporcionar ao aluno o
desenvolvimento de diversas competências, nomeadamente: regras e métodos de trabalho
(pesquisa, selecção, recolha e organização da informação) e integração de conhecimentos
do dia-a-dia, relacionado com os científicos.
A nível nacional, tem-se verificado uma preocupação crescente por este assunto a
avaliar pelo número de publicações que ultimamente se têm encontrado em revistas e
livros desta área de investigação. O ME ocupa portanto um lugar central na prática docente
e consequentemente em qualquer inovação ou mudança curricular.
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2.3.3 As Actividades Laboratoriais presentes nos Manuais Escolares
Vários estudos têm demonstrado que os ME´s de Ciências incluem AL´s fechadas,
que promovem um reduzido envolvimento cognitivo por parte dos alunos. Estas estão em
dissonância com as orientações curriculares emanadas pelo Ministério de Educação e pelos
investigadores em Educação em Ciência.
Duarte (1999, citado por Cunha, 2002), realizou um estudo sobre as AL´s incluídas
em  10  ME´s  de  Química  do  Ensino  Básico  e  concluiu  que  o  TL  predominante  era  a
“verificação” feita pelos alunos ou pelo professor.
Também um estudo feito por Leite (1999) com 11 Manuais de Física do 9º ano para
analisar as AL´s propostas para a exploração de conceito de “calor e temperatura”, indicou
que as actividades propostas eram na maior parte, do tipo “Ilustrativo” (cerca de metade) e
que as do tipo “Prevê-Observa-Explica-Reflecte” (POER) e as “Investigações” não
estavam contempladas. As actividades desenvolvidas exigiam pouco envolvimento
conceptual dos alunos.
Resultados de um estudo feito por Figueiroa (2001), com todos os ME´s (12) de
Ciências da Natureza do 5º ano, indicam que as actividades são pouco diversificadas e com
um baixo nível de abertura. Na maior parte dos ME´s analisados, as actividades eram, na
maior parte, do tipo “Experiência orientada para a determinação do que acontece”,
“Ilustrativas” e do tipo “Exercício”. Nos ME´s analisados, apenas foram encontradas 5 do
tipo “Investigação” e 4 delas encontravam-se no mesmo ME. As do tipo “Prevê-Observa-
Explica-Reflecte” (POER) com procedimento a definir pelo aluno, não foram encontradas
em nenhum dos Manuais. Segundo alguns autores dos ME´s que foram entrevistados neste
estudo referiram que a maior parte dos protocolos são do tipo “Experiências orientadas
para a determinação do que acontece” e “Ilustrativas” por serem: as mais adequadas para
este nível etário e ajustadas à falta de tempo. A maior parte dos autores dos ME´s não
valorizam muito as actividades que permitem um maior envolvimento dos alunos porque
consideram que os alunos não seriam capazes de as realizar. Um dos autores reconhece a
importância das actividades que implicam um maior envolvimento, mas, segundo ele, os




Moreira, em 2003, concluiu no seu estudo que predominam, nos ME´s de 5º e 6º ano
de escolaridade de Ciências da Natureza, as actividades do tipo “Experiências orientadas
para a determinação do que acontece”, as “Ilustrativas” e as do tipo “Exercícios”. As
actividades do tipo “POER” nunca são contempladas e as “Investigações” são raras; apesar
de investigação científica e programas curriculares defenderem a diversificação do trabalho
prático.
Em 2004, Sequeira realizou um estudo com objectivos semelhantes aos estudos
anteriores com Manuais e livros complementares da disciplina de Ciências Naturais do 7º
ano e concluiu da ausência das actividades do tipo “Investigativas” e as “Prevê-Observa-
Explica-Reflecte” (sem procedimento apresentado) e a ocorrência de apenas uma do tipo
“Prevê-Observa-Explica-Reflecte” (com procedimento apresentado), predominando as do
tipo aprendizagem de conhecimento conceptual.
Atendendo a estes resultados verifica-se que os ME´s não concretizam as
recomendações efectuadas pelos programas, na medida em que, não só não diversificam as
AL´s que incluem, como não têm em consideração aquelas que promovem a evolução
conceptual dos alunos, nem as que permitem a aprendizagem de metodologia científica.
Atendendo à forte dependência do professor pelo ME pensa-se que o tipo de
actividades desenvolvidas são influenciadas por este, particularmente no que diz respeito
às AL´s.
2.3.4 O Manual Escolar e a Formação de Professores
A Formação Inicial de professores de Ciências parece não conferir grande
importância ao papel dos ME´s na aprendizagem dos conteúdos científicos (Castro, 2000).
A autora concluiu, no seu estudo, que a maioria dos professores não abordou temáticas
relacionadas com os ME´s na sua formação inicial, ou seja, este recurso didáctico não
ocupou um papel relevante nas planificações do Ensino Universitário. Alguns dos
inquiridos, neste estudo, referiram que abordaram este assunto, mas que a sua abordagem
foi breve e reduzida e maioritariamente num contexto de estágio pedagógico. A maior




A Formação Contínua de professores é regulamentada pelo Decreto-Lei nº 249/92 de
9 de Novembro com alterações no Decreto-Lei nº 274/94 de 28 de Outubro e mais
recentemente pelo Decreto-Lei nº 15/2007 de 19 de Janeiro. Este refere que um dos
objectivos centrais do Programa do Governo é a área da Educação. Pretende criar uma
escola democrática e de qualidade e impõe que seja dada uma particular atenção à
formação dos agentes educativos. No que concerne à Formação Contínua, implica uma
valorização das práticas pedagógicas dos educadores e professores. Esta formação poderá
ser dada por Instituições Superiores cujo âmbito de actuação se situe no campo de
Formação de Professores, das Ciências da Educação e das Ciências da Especialidade,
Centros de Formação de Associações de Escolas, Centros de Formação de Associações
Científicas e Pedagógicas sem fins lucrativos e Associações Sindicais de Professores. Entre
as finalidades de formação destaca-se a melhoria da qualidade de ensino e das
aprendizagens, aperfeiçoamento das competências profissionais dos docentes, aquisição de
capacidades competências e saberes, e o estímulo aos processos de mudança (artigo 3º). A
Formação Contínua deve-se adequar às necessidades do sistema educativo, das escolas e
dos docentes e as acções devem incidir sobre as ciências de especialidade que constituem
matéria curricular nos vários níveis de ensino, Ciências da Educação, prática e investigação
pedagógica e didáctica nos diferentes domínios da docência e formação ética e
deontológica. Estas acções nos Centros de Associações de Escola, revestem as seguintes
modalidades: oficinas de formação, projectos, estágios e círculos de estudos. São os
Centros que identificam e dão resposta às necessidades de formação, que são identificadas
pelos estabelecimentos de educação e pelos respectivos professores. As acções de
formação propostas, devem responder às prioridades definidas. Os professores têm direito
à participação na elaboração do plano de formação do centro a que se encontra associada a
escola a que pertence.
O  ME  é  o  recurso  mais  privilegiado  pelos  professores  e  por  isso  altamente
influenciador no ensino-aprendizagem e na prática docente. Este material de apoio tem
diversas funções nomeadamente fornecer informação científica geral e pedagógica da
disciplina, bem como apoiar na gestão das aulas e nas avaliações das aprendizagens. Na
articulação Manual-Alunos é fundamental o papel do professor como intermediário, sem o
qual o Manual não pode abranger e potenciar todas as suas funções. É neste sentido que se
atribui importância à formação dos professores.
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É cada vez mais frequente a solicitação de uma ligação das acções de formação às
práticas quotidianas dos professores. As práticas pedagógicas dos professores estão
relacionadas  com  os  ME´s  mas  aprender  a  escolher  e  a  usar  um  Manual  e  criar
instrumentos que permitam ter uma posição crítica acerca destes, não parece estar nos
horizontes da formação instituída (Tormenta, 1996). É imprescindível que haja uma
articulação entre a Formação Inicial e a Contínua e analisar em que medida estão
centradas, na dicotomia, actividades de ensino/formação.
O Decreto-Lei nº 47/2006 de 28 de Agosto, refere-se ao regime de avaliação,
certificação e adopção dos ME´s do Ensino Básico e Secundário. Neste Decreto-Lei,
refere-se no artigo 2º, ponto 1, os princípios orientadores sobre o regime de avaliação,
certificação  e  adopção  dos  ME´s.  No  ponto  2,  explicita-se  o  papel  do  Estado  na
prossecução desses mesmos princípios, nomeadamente a definição do regime de avaliação,
certificação e adopção, a promoção da qualidade científico-pedagógica e a estabilidade dos
programas que deve ser de seis anos que é o tempo de vigência do ME. Acrescenta-se
ainda a alínea f) Formação dos docentes e responsáveis educativos em avaliação de
Manuais Escolares.
Os Centros de Formação de Associação de Escolas (CFAE) criados pelo Decreto
Lei nº 249/92, devem responder às necessidades das escolas e dos seus profissionais,
contribuindo para a concretização dos princípios que integram a actual reorganização do
currículo, verificando-se que cada mais é acentuada a necessidade de uma formação
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 INTRODUÇÃO
Este capítulo tem como finalidade descrever e justificar como foi orientado, o
trabalho da investigação, no que concerne aos processos utilizados para a consecução dos
objectivos definidos no 1º capítulo. Este trabalho  tem um objectivo geral:
Ø analisar as Actividades Laboratoriais (AL´s), propostas nos Manuais
Escolares (ME´s) e respectivos Cadernos de Actividades (CA) de Ciências
Físico-Químicas (CFQ) na componente de Física do 3º ciclo do Ensino
Básico (CEB), para assim verificar se estas se encontram em consonância
com as recomendações veiculadas pelos investigadores em Educação em
Ciências e pelas políticas educativas.
Foi também feito um pequeno estudo de natureza exploratória para:
Ø averiguar sobre a formação contínua, existente e relacionada com os ME´s;
Ø identificar a importância atribuída pelos Directores dos Centros de Formação
à formação de professores, na temática dos ME´s;
Ø avaliar em que medida as recomendações feitas pelo Ministério de Educação,
através do Decreto Lei nº 47/2006, são tidas em conta pelos Centros de
Formação.
Desta forma, este capítulo apresenta-se sub-dividido em dois sub-capítulos. O
primeiro sub-capítulo (3.1) engloba a componente metodológica subjacente ao estudo
relativo das AL´s propostas em ME´s de Ciências Físico-Químicas do 3º CEB; o segundo
sub-capítulo  (3.2)  refere-se  à  metodologia  seguida  nos  Centros  de  Formação  sobre  as
acções desenvolvidas no âmbito dos ME´s e as concepções dos Directores dos Centros em
relação a esta temática.
O primeiro sub-capítulo divide-se em cinco secções, respectivamente: descrição do
estudo, amostra e critérios de selecção, instrumentos de análise, validação dos instrumentos
de análise, recolha e tratamento de dados. O segundo sub-capítulo inclui apenas quatro
secções: descrição do estudo, amostra e critérios de selecção, instrumentos de análise,
recolha e tratamento de dados.
Tendo em conta os objectivos que alicerçaram o estudo nas suas duas componentes
decidiu-se usar técnicas diferentes para as realizar. Conceberam-se também diferentes
instrumentos que possibilitaram realizar a recolha de dados. O instrumento privilegiado na
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primeira componente do estudo permitiu realizar a análise de abordagem qualitativa das
AL´s  incluídas  nos  ME´s  e  CA  no  que  respeita  ao  grau  de  abertura  e  suas  tipos  de
actividades (Grelha I - Parâmetros a considerar na análise do grau de abertura de uma
Actividade Laboratorial” e Grelha II - Tipos de Actividades Laboratoriais” - Anexo 6).
Também se calculou a distribuição das AL´s por conteúdo e tópico programático e o
número total em cada uma, na amostra dos ME´s e CA. Calculou-se também a frequência,
e a percentagem de cada um dos parâmetros considerados na análise do grau de abertura
das AL´s (Grelha I), assim como a frequência e percentagem dos diferentes tipos de AL´s
(Grelha II). Na segunda componente do estudo também se recorreu a diferentes
instrumentos para a recolha de dados. Foi determinado o número de acções propostas nos
Centros de Formação relacionadas com a temática dos ME´s através da ficha enviada aos
mesmos (Anexo 12). Posteriormente recorreu-se à técnica de inquérito por entrevista aos
Directores dos Centros de Formação. Esta foi operacionalizada por um guião de entrevista
(Anexo 14), onde se refere o número de questões e os objectivos.
3.1 OS MANUAIS ESCOLARES E AS ACTIVIDADES LABORATORIAIS
PROPOSTAS
3.1.1 Descrição do estudo
O estudo desenvolvido nesta dimensão incluiu várias fases com objectivos diversos
mas complementares e que a seguir se apresentam.
Fase 1: Levantamento,  dos  três  ME´s  de  Ciências  Físico-Químicas  do  7º,  8º  e  9º
ano de escolaridade mais adoptados pelas escolas do Ensino Básico no distrito de Aveiro
para o ano lectivo de 2006/07 (Anexo 1). Este levantamento foi feito através da Internet em
http://www.mediabooks.pt/, site com diversas informações escolares.
Fase 2: Identificação dos conteúdos e tópicos programáticos de Física do 3º CEB
do 7º, 8º e 9º ano de escolaridade sobre os quais iria incidir o estudo (Quadro 5).
Depois de seleccionados os conteúdos programáticos (Anexo 3), procedeu-se à
identificação das propostas de AL´s neles presentes (Anexo 4).
Fase 3: Concepção de grelhas de análise de AL´s que sustentarão a análise.
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Fase  4: Análise qualitativa e classificação das AL´s propostas quanto ao grau de
abertura através dos diferentes parâmetros considerados, valores possíveis e valores
atribuídos (Grelha I ) e quanto ao tipo (Grelha II).
Concluída esta fase do trabalho,
Fase 5: Verificar se as AL´s sugeridas se encontram em consonância com as
orientações veiculadas pelo Ministério de Educação e com a investigação em Educação em
Ciências no que concerne à utilização das AL´s.
3.1.2 Amostra e critérios de selecção.
O presente estudo incidiu sobre os três ME´s de Ciências Físico-Químicas, mais
adoptados de cada ano de escolaridade perfazendo um total de 9 ME´s, 8 CA e 1 Guião do
Professor. O conjunto desta amostra inclui assim 18 livros. No 7º ano, os ME´s são de três
autores diferentes e de três editoras diferentes todos editados em 2006. No 8º ano são de
autores diferentes embora dois sejam da mesma editora e todos publicados em 2003. No 9º
ano são também de duas editoras, de autores diferentes e todos editados em 2004 (Anexo
2).
No caso do Manual Escolar identificado pela letra A, as AL´s eram também
propostas  no  Caderno  de  Apoio  do  Professor  e  não  no  Caderno  de  Actividades  como  é
usual. Por uma questão de simplificação de escrita e funcionalidade atribuiu-se a cada ME
uma letra, através do qual o ME será identificado sempre que a ele nos referirmos ao longo
do trabalho (Anexo 2). No caso do Caderno de Actividades e Guião do Professor, para se
fazer a distinção foi-lhes atribuída a mesma letra do Manual repetindo-a (Exemplo FF –
corresponde Caderno de Actividades do ME F). As AL´s também foram identificadas, mas
por números. Assim por exemplo, a simbologia DD 3 corresponde à 3ª actividade
laboratorial analisada do CA do ME D.
O principal critério de selecção dos ME´s a analisar, residiu na sua
representatividade, na medida em que se seleccionaram aqueles que foram mais escolhidos
pelas Escolas do Distrito de Aveiro. A opção por este Distrito prende-se por um lado pela
Escola a que a investigadora pertence e por este ser também o distrito onde se localiza a
Universidade responsável pelo curso de Mestrado frequentado.
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3.1.3 Instrumentos de análise
A consecução de um dos objectivos definidos neste trabalho de investigação requer e
exige o recurso à análise de documentos.  De referir,  mais uma vez,  que esta análise teve
como referenciais, quer as orientações curriculares, quer as indicações provenientes da
investigação em Educação das Ciências, no que concerne às AL´s sugeridas.
A análise qualitativa de documentos implica sempre uma certa subjectividade por
parte do investigador, uma vez que influencia a obtenção e a análise das informações
(Bardin, 1994).
Com o objectivo de investigar sobre a concordância entre as Orientações Curriculares
para o Ensino das Ciências emanadas pelo Ministério da Educação para o 3º CEB e a
Investigação em Educação em Ciências, com as AL´s propostas nos ME´s e CA, procedeu-
se a um levantamento dos documentos normativos relativos ao Ensino das Ciências Físicas
e Naturais no 3º CEB nomeadamente o Decreto Lei nº 6/2001, relativo ao Processo de
Reorganização  Curricular  do  Ensino  Básico,  as  Competências  Gerais  para  o  3º  CEB,  as
Competências Específicas para a área Curricular de Ciências Físicas e Naturais e
respectivas Orientações Curriculares. Destes documentos retirámos os aspectos
curriculares que nos pareceram mais centrais para o nosso objecto de estudo.
Os parâmetros para a análise do TL proposto foi definido com base no documento
das competências específicas de Ciências Físicas e Naturais, nomeadamente no contributo
das Ciências Físicas e Naturais para o desenvolvimento das Competências Gerais, nas
experiências de aprendizagem propostas para o Ensino das Ciências e nas competências
cientificas para o desenvolvimento da literacia cientifica dos alunos do Ensino Básico.
Estes parâmetros apresentam-se no quadro 4. De referir, no entanto que algumas das
orientações são gerais e não específicas apenas para o trabalho laboratorial.
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Quadro 4: Parâmetros indicados pelo Ministério da Educação para o Trabalho Laboratorial
[adaptado de Almeida, 2003, p.81)]
O Currículo orienta para:
A · Selecção e identificação do problema
B · Contextualização CTSA e suas aplicações
C · Observação do meio envolvente e recolha de informação
D · Formulação, fundamentação de hipóteses e previsão dos resultados
E · Execução de procedimentos e recolha de dados
F · Identificação, selecção e clarificação de variáveis a manipular
G · Interpretação de resultados e sua explicação
H · Reflexão crítica
I · Planificação da actividade experimental com análise dos procedimentos e
eventual redefinição
J · Comunicação dos resultados
L · Pesquisa
No que concerne à investigação em Educação em Ciências foram seleccionados os
artigos de investigação que versassem, em particular, a temática do TL e documentos de
análise de como este tipo de actividades é proposto nos ME´s. Destes artigos destacamos o
papel de relevo que tiveram os estudos desenvolvidos por Tamir e Garcia (1992), Santaló e
Izquierdo (1996), Leite (2000, 2001), Cunha (1999), Garcia Barros (2000, citado em
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Sequeira 2004), Figueiroa (2001), Moreira (2003), Sequeira (2004), entre outros e sobre os
quais já nos debruçámos no capítulo da revisão de literatura.
Na medida em que se considerou necessário adequar as grelhas ao nosso objectivo de
estudo, foram introduzidas alterações à grelha adoptada por Figueiroa (2001), para a
análise do nível de abertura das AL´s. Na grelha utilizada por esta investigadora eram
considerados oito parâmetros: problema, contextualização teórica, previsão, procedimento,
dados, análise de dados, conclusões e reflexão. Do cruzamento desta com as orientações do
Ministério de Educação (quadro 4), foram adicionados os parâmetros:
“Material”,“Comunicação de resultados”, “Actividades complementares”. O primeiro foi
incluído uma vez que poderão ser os alunos a planificar a actividade experimental (I e L) e
por isso serão eles que indicam o material necessário, o parâmetro: “Comunicação dos
resultados” está explícito também nas mesmas orientações (J). O parâmetro referente às
actividades complementares foi adicionado por esta sugestão aparecer frequentemente nas
AL´s propostas nos ME´s e CA analisados. Depois de acrescentados estes parâmetros
foram também reformulados os valores possíveis propostos por Figueiroa. No primeiro
parâmetro (Problema) foi alterada o termo “pergunta” para questão. Foi eliminado o valor
“solicitado ao aluno” porque na primeira análise feita às actividades não foi encontrada
nenhum actividade com esta possibilidade.
Quanto ao parâmetro “Contextualização Teórica”, consideramos que esta sendo
relevante pode ser do âmbito Ciência-Tecnologia-Sociedade (CTS) ou meramente
académica incluindo ou não as conclusões. Na grelha é também feita a inclusão do item
“não se aplica”, uma vez que para determinadas actividades, o parâmetro não faz sentido,
nomeadamente a existência de actividades do tipo “Exercício” (desenvolvimento de
técnicas e habilidades laboratoriais) e “Construção de materiais” em que não faz sentido
previsão de resultados, dados e análise de dados, reflexão e comunicação de resultados.
Esta grelha, genericamente com o mesmo formato da usada por Figueiroa (2001),
apresenta três colunas, a saber: Parâmetros, na qual se incluem as onze dimensões que
serão objecto de análise; Valores Possíveis, que representam a concretização por nós
considerada de cada parâmetro; e Valor Atribuído por nós para cada uma das AL´s
analisadas.
Foram considerados os valores possíveis “Organização a decidir pelo aluno”,
“Definida pelo aluno”, “Elaborada pelo aluno”,“Solicitada” previsão e reflexão, que se
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referem às actividades do tipo “Investigação”. Estes são os que exigem do aluno um
elevado grau de envolvimento e portanto o desenvolvimento de conhecimentos a nível
procedimental e conceptual.
No que respeita à classificação das AL´s em função do objectivo que permitem
alcançar também foram analisadas as propostas de grelhas já existentes e foi adoptada a
proposta  por  Leite  (2001),  Grelha  II  -  “Tipos  de  Actividades  Laboratoriais”  Esta  é  uma
adaptação de propostas anteriormente defendidas por outros investigadores em Educação
em Ciências nomeadamente Woolnough e Allsop (1985), que considera as actividades do
tipo “exercício”, “investigação” e “experiências”. Mais tarde Caamaño et al. (1994)
realizou um estudo em que manteve os três tipos de actividades e acrescentou as
actividades ilustrativas, que eram as actividades que visavam a comprovação de leis e
princípios e as experiências para testar as hipóteses propostas pelo professor ou pelos
alunos. Gunstone (1991) propõe as actividades do tipo “Prevê-observa-explica” e em 1997
Silva e Leite classificaram as actividades em: experiências “Ilustrativas”, “Orientadas para
a determinação do que acontece”, “Experiências para aquisição de sensibilidade acerca dos
fenómenos” e adaptaram a proposta feita por Gunstone para “Prevê-observa-explica-
reflecte” para facilitar a mudança conceptual do aluno e as “Investigações”. De acordo com
Leite (1999c), optou-se também por analisar as AL´s que tinham como objectivo principal
a construção de materiais. Neste domínio de aprendizagem considera-se que estão
essencialmente ligadas ao desenvolvimento de destrezas manuais, podendo também
constituírem-se como factor de motivação para os alunos na medida em que envolvem a
utilização de materiais simples para o desenvolvimento de aparatus propiciadores de
explicação de fenómenos físicos,  construção de modelos e sua utilização para estudar
alguns fenómenos.
Os aspectos de natureza mais específica que influenciaram na opção das referidas
grelhas como instrumentos de investigação neste estudo são:
Para a Grelha I – “ Parâmetros a considerar na análise do grau de abertura de uma
actividade laboratorial”.
· Apresentação de vários parâmetros que contemplam os pressupostos
preconizados pelas políticas educativas e pela investigação em Educação em
Ciências.
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· Os vários parâmetros de análise contemplam as diferentes etapas que os
protocolos laboratoriais devem apresentar de acordo com os objectivos e
princípios para o Ensino das Ciências.
· É  atribuído  o  valor  a  cada  actividade  laboratorial  de  forma  a  recolher
informações relativas ao envolvimento do aluno ao nível cognitivo e psicomotor
nas referidas actividades de cada unidade, em cada ME e CA.
· Incluir os valores que se referem às actividades de investigação, em que é
exigido ao aluno um elevado grau de abertura e envolvimento, associados ao
desenvolvimento de conhecimentos a nível procedimental e conceptual.
Para a Grelha II – “Tipos de Actividades Laboratoriais”.
· Contempla todos os tipos de actividades.
· Há uma relação entre os objectivos que são possíveis atingir com a AL e os
diferentes tipos de actividades.
· Inclui actividades diversificadas que permitem atingir as vertentes de
aprendizagem conceptual, procedimental e atitudinal.
Nesta grelha são incluídas actividades desde as mais simples às mais complexas. Nas
primeiras estão incluídas as actividades do tipo “Exercício” e “Construção de materiais” e
nas mais complexas, as “Investigações” que visam a aprendizagem de metodologia
científica e as do tipo “Prevê-Observa-Explica-Reflecte” com procedimento a definir pelo
aluno que são propícias para a aprendizagem do conhecimento conceptual. Segundo Leite
(2001), estas duas últimas permitem desenvolvimento das competências no trabalho dos
cientistas, uma vez que está a cargo do aluno a previsão, planificação de todo o trabalho e
actividades a desenvolver, interpretação e explicação dos resultados com respectiva
reflexão.
3.1.4 Validação dos instrumentos de recolha de dados
Inicialmente foram seleccionadas várias AL´s de vários ME´s e CA apurados. Nesta
primeira fase, as actividades foram analisadas pela autora do estudo de acordo com a
grelha utilizada por Figueiroa (2001). Verificou-se nesta primeira análise a ausência de
alguns parâmetros na grelha que eram contemplados quer nas orientações curriculares do
Ministério da Educação, quer nos ME´s e CA. A grelha I  – “ Parâmetros a considerar na
análise do grau de abertura de uma actividade laboratorial” foi reformulada e sujeita à
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análise de uma Juíza Doutorada em área de Educação, professora no Ensino Superior e
autora de diversos artigos relacionados com a Educação em Ciência, ME´s, TL entre
outros. Solicitou-se-lhe que se pronunciasse sobre:
Ø adequação dos parâmetros de análise aos objectivos definidos para o estudo;
Ø clareza da formulação dos parâmetros de análise;
Ø omissão de parâmetros de análise com pertinência para os objectivos do
estudo.
Para além desta validação a grelha foi ainda discutida por diversas vezes com a
orientadora do estudo. As propostas de alteração foram tidas em conta e, em nova reunião
conjunta, foi discutida  a versão final do instrumento de análise.
A grelha II - “Tipos de Actividades Laboratoriais” foi utilizada e considerada válida
por já ter sido usada em outros estudos semelhantes.
As grelhas I e II, citadas anteriormente, foram usadas em estudos para as disciplinas
de Ciências da Natureza nomeadamente por Figueiroa (2001), Moreira (2003), Sequeira
(2004), e para a disciplina de Ciências Físico-Químicas por Leite (1999c). Apresentam
uma estruturação adequada e completa, conferindo-lhe adequação aos objectivos do estudo
e à obtenção dos dados necessários. O facto de terem sido validadas em trabalhos de
investigação semelhantes é um também um factor positivo pois contribui para diminuir a
subjectividade que está inerente a um estudo deste tipo (Lessard, Goyette e Boutin 1994,
citado por Sequeira em 2004).
3.1.5 Recolha e tratamento de dados
       Esta foi concretizada em diversas fases conforme a descrição do estudo, de forma a
atingir  os  objectivos  propostos  desta  dissertação.  Depois  de  seleccionados  os  3  ME´s  de
Física do 3º CEB, mais adoptados por ano de escolaridade no distrito de Aveiro foram
identificados os temas, os conteúdos e os tópicos programáticos respeitante ao estudo da
Física no 3º ciclo do Ensino Básico.
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Quadro 5: Conteúdos/tópicos  programáticos sobre os quais incidiu o estudo
Ano de
escolaridade
Tema organizador Conteúdos/tópicos programáticos
O que existe no UniversoUniverso
Distâncias no Universo
Astros do Sistema SolarSistema Solar
Características dos planetas










Produção e transmissão do som
Som e Luz Características, comportamento e
aplicações da luz





Mudança Global Influência da actividade humana na
atmosfera terrestre e no clima









Circuitos electrónicos e aplicações
da electrónica
Posteriormente foram identificadas as propostas das AL´s, independentemente do
local onde são incluídas, no Manual Escolar, (no início, durante ou no final do conteúdo) e
no Caderno de Actividades. Foram identificadas para o efeito as propostas que surgiam
com os títulos: “Uma actividade para eu fazer”, “Actividades práticas”, “Actividade”,
“Tarefas, “Experiência de sala de aula”, “Experiência”, “Executa uma actividade prática”,
“Ciência em casa”, “Vou experimentar….”, “Pratica para…”, “Realiza experiências”.
Não se incluíram AL´s que surgiam descritas e inseridas ao longo do texto porque,
por uma lado a formulação da questão é respondida no seguimento da apresentação da
actividade pelo próprio autor, e por outro lado, é feita uma descrição pormenorizada do
conteúdo com a finalidade de apresentar ou relembrar o conteúdo. Na classificação do tipo
de actividades propostas no ME não se teve em conta o momento em que eram propostas
as mesmas. Também no CA do aluno, apenas se teve em consideração a estrutura da
actividade, uma vez que não são fornecidas indicações no Caderno do Professor, que nem
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sempre existe, sobre o momento da sua realização, podendo ser realizadas, antes durante
ou no final da leccionação do conteúdo.
Depois de identificados os conteúdos programáticos (Anexo 3), a analisar, e depois
de seleccionadas e identificadas as AL´s (Anexo 4) procedeu-se à recolha de dados
propriamente dita. Os dados foram recolhidos através das grelhas de análise adoptadas para
este estudo e anteriormente referidas. Nesta fase os dados foram colocados em tabelas para
uma maior organização e funcionalidade do estudo. Esta fase do estudo refere-se no ME e
CA:
Ø à presença e número de AL´s por conteúdo e por tópico programático;
Ø aos tipos de AL´s propostos por ano de escolaridade;
Ø aos tipos de AL´s propostos e respectiva distribuição por conteúdo e tópico
programático;
Ø ao nível de abertura de cada uma das AL´s proposta por ano de
escolaridade;
Ø à adequação das AL´s propostas com as políticas educativas e com a
investigação em Ensino das Ciências.
O tratamento dos dados foi feito recorrendo às grelhas I e II no programa de Acess.
Com base na recolha de dados foi determinada a frequência e a percentagem das AL´s
referentes ao estudo descritos anteriormente e que se apresentam em tabelas (Anexos 7, 8 e
9).
3.2 OS MANUAIS ESCOLARES E A FORMAÇÃO CONTÍNUA DE
PROFESSORES
3.2.1 Descrição do estudo
O estudo desenvolvido nesta dimensão também incluiu várias fases com objectivos
diversos mas complementares e que a seguir se apresentam: Nesta componente do estudo
foram efectuadas duas abordagens de recolha de dados.
Fase 1: Levantamento do número de acções propostas nos Centros de Formação do
Distrito de Aveiro no âmbito da temática dos ME´s através de uma ficha enviada a todos os
Metodologia e descrição do estudo
82
Centros  com  um  quadro  (Anexo  12)  em  que  era  necessário  identificar  as  acções
dinamizadas, modalidades e destinatários.
Fase 2: Solicitação e realização de uma entrevista a três Directores dos Centros de
Formação.
Fase 3: Transcrição das entrevistas (que foram previamente áudio-gravadas) e
posterior análise qualitativa.
Este estudo envolveu 15 Centros de Formação (http://www.aceav.pt/default.aspx)
para a recolha de dados e 3 Directores dos Centros de Formação para a entrevista. Para a
concretização desta, elaborou-se um guião. As questões foram estruturadas de modo a que
fossem focadas três vertentes:
A- Caracterização do Director do Centro de Formação,
B-  Caracterização do Centro de Formação,
C-  Importância atribuída pelos Directores dos Centros à temática dos
ME´s na formação de professores.
Esta análise possibilitou averiguar sobre as posições assumidas pelos Directores dos
Centros de Formação em relação à Formação de Professores, verificando-se até que ponto
essas posições se adequam ao Decreto Lei nº 47/2006.
3.2.2 Amostra e critérios de selecção
Esta componente do estudo, tal como referido anteriormente, engloba todos os
Centros  de  Formação  do  distrito  de  Aveiro  para  a  recolha  de  dados,  ou  seja  15  Centros,
todavia apenas 12 participaram, devolvendo a ficha devidamente preenchida.
Para  a  entrevista,  trabalhámos  com  três  Directores  dos  Centros  de  Formação.  A
selecção limitou-se aos Directores dos Centros que mostraram disponibilidade em
conceder a entrevista. Foi feita a caracterização dos Directores dos Centros de Formação
(quadro 6).
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Quadro 6: Caracterização dos Directores dos Centros de Formação
Direct. do Centro
de Formação
Formação académica Formação complementar
relacionada com o cargo
Anos ao serviço do
Centro de Formação
A Lic. em Ensino de Biologia
e Geologia
Especialização pós graduação
na área da avaliação da
formação
6 anos
B Lic. em Educação
Tecnológica
Nenhuma 10 anos
C Lic. em Português Francês
Especialização em
organização e avaliação da
formação
13 anos
3.2.3 Instrumentos de análise de recolha de dados
Segundo Rogiers e Ketele (1993), há necessidade de numa investigação se recorrer a
mais do que um método para a recolha de informações e assim diminuir a subjectividade.
Para recolher dados sobre as acções dinamizadas nos Centros de Formação foi construído o
seguinte quadro que foi enviado para os Centros de Formação.
Quadro 7: Acções dinamizadas nos Centros de Formação no âmbito dos Manuais Escolares
Titulo da acção de formação Duração/Créditos Modalidade Destinatários
Para averiguar sobre a importância atribuída à formação de professores na temática
dos  ME´s  e  para  tentar  entender  os  motivos  pelo  qual  se  realizam,  ou  não,  acções  nesta
temática, procedeu-se à selecção das técnicas de recolha que mais garantias oferecessem na
obtenção das informações necessárias para a consecução de um dos objectivos deste
trabalho.
De entre as técnicas disponíveis para a recolha de dados no domínio da investigação
qualitativa optou-se pelo método da entrevista. Para o enquadramento teórico desta, foram
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tidos em conta estudos de alguns autores e as suas concepções, o que permitiu escolher o
tipo de entrevista, e concretizar o respectivo guião.
Segundo Rogieres e Ketele (1993), a entrevista é um método que permite a recolha
de informações através de conversas orais a fim de obter informações sobre factos. O grau
de fiabilidade é analisado segundo os objectivos da recolha de informações. No caso deste
estudo, a entrevista tem por finalidades obter informações mais detalhadas sobre a
importância atribuída à temática dos ME´s pelos Directores dos Centros de Formação.
Também Martins (1989), refere as vantagens de uma entrevista: a) riqueza da
informação recolhida, b) liberdade de resposta do inquirido, c) poder ser áudio-gravada, e
as suas limitações: a) informação ser influenciada pela ideologia política, b) meio social do
inquiridor, e c) ânsia do entrevistado agradar ao entrevistador.
A entrevista pode ser de três tipos: fechada ou estruturada, aberta ou não-estrutura e
semi-estruturada (Carmo e Ferreira,1998), e segundo Rogiers e Ketele (1993), dirigida, não
dirigida ou semi-dirigida. Segundo estes, na entrevista dirigida ou estruturada a formulação
de questões e o número destas são previamente fixadas sendo a sua ordem feita de uma
forma rigorosa e precisa. A entrevista do tipo não estruturada ou não dirigida inicia-se por
uma questão aberta que estimula a espontaneidade do entrevistado e neste caso o inquirido
apenas intervém para facilitar a sua expressão e relançá-la reformulando os seus
propósitos, mas sendo o entrevistado que determina o seguimento da entrevista. Também
Martins (1989), a este propósito refere “…o entrevistador deverá prosseguir as ideias
subjacentes àquilo que o entrevistado disser. Não existe, por isso, à partida certeza de se
poderem recolher dados respeitantes a um determinado conteúdo” (p.82).
No presente estudo optou-se pelo formato da entrevista do tipo semi-estruturada uma
vez que este formato seria o que melhor serviria a obtenção dos dados. Neste formato é
dada alguma liberdade ao entrevistado, uma vez que ele tem a possibilidade de expor as
suas ideias, respeitando o tempo de resposta às questões. Podem ser feitas correcções,
esclarecimentos e adaptações quando os entrevistados respondem antecipadamente às
questões. Rogiers e Ketele (1993) salientam o facto de se poder reorientar a entrevista
sempre que o discurso não seja linear. O entrevistador pode intervir embora tenha previstas
todas as intervenções através do guião previamente elaborado. As informações recolhidas,
devido à liberdade do entrevistado na forma de se exprimir, reflectem melhor as suas
representações acerca de um assunto, neste caso acerca da temática dos ME´s. Pelas suas
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características específicas, a informação é caracterizada por uma comunicação fortemente
directa e interactiva.
No caso concreto deste estudo, pode considerar-se que esta técnica faculta também o
confronto das informações obtidas através da carta enviada para os Centros com os dados
recolhidos relativamente à situação presente (Formação de Professores na temática dos
ME´s).
Com o conhecimento das vantagens e desvantagens do uso da técnica por entrevista,
iniciou-se a produção do guião que conduzisse á entrevista do tipo semi-estruturada.
Elaborou-se um guião de entrevista (Anexo 14) cujas questões permitissem a obtenção de
respostas em função dos objectivos definidos. Neste guião foram tomados em consideração
alguns aspectos relevantes nomeadamente:
Ø que o número de questões formuladas em cada uma das vertentes tivesse
uma extensão que permitisse obter as informações sem com isso tornar a
entrevista maçadora para os entrevistados,
Ø iniciar  as  questões  pelas  de  maior  simplicidade  relacionadas  com  os
aspectos pessoais e profissionais, terminando com questões mais complexas
relacionadas com a temática dos ME´s e a Formação de Professores,
Ø  formular questões do tipo aberto (porquê?) de maneira a permitir respostas
mais específicas permitindo ao entrevistado emitir opiniões acerca do assunto em
discussão.
O conjunto de questões elaboradas incidiu em três vertentes, referidas anteriormente.
No início houve o cuidado de esclarecer o entrevistado acerca da finalidade de cada uma
das vertentes.
As propostas para a elaboração da entrevista foram sujeitas à análise da orientadora
da dissertação tendo sido o guião por diversas vezes reformulado para que na entrevista
apenas fossem focados os aspectos mais relevantes para o estudo em questão.
As questões incluídas nas três partes mencionadas (A, B e C), relacionam-se com
segundo objectivo deste trabalho identificado no primeiro capítulo deste trabalho.
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Quadro 8: Estrutura do guião da entrevista
Partes Objectivos Questões
A Caracterizar o Director do Centro
de Formação
 - Qual a formação académica que possui?
- Qual a sua mais recente formação? Possui alguma
formação complementar nesta área?
- Porque concorreu ao cargo de Director do Centro?
- Desde quando é Director do Centro?
B Caracterizar o Centro de
Formação
 - Qual o número e o tipo de escolas envolvidas neste Centro
de Formação?
- Têm protocolos estabelecidos com Instituições Superiores?
Com quais? Desde quando?
- Que modalidades de formação das acções propostas no
Centro? Alguma preferencial? Houve alguma evolução ao
longo  dos  tempos  no  tipo  de  acção  dinamizada?  Se  sim,
porquê? Qual a tendência actual ?
- Descreva sucintamente o plano de formação no Centro
para este ano (temas de acções e modalidades). Houve
alguma alteração significativa? Que critérios utiliza para
seleccionar as acções de formação que propõe?
C
Caracterizar importância atribuída
à temática dos ME´s na Formação
de Professores
- Na questão formulada anteriormente, V. Exª respondeu
que não dinamizou qualquer acção versando a temática dos
ME´s. Porquê?
- Não considera esta temática relevante para os professores?
- Não considera que os professores necessitam de formação
nesta área?
- Como sabe certamente, o Decreto Lei nº 47/2006 de 28 de
Agosto sobre o regime de avaliação, certificação e adopção
de Manuais no ponto 2—O papel do Estado na prossecução
dos princípios definidos no número anterior concretiza-se
nas seguintes linhas de actuação refere:
f) Formação dos docentes e responsáveis educativos
em avaliação e adopção de ME´s.
- Tenciona promover acções de formação na temática dos
ME´s? Que conteúdos? Que perfil de formador?
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3.2.4 Recolha e tratamento de dados
Os  dados  resultantes  do  preenchimento  da  ficha  enviada  para  os  Centros  de
Formação, foram recolhidos e analisados durante o mês de Janeiro e Fevereiro de 2007 e
os  dados  referentes  entrevista  foram  recolhidos  e  analisados  durante  o  mês  de  Março  e
início  de  Abril  do  mesmo  ano.  Em  relação  aos  dados  obtidos  foi  feita  uma  análise  da
frequência das acções dinamizadas por cada Centro de Formação.
Cada entrevista demorou cerca de 30 a 40 minutos, foi realizada individualmente e
áudio-gravada com a prévia autorização do entrevistado. As entrevistas decorreram no
local de trabalho do entrevistado ou seja no Centro de Formação. Em todas as entrevistas
houve a preocupação de respeitar e seguir a ordem das questões no entanto o entrevistado
focou alguns aspectos antecipadamente no decorrer da conversa.
A análise de conteúdo foi a técnica indispensável para o tratamento dos dados, esta
técnica é uma tentativa de dar a conhecer algumas percepções dos dados (Martins, 1989),
constroem-se os conceitos sobre o que se pensa serem as ideias dos entrevistados.
Os dados resultantes da entrevista foram em parte analisados com recurso a três
quadros para cada uma das partes analisadas a fim de facilitar a apresentação e a leitura. As
respostas foram registadas e sujeitas à análise qualitativa executando-se os seguintes
procedimentos:
Ø Identificar as respostas obtidas em cada uma das partes da entrevista;
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INTRODUÇÃO
Neste capítulo são apresentados e discutidos os resultados obtidos com o estudo
empírico desenvolvido, tendo em conta os objectivos definidos no 1º capítulo.
As informações obtidas relativamente  ao objectivo geral do trabalho, visam:
a) a análise das Actividades Laboratoriais (AL´s) propostas nos Manuais Escolares
(ME´s) e Cadernos de Actividades (CA) nos conteúdos e tópicos seleccionados, no que diz
respeito ao seu grau de abertura e ao tipo, por ano de escolaridade;
b) a análise das AL´s propostas quanto à sua adequação às orientações curriculares do
Ministério da Educação e às orientações da investigação em Educação em Ciências.
Quanto ao estudo de natureza exploratória, feito nos Centros de Formação, as
informações obtidas focam as acções propostas nos Centros de Formação sobre ME´s e a
importância atribuída pelos Directores dos Centros a esta temática.
A apresentação dos resultados e respectiva discussão será integrada em três sub-
capítulos: 4.1) As Actividades Laboratoriais propostas nos Manuais Escolares e nos
Cadernos de Actividades; 4.2) Análise das orientações Curriculares e das Actividades
Laboratoriais propostas; e 4.3) Os Manuais Escolares e a Formação de Professores.
Tal como referido no capítulo anterior, a análise das AL´s foi principalmente de
natureza qualitativa. No entanto foi também feita uma abordagem quantitativa. A análise
qualitativa refere-se à classificação das AL´s quanto ao grau de abertura, relativamente a
cada um dos parâmetros considerados, e quanto ao tipo, e reporta-se também à análise
quanto à adequação das AL´s com as orientações. A análise quantitativa refere-se ao
cálculo da frequência e da percentagem de cada um dos parâmetros para a análise do grau
de abertura das AL´s, por ME e CA, e ao cálculo da frequência e percentagem dos tipos
das AL´s, por ano de escolaridade e tópico.
O estudo  nos  Centros  de  Formação  (CF)  foi  de  natureza  qualitativa.  Num primeiro
momento, a informação foi fornecida pelos CF do distrito de Aveiro através do
preenchimento de uma ficha. Esta serviu para verificar a frequência das acções propostas
nos  CF  que  abordassem  a  temática  dos  ME´s.  Posteriormente  foi  feita  uma  análise  com
base nas entrevistas realizada aos três Directores dos CF. A entrevista serviu para averiguar
acerca da importância dada à temática dos ME´s pelos inquiridos.
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4.1 AS ACTIVIDADES LABORATORIAIS PROPOSTAS NOS MANUAIS
ESCOLARES E NOS CADERNOS DE ACTIVIDADES
4.1.1 Localização e identificação das Actividades Laboratoriais
Apesar de com o objectivo geral se pretender investigar até que ponto as AL´s
incluídas nos ME´s e CA são concordantes com as orientações actuais para o Ensino das
Ciências, começou-se por efectuar uma análise quanto à localização das AL´s nos ME´s e
CA seleccionados. Foram também identificadas as AL´s analisadas. Embora a existência
da proposta da AL em determinado local não obrigue os professores a seguirem a ordem
indicada, parece-nos que o ME apresenta uma determinada sequência ao nível capítulos,
conteúdos e tópicos que faz com que o ME seja utilizado de forma sequencial, começando-
se  sempre  pelo  início  (Cunha,  2002).  Os  ME´s  e  CA foram analisados  separadamente,  e
com os dados obtidos construíram-se os quadros 9 e 10.
Quadro 9: Localização das Actividades Laboratoriais nos Manuais Escolares
(adaptado de Leite 1999c)
ME1
7º 8º 9ºLocalização das AL´s
A B C D E F G H I
No início do tópico
Ao longo do tópico X X X X X X
No final do tópico X X X X X X X
No final do livro
Todos os ME´s contemplam as AL´s no final da apresentação dos tópicos à
excepção do ME C e D. A maioria apresenta as AL´s ao longo do tópico e alguns (4 em 9)
ao longo e no final do tópico. Por exemplo:
Ø o ME identificado pela letra A, apresenta as AL´s ao longo e no final do
tópico com o título “Uma actividade para eu fazer” (fig. 5);
Ø o ME B propõe diversas actividades no final de cada tópico com o título
“Pratica para.....” (fig.11), mas estas nem sempre são de carácter laboratorial.
Neste ME é por vezes feita a sugestão para a realização de uma experiência
no CA;
1 Os ME B, E e G; A, D e I; F e H; referem-se aos mesmos autores e mesma editora e apresentam uma
estrutura semelhante.
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Ø no ME C, as AL´s apresentam-se ao longo do texto, e aparecem com o título
“ Tarefas” (fig. 6 e fig. 8);
Ø no  ME  D  são  sugeridas  as  AL´s  ao  longo  do  tópico.  Neste  ME  existe  uma
única proposta de AL no início da leccionação (D 1 – anexo 4) do tópico
“Produção e transmissão do som” e, por isso, não foi contabilizada por se
tratar de uma excepção. No final dos conteúdos, nomeadamente: “Som e Luz”
e “Mudança Global", há propostas de actividades denominadas “Espaço
Experimental” que se apresentam sempre com uma questão e com uma figura
ilustrativa;
Figura 2 Ex. de uma actividade no espaço experimental do livro
Ø o ME F faz as propostas de duas formas, ao longo e no final de cada
tópico. As AL´s propostas no final do tópico são mais pormenorizadas
( F 1 e F 2 – anexo 4);
Ø o  ME  G  apresenta  a  mesma  estrutura  do  ME  B  presumivelmente  por
terem sido concebidos pelas mesmas autoras;
Ø o ME H localiza as AL´s da mesma forma que o ME F pela razão
provavelmente  apontada anteriormente;
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Ø Por último, o ME I sugere as AL´s ao longo do tópico e no final dos
conteúdos tal como o ME D.
As AL´s analisadas também se encontram no Caderno de Actividades (CA) do
aluno. No caso do ME A, as AL´s não se encontram neste mas sim no Caderno de Apoio
ao Professor que será também denominado por CA.
Quadro 10: Localização das Actividades Laboratoriais nos Cadernos de Actividades
(adaptado de Leite 1999c)
Caderno de actividades
7º 8º 9Localização das AL´s
AA BB CC DD EE FF GG HH II
Ao longo do caderno X X
Ao longo do caderno X X X X XEspaço
para AL´s No final do caderno X X
Os CA estão organizados de diferentes formas quanto às AL´s propostas. Estas
podem aparecer intercaladas com exercícios de papel e lápis ou então num espaço
reservado para as mesmas. Na maioria dos casos, o espaço reservado para as AL´s aparece
no final de cada tópico (BB, EE, FF, GG e HH) menos frequente é a situação em que
aparece no final de todos os tópicos (DD e II).
· O CA identificado por AA possui propostas de planificação, actividades de
consolidação, interdisciplinares, laboratoriais (fig. 10), entre outras ao longo
da exploração dos tópicos. O CA do aluno apenas tem actividades de papel
e lápis com o título  “ Verifico o que aprendi”. O CA AA foi elaborado por
sete autores, sendo dois os mesmos dos DD e II.
· O CA BB tem um espaço destinado à realização de AL´s com o título
“Realiza experiências” (fig. 7).
· O CA CC, tal como o ME C, apresenta as AL´s ao longo do tópico. Oscila
entre as fichas de trabalho e actividades que podem, ou não, ser
laboratoriais.
·  O CA DD reserva um espaço no final do caderno para as AL´s com o título
“ Ciência em casa” (fig. 9).
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· Quanto  ao  CA  FF  faz  as  suas  propostas  ao  longo  do  caderno  se  bem  que
num espaço reservado para o efeito. Aparecem sempre com o título “ Vou
experimentar...” (FF 6 - anexo 4).
·  O CA GG apresenta a mesma estrutura do BB e EE tal como os ME´s.
· O CA HH reserva um espaço para as AL´s por tópico, ao longo do caderno,
tal como FF.
Pela análise do quadro 10, com excepção já referida, verifica-se que nenhum dos
ME´s analisados propõe AL´s antes da leccionação do conteúdo/tópico.
A sequência dos conteúdos e das AL´s resulta, com certeza, de um processo de
análise e reflexão por parte dos autores e por isso, foi feita com base numa determinada
sequência (Leite, 2001). Embora não haja nenhuma obrigatoriedade em relação à proposta
dos  ME´s,  em  relação  aos  conteúdos  e  propostas  de  actividades,  consideramos  que  a
integração das AL´s ao longo do texto, constitui uma proposta orientadora para o trabalho
do professor. Não sendo defensoras de uma perspectiva de aprendizagem por descoberta,
parece-nos útil a introdução de determinados tópicos com uma AL. O ME deve promover,
acima de tudo, uma adequada relação entre a teoria e a prática e uma sequência lógica
independentemente do local onde propõe a actividade.
4.1.2 Frequência das Actividades Laboratoriais propostas por conteúdos, tópicos e
ano de escolaridade
Foi  feito  um estudo  com os  ME´s  e  CA com o  fim de  identificar  a  frequência  das
AL´s por conteúdos, tópico e por ano de escolaridade.
De forma a facilitar a apresentação dos resultados obtidos, estes serão apresentados e
discutidos nas seguintes secções:
A –Frequência das Actividades Laboratoriais propostas por Manual Escolar/Caderno
de Actividades nos conteúdos/tópicos do 7º ano de escolaridade
B –Frequência das Actividades Laboratoriais propostas por Manual Escolar/Caderno
de Actividades nos conteúdos/tópicos do 8º ano de escolaridade
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C –Frequência das Actividades Laboratoriais propostas por Manual Escolar/Caderno
de Actividades nos conteúdos/tópicos do 9º ano de escolaridade
D – Análise comparativa da frequência das Actividades Laboratoriais por ano de
escolaridade
A Frequência das Actividades Laboratoriais propostas por Manual
Escolar/Caderno de Actividades nos conteúdos/tópicos do 7º ano de escolaridade
Em relação à frequência de AL´s constata-se (ver tabela 1) que todos os ME´s e CA
propõem AL´s sendo o número variável entre 13 (amostra A) e 20 (amostra B).  As AL´s
distribuem-se pelos 8 tópicos analisados e no total temos 52.
Tabela 1:Frequência das AL´s propostas nos ME´s e CA do 7º ano de escolaridade por
conteúdos/tópicos
AMOSTRA
A B CTemas Conteúdos Tópicos








0 0 0 2 0 2 0 1 1 3
Astros do
Sistema Solar




2 1 3 0 0 0 0 0 0 3
Terra  e  o
Sistema Solar







0 1 1 1 2 3 4 1 5 9
Fontes e for.
de energia






1 2 3 1 2 3 7 0 7 13
Sub. total de actividades 6 7 13 9 11 20 16 3 19
Total das actividades 13 20 19
52
2 Refere-se ao sub-total de actividades laboratoriais propostas por tópico.
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Amostra A:
No ME não são propostas AL´s nos tópicos: “Distâncias no Universo”, “Astros do
Sistema Solar”,  “Movimentos e forças”,  “Fontes e formas de energia”.  O CA não propõe
AL´s nos tópicos “Distâncias no Universo”, “Astros do Sistema Solar”, “Fontes e formas
de energia”. O número de AL´s propostas no CA e no ME em cada um dos tópicos é muito
semelhante, variando entre 1 e 2. O número total de AL´s propostas por tópico varia entre
0  e  3.  O  conjunto  (ME  +  CA)  não  apresenta  nenhuma  actividade  para  os  tópicos:
“Distâncias no Universo”, “Astros do Sistema Solar” e “Fontes e formas de energia”. O
número de propostas de AL´s totais, quer no ME quer no CA, é também muito próxima (6
e 7 respectivamente).
 Amostra B:
No  ME  não  são  propostas  AL´s  nos  tópicos:  “Astros  do  Sistema  Solar”,
“Características dos planetas”, “Fontes e formas de energia”. O CA não propõe AL´s para
os tópicos “Distâncias no Universo” e “Características dos planetas”. O número total de
AL´s  propostas  por  tópico  varia  entre  0  e  5.  O  conjunto  (ME  +  CA)  não  apresenta
nenhuma actividade apenas para o tópico: “Características dos planetas”. O número total
de actividades propostas quer no ME quer no CA, é aproximadamente o mesmo (9 e 11
respectivamente). É a amostra que apresenta um maior número de AL´s (20).
 Amostra C:
O ME não propõe AL´s nos tópicos: “Distâncias no Universo”, “Astros do Sistema
Solar” e “Características dos planetas”. O CA não propõe AL´s nos tópicos: “Astros do
Sistema Solar”, “Características dos planetas”, “Terra e Sistema Solar”, “Fontes e formas
de energia” e “Transferências de energia”. O número total de AL´s propostas por tópico
varia  entre  0  e  7.  O  conjunto  (ME  +  CA),  não  apresenta  nenhuma  AL  para  os  tópicos:
“Astros do Sistema Solar” e “Características dos planetas”. O número de AL´s propostas,
quer no  ME quer no CA, são bastante diferente (16 e 3 respectivamente) tal como a
diferença entre as propostas por tópico.
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Síntese e discussão dos resultados dos ME´s e CA analisados no 7º ano de
escolaridade
De acordo com os resultados expostos, verifica-se que todos os conteúdos são
contemplados com AL´s o mesmo não se passando com os tópicos por ME e CA. Verifica-
se uma distribuição desequilibrada no que respeita ao número total de AL´s presentes no
conjunto dos ME´s analisados. O ME A propõe 13 e o B 20. Por ME, verifica-se a ausência
de AL´s em alguns tópicos. Nalguns deles propõem um número reduzido de AL´s
nomeadamente:  “Astros  do  Sistema  Solar”  (2),  “Fontes  e  formas  de  energia”  (2),
“Distâncias no Universo” (3), “Características dos planetas” (3), e outros um número
elevado, nomeadamente: “O que existe no Universo”,”Terra e o Sistema Solar” (10) e
“Transferências de energia” (13). Este último valor é bastante influenciado pela amostra C
que propõe 7 AL´s para este tópico no ME. Há um desnível, marcado pela abundância de
AL´s em alguns casos, a presença escassa noutros e a ausência noutros o que permite
constatar que há uma tendência para se privilegiar a componente laboratorial em alguns
tópicos em detrimento de outros. Os tópicos privilegiados com AL´s nos ME e CA são: “O
que existe no Universo”, “Terra e Sistema Solar”, “Movimentos e forças” e
“Transferências de energia” talvez porque estes tópicos focam conceitos mais concretos e
que já foram abordados no 1º ciclo, e que por isso estão mais ao alcance dos alunos.
Prosseguindo na nossa interpretação parece-nos que a assimetria referida se poderá
dever às características dos tópicos. Os tópicos: “Distâncias no Universo”, “Astros do
Sistema Solar” e “Características dos planetas” poderão não ser adequados para uma
abordagem laboratorial devido à natureza do conteúdo. No caso do tópico “Fontes e formas
de energia” poderá dever-se à natureza abstracta das formas de energia e ao facto da sua
abordagem não ser adequada através da realização de AL´s.
B Frequência das Actividades Laboratoriais propostas por Manual
Escolar/Caderno de Actividades nos conteúdos/tópicos do 8º ano de escolaridade
Em relação ao número de AL´s presentes nos ME´s e CA constata-se ( tabela 2), que
todos fazem propostas, sendo o número variável entre 13 (amostra F) e 15 (amostra E). As
AL´s distribuem-se apenas por 3 tópicos uma vez que no tópico “ Influência da actividade
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humana na atmosfera e no clima” não é proposta nenhuma AL em nenhum dos livros
analisados. No total, há 42 propostas de AL´s.
Tabela 2: Frequência das AL´s propostas nos ME´s e CA do 8º ano de escolaridade por
conteúdos/tópicos
AMOSTRA
D E F TotalTema Conteúdos Tópicos
ME CA St3 ME CA St ME CA St
Produção e
trans. Som
6 1 7 2 2 4 2 1 3 14
Som e luz
Propriedades
e aplic. da luz
2 2 4 5 3 8 2 4 6 18
Prev. e descr.
do tempo atm.














Global Inf. da act.
hum. na atm.
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Sub-total das actividades 9 5 14 8 7 15 5 8 13
Total 14 15 13
42
Amostra D:
No ME a proposta de AL´s é desigual nos diferentes tópicos: 6 AL´s em “Produção e
transmissão do som”, 2 AL´s em “Propriedades e aplicações da luz” e 1 AL em “Previsão e
descrição do tempo atmosférico”, num total de 9. O CA propõe apenas 5 AL´s, distribuídas
pelos 3 tópicos. Esta amostra propõe no total 14 AL´s sendo a distribuição entre o ME e o
CA bastante desigual (9 e 5).
Amostra E:
No ME há um maior número de AL´s propostas no tópico: “Propriedades e
aplicações da luz” (5) e apenas 1 para a “Previsão e descrição do tempo atmosférico”. No
total são propostas 8 AL´s. Quanto ao CA, o número de propostas de AL é mais próximo
por tópico. No total são propostas 15 AL´s: 8 no ME e 7 no CA.
Amostra F:
No ME o  número  de  propostas  de  AL´s  é  muito  semelhante  por  tópicos:  2,  2  e  1.
Quanto ao CA a diferença entre elas é maior uma vez que o tópico “Propriedades e
aplicações da luz” apresenta 4 propostas e o tópico “Produção e transmissão do som”,
apenas 1. No total temos 14 propostas de AL´s, 5 provenientes do ME e 8 do CA.
3 Refere-se ao sub-total de actividades laboratoriais propostas por  tópico.
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Síntese e discussão dos resultados dos ME´s e CA analisados no 8º ano de
escolaridade
De acordo com os resultados acima apresentados, verifica-se que todos os conteúdos
são contemplados com propostas o mesmo não se passando com os tópicos por ME e CA:
no tópico “Influência da actividade humana na atmosfera e no clima” nenhum dos ME´s e
CA analisados propõem qualquer tipo de AL. Verifica-se uma distribuição equilibrada, no
que respeita ao número de AL´s no conjunto dos ME´s e CA analisados (de 13 a 15).
O tópico “Previsão e descrição do tempo atmosférico” é o que prevê menos AL´s no
total (10) e o tópico: “Propriedades e aplicações da luz” é o que propõe mais AL´s (18).
Este desnível, marcado pela abundância de AL´s no tópico relacionado com a luz deve-se
provavelmente ao facto de este tópico ser propiciador de uma abordagem laboratorial. A
presença escassa no tópico “Previsão e descrição do tempo atmosférico” deve-se
possivelmente  ao  facto  de  serem abordados  poucos  conceitos  neste  tópico  o  que  limita  o
número de propostas e este tópico ser predominantemente abordado ao nível da teoria.
C Frequência das Actividades Laboratoriais propostas por Manual
Escolar/Caderno de Actividades nos conteúdos/tópicos do 9º ano de escolaridade
Em relação ao número de AL´s presentes nos ME´s e CA do 9º ano de escolaridade,
constata-se ( tabela 3), que as AL´s se distribuem por todos os tópicos. O número de AL´s
é variável entre 29 (amostra I) e 16 (amostra G). No total, há 67 propostas de AL´s.
Amostra G:
O ME não propõe nenhuma AL para os tópicos: “Segurança e prevenção” e
“Electromagnetismo”. A distribuição de actividades pelos restantes tópicos é a mesma (1).
Quanto ao CA, há uma considerável desigualdade entre as propostas por tópico.
No tópico “Circuitos eléctricos” são propostas 6 AL´s e nos tópicos
”Electromagnetismo” e “Circuitos electrónicos e aplicações” apenas é proposta 1 AL. Não
há propostas de AL´s para o tópico: “Segurança e prevenção”. No total são propostas 16
actividades sendo a distribuição bastante desigual: 3 no ME e 13 no CA.
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Tabela 3: Frequência de AL´s propostas nos ME´s e CA do 9º ano de escolaridade por
conteúdos/tópicos
AMOSTRA
G H ITema Conteúdos Tópicos








1 5 6 3 4 7 7 1 8 21
Circuitos eléctricos 1 6 7 3 3 6 9 0 9 22

















1 1 2 2 2 4 6 1 7 13
Sub-total das actividades 3 13 16 11 11 22 26 3 29
Total 16 22 29
67
Amostra H:
O  ME  faz  propostas  de  AL´s  para  todos  os  tópicos  e  a  diferença  entre  elas  não  é
muito acentuada. Nos tópicos “Movimentos e forças”, “Circuitos eléctricos” são propostas
3  AL´s  e  no  tópico  “Segurança  e  prevenção”  é  proposta  apenas  1  AL.  No  CA  há  uma
diferença maior, se bem que não muito grande: 4 AL´s no tópico “Movimentos e forças”, e
1 AL nos tópicos “Segurança e prevenção” e “Electromagnetismo”. No total são propostas
22 AL´s, 11 no ME e 11 no CA.
 Amostra I:
No ME há propostas em todos os tópicos mas o número de AL´s é bastante desigual:
no tópico “Circuitos eléctricos” verificam-se 9 propostas de AL´s; no tópico “Movimento e
forças” 7 AL´s e no tópico “Segurança e prevenção” apenas 1 AL. O CA não propõe
actividades nos tópicos: “Segurança e prevenção” e “Circuitos eléctricos”. Nos outros
tópicos apenas se propõe 1 AL. No total são propostas 29 AL´s, 26 no ME e 3 no CA. Esta
é a amostra que propõe mais AL´s.
4 Refere-se ao sub-total de actividades laboratoriais propostas por tópico.
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Síntese e discussão dos resultados dos ME´s e CA analisados no 9º ano de
escolaridade
De acordo com os resultados, verifica-se que todos os conteúdos são contemplados
com propostas de AL´s, o mesmo não se passando com todos os tópicos, por ME e CA. Há
uma distribuição bastante desigual entre os tópicos. O tópico “Segurança e prevenção”
apenas tem 3 propostas de AL´s e “Electromagnetismo” 8 AL´s no conjunto dos livros
analisados. Os tópicos “Movimentos e forças” e “Circuitos eléctricos” têm no total 21 e 22
propostas de AL´s. Este desnível poderá dever-se em parte ao facto de este conteúdo ser
propicio a uma abordagem bastante prática e laboratorial.
Há também um desnível nas propostas de AL´s por amostras. A amostra I, propõe 29
AL´s e a amostra G 16, ou seja cerca de metade. Com base na nossa experiência docente
parece-nos que o número de AL´s propostas pela amostra I é um pouco exagerada, de
acordo com as aulas previstas para este tópico. Consideramos que este número elevado de
propostas obrigará o professor a fazer uma selecção rigorosa das mais adequadas o que
poderá ser benéfico se houver uma grande diversidade de tipos de actividades propostas.
D – Análise comparativa da frequência  das Actividades Laboratoriais por ano
de escolaridade.
Em relação ao número de AL´s presentes nos ME´s e CA por ano de escolaridade,
verifica-se (tabela 4) que em determinados casos é no ME que se propõem mais AL´s ( ME
C, D, E e I), nos outros casos verificam-se mais propostas nos CA.
Tabela 4: Frequência de AL´s propostas nos ME´s e CA do 7º, 8º e  9º ano de escolaridade
Ano 7º 8º 9º
Amostra A B C D E F G H I
ME+ CA 6+7 9+11 16+3 9+5 8+7 5+8 3+13 11+11 26+3
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Não se pode afirmar que haja um aumento do número de propostas de AL´s ao longo
dos anos de escolaridade uma vez que o valor diminui do 7º para o 8º ano e depois volta a
aumentar no 9º ano de escolaridade. Este aumento deve-se em parte, ao ME I que propõe
26 AL´s.
No entanto, o facto de haver assimetria no número de propostas de AL´s faz parecer
que isso depende também, da perspectiva dos autores dos ME´s.
4.1.3 Tipos de Actividades Laboratoriais
A análise dos tipos de AL´s propostos nos ME´s e CA visou a recolha de informação
que possibilitasse estudar até que ponto as AL´s propostas proporcionam ao aluno a
aprendizagem do tipo procedimental, conceptual e de metodologia cientifica, de acordo
com o instrumento considerado para a análise das AL´s - grelha II. A referida grelha
possibilita a classificação das AL´s com base no objectivo que é proposto para a sua
realização, tal como foi definido no 2º capítulo. Dependendo do objectivo que se pretende
atingir, recorre-se a diferentes tipos de AL´s. Se o objectivo for a aprendizagem de
conhecimento procedimental recorre-se a actividades do tipo “Exercício”. Se o objectivo é
o reforço do conhecimento conceptual, pode-se recorrer a dois tipos de AL´s: a)
“Experiências ilustrativas” que visam confirmar a teoria que foi previamente apresentada;
b) “Experiências para aquisição de sensibilidade acerca de fenómenos” que proporcionam
uma familiarização do fenómeno, da lei ou princípio em estudo. Neste tipo de AL, é feito o
recurso aos órgãos dos sentidos. Se o objectivo for a construção do conhecimento
conceptual pode recorrer-se a: a) “Experiências orientadas para a determinação do que
acontece” (ODA), em que os alunos constroem o conhecimento a partir da análise de
dados; b) “Investigações”, nestas apenas é fornecido ao aluno um problema, e ele terá de
definir todos os passos da actividade de forma a responder ao problema inicial. As
“Investigações” são também utilizadas quando se pretende a aprendizagem de metodologia
científica. Se a finalidade for a (re) construção do conhecimento conceptual podem
utilizar-se actividades do tipo “Prevê-observa-explica-reflecte” (POER) com, ou sem o
procedimento experimental apresentado. Neste tipo de AL, o aluno poderá testar a validade
das suas ideias. Foram ainda consideradas as actividades do tipo “Construção de
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materiais”. Estas têm como principal objectivo a construção de um produto,
frequentemente com carácter lúdico. Estas AL´s são ocasionalmente exploradas para o
desenvolvimento do conhecimento conceptual, uma vez que são colocadas questões de
aplicação no final da AL. Dos tipos de actividades presentes na Grelha II, as que
correspondem a situações que possibilitam aos alunos aprenderem a fazer ciência são as do
tipo “Prevê-observa-explica-reflecte” (sem procedimento) e as “Investigações” (Leite,
2001).
Exercícios
Constitui um exemplo da AL do tipo exercício a actividade H 6 “Motores em série e
em paralelo”.
Figura 3: Ex. de uma AL tipo Exercício
Nesta AL apenas se pretende que o aluno aprenda a montar circuitos eléctricos e que
leia os valores indicados pelos aparelhos de medida: voltímetro e amperímetro, numa
associação de dois motores em paralelo e em série. Esta actividade permite o
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desenvolvimento de capacidades práticas (medição, manipulação, observação, etc), de
técnicas e procedimentos laboratoriais.
Experiência para a aquisição de sensibilidade acerca de fenómenos
Constitui um exemplo deste tipo de AL a actividade D 5: “Materiais elásticos e não
elásticos”
Figura 4: Ex. de uma AL tipo Experiência para aquisição de sensibilidade acerca de fenómenos
Nesta actividade é feito um apelo aos sentidos nomeadamente à audição. É fornecida
uma imagem para  os  alunos  saberem o  material  que  devem utilizar.  Esta  AL permite  ao
aluno familiarizar-se com a diferença entre os materiais elásticos e os não elásticos “Com
base nas observações que fizeste, discute com os teus colegas quais poderão ser
considerados elásticos”. Esta actividade é de reforço conceptual porque não se introduz
um novo conceito, mas ajuda a ter noção do conceito em estudo.
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Experiência ilustrativa
Constitui um exemplo deste tipo, a actividade A 4: “Dia e noite”.
Figura 5: Ex. de AL do tipo Ilustrativa
Nesta actividade laboratorial há também um reforço conceptual uma vez que na
introdução já é apresentada a conclusão da actividade: “ Como sabes…..nem a noite outras
12 horas. Vamos ver melhor porque é assim com esta actividade”. Desta forma o aluno
apenas vai confirmar o que foi apresentado na contextualização teórica: “ Rodo o globo e
comparo o tempo de duração do dia e da noite durante uma rotação completa da Terra”.
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Experiência orientada para a determinação do que acontece
Constitui um exemplo deste tipo, a actividade C 11: “De que grandezas físicas
depende a energia transferida por calor?”
Figura 6: Ex. de uma AL do tipo Experiência orientada para a determinação do que acontece
Esta actividade pretende que o aluno “descubra” quais as grandezas físicas de que
depende a energia transferida por calor. O aluno constrói novos conhecimentos a partir da
execução do procedimento experimental. A actividade é estruturada de forma que conduz
ao resultado obtido e que os alunos desconheciam à partida. Os alunos identificam as
grandezas de que depende a energia transferida depois da realização da actividade.
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Prevê-observa-explica-reflecte (sem procedimento)
Um exemplo é a actividade BB 8: “As interacções magnéticas”.
Figura 7: Ex. de uma AL do tipo Prevê-observa-explica-reflecte, sem procedimento apresentado
A actividade quanto a nós, serve para a (re) construção do conhecimento conceptual.
Embora sejam dadas algumas indicações não há um protocolo definido, será o aluno a
elaborar e a planificar a actividade “ Serás tu a elaborar esse plano”. É pedida uma
previsão, “ prevê o que esperas observar quando realizares a experiência” a observação, e
a explicação. Não é pedida directamente uma reflexão sobre o procedimento e a previsão.
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Prevê-observa-explica-reflecte (com procedimento)
A análise permite verificar que em nenhum ano de escolaridade são propostas AL´s
deste tipo.
Investigação
O exemplo mais aproximado de uma actividade deste tipo que encontrámos foi a
actividade C 5.
Figura 8: Ex. de uma AL do tipo Investigação
Nesta actividade é fornecido ao aluno um problema e será ele que terá de definir todas
etapas de forma a obter uma resposta: “Vais fazer uma viagem de autocarro e queres
determinar a velocidade média da tua viagem. O que terás de medir? Como o poderás
fazer?”. Esta tarefa constitui para ele um problema pois não sabe inicialmente o que fazer
para  resolver  o  problema,  não  lhe  é  fornecido  um  procedimento  por  isso  terá  de  definir
todos os passos e realizar a actividade, para solucionar o problema que lhe foi apresentado.
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Construção de materiais
Uma actividade elucidativa deste tipo é a AL II 3: “Um guindaste electromagnético”.
Figura 9:Ex. de uma AL do tipo Construção de materiais
É feita uma contextualização teórica no início da actividade. É indicado o material
necessário e o procedimento a executar para obter um guindaste electromagnético. Nesta
actividade é pedido no final que o aluno que faça uma pesquisa sobre as aplicações dos
electroímanes nas áreas da saúde e dos transportes.
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Outra actividade deste tipo é a actividade FF 6: “ …fabricar um pluviómetro” (anexo
4). È pedido ao aluno que faça um pluviómetro e que registe a água que cai com o
pluviómetro que o aluno construiu.
4.1.3.1 Tipos de Actividades Laboratoriais por ano de escolaridade.
Após ter sido feita a análise quanto à localização e identificação das AL´s nos ME´s
e CA e analisada a frequência de AL´s presentes nos conteúdos/tópicos programáticos dos
ME´s e CA, passou-se à classificação do tipo de AL´s. Após esta, e de forma a facilitar a
apresentação dos resultados obtidos, relativamente ao tipo de AL´s presentes nos ME´s e
CA estes serão apresentados nas seguintes secções:
A – Tipos de Actividades Laboratoriais nos Manuais Escolares e Cadernos de
Actividades do 7º ano de escolaridade
B – Tipos de Actividades Laboratoriais nos Manuais Escolares e Cadernos de
Actividades do 8º ano de escolaridade
C – Tipos de Actividades Laboratoriais nos Manuais Escolares e Cadernos de
Actividades do 9º ano de escolaridade
D- Análise comparativa do tipo de Actividades Laboratoriais por ano de
escolaridade
A – Tipos de Actividades Laboratoriais nos Manuais Escolares e Cadernos de
Actividades do 7º ano de escolaridade
Em relação às AL´s presentes nas amostras consideradas, constata-se (tabela 5) que
nem todas os tipos são contemplados.  O número de AL´s por tipos varia entre 0 (POER,
com procedimento), 1 (experiências para aquisição de sensibilidade dos fenómenos, POER
sem procedimento) e 20 (construções de materiais).
Na tabela 5 encontra-se registada a frequência dos diferentes tipos de AL´s assim
como a respectiva percentagem em que cada uma delas ocorre. A sua análise será feita de
acordo com as amostras consideradas.
Tabela 5: Frequência e percentagem do tipo de Actividades Laboratoriais nos Manuais Escolares e Cadernos de Actividades analisados para o




































Freq. % Freq. % Freq. % Freq. % Freq. % Freq. % Freq. % Freq. %
ME 0 0,0 0 0,0 2 33,3 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 4 66,6 6A
CA 0 0,0 0 0,0 0 0,0 4 57,1 0 0,0 0 0,0 0 0,0 3 42,9 7
ME 0 0,0 0 0,0 3 33,3 1 11,1 0 0,0 0 0,0 0 0,0 5 55,5 9B
CA 3 27,3 0 0,0 2 18,2 1 9,1 1 9,1 0 0,0 0 0,0 4 36,4 11
ME 1 6,2 1 6,2 6 37,5 4 25,0 0 0,0 0 0,0 2 12,5 2 12,5 16C
CA 0 0,0 0 0,0 1 33,3 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 2 66,6 3
Total de
AL´s
4 7,7 1 1,9 14 26,9 10 19,2 1 1,9 0 0,0 2 3,8 20 38,4, 52
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Amostra A
No ME apenas são contempladas AL´s do tipo “Ilustrativas” e “Construções de
materiais”, sendo estas as que ocorrem com maior frequência (4 AL´s) e por isso em maior
percentagem (66,6 %). O CA também não contempla todas os tipos sendo as do tipo
“ODA” as que ocorrem em maior número (4 AL´s; 57,1 %).
Amostra B
No  ME  verificam-se  3  tipos  diferentes  de  AL´s:  as  “Ilustrativas”,  as  “ODA”  e  as
“Construções de materiais”, sendo estas as que ocorrem com maior frequência. O CA
apresenta 5 tipos diferentes: “Exercícios”, “Ilustrativas”, “ODA”, “POER” (sem
procedimento) e as “Construções de materiais” que são também as que ocorrem com maior
frequência (4 AL´s; 36,4 %).
Amostra C
O ME apresenta 6 tipos de AL´s, não sendo contempladas as do tipo “POER”. As do
tipo “Exercício”, “Experiência para aquisição de sensibilidade acerca de fenómenos” são
as que ocorrem com menor frequência (1 AL; 6,2 %9). As do tipo “Ilustrativas” são as que
ocorrem em maior frequência (6 AL´s; 37,5 %). O CA, em contraste com o ME, apresenta
apenas actividades do tipo “Ilustrativas” e de “Construções de materiais”.
Síntese e discussão dos resultados dos ME´s e CA analisados no 7º ano de
escolaridade
O número de tipos de AL´s inseridas nas amostras analisadas varia entre as 2 (ME e
CA da  amostra  A e  CA da  amostra  C)  e  as  6  (ME da  amostra  C)  num universo  de  8.  A
amostra A é a que apresenta menor variedade no seu conjunto.
De acordo com os resultados expostos, verifica-se que nem todos os tipos de AL´s
considerados ocorrem nos ME´s e CA do 7º ano de escolaridade. Nenhuma amostra inclui
as do tipo “POER” com procedimento apresentado, como proposta de realização. Quanto
às  do  tipo  “POER”  sem  procedimento  definido,  apenas  é  proposta  1  AL  pelo  CA  da
amostra B. Quanto às Investigações, são proposta 2 AL´s no ME da amostra C. As AL´s do
tipo “Construções de materiais” ocupam um lugar de destaque uma vez que são as que
ocorrem em maior percentagem (38,4 %), seguidas das “Ilustrativas” (26,9 %) e das
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“ODA”  (19,2  %).  Com  excepção  do  CA  da  amostra  A,  CA  da  amostra  B,  e  do  ME  da
amostra C, as AL´s do tipo “Construção de materiais” ocorrem sempre numa percentagem
superior a 50,0 %. As do tipo “POER”, como foi referido, são as que são propostas com
menor frequência (1,9 %).
Parece-nos que o desnivelamento no tipo de actividades apresentadas se deve em
parte, às características específicas dos conteúdos. A predominância das actividades de
“Construção de materiais” poderá dever-se ao nível etário dos alunos e desta ser uma
disciplina de iniciação no 7º ano. Ainda que estes factores sejam aceitáveis, não nos parece
que esse tipo de actividades devesse ter valores tão elevados em detrimento das outras. O
lugar ocupado pelas experiências do tipo “Ilustrativas” em que o procedimento é definido e
as conclusões são conhecidas dos alunos, levam a considerar que os autores dos ME´s
valorizam o reforço do conhecimento conceptual em detrimento da construção e
reconstrução do mesmo uma vez que são raras as propostas de AL´s do tipo POER (apenas
1). São também raras as AL´s (2 e do mesmo ME) que promovem a aprendizagem da
metodologia científica.
B – Tipos de Actividades Laboratoriais nos Manuais Escolares e Cadernos de
Actividades do 8º ano de escolaridade
Na tabela 6 encontra-se registada a frequência dos diferentes tipos de AL´s por ME e
CA, assim como a respectiva percentagem em que ocorre cada uma delas. A sua análise
será feita por amostra tal como na secção anterior.
Amostra D
No ME são propostas AL´s de 4 tipos, sendo as do tipo “ODA” e as “construções de
materiais”  as  que  ocorrem  em  maior  número  (3AL´s;  33,3  %).  No  CA  desta  amostra
apenas se verificam AL´s do tipo “ODA” e as “construções de materiais”, sendo este o que
ocorre com maior frequência (4 AL´s; 80,0 %).
Amostra E
No  ME  são  propostas  AL´s  de  4  tipos,  sendo  as  “Ilustrativas”  as  que  ocorrem  em
maior número (4 AL´s; 50,0 %). No CA são também de 4 tipos diferentes sendo as do tipo
Tabela 6: Frequência e percentagem do tipo de Actividades Laboratoriais nos Manuais Escolares e Cadernos de Actividades analisados para o



































Freq. % Freq. % Freq. % Freq. % Freq. % Freq. % Freq. % Freq. %
ME 1 11,1 2 22,2 0 0,0 3 33,3 0 0,0 0 0,0 0 0,0 3 33,3 9D
CA 0 0,0 0 0,0 0 0,0 1 20,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 4 80,0 5
ME 1 12,5 0 0,0 4 50,0 2 25,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 1 12,5 8E
CA 0 0,0 2 28,5 1 14,3 3 42,9 0 0,0 0 0,0 0 0,0 1 14.3 7
ME 2 40,0 1 20,0 1 20,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 1 20,0 5F
CA 0 0,0 1 12,5 0 0,0 2 25,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 5 62,5 8
Total de
AL´s
4 9,5 6 14,3 6 14,3 11 26,2 0 0,0 0 0,0 0 0,0 15 35,7 42
Análise e discussão dos resultados
116
“ODA”  as  que  ocorrem  em  maior  número  (3  AL´s;  42,9  %)  e  as  “Ilustrativas”  em
menor número (1 AL; 14,3 %).
Amostra F
O ME apresenta 4 tipos diferentes de AL´s sendo as do tipo “Exercício” as que
ocupam um lugar de maior destaque (2 AL´s; 40,0 %). O CA apenas apresenta 3 tipos
diferentes sendo as do tipo “Construções de materiais” as que ocorrem em maior número
(5 AL´s; 62,5 %).
Síntese e discussão dos resultados dos ME´s e CA analisados no 8º ano de
escolaridade
Os resultados obtidos nesta secção não foram muito diferentes dos da secção anterior,
uma vez que também se verifica uma desigualdade no que respeita ao tipo de AL´s
propostas.
O número de tipos de AL´s por amostra varia entre as 2 (CA da amostra D) e as 4
(ME da amostra D, ME e CA da amostra E, ME da amostra F) num universo de 8.
 Nenhuma amostra inclui AL´s do tipo “POER”, com ou sem procedimento
apresentado, e do tipo “Investigações” como proposta de realização. As propostas de AL´s
do tipo “Exercício” são diminutas (4 AL´s; 9,5%). Quanto às AL´s do tipo “Construção de
materiais” são-lhe concedidas mais uma vez, um lugar de relevo porque são as que
ocorrem em maior número (15 AL´s; 42,3 %), seguidas das “ODA” (11 AL´s; 26,2%).
O número total de AL´s por tipo varia entre 0 (“POER” com e sem procedimento, e
“Investigações”) e 15 (“Construções de materiais”).
No 8º ano de escolaridade, continua a sobressair a abundância de actividades de
construção de materiais não sendo aceitável neste ano a razão apontada para o 7º ano de
escolaridade uma vez que a disciplina já não é de iniciação. A presença das actividades do
tipo “ODA” que promovem a construção do conhecimento científico pode estar associada
à aprendizagem por descoberta que é dirigida e orientada, uma vez que conduz à obtenção
do resultado que é desconhecido do aluno mas que é o único possível. Neste tipo de
actividades, o aluno não aprende a trabalhar como os cientistas daí ser necessário algum
cuidado na sua implementação para que os alunos não construam uma imagem inadequada
da Ciência e do trabalho dos cientistas.
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Tal como foi referido, no conjunto dos ME´s e CA analisados, não foram encontradas AL´s
que promovessem a reconstrução do conhecimento científico e a aprendizagem de
metodologia científica. As AL´s não proporcionam aos alunos a previsão, formulação de
hipóteses, explicação dos resultados e sua reflexão, nem a possibilitam a planificação de
experiências.
C – Tipos de Actividades Laboratoriais nos Manuais Escolares e Cadernos de
Actividades do 9º ano de escolaridade
Tal como nas secções anteriores, encontra-se registada (tabela 7) a frequência dos
diferentes tipos de AL´s assim como a respectiva percentagem em que ocorre cada uma
delas. Também nesta secção a análise será feita por amostra.
Amostra G
No ME são contemplados apenas 3 tipos de AL´s (“Ilustrativas”, “ODA” e “POER”
sem procedimento) distribuídas de uma maneira uniforme (1 AL em cada um dos casos,
33,3 %). No CA são propostas 4 tipos de AL´s sendo as do tipo “ODA” as que ocorrem em
maior número (6 AL´s; 46,1 %). As propostas das AL´s pelos diferentes tipos variam entre
1 (“Construções de materiais”) e 6 (“ODA”).
Amostra H
No ME são contemplados 4 tipos sendo a sua distribuição variável entre 1 (“ODA”),
2 (“Construção de materiais”), e 4 (“Exercícios” e “Ilustrativas”). Também no CA são
contemplados os mesmos 4 tipos de actividades. As AL´s preferenciais no CA são as do
tipo “Exercícios” (4 AL´s; 36,4 %).
Amostra I
O ME desta amostra apresenta os mesmos 4 tipos do ME H sendo as do tipo “ODA”
as que ocorrem em maior número (13 AL´s; 50,0%). No CA apenas são privilegiados 2
tipos: “Ilustrativas” e “Construções de materiais” sendo estas as que ocorrem com maior
frequência (2 AL´s; 66,6 %).
Tabela 7: Frequência e percentagem do tipo de Actividades Laboratoriais nos Manuais Escolares e Cadernos de Actividades analisados para o



































Freq. % Freq. % Freq. % Freq. % Freq. % Freq. % Freq. % Freq. %
ME 0 0,0 0 0,0 1 33,3 1 33,3 1 33,3 0 0,0 0 0,0 0 0,0 3G
CA 2 15,4 0 0,0 5 38,5 6 46,1 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 13
ME 3 27,3 0 0,0 4 36,4 1 9,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 3 27,3 11H
CA 4 36,4 0 0,0 4 36,4 2 18,2 0 0,0 0 0,0 0 0,0 1 9,1 11
ME 6 23,0 0 0,0 3 11,5 13 50,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 4 15,4 26I
CA 0 0,0 0 0,0 1 33,3 0 0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 2 66,6 3
Total de
AL´s
15 22,4 0 0,0 18 26,9 23 34,3 1 1,5 0 0,0 0 0,0 10 14,9 67
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Síntese  e  discussão  dos  resultados  dos  ME´s  e  CA  analisados  no  9º  ano  de
escolaridade
De acordo com os resultados expostos, constata-se (tabela 7) que nem todos os tipos
de actividades são contemplados nas diferentes amostras. O número de AL´s por tipo varia
entre 0 (“POER” com procedimento, “Investigações” e “Experiência para aquisição de
sensibilidade acerca de fenómenos”) e 23 (“ODA”). O número de tipos de AL´s propostas
nas amostras varia entre as 2 (CA da amostra I)  e as 4 (ME e CA da amostra H, ME da
amostra I) num universo de 8.
Em algumas tipos a proposta de AL´s é escassa nomeadamente as do tipo “POER
sem  procedimento”  (1  AL;  1,5  %).  Nenhuma  amostra  inclui  as  do  tipo  “POER  com
procedimento”, as “Investigações” e as “Experiências para aquisição da sensibilidade
acerca de fenómenos” como proposta de realização. No 9º ano é concedido um maior
destaque às AL´s do tipo “ODA” (23 AL´s; 34,3 %) seguidas das “Ilustrativas” e dos
“Exercícios” (15 AL´s; 22,4 %).
No  9º  ano  verifica-se  que  se  privilegiam  as  actividades  de  construção  do
conhecimento conceptual mas de uma forma que pode transmitir uma imagem inadequada
da Ciência uma vez que estas actividades conduzem a um único resultado.
Com um número um pouco inferior, são propostas AL´s que promovem a
aprendizagem do conhecimento procedimental através dos “Exercícios”. Estas actividades
permitem a aprendizagem de técnicas laboratoriais e desenvolvimento de skills que
também são imprescindíveis mas não deveriam ser realizadas só com esse propósito, mas
sim associadas à promoção do desenvolvimento conceptual dos alunos. Em igual número
são propostas actividades de reforço do conhecimento científico. Também neste ano de
escolaridade não se promove a aprendizagem de metodologia científica o que para nós é
uma lacuna uma vez que poderá ser o último ano que os alunos têm a disciplina de
Ciências Físico-Químicas e a oportunidade para aprender como trabalham os cientistas.
D- Análise comparativa das Actividades Laboratoriais  por ano de escolaridade
A análise comparativa do tipo de AL´s por ano de escolaridade, permitiu construir a
tabela 8 onde é possível verificar a diferença em termos percentuais, nos diferentes anos.
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Tabela 8: Percentagem em que ocorre cada um dos tipos de Actividades Laboratoriais por
ano de escolaridade
Ano de escolaridadeTipos de actividades
7º 8º 9º
Exercícios 7,7 9,5 22,4
Aquisição para sens. dos fenómenos 1,9 14,3 0,0
Ilustrativas 26,9 14,3 26,9
Orientadas para a deter. do que acont 19,2 26,2 34,3
POER ( sem procedimento) 1,9 0,0 1,5
POER ( com procedimento) 0,0 0,0 0,0
Investigações 3,8 0,0 0,0
Construções de materiais 38,4 35,7 14,9
No 7º e 8º ano são privilegiadas as do tipo “Construção de materiais” enquanto no 9º
ano ocupam um lugar de destaque as AL´s do tipo “ODA”.
As actividades de reforço do conhecimento conceptual (“Ilustrativas”) são sempre
propostas e com valores iguais no 7º e 9º ano de escolaridade. São também propostas em
todos os anos de escolaridade, AL´s com o objectivo da construção do conhecimento
conceptual, verificando-se um valor mais elevado no 9º ano de escolaridade e menor no 7º
ano o que nos parece aceitável. As actividades do tipo “Exercícios “ ocupam um lugar de
destaque no 9º ano provavelmente devido à natureza dos conteúdos abordados neste ano de
escolaridade. Exige-se a manipulação de equipamentos mas não de ideias e por isso não
são atingidos objectivos do nível conceptual, aos alunos, apenas se pede que executem o
procedimento laboratorial. Não são propostas actividades para “aquisição da sensibilidade
dos fenómenos “ talvez porque os assuntos abordados não se adequam a este tipo de
actividades. O valor mais elevado encontra-se no 8º ano de escolaridade o que nos parece
razoável uma vez que neste ano lectivo é abordado o som e luz, conteúdos propícios a este
tipo de actividades
As actividades do tipo “POER” (com procedimento) possibilitam promover a
(re)construção de ideias que os alunos possuem sobre um determinado assunto e que
precisam de testar para as confirmar ou pôr em causa. Neste tipo de actividades o aluno faz
previsões fundamentadas, interpreta dados, tira conclusões e confrontas as suas previsões
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com  as  conclusões.  Uma  vez  que  estas  actividades  estão  ausentes  em  todos  os  anos  de
escolaridade nos ME´s e CA analisados, não se possibilita aos alunos as referidas
competências através da utilização dos mesmos.
 Para a promoção da aprendizagem de metodologia científica apenas são propostas 2
AL´s e no 7º ano de escolaridade. Não estando propostas AL´s do tipo “Investigação” no 9º
ano de escolaridade não é possibilitado pela utilização do ME ou do CA aos alunos a
aprendizagem de metodologia cientifica nem o desenvolvimento de competências de
resolução de problemas.
São importantes todos os tipos de AL´s e todas desempenham um determinado
papel, dependendo cada uma da adequação do contexto ao objectivo que se pretende
atingir, mas mais importante que o número de AL´s propostas é a sua estruturação e o
modo como essas actividades são implementadas (Leite, 2001).
As lacunas e as limitações das AL´s propostas nos ME´s e CA e que se verificaram
nesta parte do estudo, estão em consonância com as de alguns investigadores assim como
as conclusões a que chegaram alguns autores em estudos semelhantes a este. A grande
maioria das AL´s propostas, revela um baixo envolvimento do aluno ao nível cognitivo
contrariando as orientações veiculadas por muitos investigadores.
4.1.3.2 Tipos de Actividades Laboratoriais por tópico e ano de escolaridade.
Depois da análise do tipo de AL´s nos ME´s e CA por ano de escolaridade,
procedeu-se à sua análise por tópico. Da mesma forma que no sub-capítulo anterior, a
apresentação dos resultados obtidos, e discussão serão apresentados nas seguintes secções:
A – Tipos de Actividades Laboratoriais nos Manuais Escolares e Cadernos de
Actividades do 7º ano de escolaridade por tópico
B – Tipos de Actividades Laboratoriais nos Manuais Escolares e Cadernos de
Actividades do 8º ano de escolaridade por tópico
C – Tipos de Actividades Laboratoriais nos Manuais Escolares e Cadernos de
Actividades do 9º ano de escolaridade por tópico
Análise e discussão dos resultados
122
A – Tipos de Actividades Laboratoriais nos Manuais Escolares e Cadernos de
Actividades do 7º ano de escolaridade por tópico
Nesta secção será analisada a distribuição dos diferentes tipos de AL´s nos diferentes
tópicos, por ano de escolaridade. Em relação às AL´s presentes nos tópicos considerados,
constata-se pela análise da tabela 9 que nem todas os tipos são contemplados por tópico, o
que nem seria possível, a avaliar pelo número de propostas nos ME´s e CA para cada
tópico.
Na tabela 9 encontra-se registada a frequência dos diferentes tipos de AL´s nos
diferentes tópicos assim como a respectiva percentagem em que ocorre cada uma delas.
Verifica-se pela análise da tabela que:
 nos tópicos:
· “Distâncias no Universo”,
· “Características dos planetas”,
apenas são propostas AL´s do tipo “Construção de materiais”;
nos tópicos:
· “O que existe no Universo”,
· “Astros do Sistema Solar”,
são propostas AL´s de 2 tipos: “Ilustrativas” e de “Construção de materiais”;
no tópico:
· “Terra e o Sistema Solar”,
são propostas AL´s de 4 tipos: “Exercícios”, “Ilustrativas”, “ODA” e “Construções de
materiais”, sendo as do tipo “Ilustrativas” as que ocorrem em maior número (7 AL´s;
70,%);
no tópico:
· “Movimentos e forças”,
são propostos 6 tipos de AL´s ocorrendo uma distribuição semelhante entre elas. Não são
propostas apenas actividades do tipo “aquisição para a sensibilidade dos fenómenos” e
“POER” com procedimento definido.


































Freq. % Freq. % Freq. % Freq. % Freq. % Freq. % Freq. % Freq. %
O que existe
no Universo
0 0,0 0 0,0 2 20,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 8 80,0 10
Distâncias
no Universo
0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 3 100,0 3
Astros do
Sist. Solar
0 0,0 0 0,0 1 50,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 1 50,0 2
Caract. dos
planetas
0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 3 100,0 3
Terra e o
Sist. Solar
1 10,0 0 0,0 7 70,0 1 10,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 1 10,0 10
Movimentos
e forças
1 11,1 0 0,0 2 22,2 1 11,1 1 11,1 0 0,0 2 22,2 2 22,2 9
Fontes e for.
de ener.
1 50,0 0 0,0 0 0,0 1 50,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 2
Transf. de
energia
1 7,7 1 8,3 2 16,7 7 58,3 0 0,0 0 0,0 0 0,0 2 15,3 13
Nº total de
AL´s
4 7,7 1 1,9 14 26,9 10 19,2 1 1,9 0 0,0 2 3,8 20 38,5 52
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no tópico:
· “Fontes e formas de energia”,
apenas são contemplados 2 tipos: “Exercícios” e “ODA”;
no tópico:
·  “Transferências e formas de energia”,
são propostas 5 tipos diferentes: “Exercícios”, “Experiências para a aquisição de
sensibilidade acerca de fenómenos”, “ODA” e “Construções de materiais”. As que
aparecem em maior numero são as do tipo “ODA” (7AL´s; 58,3 %).
Síntese e discussão dos resultados dos ME´s e CA analisados por tópico no 7º
ano de escolaridade
As AL´s do tipo “Construção de materiais” são propostas em quase todos os tópicos
exceptuando apenas “Fontes e formas de energia”. Actividades do tipo “POER com
procedimento” não são apresentadas em nenhum dos tópicos. As do tipo “POER sem
procedimento” e as “Investigações” apenas foram consideradas no tópico “Movimentos e
forças” que é o tópico que apresenta uma maior diversidade de tipos de AL´s, devido
provavelmente ao número de AL´s propostas (9). Os tópicos “O que existe no Universo” e
“ Terra e o Sistema Solar” apresentam 10 AL´s, mas neste caso, apenas estão distribuídas
por 2 tipos no 1º tópico, e 4 tipos no 2º tópico. Neste tópico são privilegiadas as
actividades do tipo “Ilustrativo” (7 AL´s; 70 %). O tipo com mais AL´s propostas é o de
“construções de materiais” (20 AL´s; 38,5 %).
Dos  8  tipos  possíveis  para  AL´s,  são  propostas  7  embora  três  ocorram  em
percentagens muito baixas (1,9 e 3,8 %). Estes valores devem-se à quase inexistência de
actividades do tipo “POER” sem procedimento, “Investigações” e “Experiências para
aquisição da sensibilidade acerca de fenómenos”. Numa primeira impressão, tal facto
poderá dever-se às características dos conteúdos abordados no 7º ano (Universo, Sistema
Solar,  Planeta  Terra  e  Energia).  Embora  se  privilegie  alguns  tipos  por  se  considerar  que
estão mais ao alcance dos alunos deste nível etário, parece-nos que deveria haver uma
distribuição mais uniforme pelos tipos considerados para que os alunos desenvolvam as
competências pretendidas.
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B – Tipos de Actividades Laboratoriais nos Manuais Escolares e Cadernos de
Actividades do 8º ano de escolaridade por tópico
 A  frequência  dos  diferentes  tipos  de  AL´s  nos  diferentes  tópicos  assim  como  a
respectiva percentagem em que ocorre cada uma delas, encontra-se registada na tabela 10.
Verifica-se pela análise da tabela que:
 no tópico:
· “Produção e transmissão do som”,
são propostos 5 tipos de AL´s: “Exercícios”, “Ilustrativas”, “Construções de materiais”,
“ODA”, e “Experiências para a aquisição da sensibilidade acerca de fenómenos”, sendo
estas as que ocorrem em maior número (6 AL´s; 42,9%);
· “Características, comportamento e aplicações da luz”,
as propostas de AL´s são de 4 tipos: “Exercícios”, “Ilustrativas”, “ODA” e de
“Construções de materiais” sendo estas que ocupam um lugar de destaque (7 AL´s; 38,9
%);
· “Previsão e descrição do tempo atmosférico”,
apenas são apresentados 2 tipos de AL´s: “ODA” e “Construções de materiais”. Esta é o
tipo de actividades proposto com maior frequência (6 AL´s; 60%);
· Influência da actividade humana na atmosfera e no clima
não são propostas nenhumas AL´s.
Síntese e discussão dos resultados dos ME´s e CA analisados por tópico no 8º
ano de escolaridade
Em relação às AL´s presentes nos tópicos considerados constata-se, pela análise dos
resultados, que nem todos os tipos são contemplados, privilegiando-se uns em relação a
outros.
As  AL´s  do  tipo  “Construção  de  materiais”  são  propostas  em  todos  os  tópicos
exceptuando o tópico “Influência da actividade humana na atmosfera e no clima” em que
não é proposta nenhuma AL. Actividades do tipo “POER” com procedimento ou sem
procedimento apresentado e as “Investigações” não são propostas em nenhum dos tópicos















































0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0
Nº total de
AL´s
 4 9,5 6 14,3 6 14,3 11 26,2 0 0,0 0 0,0 0 0,0 15 35,7 42
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apresentados. O tipo com mais AL´s propostas é a de “Construção de materiais” (15 AL´s;
35,7 %) seguida das “ODA” (11 AL´s; 26,2 %).
Embora  a  literatura  refira  8  tipos  possíveis  de  AL´s,  os  ME´s  e  CA analisados  são
mais redutores uma vez que a variedade não ultrapassa as 5, um valor inferior ao verificado
no 7º ano de escolaridade. Os alunos já deveriam estar familiarizados com os processos de
construção  do  conhecimento  e  metodologia  científica  e  AL´s  deste  tipo  deveriam  ser
implementadas neste ano para que os alunos pudessem desenvolver as competências gerais
e especificas de ciclo.
C – Tipos de Actividades Laboratoriais nos Manuais Escolares e Cadernos de
Actividades do 9º ano de escolaridade por tópico
À semelhança das secções anteriores, será nesta também analisada a distribuição dos
diferentes tipos nos diferentes tópicos mas no 9º ano de escolaridade.
Através da análise feita à tabela 11 verifica-se que:
 no tópico:
· “Segurança e prevenção”,
são propostas apenas 2 AL´s  de 2 tipos diferentes; “Exercícios” e “Construções de
materiais”;
·  “Movimentos e forças”,
são propostas 21 AL´s distribuídas por 4 tipos: “Ilustrativas”, “Construções de materiais”,
“Exercícios” e as “ODA”, sendo estas últimas as que se verificam em maior percentagem
(7AL´s; 33,3%);
· Circuitos eléctricos,
as AL´s estão divididas por 5 tipos: “Exercícios”, “Ilustrativas”, “Construções de
materiais”, “POER” sem procedimento definido e “ ODA” sendo estas as que são
propostas em maior número (9 AL´s; 40,9%);
· “Magnetismo”,
as AL´s estão distribuídas por 3 tipos: “Construções de materiais”, “Ilustrativas “ e
“ODA”, e igualmente nestes dois tipos (3 AL´s; 37,5 %);


































1 33,3 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 2 66,6 3
Movimentos
e forças
7 33,3 0 0,0 6 28,6 7 33,3 0 0,0 0 0,0 0 0,0 1 4,8 21
Circuitos
eléctricos
6 27,2 0 0,0 5 22,7 9 40,9 1 4,5 0 0,0 0 0,0 1 4,5 22
Electromag. 0 0 0 0,0 3 37,5 3 37,5 0 0,0 0 0,0 0 0,0 2 25,0 8
Circuitos
elect. e apl.
1 7,7 0 0,0 3 23,0 4 30,8 0 0,0 0 0,0 0 0,0 5 38,5 13
Nº total de
AL´s
15 22,4 0 0,0 18 26,9 23 34,3 1 1,5 0 0,0 0 0,0 10 14,9 67
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· “Circuitos electrónicos e aplicações”,
as AL´s encontram-se divididas por 5 tipos diferentes sendo as “construções de materiais”
as que ocupam um lugar de destaque (5 AL´s; 35,7%).
Síntese e discussão dos resultados dos ME´s e CA analisados por tópico no 9º
ano de escolaridade
Em relação às AL´s presentes nos tópicos considerados, constata-se que nem todos
os tipos são contemplados, privilegiando-se as do tipo “ODA” (23 AL´s; 34,3%). Apenas é
proposta uma AL do tipo “POER” sem procedimento apresentado no conjunto dos ME´s e
CA analisados.
As AL´s do tipo “Construções de materiais” são propostas em todos os tópicos.
Actividades do tipo “POER” com procedimento apresentado e as “Investigações” não são
propostas em nenhum dos tópicos apresentados para o 9º ano de escolaridade.
No nosso entender, parece-nos que os tópicos abordados neste ano de escolaridade se
propiciam a uma maior diversidade e o nível etário dos alunos também é um dos factores a
considerar.  Mas  embora  a  literatura  refira  8  tipos  possíveis  de  AL´s,  os  ME´s  e  CA
analisados são mais redutores. As AL´s concentram-se principalmente em 4 tipos uma vez
que  1  dos  tipos  apenas  é  proposta  1  vez.  No  final  de  ciclo  não  são  propostas  AL´s  que
promovam a aprendizagem de metodologia científica e construção de conhecimento
podendo conduzir a uma lacuna no desenvolvimento de competências que a AL permitiria.
4.1.4 Grau de abertura das Actividades Laboratoriais
A análise do grau de abertura das AL´s propostas nos ME´s e CA, relativamente aos
conteúdos de Física do 3º ciclo do Ensino Básico, focou a recolha de informações que
possibilitassem investigar até que ponto as AL´s permitem o envolvimento do aluno nas
suas diferentes etapas. A grelha I – “Parâmetros a considerar na análise do grau de abertura
de uma Actividade Laboratorial”, integra 11 parâmetros e nestes são incluídas as
características que caracterizam o maior grau de abertura das AL´s e que são:
Ø a previsão de resultados;
Ø o procedimento experimental;
Ø a indicação do material;
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Ø a recolha dos dados;
Ø a análise dos dados;
Ø as conclusões;
Ø  a reflexão sobre os procedimentos e sobre a relação entre a previsão e os
resultados;
Ø  a comunicação/apresentação dos resultados, que pode ser feita oralmente ou
por escrito;
Ø aplicações de âmbito CTS no final da actividade.
É de salientar que devido à presença de AL´s do tipo “Construção de materiais” (45
AL´s) a existência do valor “não se aplica” nos parâmetros: previsão, recolha e análise de
dados, reflexão sobre os procedimentos e sobre a relação entre a previsão e os resultados e
comunicação de resultados. Também em algumas AL´s do tipo “Exercício” (23 AL´s) não
há: previsão, recolha, análise de dados e reflexão. Por último, algumas AL´s do tipo
“ODA”, principalmente no 9º ano de escolaridade, em que se pretende efectuar medições e
chegar a determinados resultados numéricos, a previsão também não se aplica.
Os resultados obtidos relativamente aos outros parâmetros contemplados no grau de
abertura, nos diferentes tópicos, encontram-se registados nas tabelas seguintes. A sua
análise e discussão será dividida em quatro secções:
A  – Grau de abertura das Actividades Laboratoriais propostas por Manual
Escolar/Caderno de Actividades no 7º ano de escolaridade
B – Grau de abertura das Actividades Laboratoriais propostas por Manual
Escolar/Caderno de Actividades no 8º ano de escolaridade
C – Grau de abertura das Actividades Laboratoriais propostas por Manual
Escolar/Caderno de Actividades no 9º ano de escolaridade
D - Análise comparativa do grau de aberturas das AL´s  por ano de escolaridade
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A – Grau de abertura das Actividades Laboratoriais propostas por Manual
Escolar /Caderno de Actividades no 7º ano de escolaridade
Nesta secção, a análise efectuada às diferentes possibilidades dos 11 parâmetros
considerados na grelha I, será feita com base nas AL´s propostas nos ME´s e CA do 7º ano
de escolaridade.
Na tabela 12, encontra-se registada a frequência dos valores possíveis, por parâmetro
das AL´s consideradas, assim como a respectiva percentagem em que ocorre cada uma
delas. Assim, o estudo incidirá por parâmetro considerado e serão indicados pontualmente
alguns exemplos de AL´s que se encontram no anexo 4, num quadro ou numa figura.
1º- Problema
A análise da tabela permite concluir que nos ME´s:
· 7 AL´s (22,6%), não fornecem qualquer tipo de problema, e passam logo
para a realização da AL. O mesmo número de AL´s coloca uma questão antes
da realização da AL (ex.: C 11, fig. 6);
·  15 AL´s (48,4%) apresentam o problema sob a forma de objectivo (ex.:A 1,
quadro 11);
· 2 AL´s (6,5%) são propostas sob a forma de título (ex.:BB 8, fig. 7);
nos CA:
· a maioria das AL´s (16) aparece sob a forma de título (ex.:A 4, quadro 11) e
o problema existe sempre.
2º - Contextualização teórica
A análise permite concluir que nos ME´s:
· em 22 AL´s propostas não há qualquer contextualização teórica (71,0 %);
·  quando a apresentam, é principalmente de âmbito CTS, e inclui as
conclusões (5 AL´s; 16,1 %), (ex.: A 4, fig. 5), também existem as que
apresentam uma contextualização em termos académicos (C 7 – quadro 12);
nos CA:
· também não há qualquer contextualização teórica em 10 AL´s (47,6 %);
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Tabela 12: Grau de abertura das Actividades Laboratoriais propostas no 7º ano de
escolaridade
ME´s CA
Parâmetro Valores possíveis Freq % Freq %
Inexistente 7 22,6 0 0,0
Questão 7 22,6 2 9,5
Objectivo 15 48,4 3 14,3
Problema
Existente
Título 2 6,5 16 76,2
Não Fornecida 22 71,0 10 47,6
C-T-S com conclusões 5 16,1 2 9,5
 C-T-S sem conclusões 1 3,2 4 19,0
Acad. com conclusões 1 3,2 2 9,5Relevante
Acad. sem conclusões 2 6,5 2 9,5
Contextualização
teórica Fornecida
Irrelevante 0 0,0 1 4,6
Não solicitada 17 54,8 2 9,5
Solicitada 2 6,5 7 33,3Previsão
Não se aplica 12 38,7 12 57,1
Não indicado 2 6,5 1 4,8Material
Indicado 29 93,5 20 95,2
Não fornecido 4 12,9 1 4,8Desenho
Fornecidas as indicações 27 87,1 20 95,2
Professor 0 0,0 0 0,0
Professor e alunos 0 0,0 0 0,0
Procedimento
Execução
Alunos 31 100,0 21 100,0
Fornecida 10 32,2 2 9,5
Fornecidas indicações 4 12,9 5 23,8
Organização a decidir pelo aluno 5 16,1 2 9,5
Recolha de dados
Não se aplica 12 38,7 12 57,1
Apresentada 2 6,5 0 0,0
Fornecidas indicações para a análise dos dados 4 12,9 4 19,0
Definida pelo aluno 13 41,9 5 23,8Análise de dados
Não se aplica 12 38,7 12 57,1
Fornecidas explicitamente 4 12,9 2 9,5
Fornecidas implicitamente 5 16,1 1 4,8
Elaborada pelo aluno 17 54,8 14 66,7
Conclusões
Não se aplica 5 16,1 4 19,0
Não solicitada 16 51,6 7 33,3
Solicitada 3 9,7 2 9,5
Apresentada 0 0,0 0 0,0
Procedimentos
Não se aplica 12 38,7 12 57,1
Não Solicitada 18 58,1 9 42,9
Solicitada 1 3,2 0 0,0
Reflexão
Relação previsão/resultados
Não se aplica 12 38,7 12 57,1
Não solicitada 16 51,6 7 33,3
Por escrito 1 3,2 2 9,5
Solicitada Oralmente 2 6,5 0 0,0
Comunicação/
Apresentação de
resultados Não se aplica 12 38,7 12 57,1
Não 21 67,7 20 95,2
Aplicação ao dia-a-dia 8 25,8 0 0,0Sim
Académica 2 6,5 1 4,8
Actividades
Complementares
Não se aplica 0 0,0 0 0,0
Análise e discussão dos resultados
133
· na apresentação da contextualização , é privilegiada a componente CTS, 4
AL´s (19,0%), mas sem conclusões (ex.:BB 9 – quadro 12).
3º - Previsão de resultados
Verifica-se que nos ME´s:
· a grande maioria, 17 AL´s (54,8%), não solicita a previsão de resultados;
· embora seja solicitada em 2 AL´s (6,5%);
nos CA a situação é diferente:
· a maioria das actividades, 7 AL´s (33,3%), solicita uma previsão de resultados.
Em alguns CA (identificados por BB ex.: fig. 7) é dado um título à AL e depois da
contextualização teórica surge uma questão que é por vezes considerada uma solicitação da
previsão de resultados.
4º Material
O material é quase sempre indicado nos ME´s e nos CA (29´s AL; 93,5 %; 20 AL´s;
95,2 %). Umas vezes aparece num quadro à parte (ex.: A 4, fig.5) outras vezes na
descrição do procedimento e acompanhado por uma figura (fig. 10 e fig. 11). Há no
entanto AL´s, do tipo “Investigação”, em que este não é indicado (fig.8).
5º- Procedimento experimental
A leitura da tabela permite constatar que este é quase sempre fornecido: nos ME´s
(27 AL´s, 87,1%) e nos CA (20 AL´s; 95,2%). Em determinadas AL´s, as indicações são
acompanhadas por figuras ilustrativas (ex.: B 1, fig. 11). O procedimento experimental
apenas não é fornecido ao aluno em 4 AL´s nos ME´s (12,9%) e 1 AL (4,8%) no CA por se
verificarem 2 AL´s do tipo “Investigação” e 1 AL do tipo “POER (sem procedimento)”.
Quanto à execução, é na totalidade das AL´s dos ME´s e CA proposto para os alunos.
6º Recolha de dados
A tabela 12 permite verificar nos ME´s:
· em 10 AL´s (32,2%) são fornecidos os dados;
· em 5 AL´s (16,1%), a forma de recolha dos dados é decidida pelo aluno;
nos CA:
· na maior parte das AL´s (5), são fornecidas as indicações para a recolha;
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· são escassas as AL´s (2; 9,5%), em que a organização fica a cargo do aluno.
Os dados são fornecidos de diversas formas: na apresentação do problema, através
de imagens ou ao longo do procedimento, através de questões colocadas aquando da
realização da actividade.
São fornecidas indicações para a recolha de dados, regra geral através de um
quadro (ex.: BB 9, fig. 12).
7º Análise de dados
Verifica-se que nos ME´s é
·  maioritariamente definida pelo aluno ( 13 AL´s; 41,9%).
Nos CA são fornecidas as indicações para a análise dos dados de diversas formas: ao
longo do procedimento (ex.: BB 1), ou em tabelas construídas para o efeito (ex.: BB 9, fig.
12).
8º - Conclusões
Ao nível deste parâmetro, nos ME´s:
· verifica-se que muitas das conclusões (4 AL´s; 12,9%) estão explicitas na
contextualização teórica;
· em 5 AL´s (16,1%), as conclusões estão implícitas;
· na maioria das AL´s (17; 54,8 %), as conclusões são elaboradas pelos
alunos.
Nos CA a situação é semelhante à dos ME´s, uma vez, em que na maior parte das
AL´s propostas (14; 66,7%), as conclusões são elaboradas pelos alunos (ex.: BB 8 – fig.7).
9º - Reflexões sobre os procedimentos e sobre a relação entre a previsão e os resultados.
As reflexões sobre os procedimentos nunca são apresentadas nos ME´s e nos CA. É
poucas vezes solicitada nos ME´s (3 AL´s; 9,7%) e CA (2 AL´s; 9,5%) e não é solicitada
aos alunos na maior parte das vezes (16 AL´s; 51,6%; 7 AL´s; 33,3%).
Quanto à previsão dos resultados, os desfechos são semelhantes. No ME a relação
entre a previsão e os resultados apenas é solicitada numa AL embora pudesse ser feita em
18 AL´s. No CA nunca é solicitada embora o pudesse ser em 9 AL´s.
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10º - Comunicação/Apresentação de resultados
A maior parte das AL´s nos ME´s (15 AL´s; 48,4%) e CA (9 AL´s; 42,9%) não
solicita ao aluno a comunicação posterior sobre os resultados obtidos. São quase nulas nos
ME´s as AL´s que solicitam ao aluno a comunicação por escrito ou oralmente. Nos CA há
1 AL (ex.:BB 7) em que o aluno terá de redigir um pequeno comentário à experiência que
realizou.
11º - Sugestão de actividades complementares
Normalmente a actividade termina na própria aula mas em algumas situações é
sugerido ao aluno actividades complementares que maioritariamente são de âmbito CTS (8
AL´s; 25,8%). Também ocorrem situações em que a actividade complementar é proposta
em termos académicos. As propostas de actividades complementares ocorrem mais nos
ME´s (10 AL´s; 32,3 %) que nos CA (1 AL; 4,8%).
Em suma:
os parâmetros de natureza mais aberta são:
· 3º- Previsão de resultados nos CA;
· 7º-Análise de dados nos ME´s uma vez que são os alunos que a têm de
definir;
· 8º- Conclusões, uma vez que estas são elaboradas pelos alunos. Este é o
parâmetro que obtém uma percentagem mais elevada, comparativamente
com os outros valores atribuídos de maior grau de abertura;
os parâmetros de natureza mais fechada são:
·  3º- Previsão de resultados; a previsão não é solicitada aos alunos nos ME´s;
· 4º- Material; quase sempre indicado;
· 5º-Procedimento; é na maior parte das vezes apresentado aos alunos;
· 6º- Recolha de dados; são frequentemente fornecidos;
· 9º - Reflexão sobre os procedimentos e sobre a relação entre a previsão e os
resultados; quase nunca é pedida;
· 10º -Comunicação dos resultados, uma vez que estes são poucas vezes
solicitados;
· 11º -Actividades complementares são poucas vezes sugeridas.
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B – Grau de abertura das Actividades Laboratoriais propostas por Manual
Escolar /Caderno de Actividades no 8º ano de escolaridade
A análise efectuada às diferentes possibilidades dos 11 parâmetros considerados na
grelha I será feita tal como na secção anterior com base nas AL´s propostas nos ME´s e
CA.
Na tabela 13 encontra-se registada a frequência dos valores possíveis por parâmetro
das AL´s consideradas assim como a respectiva percentagem em que ocorre cada um deles.
Assim, também nesta secção o estudo incidirá por parâmetro considerado e serão indicados
alguns exemplos.
1º- Problema
A análise da tabela permite concluir que nos ME´s:
· 3 AL´s (13,6%), não fornecem qualquer tipo de problema, passando logo
para a realização da AL, o mesmo número de AL´s coloca uma questão antes
da realização da AL (ex.: F 2- quadro 11);
· 12 AL´s (54,5%) apresentam o problema sob a forma de objectivo (ex.: D 3);
· 4 AL´s apresentam o problema sob a forma de título (ex.: D 4 – quadro 11);
verificando-se que nem sempre existe um problema.
Nos CA:
· a maioria das AL´s (11) aparece sob a forma de objectivo (ex.: DD 2- quadro
11) e existe sempre um problema.
2º - Contextualização teórica
A análise permite concluir que nos ME´s:
· na maior parte das AL´s propostas, não há qualquer contextualização teórica
(21 AL´s; 95,5 %);
· constata-se a presença de 1 AL com contextualização CTS com conclusões;
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Tabela 13: Grau de abertura das Actividades Laboratoriais propostas no 8º ano de
escolaridade
ME´s CA
Parâmetro Valores possíveis Freq % Freq %
Inexistente 3 13,6 0 0,0
Questão 3 13,6 2 10,0
Objectivo 12 54,5 11 55,0
Problema
Existente
Título 4 18,2 7 35,0
Não Fornecida 21 95,5 8 40,0
Fornecida Relevante C-T-S com conclusões 1 4,5 7 35,0
 C-T-S sem conclusões 0 0,0 3 15,0
Acad. com conclusões 0 0,0 1 5,0
Acad. sem conclusões 0 0,0 1 5,0
Contextualização
teórica
Irrelevante 0 0,0 0 0,0
Não solicitada 13 59,1 10 50,0
Solicitada 0 0,0 0 0,0Previsão
Não se aplica 9 40,9 10 50,0
Não indicado 2 9,1 0 0,0Material
Indicado 20 90,9 20 100,0
Não fornecido 2 9,1 0 0,0Desenho
Fornecidas as indicações 20 90,9 20 100,0
Professor 1 4,5 0 0,0
Professor e alunos 1 4,5 0 0,0
Procedimento
Execução
Alunos 20 90,9 20 100,0
Fornecida 3 13,6 3 15,0
Fornecidas indicações 5 22,7 6 30,0
Organização a decidir pelo aluno 5 22,7 1 5,0
Recolha de dados
Não se aplica 9 40,9 10 50,0
Apresentada 2 9,0 1 5,0
Fornecidas indicações para a análise dos dados 3 13,6 5 25,0
Definida pelo aluno 8 36,4 4 20,0Análise de dados
Não se aplica 9 40,9 10 50,0
Fornecidas explicitamente 2 9,1 0 0,0
Fornecidas implicitamente 2 9,1 4 20,0
Elaborada pelo aluno 15 68,2 10 50,0
Conclusões
Não se aplica 3 13,6 6 30,0
Não solicitada 13 59,1 9 45,0
Solicitada 0 0,0 1 5,0
Apresentada 0 0,0 0 0,0
Procedimentos
Não se aplica 9 40,9 10 50,0
Não Solicitada 13 59,1 10 50,0
Solicitada 0 0,0 0 0,0
Reflexão
Relação previsão/resultados
Não se aplica 9 40,9 10 50,0
Não solicitada 6 27,3 8 40,0
Por escrito 1 4,5 2 10,0
Solicitada Oralmente 6 27,3 0 0,0
Comunicação/
Apresentação de
resultados Não se aplica 9 40,9 10 50,0
Não 16 72,7 12 60,0
Aplicação ao dia-a-dia 6 27,3 7 35,0Sim
Académica 0 0,0 1 5,0
Actividades
Complementares
Não se aplica 0 0,0 0 0,0
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nos CA:
· apenas não é fornecida em 8 AL´s (40,0%);
· quando a apresentam, são principalmente de âmbito CTS, incluem as
conclusões (ex.: EE 1 –quadro 12) em 7 AL´s (35,0%), e não as incluem
(ex.:EE 4 – quadro 12) em 3 AL´s (15,0%).
3º - Previsão de resultados
Verifica-se que nos ME´s e CA a previsão nunca é solicitada.
4º Material
O material é quase sempre indicado nos ME´s (20 AL´s; 90,9%). Em duas AL´s não
é fornecido explicitamente mas é fornecida uma imagem (ex.: D 1). É sempre indicado nos
CA.
5º- Procedimento experimental
Verifica-se nos ME´s que este é quase sempre fornecido. Verificam-se algumas
excepções (2 AL´s; 9,1%) se bem que para a construção de materiais. Nos CA é sempre
indicado. Quanto à execução, nos ME´s, é na quase na totalidade realizada pelos alunos
embora 1 AL seja realizada pelo professor provavelmente devido aos materiais que é
necessário utilizar e à complexidade da montagem experimental (ex.:D 3).
A leitura da tabela anterior permite constatar que este é sempre fornecido nos CA.
6º Recolha de dados
A tabela 13 permite verificar nos ME´s:
· 3 AL´s (13,6%) em que são fornecidos os dados;
·  5 AL´s (22,7%), que fornecem as indicações;
· 5 AL´s (22,7%) em que a forma de recolha dos dados é decidida pelo aluno;
nos CA:
· na maior parte das AL´s (6), são fornecidas as indicações para a recolha;
· são escassas as AL´s (1; 50,0%), em que a organização fica a cargo do
aluno.
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7º Análise de dados
Consta-se nos ME´s:
· que são fornecidas as indicações em 3 AL´s (13,6%);
· que é maioritariamente (8 AL´s; 36,4%) definida pelo aluno;
Nos CA são mais vezes fornecidas as indicações para a análise dos dados, regra
geral em tabelas construídas para o efeito (ex.: EE 4).
8º - Conclusões
Ao nível deste parâmetro, nos ME´s:
· verifica-se  que  em  2  AL´s  as  conclusões  estão  explicitas,  no  final  da  AL,
(ex.: F 3), ou durante o procedimento;
· em 2 AL´s (9,1%), as conclusões estão implícitas no título;
·  na  maioria  das  AL´s  (15;  68,2  %),  as  conclusões  são  elaboradas  pelos
alunos.
Também nos CA a situação mais frequente (10 AL´s; 50,0%) é as conclusões serem
elaboradas pelos alunos (ex.:EE 4).
9º - Reflexões sobre os procedimentos e sobre a relação entre a previsão e os resultados.
As reflexões sobre os procedimentos nunca são apresentadas nos ME´s e nos CA.
Apenas é solicitada uma vez no CA. Quanto à previsão dos resultados, nunca é solicitada
nos ME´s e nos CA embora fosse possível fazê-la em 18 e 9 AL´s respectivamente.
10º - Comunicação/Apresentação de resultados
A maior parte das AL´s nos ME´s (6 AL´s; 27,3%) e CA (8 AL´s; 40,0%) não
solicita ao aluno a comunicação posterior sobre os resultados obtidos. A solicitação é mais
frequente nos ME´s que nos CA, uma vez que em diversas AL´s é sugerida a discussão dos
resultados com os colegas e com o professor (ex.: D 4).
11º - Sugestão de actividades complementares
Normalmente a actividade termina na própria aula mas em algumas AL´s no ME (6
AL´s; 27,3%) e no CA (6 AL´s; 30,0%) é sugerido ao aluno acções complementares que
maioritariamente  são  de  âmbito  CTS,  (ex.:DD  2)  embora  também  ocorram  situações  em
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que a actividade complementar é proposta em termos académicos (ex.:DD 3). As propostas
de actividades complementares ocorrem com valores semelhantes nos ME´s e nos CA.
Em suma:
os parâmetros de natureza mais aberta são :
· 7º-Análise de dados nos ME´s uma vez que são os alunos que a têm de
definir;
· 8º- Conclusões, nos ME´s e CA uma vez que estas, na maior parte das vezes,
deverão  ser  elaboradas  pelos  alunos.  Este  é  o  parâmetro  que  obtém  uma
percentagem mais elevada, comparativamente com os outros valores
atribuídos de maior grau de abertura, nos ME´s (15 AL´s, 8,2%) e nos CA
(10 AL´s, 50,0%);
os parâmetros de natureza mais fechada são:
·  3º- Previsão de resultados, pois a previsão nunca é solicitada aos alunos;
· 4º- Material, que é quase (ME) ou sempre indicado (CA);
· 5º-Procedimento que é na maior parte das vezes apresentado aos alunos (ME)
e sempre nos CA;
· 6º- Recolha de dados, que são frequentemente fornecidos, ou fornecidas as
indicações;
· 7º - Análise de dados; fornecidas as indicações para a recolha nos CA;
· 9º - Reflexão sobre os procedimentos e entre a previsão dos resultados, que
nunca é solicitada;
· 10º -Comunicação dos resultados, uma vez que estes são poucas vezes
solicitados;
· 11º -Actividades complementares são poucas vezes sugeridas.
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C – Grau de abertura das Actividades Laboratoriais propostas por Manual
Escolar/Caderno de Actividades no 9º ano de escolaridade
A análise efectuada às diferentes possibilidades dos 11 parâmetros considerados na
grelha I, será feita tal como nas secções anteriores, com base nas AL´s propostas nos ME´s
e CA.
Na tabela 14 encontra-se registada a frequência dos valores possíveis por parâmetro
das AL´s consideradas, assim como, a respectiva percentagem em que ocorre cada uma
deles. Assim, o estudo incidirá por parâmetro considerado.
1º- Problema
A análise da tabela permite concluir que nos ME´s
· 6 AL´s (15,0%), não fornecem qualquer tipo de problema;
· 10 AL´s (25,0%) apresentam o problema sob a forma de questão;
· 13 AL´s fornecem o problema sob a forma de objectivo e 11 AL´s sob a
forma de título;
verificando-se que nem sempre existe sempre um problema.
Nos CA todas apresentam um problema
· a maioria das AL´s (24; 88,9% ) aparece sob a forma de questão e o
problema é sempre existente.
2º - Contextualização teórica
A análise permite concluir que nos ME´s:
· na maior parte das AL´s propostas, não há qualquer contextualização teórica
(39 AL´s; 97,5%),
A AL que inclui a contextualização é apresentada em termos académicos e inclui as
conclusões (H 2).
Nos CA apenas não há contextualização em 11 AL´s das 27 propostas. Privilegia-se
a contextualização em termos académicos com as conclusões incluídas (ex.:GG 1), embora
se  verifiquem  AL´s  sem  conclusões  (ex.:GG  3).  A  componente  CTS  também  é
contemplados nas AL´s dos CA incluindo (Ex.:II 2) e excluindo (ex.:GG 8) as conclusões.
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Tabela 14 : Grau de abertura das Actividades Laboratoriais propostas no 9º ano de
escolaridade
ME´s CA
Parâmetro Valores possíveis Freq % Freq %
Inexistente 6 15,0 0 0
Questão 10 25,0 24 88,9
Objectivo 13 32,5 1 3,7
Problema
Existente
Título 11 27,5 2 7,4
Não Fornecida 39 97,5 11 40,7
C-T-S com conclusões 0 0,0 3 11,1
C-T-S sem conclusões 0 0,0 3 11,1
Acad. com conclusões 1 2,5 4 14,8Relevante
Acad. sem conclusões 0 0,0 3 11,1
Contextualização
teórica Fornecida
Irrelevante 0 0,0 3 11,1
Não solicitada 23 57,5 8 29,6
Solicitada 1 2,5 10 37,0Previsão
Não se aplica 16 40,0 9 33,3
Não indicado 2 5,0 0 0,0Material
Indicado 38 95,0 27 100,0
Não fornecido 2 5,0 0 0,0Desenho
Fornecidas as indicações 38 95,0 27 100,0
Professor 0 0,0 0 0,0
Professor e alunos 5 12,5 0 0,0
Procedimento
Execução
Alunos 35 87,5 27 100,0
Fornecida 8 20,0 3 11,1
Fornecidas indicações 4 10,0 11 40,7
Organização a decidir pelo aluno 12 30,0 4 14,8
Recolha de dados
Não se aplica 16 40,0 9 33,3
Apresentada 4 10,0 2 7,4
Orientações sugeridas 3 7,5 12 44,4
Definida pelo aluno 17 42,5 4 14,8Análise de dados
Não se aplica 16 40,0 9 33,3
Fornecidas explicitamente 6 15,0 3 11,1
Fornecidas implicitamente 2 5,0 10 37,0
Elaborada pelo aluno 29 72,5 12 44,4
Conclusões
Não se aplica 3 7,5 2 7,4
Não solicitada 23 57,5 18 66,6
Solicitada 1 2,5 0 0,0
Apresentada 0 0,0 0 0,0
Procedimentos
Não se aplica 16 40,0 9 33,3
Não Solicitada 24 60,0 18 66,6
Solicitada 0 0,0 0 0,0
Reflexão
Relação previsão/resultados
Não se aplica 16 40,0 9 33,3
Não solicitada 18 45,0 18 66,6
Por escrito 0 0,0 0 0,0
Solicitada Oralmente 6 15,0 0 0,0
Comunicação/
Apresentação de
resultados Não se aplica 16 40,0 9 33,3
Não 40 100,0 20 70,4
Aplicação ao dia-a-dia 0 0,0 4 14,8Sim
Académica 0 0,0 3 11,1
Actividades
Complementares
Não se aplica 0 0,0 0 0,0
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3º - Previsão de resultados
Relativamente a este parâmetro, nos ME´s maioritariamente a previsão não é
solicitada (23 AL; 57,5%). A previsão é solicitada apenas numa AL (G 2). Nos CA é
solicitada em 10 AL´s (37,0%). Nestas AL´s é dado um título à AL e depois da
contextualização teórica surge uma questão que poderá ocasionalmente ser encarada como
uma solicitação da previsão de resultados (ex.: GG 9).
4º Material
O material é sempre indicado nos CA (27 AL; 100%), mas de formas diferentes. Nos
ME´s verificam-se apenas duas excepções (ex.:G 2), embora na AL G 3 esteja implícito
material na imagem fornecida.
5º- Procedimento experimental
Tal como no parâmetro anterior, são fornecidas todas as indicações nos CA (27
AL´s; 100,0 %) e verificam-se duas excepções nos ME´s (G 2 e G 3).
Nos CA, a execução é sempre da responsabilidade do aluno e nos ME´s há 5 AL´s
(12,5 %) propostas para os alunos mas em que é solicitada a ajuda do professor (ex.:I 2 e
I 7)
6º Recolha de dados
Através da tabela verifica-se nos ME´s:
· 8 AL´s (20,0%) em que são fornecidos os dados;
·  4 AL´s (10,0%), em que são fornecidas indicações;
· 12 AL´s (30,0%) em que a forma de recolha dos dados é decidida pelo
aluno;
nos CA:
· na maior parte das AL´s (11; 40,7%), são fornecidas as indicações para a
recolha,
· são muito menos as AL´s (4; 14,8%), em que a organização fica a cargo do
aluno.
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7º Análise de dados
Consta-se nos ME´s:
· que é apresentada em 4 AL´s (10,0%);
· é maioritariamente (17 AL´s; 42,5%) definida pelo aluno;
Nos CA, são mais vezes fornecidas as indicações para a análise dos dados, regra
geral em tabelas construídas para o efeito, embora se verifiquem também, situações em que
a análise é definida pelo aluno (4 AL´s; 14,8 %).
8º - Conclusões
Ao nível deste parâmetro, nos ME´s:
· verifica-se que em 6 AL´s (15,0%) as conclusões estão explicitas, (ex.:H 5);
· 2 AL´s (5,0%) são fornecidas implicitamente;
· maioritariamente (29 AL´s; 72,5%), são definidas pelo aluno (ex.: H 1);
Também nos CA a situação mais frequente (12 AL´s; 44,4%) é as conclusões serem
elaboradas pelos alunos (ex.:G 2).
9º - Reflexões sobre os procedimentos e sobre a relação entre a previsão e os resultados.
As reflexões sobre os procedimentos nunca são apresentadas, nem nos ME´s nem
nos CA. É solicitada uma vez (I 7) num ME. Nunca é solicitada nos CA embora fosse
possível em 18 das AL´s realizadas. Em relação à reflexão da previsão dos resultados, esta
nunca é solicitada nos ME´s e nos CA.
10º - Comunicação/Apresentação de resultados
No CA nunca é solicitada a apresentação dos resultados. Nos ME´s apenas é
solicitada oralmente em 6 AL´s (15,0%).
11º - Sugestão de actividades complementares
Normalmente a actividade termina na própria aula mas em algumas AL´s
nomeadamente no CA são propostas actividades complementares de aplicação ao dia-a-dia
(ex.:II  3,  fig.  9)  e  em termos  académicos  (ex.:GG 2).  Estas  propostas  ocorrem com uma
frequência de 25,9%. Nos ME´s nunca é proposta nenhuma actividade complementar.
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Em suma:
os parâmetros de natureza mais aberta são :
· 3º - Previsão de resultados no CA;
· 6º - Recolha de dados definida pelo aluno nos ME´s;
· 7º - Análise dos dados definida pelos alunos nos ME´s;
· 8º- Conclusões, elaboradas pelos alunos. Este é o parâmetro que obtém uma
percentagem mais elevada, comparativamente com os outros valores
atribuídos de maior grau de abertura, nos ME´s (29 AL´s; 72,5%) e nos CA
(12 AL´s; 44,4%);
os parâmetros de natureza mais fechada são:
·  3º- Previsão de resultados, nos ME´s;
· 4º- Material, que é quase (ME´s) ou sempre indicado (CA);
· 5º-Procedimento que é na maior parte das vezes apresentado aos alunos (ME)
e sempre nos CA;
· 6º- Recolha de dados, que são frequentemente fornecidos, ou fornecidas as
indicações, nos CA;
· 7º - Análise de dados; fornecidas as orientações para a recolha nos CA;
· 9º - Reflexão sobre os procedimentos e entre a previsão dos resultados, quase
nunca é solicitada;
· 10º -Comunicação dos resultados, uma vez que estes são poucas vezes
solicitados;
· 11º -Actividades complementares são poucas vezes sugeridas.
D - Análise comparativa do grau de aberturas das Actividades laboratoriais por
ano de escolaridade.
Pela análise detalhada dos dados presentes nas tabelas da análise de abertura das
AL´s nos diferentes anos de escolaridade, é possível verificar no conjunto das 161 AL´s
analisadas, que estas são reveladoras de um grau de abertura baixo, uma vez que os
parâmetros que exigem o envolvimento cognitivo dos alunos obtiveram valores muito
baixos.
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Também nesta secção os valores serão analisados por parâmetro e serão ilustrados
com exemplos de figuras ou acompanhados de algumas citações retirados do ME e/ou do
CA. Também surgem exemplos de actividades que se encontram no anexo 4.
1º- Problema
Não existe o problema em alguns ME´s do 7º, 8º, 9º de escolaridade. Nos CA existe
sempre um problema, variando entre questão (88,9%, no 9º ano), objectivo (55,0%, no 8º
ano) e título (76,2%, no 7º ano).
Quadro 11: Formas de apresentação de um problema nas propostas de Actividades
Laboratoriais
Valores possíveis Exemplo Identificação do ME ou CA
Questão
“Por que processos se pode transferir energia?”
“Por que é que a lua não cai sobre a Terra?”
“ Como medir a velocidade de propagação do






“Determinação da velocidade média da
propagação do som no ar”







“A sombra e os pontos cardeais”





2º - Contextualização teórica
A análise permite concluir que nos ME´s raramente é fornecida a contextualização
teórica (7º ano, 71,0%; 8ºano, 95,5%; 9º ano, 97,5%). Nos casos em que é fornecida
prevalece  a  componente  CTS  com  ou  sem  conclusões.  Nos  CA  também  se  verifica  a
ausência de contextualização mas em menor percentagem e os valores oscilam entre os
40,0 e 40,7% (8º e 9º ano) e 47,6% (7º ano). É também privilegiada a componente CTS,
excepto no 9º ano de escolaridade.
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Tabela 15: Percentagem em que ocorre cada um dos parâmetros no 7º, 8º e 9º ano de
escolaridade
7º ano 8ºano 9ºano
Parâmetro Valores possíveis ME´s CA ME´s CA ME´s CA
Inexistente 22,6 0,0 13,6 0,0 15,0 0,0
Questão 22,6 9,5 13,6 10,0 25,0 88,9
Objectivo 48,4 14,3 54,5 55,0 32,5 3,7
Problema
Existente
Título 6,5 76,2 18,2 35,0 27,5 7,4
Não Fornecida 71,0 47,6 95,5 40,0 97,5 40,7
C-T-S com conclusões 16,1 9,5 4,5 35,0 0,0 11,1
 C-T-S sem conclusões 3,2 19,0 0,0 15,0 0,0 11,1
Acad. com conclusões 3,2 9,5 0,0 5,0 2,5 14,8
Relevante
Acad. sem  conclusões 6,5 9,5 0,0 5,0 0,0 11,1
Contextualização
teórica Fornecida
Irrelevante 0,0 4,6 0,0 0,0 0,0 11,1
Não solicitada 54,8 9,5 59,1 50,0 57,5 29,6
Solicitada 6,5 33,3 0,0 0,0 2,5 37,0Previsão
Não se aplica 38,7 57,1 40,9 50,0 40,0 33,3
Não indicado 6,5 4,8 9,1 0,0 5,0 0,0Material
Indicado 93,5 95,2 90,9 100,0 95,0 100,0
Não fornecido 12,9 4,8 9,1 0,0 5,0 0,0Desenho
Fornecidas as indicações 87,1 95,2 90,9 100,0 95,0 100,0
Professor 0,0 0,0 4,5 0,0 0,0 0,0
Professor e alunos 0,0 0,0 4,5 0,0 12,5 0,0
Procedimento
Execução
Alunos 100,0 100,0 90,9 100,0 87,5 100,0
Fornecidos 32,2 9,5 13,6 15,0 20,0 11,1
Fornecidas indicações para organização dos dados 12,9 23,8 22,7 30,0 10,0 40,7
Organização a decidir pelo aluno 16,1 9,5 22,7 5,0 30,0 14,8
Recolha  de dados
Não se aplica 38,7 57,1 40,9 50,0 40,0 33,3
Apresentada 6,5 0,0 9,0 5,0 10,0 7,4
Orientações sugeridas 12,9 19,0 13,6 25,0 7,5 44,4
Definida pelo aluno 41,9 23,8 36,4 20,0 42,5 14,8Análise de dados
Não se aplica 38,7 57,1 40,9 50,0 40,0 33,3
Fornecidas explicitamente 12,9 9,5 9,1 0,0 15,0 11,1
Fornecidas implicitamente 16,1 4,8 9,1 20,0 5,0 37,0
Elaborada pelo aluno 54,8 66,7 68,2 50,0 72,5 44,4
Conclusões
Não se aplica 16,1 19,0 13,6 30,0 7,5 7,4
Não solicitada 51,6 33,3 59,1 45,0 57,5 66,6
Solicitada 9,7 9,5 0,0 5,0 2,5 0,0
Apresentada 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0
Procedimentos
Não se aplica 38,7 57,1 40,9 50,0 40,0 33,3
Não Solicitada 58,1 42,9 59,1 50,0 60,0 66,6




Não se aplica 38,7 57,1 40,9 50,0 40,0 33,3
Não solicitada 51,6 33,3 27,3 40,0 45,0 66,6
Por escrito 3,2 9,5 4,5 10,0 0,0 0,0
Solicitada Oralmente 6,5 0,0 27,3 0,0 15,0 0,0
Comunicação/
Apresentação de
resultados Não se aplica 38,7 57,1 40,9 50,0 40,0 33,3
Não 67,7 95,2 72,7 60,0 100,0 70,4
Aplicação ao dia-a-dia 25,8 0,0 27,3 35,0 0,0 14,8Sim
Académica 6,5 4,8 0,0 5,0 0,0 11,1
Actividades
Complementares
Não se aplica 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0
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Quadro 12: Formas de apresentação da contextualização teórica fornecida nas propostas de
Actividades Laboratoriais
Valores possíveis Exemplo Identifi do ME ou CA
Inclui as
conclusões
“ como sabes, um dia é o tempo de uma rotação
completa da Terra. Mas o período da luz não dura
sempre 12 horas em qualquer lugar, nem a noite
outras 12 horas. Vamos ver melhor porque é
assim…”
“ Nos instrumentos musicais, as notas são
produzidas por vibrações das quais resultam sons
altos e baixos”.
“ A descoberta do efeito magnético…….os
electroímanes…..separar o ferro e o aço de outros









“Em qualquer combustão há libertação de energia.
Por isso os combustíveis são importantes fontes de
energia”.
“….ao mesmo objecto correspondem imagens






“Os dinamómetros são aparelhos que permitem
medir forças……”.
“A pressão atmosférica resulta dos choques entre as
partículas….. exerce-se em todos os sentidos”.
“…este aparelho permite efectuar a contagem…..o
espaço percorrido pelo carro….corresponde a 10
pontos marcados na fita”.
“Quando várias forças actuam num corpo……por








“Para que um receptor funcione é necessário recorrer
a uma fonte de energia e, durante o seu
funcionamento, ocorrem transferências de energia”.
“A energia cinética é a energia associada ao
movimento…..”.
“Quando a luz incide numa superfície polida, volta




Irrelevante “Sol, planetas, luas, cometas e asteróides são astros
muito diferentes que constituem uma família”
BB 5
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3º - Previsão de resultados
No 7º e 8º ano de escolaridade a previsão dos resultados não se aplica na maior parte
das AL´s devido ao facto de serem as “Construções de materiais” as actividades que
ocorrem em maior número. Este valor na previsão de resultados (7º e 8º ano) também é
influenciado  pelas  AL´s  do  tipo  “Exercício”  No  9º  ano,  o  número  de  AL´s  do  tipo
“Construção de materiais” diminui substancialmente mas aumenta o número de actividades
do tipo “Exercício” em que também não se aplica a previsão de resultados. A não
solicitação  da  previsão  de  resultados,  ocorre  com  maior  frequência  nos  ME´s  do  9º  ano
Verifica-se também que solicitação da previsão ocorre com mais frequência nos CA do 7º
e 9º ano de escolaridade.
Como exemplo de previsão de resultados solicitado ao aluno temos:
“ Será que todos os combustíveis são fontes de energia com a mesma eficácia?” (BB
9),
“ A energia dissipada dependerá do processo de aquecimento? “ (BB 11),
 “… prevê o que esperas observar”, (G 2 ).
4º Material
Nos  CA  do  8º  e  9º  de  escolaridade  é  sempre  indicado.  Nos  ME´s  nem  sempre  é
indicado, principalmente nos do 8º ano de escolaridade.
A forma em que aparece descrito pode variar: num quadro à parte, na descrição da
AL, ou implícito no desenho do procedimento experimental. No entanto, há AL´s em que
este não é indicado (“ realiza a experiência …., após solicitares todo o material ao
professor, BB 8; fig. 7) “ como poderás determinar a velocidade média” (C 5 – fig. 8;
planifica a construção de uma bússola (C 8).
Em determinadas actividades o material não é fornecido explicitamente mas é
fornecida uma imagem (ex.:D 1).
5º- Procedimento experimental
A leitura do quadro permite constatar que nos CA é quase (95,2%), ou sempre
fornecido  (100% no 8º  e  9º  ano).  Nos  ME´s  verificam-se  algumas  situações  em que  este
não é fornecido. Em determinadas AL´s as indicações são acompanhadas por figuras
ilustrativas. O procedimento experimental apenas não é fornecido ao aluno em AL´s do
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tipo “Investigação” do tipo “POER” (sem procedimento). Quanto à execução, é quase
sempre  realizado  pelos  alunos  (7º  ano),  verificando-se  nos  ME´s  do  8º  e  9º  ano  de
escolaridade algumas situações em que a AL é realizada com a ajuda do professor ( “ com
a ajuda do professor….”, I2) ou por ele próprio (“experiência a ser realizada pelo
professor, D 3) .
6º Recolha de dados
Neste parâmetro os valores obtidos são muito variáveis nos ME´s e CA. No 7º ano
ocorre  em  maior  percentagem  a  situação  em  que  os  dados  são  fornecidos.  No  8º  ano  os
valores obtidos nos ME´s são bastante próximos e nos CA são raras as situações em que a
recolha é decidida pelo aluno. No 9º ano, nos ME´s é quando se verifica uma maior
percentagem na organização a decidir pelo aluno. Nos CA a situação mais frequente é
serem dadas as indicações.
Os dados são fornecido de diversas formas:
· na apresentação do problema, sob a forma de título:
“Dia e noite” (A 4, fig. 5),
“ Conduz …ou não conduz” ,
Figura 10:Ex de uma AL (AA 7) em que os dados são fornecidos através do título
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 “ Variáveis de que depende o atrito” (H 3),
“ Materiais elásticos e não elásticos” (D 5, fig. 4),
ou  sob  a  forma de  questão  (  “será  que  são  necessárias  forças  para  manter  um
corpo em movimento?” I 7)
· através de imagens
Figura 11: Ex de uma AL (B 1) onde os dados são fornecidos através de imagens
· ou ao longo do procedimento, (“ reparo na inclinação do eixo da Terra em
relação ao Sol” A 4, fig.5), (“ obténs o registo magnético seguinte” H 2),
São fornecidas indicações para a recolha de dados, regra geral através de um
quadro
Figura 12: Ex. de uma AL (BB 9) em que são fornecidas as indicações para a recolha de dados
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A organização da recolha de dados também pode ficar a cargo do aluno
Figura 13: Ex. de uma AL  (BB 10) em que o aluno tem de decidir a forma de recolha de dados
7º Análise de dados
Verifica-se que é nos ME´s do 9º ano que a análise de dados é mais vezes
apresentada. As orientações são sugeridas em maior percentagem nos CA do 9º ano e mais
vezes definidas pelo aluno, nos ME´s do 9ºano.
A apresentação da análise de dados é frequentemente feita ao longo do
procedimento.
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São fornecidas as orientações para a análise dos dados no desenho da AL (“ compara
a direcção de propagação de cada uma das ondas com a sua direcção de propagação”, D 2)
ou em tabelas construídas para o efeito (fig. 12).
São frequentemente definidas pelos alunos (“..qual dos ovos tinha maior energia
potencial gravítica quando foi largado”, C 9).
8º - Conclusões
É neste  parâmetro,  que  se  verifica  um maior  grau  de  abertura  nos  ME´s  e  CA nos
anos de escolaridade analisados, uma vez que a maior percentagem ocorre na situação em
que as conclusões são elaboradas pelo aluno.
Ao nível deste parâmetro verifica-se que as conclusões estão por vezes explicitas na
contextualização teórica (“Como sabes, um dia é o tempo de rotação completa….mas o
período de luz não demora sempre 12 horas, A 4 fig. 5), no final da AL (“a imagem tem o
mesmo tamanho da vela e parece formar-se atrás do vidro, F 3; “ “o LED detecta que a
corrente eléctrica (continua) tem um sentido…”, H 5), e no procedimento (“compara as
observações com o que acontece no universo, B 1, fig. 11).
São elaboradas pelo aluno na maior parte das AL´s (BB 8, fig. 7 “ tira as conclusões
acerca da actividade, H 1).
9º - Reflexões sobre os procedimentos e sobre a relação entre a previsão e os resultados.
As reflexões sobre os procedimentos nunca são apresentadas nos ME´s e nos CA.
Não é solicitada em maior percentagem nos CA do 9º ano. A não solicitação obtém valores
muito elevados em todos os anos de escolaridade.
Verificam-se no entanto algumas excepções, a actividade A 5 (fig. 14) pede aos
alunos: “ discuta as vantagens e limitações do modelo utilizada”. Na actividade C 13, é
colocada a seguinte questão: “ As tuas mãos seriam um bom medidor?” depois de medir a
temperatura dos corpos, “ se não tivesses tapado a lata após o aquecimento, terias
efectuado as mesmas observações?”. Também na AL I 7 se pede uma reflexão aos
procedimentos “ debate com os teus colegas, se com esta actividade, é possível concluíres
que é possível ter um corpo animado ……..quando a resultante e nula?”.
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Figura 14: Ex de uma AL (A 5) em que é pedida uma reflexão aos procedimentos
Por vezes as AL´s são demasiado sucintas, não apresentam pistas para a reflexão dos
alunos sobre o modo de fazer, de modo que se possa verificar uma interligação entre o
saber e o saber fazer.
Quanto à previsão dos resultados, os desfechos são semelhantes. No ME a relação
entre a previsão e os resultados apenas é solicitada num ME do 7º ano, na actividade C 13
(anexo 4). Nesta é feita a seguinte questão: “Está de acordo com o previsto
anteriormente?”
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10º - Comunicação/Apresentação de resultados
A maior parte das AL´s nos ME´s não solicita ao aluno a comunicação posterior
sobre os resultados obtidos. A maior percentagem verifica-se nos CA do 9º ano de
escolaridade. São escassas as AL´s que solicitam ao aluno a comunicação por escrito
(“Preparo um cartaz com informação que poderei afixar na sala de aula, A 5 fig. 14;
“redige um pequeno comentário à experiência que acabaste realizar, BB 7) e mais raras
quando a solicitação é oral (“….promove um debate com os teus colegas sobre as
condições que devem ser previstas na construção e manutenção de pontes”, I 1).
11º - Sugestão de actividades complementares
Raramente são sugeridas actividades complementares. A não sugestão é que se
verifica com maior frequência nos ME´s e CA. Regra geral, a AL termina na própria aula
mas em algumas situações é sugerido ao aluno actividades complementares que
maioritariamente são de âmbito CTS (“pesquisa informação sobre a chegada da
sonda….em Janeiro de 2005, A 3; “vou pesquisar se as máquinas digitais funcionam da
mesma  forma  que  as  máquinas  tradicionais”,  DD  2;  “pesquisa  diferentes  aplicações  dos
electroímanes nas áreas da saúde e dos transportes” II  3,  fig.9),  embora também ocorram
situações em que a actividade complementar é proposta em termos académicos (descobre
mais: “como variará a quantidade de energia ……com o aumento da temperatura?”, C 11;
“vou pesquisar qual o fenómeno óptico que ocorre num periscópio”, DD 3).
Síntese e discussão dos resultados dos ME´s e CA analisados por ano de
escolaridade
Os resultados obtidos demonstram que no conjunto dos ME´s e CA analisados não
se verificam grandes diferenças por ano de escolaridade, o que poderia ser possível
atendendo ao nível etário dos alunos. As AL´s são fechadas uma vez que o envolvimento
dos alunos na realização da AL não é muito grande, apenas põem a AL em prática, não nos
parecendo que estejam envolvidos na sua planificação. Fornecem o problema, os dados,
indicam a sua análise e por vezes as conclusões. A reflexão sobre os procedimentos e sobre
a relação entre a previsão e os resultados obtidos quase nunca é pedida. Estes resultados
estão de acordo com os tipos de AL´s propostas em maior número. Verifica-se que os
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valores que correspondem a um maior nível de abertura tais como: prever, formular
hipóteses, tomar decisões sobre o desenho laboratorial, executar, analisar, concluir e
reflectir sobre os resultados, comunicar e realizar actividades complementares, são bastante
baixos, excepto na execução pois maioritariamente as AL são realizadas pelos alunos.
Estes  valores  são  uma  consequência  da  escassez  de  actividades  do  tipo  “POER”,  com  e
sem procedimento definido e de actividades tipo “Investigações”.
Para envolver cognitivamente os alunos seria necessário um maior envolvimento
destes na planificação das AL´s propondo mais actividades do tipo referido anteriormente.
Perante o exposto, verifica-se que há alguma discordância entre os investigadores em
Ensino das Ciências, e as AL´s propostas por estes ME´s e CA.
4.2 ANÁLISE DAS ORIENTAÇÕES CURRICULARES E DAS ACTIVIDADES
LABORATORIAIS PROPOSTAS
Um dos objectivos do estudo pretende investigar até que ponto as AL´s incluídas nos
Manuais de Ciências Físico-Químicas se revelam ou não concordantes com os princípios
orientadores no que concerne ao Ensino das Ciências em geral e às AL´s em particular.
Em 2001, a Reorganização Curricular consagra que “ a actividade experimental deve
ser planeada com os alunos, decorrendo de problemas que se pretende investigar” (DEB,
2001a, p.132), refere ainda que “ a formulação de hipóteses e previsão de resultados,
observação e explicação” (DEB, 2001a; p.133) devem ter lugar em todos os ciclos do
Ensino Básico; que estas actividades devem partir de problemas a investigar e “não
constituírem simplesmente a aplicação de um receituário” (DEB, 2001a; p.133). Para além
destas referências explicitas quanto ao uso do trabalho prático no Ensino das Ciências,
ainda existe o Decreto-Lei nº 6/2001, que no seu artigo 3º (alínea d), consagra pela
primeira vez a obrigatoriedade do trabalho prático no Ensino das Ciências, defendendo a
“valorização das aprendizagens experimentais nas diferentes áreas e disciplinas, em
particular, e com carácter obrigatório, no Ensino das Ciências”.
Ao nível do raciocínio sugere-se a promoção do pensamento crítico através da
situação de aprendizagem com base na resolução de problemas. Os alunos devem formular
os problemas e as hipóteses, fazer previsões, interpretar dados e no final fazer a avaliação
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dos resultados. A condução da investigação pelos alunos conduz os alunos mais facilmente
à compreensão da Ciência.
Com base na análise das propostas de actividades nas experiências educativas
sugeridas pelo Ministério de Educação (Anexo 10), pode-se constatar que em todos os
tópicos são sugeridas AL´s; à excepção do tópico “Influência da actividade humana na
atmosfera terrestre e no clima” do 8º ano. Quanto à análise individual das referidas
actividades, verifica-se que sugerem para o Tema: “Terra no Espaço”, a construção de
modelos, nomeadamente, do sistema Sol-Terra-Lua, usando escalas adequadas – uma para
distâncias e outra para diâmetros – seguida da discussão sobre as vantagens e limitações da
utilização destes modelos. Para estudar a Terra e o Sistema Solar, sugerem o recurso à
simulação com material experimental e com programas de computador para explorar os
movimentos da Terra, de modo a explicar a sucessão dos dias e das noites, as estações do
ano, as fases da Lua, os eclipses da Lua e do Sol e para visualizarem o movimento
simultâneo dos planetas e satélites. Para compreenderem as transferências de energia de
um sistema para outro, os alunos podem analisar montagens experimentais (circuitos
eléctricos e modelos de centrais produtoras de energia) ou situações do dia-a-dia (como
empurrar um objecto, tirar água de um poço, elevar os livros do chão para uma prateleira,
comer um gelado, aquecer as mãos num dia de Inverno friccionando-as uma contra a
outra). Para o estudo dos processos de transferência de energia (condução e convecção) é
importante que os alunos realizem actividades experimentais ou analisem situações onde se
identifiquem e caracterizem estes processos. Para o tema leccionada no 8º ano de
escolaridade: “Sustentabilidade na Terra”, sugere-se a realização de experiências
envolvendo a propagação do som nos sólidos, líquidos e no ar. Deve-se ainda realizar
experiências no vácuo para mostrar que o som precisa de um meio material para se
propagar. Ainda no tópico referente ao som sugere-se o planeamento conjunto de
experiências para determinação da velocidade do som no ar. Posteriormente os alunos
devem realizar a experiência, elaborar o relatório e discutir os resultados obtidos. Os
alunos devem ainda investigar o que acontece ao som quando incide em diferentes
superfícies e quando passa através de meios distintos e comparar diferentes materiais,
realizando experiências simples, identificando aqueles que são melhores isoladores
sonoros. Poderão ainda medir os níveis sonoros nas diversas zonas da escola, usando um
sonómetro. Para o estudo da luz, devem realizar experiências de modo a estudar a reflexão
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a refracção e a dispersão da luz, identificando as cores do espectro e relacionando-as com o
arco-íris. Deve-se encorajar os alunos a efectuar investigações usando filtros de diversas
cores para interpretar a cor dos objectos com base na absorção e reflexão da radiação
incidente. Quanto ao tópico: “Previsão e descrição do tempo atmosférico”, sugere-se o
planeamento e a construção de instrumentos simples que permitam estudar a variação da
pressão atmosférica. Os alunos podem também construir anemómetros, pluviómetros ou
higrómetros e utilizá-los na escola. Para o tópico, “Influência da actividade humana na
atmosfera terrestre e no clima”, como foi referido anteriormente não é sugerida nenhuma
actividade. No 9º ano, no Tema: “Viver melhor na Terra”, são sugeridas actividades para
todos os tópicos e consequentemente para todos os conteúdos. Quanto ao tópico,
“Segurança e prevenção”, sugere-se a construção de um modelo de uma ponte, usando o
material que os alunos entenderem. Estes devem prever a carga máxima que a ponte pode
suportar e discutir as condições de segurança previstas na construção e utilização. Ainda no
conteúdo “Em trânsito”, deve-se proporcionar uma aula ao ar livre para os alunos correrem
entre várias posições, previamente marcadas, registar os tempos que levam a percorrer as
distâncias, sentir os efeitos da aceleração e desaceleração e construir gráficos de posição e
de velocidade em função do tempo. Analisar os dados recolhidos e o que significa acelerar
e retardar. Devem ainda estimar a velocidade média de objectos em movimento e depois
planear e realizar experiências de modo a determiná-la. O estudo dos movimentos
rectilíneos pode ser efectuado com carrinhos (modelos laboratoriais ou de brinquedo),
utilizando por exemplo registos com marcador electromagnético ou sensores de luz. A
análise  dos  dados  obtidos  deve  permitir  classificar  o  tipo  de  movimento  em  diversos
intervalos de tempo, determinar velocidades instantâneas e calcular a aceleração média
num dado intervalo de tempo. Os alunos podem também construir acelerómetros e testá-los
no pátio da escola durante uma corrida. Podem também planear, construir e testar um
velocímetro para um carro ou bicicleta e apresentar à turma o produto final bem como os
fundamentos teóricos que possibilitaram a construção do velocímetro. No estudo das forças
que afectam os movimentos, devem realizar-se actividades experimentais, relacionando a
existência de repouso ou movimento rectilíneo e uniforme com o valor da resultante das
forças que actuam num corpo. Também podem planear e realizar investigações que
permitam estudar factores que influenciam as forças de atrito, fazendo variar a área de
contacto, a rugosidade das superfícies de contacto, a massa do corpo. Como aplicação dos
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estudos sobre o movimento e as forças, sugere-se a realização de actividades experimentais
para determinar a distância de travagem em segurança entre veículos. Quanto ao conteúdo
“Sistemas eléctricos e electrónicos” no tópico “Circuitos eléctricos”, sugere-se que os
alunos determinem a resistência eléctrica de vários condutores (lei de Ohm e limites da sua
aplicabilidade), que planeiem e realizem experiências que permitam distinguir condutores
de isoladores. Os alunos podem montar circuitos simples, em série e em paralelo, medir a
intensidade de corrente, a diferença de potencial entre dois pontos de um circuito, etc. No
estudo do electromagnetismo, devem realizar experiências com ímanes e limalha de ferro
para introduzir o conceito de campo magnético. Podem também construir um electroíman
rudimentar. Sugere-se ainda a realização de experiências para os alunos reconhecerem a
existência de correntes alternadas e distinguirem corrente contínua de alternada. No tópico
circuitos electrónicos e aplicações da electrónica, devem montar circuitos electrónicos
simples com díodo, transístor, potenciómetro, condensador e termístor de modo a estudar
as características e a função de cada um destes componentes.
Os resultados obtidos nos sub-capítulo 4.1.3) tipos de AL´s, e 4.1.4) análise da
abertura  das  AL´s,  permitem  verificar  que  de  certa  forma,  as  propostas  nos  ME´s  e  CA
estão parcialmente de acordo com o que é sugerido nas orientações do Ministério de
Educação.
Ao nível do 7º ano de escolaridade, são construídos muitos modelos nomeadamente
nos tópicos: “ O que existe no Universo”, “Distâncias no Universo” e “ Características dos
planetas”. São escassas as AL´s em que é sugerida a discussão sobre as vantagens e
limitações do modelo utilizado. É feito o recurso a muitas simulações e visualizações
principalmente  nos  tópicos:  “  Terra  e  o  Sistema  Solar”  e  Movimentos  e  forças”.  As
actividades do tipo “Investigativas” e “POER” sem procedimento foram muito escassas e
as tipo “POER” com procedimento estavam ausentes.
No 8º ano de escolaridade também se recorre frequentemente à construção de
modelos e instrumentos simples principalmente nos tópicos: “Características,
comportamento e aplicações da luz” e “Previsão e descrição do tempo atmosférico”, mas
estes nunca são planeados pelos alunos. Também não se verifica nas AL´s a proposta
frequente para a  discussão dos resultados obtidos entre alunos e com o professor, e a
elaboração de relatórios. À semelhança do Ministério de Educação, também não se
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constataram propostas de AL´s para o tópico “ Influência da actividade humana na
atmosfera e no clima”.
Quanto ao 9º ano de escolaridade é onde se verificam mais discordâncias uma vez
que nas orientações do Ministério de Educação são frequentemente  sugeridas AL´s que
sejam contempladas com: previsão, a análise de dados, planificação de actividades
experimentais e de construção de materiais. Destas propostas, apenas se verifica que a
análise de dados é frequentemente definida pelo aluno.
Quanto ao que é referido na Reorganização Curricular de 2001, são raras as AL´s que
solicitam a formulação de hipóteses e a previsão de resultados, constatando-se com
assiduidade a solicitação à observação e explicação do fenómeno observado. As AL´s
constituem frequentemente a aplicação de um receituário por ser fornecido na maior parte
das vezes o desenho do procedimento. São raras as actividades do tipo investigação, só
existindo no 7º ano de escolaridade.
Para o conceito de competência como saber em acção é necessária a utilização de
metodologias de ensino em que o aluno seja um interveniente o mais activo possível de
forma a que desenvolva a sua capacidade de aprender a aprender.
4.3 OS MANUAIS ESCOLARES E A FORMAÇÃO DE PROFESSORES
Como foi referido no capítulo anterior, o estudo realizado nos Centros de Formação
do distrito de Aveiro envolveu dois instrumentos de análise. A ficha enviada para os
mesmos, continha um quadro para preencher, (anexo 12) e facultou a recolha de dados
sobre o número de acções dinamizadas na temática dos ME´s. A entrevista realizada aos
três Directores dos Centros de Formação permitiu a caracterização destes, do Centro que
dirigem, e a importância que estes atribuem à temática dos ME´s.
Relativamente aos dados recolhidos nos Centros de Formação do distrito de Aveiro,
verificou-se que dos 15 inquiridos apenas responderam 12. Nenhum dos respondentes
mencionou que propôs acções relacionadas com a temática dos ME´s.
Em relação à entrevista efectuada aos três Directores dos Centros de Formação: A, B,
e C; verificou-se pela análise do quadro 6 (capitulo 3) que todos possuem uma licenciatura,
embora  em áreas  muito  diferentes.  Todos  os  entrevistados  ocupam o  cargo  há  6  ou  mais
anos. Dois deles possuem formação complementar relacionada com o cargo que ocupam.
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Foi também feita a caracterização dos Centros de Formação que dirigem (quadro 13).





































































































Escolares (RBE) – 6
Os Centros de Formação englobam sempre a Escola onde estão sedeados, as do
Agrupamento e as que pertencem ao mesmo concelho, nomeadamente as Escolas do 1º, 2º
e 3º ciclos e as Escolas Secundárias. Podem ainda englobar Colégios semi-particulares e
Escolas Profissionais. O número de professores que poderão usufruir de formação, varia
nos Centros de Formação, dependendo do número de escolas envolvidas.
Director do Centro de Formação A (D.A.):”.são cerca de 170 professores, embora este
valor varie de ano para ano. Este ano até há menos professores porque há muito menos estagiários e
algumas Escolas do 1º ciclo desapareceram”.
Director do Centro de Formação B (D.B.):  “…desde que estou aqui tem variado
muito……..ah, espere aí faltam os do 1º ciclo………………: Ah contando todos, devo ter esses números lá em
baixo, são na ordem dos 250, já fiz essa pesquisa”.
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Director do Centro de Formação C (D.C.): “À volta de 800, 1000 professores mais perto
de 1000 do que dos 800, temos esses dados estatísticos, mas Aveiro tem cerca de 2000. Este é um Centro
enfim, de média dimensão”.
No caso deste estudo, o número de professores que pode receber formação varia de
170 a cerca de 1000. Além de proporcionarem formação aos docentes, os Centros também
propõem formação para os funcionários da Câmara e para o público em geral.
Quando questionados sobre os protocolos que estabelecem com as Instituições
Superiores os entrevistados referiram:
 D.A. “Sim, temos protocolos simples, mas para troca de experiências, estudos, com a Faculdade de
Psicologia de Coimbra. As Universidades não são muito abertas. O processo é muito complexo para obter
assinaturas. Até hoje tem sido complexo, muito, … Há protocolos esporádicos, há cerca de um mês fizemos
com o ISCA que é da Universidade de Aveiro e eles mandaram-nos cá um professor, formação na área de
empreendedorismo na área de marketing para funcionários da Câmara”.
D.B.: “Não, não…”.
D.C.: “Só temos com a Universidade de Aveiro (UA) desde que o Centro existe. Foi dos primeiros
protocolos que procurámos fazer porque não fazia muito sentido que trabalhássemos em áreas afins. A UA
coloca aqui os estagiários nas Escolas todas e se não aproveitássemos ao nível da Formação de professores
o potencial que a Universidade tem…… Temos protocolos e temos realizado várias acções de Formação
com a UA”.
Verificou-se que são estabelecidos protocolos com Instituições pontualmente, e de
acordo com as necessidades do Centro de Formação. Um dos inquiridos (D.A), considerou
que a Universidade de Aveiro não é muito aberta a protocolos com os Centros porque
também ela própria fornece formação. Embora haja vontade por parte de alguns docentes
que revelam muito profissionalismo e boa vontade, o estabelecimento de protocolos
envolve muita burocracia o que torna o processo muito moroso. Têm alguns protocolos
estabelecidos mas nem todos para a formação de docentes.
O Director identificado pela letra C tem um protocolo estabelecido com a
Universidade de Aveiro desde que existe o Centro de Formação (13 anos). Este protocolo
existe neste Centro, porque, desde cedo tiveram na escola sede do Centro de Formação,
muitos estagiários da Universidade de Aveiro. O protocolo estabelecido com a UA não
serve apenas para terem ao dispor formadores mas sim para trabalharem em projectos
comuns, nomeadamente em teses de Mestrados e Doutoramentos. É até neste aspecto que o
Director considera que há mais colaboração uma vez que o Centro tem facilidades em
arranjar formadores: “Os da Universidade de Aveiro que dão formação são muito poucos,
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4 ou 5, e não os utilizamos. Só trabalhamos em projectos específicos, só nos interessa em
determinadas áreas”. Os formadores da Universidade de Aveiro são pouco utilizados,
porque os conteúdos das acções dinamizadas no Centro de Formação estão na maior parte
das vezes direccionados para a experiência lectiva no Ensino que leccionam “por norma,
95% dos nossos formadores são professores do ensino secundário do 1º ciclo ou
educadores”.
Há várias modalidades de acções de formação, dinamizadas nos Centros de
Formação, nomeadamente: Oficina de Formação, Projecto, Circulo de Estudos e Estágios.
Para a realização de uma acção de formação é necessário ter um número mínimo de
professores (12).
Quando questionados sobre as acções preferenciais:
D.A.: “As pessoas sempre desejaram mais as oficinas gostam das oficinas, gostam de trabalhar com
as coisas em concreto e não em abstracto, por exemplo o ensino é tipicamente escolarizante ensino de papel
e lápis, descritivo, no entanto nós como alunos preferimos a componente mais prática e oral, queremos
ser,… digamos uma espécie de protagonistas”.
D.B.: “É mais oficina. Tentamos fazer o máximo de oficinas, círculos de estudos, e projectos não têm
entrado muito, dão muito trabalho,…… As oficinas têm uma vertente mais prática….É um trabalho para
aplicar na aula, as TIC são as mais fáceis, porque o curso nunca é muito aceite, ninguém quer …..”.
D.C.: “…as modalidades são escolhidas de acordo com o que pretendemos atingir na formação, e
não por estar na moda, isto é, …os professores preferem claramente os cursos porque dão menos
trabalho”.As oficinas são uma modalidade que implica muita disponibilidade e muito trabalho por parte dos
formandos porque implica,  para além de, enfim…. a apreensão de conceitos novos concepção e produção
de materiaiss, aplicação em contexto de sala de aula, a sua análise com os alunos e a reflexão  de volta ao
grupo. Nos cursos consegue-se  facilmente fazer a acção nas 25 h realizar o trabalho. As oficinas exigem
mais tempo e exige muito esforço por parte dos professores, mais de 25 h “.
Dois dos inquiridos (D.A e D.B) referiram que as modalidades preferenciais são as
do tipo oficina de formação que são realizadas com enfoque no saber-fazer prático ou
processual e que prevêem a produção de materiais como resposta ao aperfeiçoamento das
práticas educativas e na reflexão sobre as práticas desenvolvidas. “As oficinas são as
preferenciais é o mais prático e o mais usual” (D.A.).
Segundo o Director C, as modalidades das acções privilegiadas são as oficinas e os
Círculos de Estudos. Estas últimas, são as que dão menos trabalho, são mais teóricas e
muito escolarizadas. As oficinas implicam mais disponibilidade de tempo para a
construção e aplicação na sala de aula dos materiais construídos. Tem de haver sempre
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uma aplicação com os alunos, e segundo este Director, as oficinas são muito mais ricas
porque envolvem o formando e a sua prática lectiva. A modalidade de projecto e os
estágios são mais difíceis de implementar “ Estágio nunca se consegue muito, há sempre o
estigma associado ao nome, formação inicial. Tem uma carga negativa muito forte”.
Ainda na parte B da entrevista foi pedido aos entrevistados que descrevessem
sucintamente o plano de formação do Centro que dirigem para o ano lectivo de 2006/07,
quanto aos temas das acções e respectivas modalidades.
D.A.: “Só versam duas temáticas: as novas tecnologias de informação como ferramentas e não como
objectivo final, abordar a transdisciplinaridade e a outra vertente é a maximização da biblioteca da rede
escolar, como recurso de aprendizagem, como recurso a leitura e à escrita, ….são as únicas que são
prioritárias para o Ministério da Educação”.
D.B.: “Já lhe devem ter dito que este ano as acções foram definidas pelo Ministério de Educação”.
D.C.: “O plano de formação deste ano é um caso sui generis, pela primeira vez não é o nosso
plano”. “Temos aquilo que o Ministério deixa que a gente tenha. Temos 10 turmas em TIC (Tecnologias de
Informação e de Comunicação)  e 6 turmas em RBE e (Rede de Bibliotecas Escolares), no total 16,…….para
quem tinha cinquenta e tal há uns anos atrás, temos este ano16,…”.
As modalidades das acções dinamizadas nos Centros de Formação são sempre
propostas de acordo com os objectivos definidos pelo próprio Centro mas “nos últimos
dois anos quem define o conteúdo e até os formadores das acções é o Ministério de
Educação” (D.A.). O Ministério de Educação passou a definir as acções que eram
prioritárias e os conteúdos das mesmas: “definem os conteúdos e os formadores e as
prioridades são: RBE e TIC, seleccionam a partir do currículo dos formadores. O CRIE
(Computadores, Redes e Internet nas Escolas) entidade ligada ao Ministério de Educação
analisa e define 5 ou 6 acções de formação que o Centro propõe, analisa os potenciais
formadores, dá-lhes formação e a seguir diz-lhes sim senhor já pode dar formação agora”
(D.A).
Como foi referido, para este ano lectivo foram definidas as Tecnologias de
Informação e Comunicação (TIC) e Rede de Bibliotecas Escolares (RBE) como as acções
prioritárias a dinamizar. O número de acções propostas por estes Centros varia entre 3
(Centro  de  Formação  B)  e  16  (Centro  de  Formação  C)  mas  todas  incluem  as  mesmas
temáticas (TIC e RBE).
Pela análise das respostas dos entrevistados também se concluiu que os Centros têm
autonomia pedagógica mas não têm autonomia financeira o que dificulta a proposta de
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acções de formação que não estejam no plano de prioridades definidos pelo Ministério de
Educação.
D.B.: “Temos autonomia só que não são financiadas as acções. O dinheiro vem todo o prodep…”.
D. C: “ Agora ou fazemos o que ele diz (Ministério da Educação) ou não fazemos mais nada e como
não temos outras fontes de financiamento, ao apresentar a candidatura as que não sejam das prioridades
deles não são financiadas”.
Os Centros de Formação têm apenas alguma flexibilidade pedagógica e opção do
formador  (depois  do  CRIE  analisar  o  currículo  do  mesmo).  Não  estão  impedidos  de
realizar outras acções uma vez que podem estabelecer outros mecanismos, nomeadamente
protocolos com financiamento, “…temos outros mecanismos de financiamento, projectos
concretos, colóquios, congressos, encontros. Para fazer uma formação posso apresentar
uma candidatura a esta e outra entidade e receber dinheiro para isso, trabalhámos com o
Aveiro digital…” (D.C).
Em anos anteriores, os critérios para a selecção das acções era diferente: “ Antes
tínhamos total liberdade de escolha e havia prioridades, mas havia uma certa liberdade
para escolher outras acções, prioridade nacional, os programas, as NAC eram
prioritárias mas se quiséssemos fazer sobre quadros interactivos ou outro tema qualquer
havia financiamento para essas acções mas agora não há”, “as acções tinham a ver com
as necessidades das Escolas, são o nosso ponto de partida, pelas propostas das Escolas a
dizerem nós queremos isto…” ( D.C.).
 As acções eram dinamizadas segundo as necessidades das Escolas e
consequentemente dos professores: “Na Escola em Conselho Pedagógico (CP), definia-se
o plano de formação, durante o mês de Fevereiro e Março de cada ano, depois a comissão
pedagógica com os presidentes dos CP (Conselhos Pedagógicos) das Escolas, e todas as
propostas eram consideradas” (D.C.).  Os  Centros  faziam  também  uma  análise  das
necessidades de formação. A Comissão Pedagógica, Presidentes do Conselho Pedagógico e
Director de cada Centro, reunia, e de acordo com as propostas existentes chegavam a um
consenso. De seguida as acções eram propostas para serem acreditadas.
Actualmente “há um impasse, as pessoas não sabem o que as espera, não há muita
procura para a formação, …”(D.B). Os professores não sabem bem como se vai processar
a avaliação do seu desempenho. As indefinições existentes ao nível da política educativa
do Ministério da Educação para a formação faz com que sejam poucos os professores que
fazem e que querem fazer formação.
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Quando questionados sobre o facto de nunca terem proposto acções de formação
relacionadas com a temática dos ME´s em anos anteriores:
D.A: “Nunca ninguém propôs, nem do pedagógico nem dos grupos disciplinares, nunca nenhuma
proposta nesta área. Vistas bem as coisas se calhar já devia ter feito uma proposta nesse sentido”.
D.B.: “Porque nós,…. para já trabalhávamos com as propostas dos professores e não houve nada
nesse sentido…”,”… também de formadores nunca recebemos”.
D.C: “A única razão que lhe posso indicar e que nunca se discutiu esse assunto”.
Os Directores consideraram que a necessidade de formação em geral, e em temas
particulares, devia partir dos professores que eram os primeiros interessados. Uma vez que
os Centros têm alguma autonomia, podiam chegar à conclusão, através dos Conselhos
Pedagógicos e Departamentos Curriculares que a temática dos ME´s ou outra temática era
interessante e necessária para os professores e desta forma promoveriam as referidas
acções. Poderá também o Ministério de Educação considerar esta, uma área prioritária e
assim serem futuramente propostas acções nesta temática. Os entrevistados referem
também a necessidade de ter um especialista nesta área do conhecimento.
Os Directores destes Centros de Formação também foram questionados sobre a
importância que atribuem à temática dos ME´s.
D.A: “Vistas bem as coisas se calhar sim…é importante”.
D.B.: “Se na altura eu tivesse acesso a essa informação, ou se alguém me tivesse falado nisso… acho
que sim”.
D.C.: “Não, me parece relevante para os professores”.
Dois  dos  Directores  dos  Centros  de  Formação  (A  e  B)  inquiridos  consideram  esta
temática  relevante  para  os  professores  uma  vez  que  o  ME  é  o  recurso  privilegiado  dos
mesmos. Nunca propuseram nenhuma acção no Centro que dirigem, por falta de propostas
dos orgãos de gestão, dos Departamentos Curriculares e dos próprios professores. Outra
das razões apontadas prende-se com o facto de não conhecerem nenhum especialista nesta
área e, consequentemente, não haver nenhuma proposta de nenhum formador.
O Director  C não  considera  relevante  esta  temática  na  medida  em que  o  ME é  um
recurso para os alunos e não para o professor “sempre encarei o ME como um
instrumento”. O professor deve analisar o ME e decidir quais as actividades mais
convenientes  para  os  alunos.  Este  entrevistado,  considera,  que  para  que  os  alunos
aprendam, é necessário que os professores actualizem os seus conhecimentos na área que
leccionam, e não reconhece o ME como uma bíblia a seguir. O mesmo Director considera,
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que  no  final  do  ano  lectivo,  não  estaria  15  dias  a  analisar  os  livros,  e  deveria  ser  o
Ministério de Educação que devia ter uma intervenção na selecção dos ME´s.




Razões pela qual nunca dinamizou nenhuma
acção na temática dos ME´s
A Sim
Falta de propostas do conselho pedagógico, dos
grupos disciplinares, e dos professores. Também nunca houve
nenhum formador a fazer uma proposta nesta área.
B Sim
Falta de propostas dos professores e
consequentemente do órgão pedagógico. Também nunca houve
nenhuma proposta nesta área por nenhum especialista.
C Não Falta de propostas e por não considerar uma área importante
para a formação de professores.
De acordo com os entrevistados, a análise dos ME´s não parece ser um assunto que
preocupe muito os professores porque não há um trabalho de análise rigorosa, esta é feita
num curto intervalo de tempo e numa altura em que os professores têm mais trabalho
(exames, final do ano lectivo, ….). Consideramos que os professores também nunca
atribuíram qualquer importância a esta temática pois nunca nenhum Centro de Formação
recebeu propostas neste sentido.








Que conteúdos? Que perfil de
formador?










para o próximo ano
lectivo porque não
temos directrizes
Não sei, não domino
essa área
Não conheço ninguém
dessa área, depende do
currículo, ….





Definidos pelo ME ou
pelo formador
O mesmo que é
definido para os outros
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Pelas respostas dadas, parece-nos não haver um consenso dos entrevistados quanto à
necessidade de formação nesta área embora se conclua que o que determina a realização
das acções, segundo os mesmos são as orientações do Ministério da Educação e que esta
actuação não privilegia a área dos ME´s.
Os  conteúdos  das  acções  a  propor  teriam  de  ser  definidos  em  conjunto  com  o
formador mas os Directores teriam de se inteirar primeiro do que era relevante. O perfil
deste formador deveria ser semelhante ao dos formadores de outras acções nomeadamente:
especialista na área, comunicativo, boas relações interpessoais.
Em relação à questão colocada pela entrevistadora relacionada com o Decreto Lei nº
47/2006 de 28 de Agosto (Regime de avaliação, certificação e adopção de Manuais) no
ponto 2, alínea f) Formação dos docentes e responsáveis educativos em avaliação e
adopção de ME´s, nenhum dos inquiridos revelou conhecer este Decreto Lei referindo que
apenas seguem normativos enviados pelo Ministério de Educação sobre os conteúdos
prioritários e este nunca foi mencionado em nenhum dos documentos que têm recebido.
Pelo exposto anteriormente, consideramos que a formação contínua nesta área não
está nos horizontes dos professores, dos Centros (Tormenta, 1996) e do Ministério de
Educação. Parece-nos no entanto ser necessário dinamizar acções que promovam nos
professores uma atitude mais crítica na avaliação, selecção e adopção de Manuais
Escolares uma vez que nem todos servem da melhor forma para desenvolver com eficácia







Tendo em conta os objectivos definidos para este trabalho de investigação, são
apresentadas neste capítulo as principais conclusões dos estudos realizados,
nomeadamente: a) análise das actividades laboratoriais (AL´s), propostas em Manuais
Escolares  (ME´s)  e  respectivos  Cadernos  de  Actividades  (CA)  de  Ciências  Físico-
Químicas  (CFQ)  na  componente  de  Física,  do  3º  Ciclo  do  Ensino  Básico  (CEB),  para
verificar se estas se encontram em consonância com as recomendações veiculadas pelos
Investigadores em Educação em Ciências e com as políticas educativas; b) averiguar sobre
a formação contínua, existente e relacionada com os ME´s; e c) identificar a importância
atribuída pelos Directores dos Centros de Formação à formação de professores, nesta
temática.
Com base nos resultados encontrados serão, também, explicitadas implicações que
esta investigação poderá ter, quer no âmbito do Ensino das Ciências Físico-Químicas, quer
na elaboração de ME´s e Formação de Professores.
Ainda neste capítulo são indicadas as limitações deste estudo.
Finaliza-se, com sugestões para futuras investigações, decorrentes de aspectos que
não foram esclarecidos nesta investigação e de outras questões que ela suscitou.
De acordo com o exposto, este capítulo é estruturado em quatro sub-capítulos 5.1)
Principais conclusões do estudo; 5.2) Implicações educacionais; 5.3) Limitações do estudo
e 5.4) Sugestões para futuras investigações.
5.1 PRINCIPAIS CONCLUSÕES DO ESTUDO
As conclusões obtidas a partir dos resultados apresentados no capítulo anterior serão
expostas de acordo com os objectivos definidos para cada estudo.
No que respeita às AL´s propostas nos ME´s e CA do 3º ciclo do Ensino Básico na
componente de Física, constatou-se que:
Ø os autores dos ME´s valorizam o Trabalho Laboratorial no Ensino das
Ciências Físico-Químicas, a avaliar pelo número de AL´s propostas;
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Ø há alguma desigualdade na distribuição das AL´s pelos diferentes tópicos,
sendo privilegiados uns em relação a outros e havendo tópicos que não
usufruem de nenhuma proposta de AL;
Ø no 7º e 8º ano prevalecem as actividades de “Construção de materiais”
seguidas pelas “Ilustrativas”, no 9º ano predominam as “Experiências
orientadas para a determinação do que acontece” (ODA) e imediatamente a
seguir as “Ilustrativas”;
Ø as actividades do tipo “Prevê-observa-explica-reflecte”(POER), com
procedimento  definido,  nunca  são  contempladas  e  as  “POER”  sem
procedimento e as “Investigações” são raras só sendo contempladas no 7º ano
de escolaridade;
Ø as propostas de AL´s estão mais vocacionadas para a aprendizagem de
conhecimento conceptual (nomeadamente as de reforço) e procedimental do
que para a (re)construção do conhecimento conceptual e o desenvolvimento
da aprendizagem da metodologia cientifica;
Ø o  grau  de  abertura  das  AL´s  é  relativamente  baixo,  uma  vez  que  os
parâmetros identificados com maior grau de abertura (identificados no
capítulo 4) apresentam valores muito baixos ou nem sequer são
contemplados nas AL´s propostas. O parâmetro de maior grau de abertura
que se verificou foi na elaboração das conclusões pelo aluno, em todos os
anos de escolaridade;
Ø  os Manuais Escolares não solicitam aos alunos: a) fazer previsões, b) definir
o  procedimento  experimental,  c)  definir  o  material  a  utilizar,  d)  recolher  e
analisar os dados, e) reflectir sobre o procedimento e sobre a relação entre a
previsão e os resultados obtidos, f) apresentar os resultados e não são
também apresentadas actividades complementares de aplicação;
Ø as AL´s propostas não promovem o envolvimento activo dos alunos em todo
o processo e limitam as possibilidades de os alunos desenvolverem
competências relacionadas com a aprendizagem de metodologia científica;
Ø não se verificaram alterações significativas por ano de escolaridade, nas AL´s
dos  ME´s  e  CA  em  geral,  e  em  particular  nos  que  foram  concebidos  pelas
mesmas autoras uma vez que estes obedecem sempre à mesma estrutura.
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Pelo que foi exposto, pode concluir-se que as AL´s propostas pelos ME´s e CA do 3º
ciclo do Ensino Básico na componente de Física, não são concordantes com a maior parte
dos princípios gerais defendidos para o Ensino das Ciências. Os resultados obtidos neste
estudo são concordantes com outros que foram mencionados em capítulos anteriores
(Cachapuz, 1989a; Leite, 1999; Figueiroa, 2001; Moreira, 2003; Sequeira, 2004).
Para  o  desenvolvimento  das  competências  previstas  para  o  Ensino  Básico  seria
importante haver um repensar da forma como as AL´s são propostas. É essencial a
diversificação das AL´s para a promoção da aprendizagem das ciências e para a
consecução dos objectivos subjacentes ao Processo de Reorganização Curricular em curso
no Ensino Básico, nomeadamente no que respeita ao desenvolvimento de competências
especificas para as Ciências Físicas e Naturais.
As orientações curriculares e experiências educativas propostas pelo Ministério de
Educação mencionam que o processo de ensino-aprendizagem deve ter em linha de conta
as ideias prévias dos alunos, defendem a diversificação das AL´s, sendo de privilegiar as
que implicam a resolução de problemas e a planificação pelo aluno e não a aplicação de
um receituário. Feita a análise da adequação das AL´s propostas com os ME´s analisados
verificou-se que:
Ø a maior parte das AL´s propostas são do “tipo receita”, fornecendo aos
alunos os procedimentos, material, os dados, a metodologia de análise entre
outras;
Ø não é solicitada a comunicação de resultados, que inclui uso da linguagem
científica inclusive debates, para que os alunos exponham as suas ideias e
promovam o desenvolvimento das competências gerais para o 3º  CEB;
Ø não é salientada a importância da explicação e a necessidade de reflexão;
Ø as recomendações não são tidas em consideração, o que se pode verificar
pela escassez de “Investigações” e de actividades “POER” (sem
procedimento) e ausência de AL´s “POER” (com procedimento apresentado),
que permitiam a reconstrução do conhecimento conceptual;
Ø as AL´s propostas nas experiências educativas são quase sempre
contempladas nos ME´s embora no 9º ano de escolaridade não se verifiquem
AL´s que envolvam a planificação destas tal como é sugerido.
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Em  consequência  deste  estudo,  verifica-se  que  as  AL´s  propostas  nos  ME´s  e  CA
analisadas não estão de acordo com as perspectivas preconizadas pela Reorganização
Curricular e com as orientações provenientes da investigação em Ensino das Ciências.
No que concerne ao estudo exploratório feito nos Centros de Formação de
Professores do distrito de Aveiro na temática dos ME´s, verificou-se que:
Ø nenhum Centro de Formação inquirido propôs acções de formação nesta
temática nos últimos 3 anos;
Ø as Escolas, os Conselhos Pedagógicos e os professores não manifestam
necessidade de formação nesta área;
Ø os Directores dos Centros de Formação inquiridos desconhecem o Decreto
Lei nº 47/2006;
Ø é o Ministério de Educação que define as áreas prioritárias para as acções de
Formação, e a temática dos ME´s não está nos horizontes deste Ministério de
Educação a avaliar pelas orientações dadas aos Centros de Formação;
Ø não se vislumbra de futuro qualquer acção de formação nesta temática por
não haver autonomia financeira dos Centros de Formação, e por nem todos
os Directores de Formação considerarem esta área muito relevante para os
professores.
5.2 IMPLICAÇÕES EDUCACIONAIS
As conclusões retiradas desta investigação corroboram as de outros estudos
apontando para a necessidade de reflexão dos professores quanto à qualidade pedagógica-
didáctica dos ME´s adoptados/utilizados, e em particular os de Ciências Físico-Químicas,
nas escolas do distrito de Aveiro.
Este estudo quer na sua componente teórica quer empírica sugere a:
Ø necessidade de repensar as AL´s, no sentido de as tornar mais consentâneas
com as orientações curriculares emanadas do Ministério da Educação e da
investigação em Educação em Ciências.
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Em particular, sugere-se que:
Ø as AL´s propostas em ME´s e CA contemplem tipos mais diversificados de
forma a propiciar o desenvolvimento de competências previstas para o
Ensino Básico. Nas actividades propostas os alunos devem ter um papel mais
activo, sobretudo ao nível cognitivo. As alterações nos ME´s, uma vez que
este é o recurso privilegiado pelos professores, poderia ajudar na mudança
das  práticas  destes  quanto  ao  uso  das  AL´s,  e  consequentemente  no  Ensino
das Ciências.
Os ME´s devem:
Ø ser analisados pelas comissões referidas no Decreto Lei nº 47/2006, na
medida  em  que  estas  podem/devem  averiguar  se  os  ME´s  seguem  as
orientações definidas pelo Ministério de Educação e os princípios gerais
defendidos para o Ensino das Ciências. As referidas comissões não podem
ficar apenas pela análise do cumprimento do programa nos ME´s, devem
verificar se estes têm a qualidade científico-pedagógica desejada.
No que concerne à formação contínua de professores parece necessário que:
Ø esta proponha acções de formação que promovam o desenvolvimento de
atitudes críticas dos professores nomeadamente no que concerne à avaliação
e utilização dos ME´s e ainda da adequação das AL´s neles proposto,
renovando, eventualmente as suas práticas de Ensino.
Não podemos deixar de referir a importância que assume a Formação de Professores.
Se estes estiverem mais formados, de certo que estarão mais preparados para a análise
criteriosa e posterior selecção do ME e para exercerem melhor o papel de mediadores em
relação à utilização deste na sala de aula, de forma a obterem aprendizagens mais
significativas. Os aspectos referidos para a Formação Contínua poderão, eventualmente,
ser aplicados à Formação Inicial.
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5.3 LIMITAÇÕES DO ESTUDO EFECTUADO
Este trabalho, assim como qualquer investigação, apresenta-se com algumas
limitações das quais salientamos:
Ø características da amostra, em termos de ME´s utilizados, na medida que se
tornou necessário restringi-la e limitá-la devido ao tempo disponível para a
realização do trabalho, a investigação incidiu apenas sobre os ME´s mais
utilizados no distrito de Aveiro, do 3º ciclo do Ensino Básico na componente
de Física;
Ø grau de subjectividade na análise efectuada;
Ø  o facto de termos partido do princípio que os professores desenvolvem as
AL´s da forma, e no momento que são propostas nos ME´s;
Ø a concepção da investigadora sobre o processo de ensino-aprendizagem,
nomeadamente no que concerne às AL´s e à sua utilização no Ensino das
Ciências, influencia certamente a análise das AL´s a partir das grelhas
utilizadas para determinar o grau de abertura e tipo de actividades;
Ø restrição do estudo nos Centros de Formação apenas ao distrito de Aveiro;
Ø a subjectividade que não se evita, decorrente da análise dos documentos e o
conteúdo das entrevistas, devido à natureza dos dados analisados.
5.4 SUGESTÕES PARA FUTURAS INVESTIGAÇÕES
Uma vez que este trabalho teve apenas como principal objectivo averiguar sobre as
características das AL´s propostas nos ME´s, seria útil desenvolver outros estudos que:
Ø  envolvam a observação e análise das aulas laboratoriais e a sua relação com
as AL´s propostas nos ME´s;
Ø  permitam conhecer a influência das AL´s propostas nos ME´s, na
planificação do trabalho dos professores, procurando saber se realizam
actividades de natureza mais aberta. Averiguar se não as realizam porque não




Ø averigúem a eficácia das AL´s do tipo “investigativo” e “POER” (sem
procedimento) nos alunos do 3º CEB;
Ø permitam conhecer a opinião dos professores de Ciências Físico-Químicas
sobre a utilização de AL´s mais abertas, diferentes das que são propostas nos
ME´s;
Ø proporcionem formação aos professores para no final verificar se estes
mudariam ou não de ME e verificar quais as razões apontadas.
Estas sugestões são apenas algumas das muitas que serão possíveis realizar dentro da
temática das AL´s propostas nos ME´s e formação contínua relacionada com esta temática.
Poderiam contribuir para a mudança nas práticas dos professores relativamente às aulas
laboratoriais, alteração na elaboração e concepção dos ME´s, e assim poder contribuir para
alterações no Ensino das Ciências conduzindo a um maior sucesso na aprendizagem dos
alunos.
Esperamos assim, que este trabalho possa contribuir para a alteração da
implementação das AL´s propostas nos ME´s utilizados pelos docentes, bem como, alertá-
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 7º ANO 
ISBN Livro Editora Nº de escolas 
 
 9789724147130 Fq 7 + Cad. Activ. (06) Edições Asa 34 
 9789720328410 Eu E O Planeta Azul 7 (06) Porto Editora 17 
 9789724730196 7 Cfq Texto Editores 13 
 9789720328106 Físca E Química Nossa Vida 7 (06) Porto Editora 11 
 9789727616091 Universo Da Matéria 7 (06) Santillana Constância 5 
 9789726806578 Terra.Lab 7 (06) Lisboa Editora 5 
 9789726278931 Acção (Re)Acção 7 (06) Areal Editores 4 
 9,78972414713 Fq 7 + Cad. Activ. (06) Edições Asa 4 
 9789728101916 Ciências Físico-Químicas 7 (06) A Folha Cultural Editora 2 
 9789724730226 H2o 7 Ano - Ciencias Fisico-Química Texto Editores 2 
 9789727704439 Novo Ser Com Saber 7 (06) Plátano Editora 1 
 9789724730165 Terra Mae 7 - Cfq Texto Editores 1 
 
8º ANO 
ISBN Livro Editora Nº de escolas 
 
 
 9724133338 Fq 8 (03) Edições Asa 34 
 9720323884 Ciências Na Nossa Vida 8 (03) Porto Editora 28 
 9720323019 Eu E O Planeta Azul 8 (03) Porto Editora 18 
 9727701906 Ser Com Saber 8 (03) Plátano Editora 6 
 9724722554 Terra Mae Cfq-Sustentabilid. Terra Texto Editores 5 
 9727613152 Mundos Cfq 8 (03) Santillana Constância 4 
 9724722570 Eureka Cfq - Sustentabilidade Terra Texto Editores 1 
 9726276772 Descobrir A Matéria 8 (03) Areal Editores 1 
 9726506158 Sustentabilidade Na Terra 8 (03) Didáctica 1 
 
9º ANO 
ISBN Livro Editora Nº de escolas 
 
 9724138607 Fq 9 (04) Edições Asa 36 
 9720323175 Eu E O Planeta Azul 9 (04) Porto Editora 23 
 9720324007 Ciências Na Nossa Vida 9 (04) Porto Editora 20 
 9724724905 Terra Mae Cfq - Viver Melhor Terra Texto Editores 9 
 972770252 Ser Com Saber 9 (04) Plátano Editora 5 
 9724724921 Eureka! Cfq - Viver Melhor Terra Texto Editores 3 
 9727613365 Mundos Cfq 9 (04) Santillana Constância 2 






























































Tema: Terra no Espaço e Terra em Transformação  
 
Título Autores Editora Ano da 
Edição 




Eu e o Planeta Azul  
 Noémia Maciel 
Ana Miranda 
Fátima Ruas 










M. Neli G. Cavaleiro 































Tema: Sustentabilidade na Terra 
 
Título Autores Editora Ano da 
Edição 




Eu e o Planeta Azul 
 Noémia Maciel 
Ana Miranda 








M. Neli G. Cavaleiro 








Ciências na Nossa 
Vida  
 























Tema: Viver Melhor na Terra 
 
Título Autores Editora Ano da 
Edição 




FQ 7  
M. Neli G. Cavaleiro 








Ciências na Nossa Vida 
M. Margarida R.D. 
Rodrigues 









Eu e o Planeta Azul 
 
 Noémia Maciel 
Ana Miranda 















Tema: Terra no Espaço e Terra em Transformação  
 
 
Título Autores Editora Ano da 
Edição 
 
Eu e o Planeta Azul 
 Noémia Maciel 
Ana Miranda 
Fátima Ruas 







M. Neli G. Cavaleiro 


































Tema: Sustentabilidade na Terra 
 
Título Autores Editora Ano da 
Edição 
 
Eu e o Planeta Azul 
 
 Noémia Maciel 
Ana Miranda 





M. Neli G. Cavaleiro 






Ciências na Nossa Vida  
















Tema: Viver Melhor na Terra 
 
Título Autores Editora Ano da 
Edição 
FQ 7 M. Neli G. Cavaleiro 






Ciências na Nossa Vida 
M. Margarida R.D. 
Rodrigues 







Eu e o Planeta Azul 
 
 Noémia Maciel 
Ana Miranda 
































































De acordo com os objectivos da investigação, os temas analisados são do 7º 8º e 9º 
ano de escolaridade da componente de Física 
 





































































































































IDENTIFICAÇÃO DAS ACTIVIDADES LABORATORIAIS ANALISADAS 
 
7º Ano – Terra no Espaço e Terra em Transformação  
 
MANUAL A  
  
 TÓPICOS Actividade TÍTULO 
O que existe no 
Universo  







Distâncias no Universo ---------- 
 
---------------------------------------------- 
Astros do sistema solar  ---------- 
 
---------------------------------------------- 









planetas A 3 Faço um modelo do Sistema Solar em móbil 
A 4 Dia e noite Terra e o sistema Solar 











Movimentos e forças ---------- 
 
---------------------------------------------- 












A 6 Construo um forno Solar 
 
 
Caderno do aluno – não tem propostas de actividades laboratoriais 
 
 
Caderno de apoio ao professor do MANUAL A  
 
 TÓPICOS  Actividade  TÍTULO 
AA 1 Um quadrante  
O que existe no 
Universo  







Distâncias no Universo ---------- 
 
---------------------------------------------- 














AA 3 O tamanho dos planetas vs Sol 
Terra e o sistema Solar 
 











Movimentos e forças 
 
AA 5 Acções magnéticas 


















MANUAL B  
 
 TÓPICOS Actividade  TÍTULO – Pratica para  
B 1 …compreenderes o Universo em Expansão  
O que existe no Universo  
B 2 ..visualizares as estrelas que vemos agrupadas na 
Ursa Maior 
B 3 …visualizares as distâncias no Sistema Solar 








Distâncias no Universo 
B 4 …visualizares distâncias para além do Sistema 
Solar 
















B 5 ….visualizares o dia e a noite 
B 6 …visualizares , através de um modelo, a 
ocorrência das estações do ano 
 
Terra e o Sistema Solar 










Movimentos e forças B 8 …construíres uma bússola 










Transferências de energia B 9 …observares correntes de convecção 
 
 
Caderno de actividades do MANUAL B  
 
 TÓPICOS Actividade  TITULO - Realiza experiências 
BB 1 A sombra e os pontos cardeais 
BB 2 O astrolábio e a localização dos astros 
 
O que existe no Universo  







Distâncias no Universo ---------- 
 
---------------------------------------------- 
BB 4 Visualização dos períodos de translação dos 
planetas 
 
Astros do sistema solar  














Terra e o Sistema Solar 
 
BB 6 Visualização da desigualdade dos dias e das noites 











Movimentos e forças 
BB 8 As interacções magnéticas 
Fontes e formas de 
energia 
BB 9 Os combustíveis e o seu valor energético 






Transferências de energia 






MANUAL C  
 
 TÓPICOS Actividade TÍTULO - Tarefa 







Distâncias no Universo ---------- 
 
---------------------------------------------- 
















C 2 Simula o movimento de rotação da Terra 
C 3 Variações do comprimento da sombra Constrói um 
relógio Solar 
 
Terra e o Sistema Solar 
C 4 A face da Lua 
C 5 Determinar a velocidade média 
C 6 Como observar os efeitos à distância das forças 
eléctricas e magnéticas? 












Movimentos e forças 
C 8 Construção de uma bússola 
Fontes e formas de 
energia 
C 9 Qual tem maior energia cinética? E maior energia 
potencial? 
C 10 Transferências e transformações de energia1 
C 11 De que grandezas física depende a energia 
transferida por calor? 
C 12 Porque é que os cristais de permanganato de 
potássio deixam “rasto” na água? 
C 13 Temperatura/Calor 
C 14 Radiação 











Transferências de energia 
C 16 Por que processos se pode transferir energia? 
 
 
Caderno de actividades do MANUAL C  
 
 TÓPICOS Actividade  TÍTULO 







Distâncias no Universo 
 
CC 2 Distâncias entre estrelas 





























Movimentos e forças 
 
CC 3 Porque é que a Lua não cai sobre a Terra? 
















                                                 
1
 O título foi dado pela autora deste estudo uma vez que não era dado pelo ME Foi adoptada esta forma 




8º ano - Tema: Sustentabilidade na Terra  
 
MANUAL D  
 
 
TÓPICOS Actividade  TÍTULO 
D 1 Vou construir um tambor, uma pandeireta e uma 
corneta, chocalhos, ferrinhos e uma cítara de cartão 
D 2 Ondas longitudinais 
D 3 Determinação da velocidade média de propagação 
do som no ar 
D 4 A velocidade do som 







Produção e Transmissão 
do Som 
D 6 Medição de níveis sonoros 










aplicações da luz 
D 8 Prisma de vidro 















Influência da actividade 
humana na atmosfera 







Caderno do aluno do MANUAL D  
 
 TÓPICOS Actividade  TITULO – Ciência em casa 
Produção e Transmissão 
do Som 
DD 1 Uma guitarra de cartão 










aplicações da luz 
DD 3 Vejo mais alto 
DD 4 De que lado sopra o vento Previsão e descrição do 











Influência da actividade 
humana na atmosfera 










MANUAL E  
 
 TÓPICOS Actividade  TÍTULO 
E 1 …para comprovares como se produzem sons.  
Produção e Transmissão 
do Som 
E 2 …para comprovares que as ondas sonoras, que não 
vemos, existem! 
E 3 …para comprovares o funcionamento de uma 
câmara escura construída por ti 
E 4 …para obteres um espectro 
E 5 …para aplicares a utilidade das sombras 
E 6 …para utilizares uma aplicação dos espelhos 














aplicações da luz 
E 7  …para aplicares os teus conhecimentos sobre a 
refracção 
Previsão e descrição do 
tempo atmosférico 











Influência da actividade 
humana na atmosfera 









Caderno de actividades do MANUAL E  
 
 TÓPICOS Actividade  TITULO – Realiza experiências 
EE1 A altura do som  
Produção e Transmissão 
do Som 
EE 2 Reflexão e absorção do som 
EE 3 Leis da reflexão da luz 











aplicações da luz 
EE 5 Os focos das lentes esféricas 
EE 6 Medição da pluviosidade Previsão e descrição do 











Influência da actividade 
humana na atmosfera 













MANUAL F  
 
 TÓPICOS Actividade  TÍTULO 
F 1 Comparação do som absorvido por diferentes 
materiais 
Produção e Transmissão 
do Som 
F 2 Como medir a velocidade de propagação do som 
no ar?  










aplicações da luz 
F 4 Como podes observar o fenómeno da refracção da 
luz nas lentes convexas e côncavas?  
















Influência da actividade 
humana na atmosfera 











Caderno de actividades do MANUAL F  
 
 TÓPICOS Actividade  TITULO – Vou experimentar 
Produção e Transmissão 
do Som 
FF 1 … verificar duas propriedades do som – a reflexão 
e a absorção 
FF 2 …fazer um modelo de caleidoscópio 
FF 3 …fazer um modelo de periscópio 









FF 5 …ver qual é a cor dos balões 
FF 6 …fabricar um pluviómetro 
FF 7 …construir outro barómetro rudimentar 
 
Previsão e descrição do 











Influência da actividade 
humana na atmosfera 



















9º ano  - Tema: Viver melhor na Terra 
 
MANUAL G  
 
 
 TÓPICOS Actividade  TITULO - Pratica 










Movimentos e forças G 1 …para aplicares a Lei da Conservação da 
Quantidade de Movimento numa situação 
experimental 


















Circuitos electrónicos e 
aplicações da electrónica 
G 3 …planeando circuitos electrónicos que 





Caderno de actividades do MANUAL G  
 
 TÓPICOS Actividade  TÍTULO - Realiza experiências 
Segurança e prevenção ---------- 
 
--------------------------------------------- 
GG 1 Determinação da rapidez média de movimentos 
GG 2 Determinação da resultante das forças  
GG 3 Factores de que depende o atrito 













Movimentos e forças 
GG 5 O centro de gravidade dos corpos 
GG 6 Construção de circuitos eléctricos  
GG 7 Construção de pilhas  
GG 8 Associações de pilhas 
GG 9 A corrente eléctrica nas associações de lâmpadas 
em série 







GG 11 Electrificação de casas 
Electromagnetismo 
 




















Circuitos electrónicos e 
aplicações da electrónica 









MANUAL H  
 
 TÓPICOS Actividade  TÍTULO - Experiência de sala de aula 
Segurança e prevenção H 1 
 
A distância de segurança rodoviária aumenta com a 
velocidade do carro? 
H 2 Como podes estudar os movimentos rectilíneos?  







 Movimentos e forças 
H 4 Impulsão 
H 5 Um circuito caseiro 
H 6 Motores em série e em paralelo 
 
Circuitos eléctricos 
H 7 Como podes verificar a “ Lei de Ohm”?  
H 8 A produção de corrente eléctrica num alternador  
Electromagnetismo 
 
H 9 Como construir um electroíman rudimentar? 





















Circuitos electrónicos e 
aplicações da electrónica 




Caderno de actividades do MANUAL H  
 
 
 TÓPICOS Actividade  TÍTULO - Realiza …. 
Segurança e prevenção HH 1 Como podes construir alguns modelos de pontes? 
HH 2 Como podes determinar o centro de gravidade de 
um corpo? 
HH 3 Como podes determinar a rapidez média? 












Movimentos e forças 
HH 5 Como posso detectar os efeitos das forças nos 
corpos? 
HH 6 Como construir uma árvore de Natal? 
HH 7 Como instalar o sistema de iluminação da maquete 








HH 9 Como detectar a acção da corrente eléctrica numa 
bússola? 



















Circuitos electrónicos e 












 TÓPICOS Actividade  TITULO- Actividade  
Segurança e prevenção I 1 
 
Constrói uma ponte 
I 2 Um gráfico velocidade-tempo construído com a 
ajuda de um marcador electromagnético 
I 3 Um gráfico velocidade-tempo construído com a 
ajuda de um marcador electromagnético 
I 4 Uma corrida no recreio 
I 5 Determina a distância de travagem em segurança 
entre veículos e estima a velocidade do carro antes 
do choque 
I 6 Será que o atrito depende da área das superfícies 
em contacto? E da massa do corpo? 
I 7 Será que são necessárias forças para manter um 
















Movimentos e forças 
I 8 De que dependerá a impulsão? 
I 9 Medição da intensidade da corrente num circuito 
com lâmpadas associadas em série e em paralelo. 
I 10 Medição da diferença de potencial entre dois 
pontos de um circuito com lâmpadas associadas em 
série. 
I 11 Medição da diferença de potencial entre dois 
pontos de um circuito com lâmpadas associadas em 
paralelo 
I 12 Bom ou mau condutor da corrente eléctrica? 
I 13 Um curto-circuito 
I 14 Determinar a resistência 
I 15 Que efeitos pode produzir a corrente eléctrica 
I 16 Relação entre a potência de um aparelho e a 











I 17 Circuitos em série, em paralelo e mistos, com 
motores el. e lâmpada 
I 18 Como criar um campo magnético? 
I 19 Forças magnéticas 
Electromagnetismo 
 
I 20 Um electroíman 
I 21 Como obter uma corrente eléctrica induzida? 
I 22 Verifica o sentido da corrente de um LED 
I 23 Constrói um interruptor que regula a intensidade da 
luz 
I 24 Constrói um sensor de luz 




















Circuitos electrónicos e 
aplicações da electrónica 












Caderno do aluno do MANUAL I  
 
 
 TÓPICOS Actividade TITULO- Ciência em casa Página 










Movimentos e forças II 1 Constrói um velocímetro 73 
Circuitos eléctricos --------- ----------------------------------------------  
Electromagnetismo 
 











Circuitos electrónicos e 
aplicações da electrónica 
















































































































































































































































































































































































































































































































Exº Senhora Professora Doutora Laurinda Leite 
Departamento de Metodologias da Educação 





Assunto: Pedido de colaboração em projecto de investigação – validação de 
instrumento de recolha de dados 
 
 
No seguimento de um contacto que já tive com a Senhora Professora, no âmbito do 
Mestrado que estou a realizar na Universidade de Aveiro sob a orientação da Professora 
Doutora Nilza Costa e cujo título é: “Actividades Laboratoriais em Manuais Escolares 
de Física do Ensino Básico”  venho agora pedir-lhe, mais uma vez, a sua prestigiosa 
colaboração. Esta prende-se hoje com a validação de uma grelha de análise de 
actividades laboratoriais propostas em Manuais Escolares de Ciências Físico-Químicas.  
No sentido de contextualizar a referida grelha, elaborei um documento introdutório à 
mesma e que junto lhe envio. 
No intuito de ser mais frutuosa a ajuda que agora lhe peço, gostaria, se possível, 
que o seu feedback me fosse dado num encontro presencial pelo qual me deslocarei à 
sua Universidade. Assim, e caso tenha disponibilidade, gostaria que me indicasse uma 
data para o fazer, via mail (mtsp@prof2000.pt ). 
Conforme compreenderá, e pese embora o excesso de trabalho que seguramente 
tem, é fundamental para mim ter a colaboração da investigadora que no nosso país e no 
âmbito da Investigação em Didáctica das ciências mais tem trabalhado sobre o tema do 
trabalho laboratorial. 
 
Com os melhores cumprimentos 
 
___________________________ 





















































Grelha I – Parâmetros a considerar na análise do grau de abertura de uma 
Actividade Laboratorial 
 
Parâmetro Valores possíveis Valor  
atribuído 








Não Fornecida  
Inclui as conclusões  Tecnologia-
Sociedade Não inclui as conclusões  

















Não se aplica  
Não indicado   Material 
Indicado  
Não fornecido  Desenho 
Fornecidas as indicações  
Professor  








Fornecidas indicações para organização dos dados  
Organização a decidir pelo aluno  
 
Recolha de dados  
Não se aplica  
Apresentada  
Fornecidas indicações para a análise dos dados  
Análise definida pelo aluno  
 
 
Análise de dados 
Não se aplica  
Fornecidas explicitamente  
Fornecidas implicitamente  
Elaborada pelo aluno  
 
Conclusões 
Não se aplica  





Não se aplica  










Não se aplica  
Não solicitada  
Por escrito   





Não se aplica  
Não  





Não se aplica  
 
 




Grelha II - Tipos de Actividades Laboratoriais  
 
Objectivo Tipo de actividade 
 






Experiência para a aquisição de sensibilidade 

























(Procedimento a ser definido pelo aluno) 
 




















































Frequência das Actividades Laboratoriais incluídas nos Manuais Escolares e  




































ME CA St2 ME CA St ME CA St 
Total 








0 0 0 2 0 2 0 1 1 3 
Astros do 
sistema solar 




2 1 3 0 0 0 0 0 0 3 
Terra e o 
Sistema Solar 









Terra Movimentos e 
forças 
0 1 1 1 2 3 4 1 5 9 
Fontes e for. 
de energia 







1 2 3 1 2 3 7 0 7 13 
Sub. total de actividades 6 7 13 9 11 20 16 3 19 







Tabela 2: Frequência das AL´s propostas nos ME´s e CA do 8º ano de escolaridade por 
conteúdos/tópicos 
AMOSTRA  











6 1 7 2 2 4 2 1 3 14  
Som e luz 
Propriedades 
e aplic. da 
luz 
























Inf. da act. 
hum. na atm. 
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 
Sub-total das actividades 9 5 14 8 7 15 5 8 13 





                                                 
2
 Refere-se ao sub-total de actividades laboratoriais propostas por tópico. 
3
 Refere-se ao sub-total de actividades laboratoriais propostas por  tópico. 
  
 



















1 5 6 3 4 7 7 1 8 21 
Circuitos eléctricos 
 
1 6 7 3 3 6 9 0 9 22 
Electromagnetismo 
 




















Circ electrónicos e 
aplicações  
1 1 2 2 2 4 6 1 7 13 
Sub-total das actividades 3 13 16 11 11 22 26 3 29 








Tabela 4: Frequência de AL´s propostas nos ME´s e CA do 7º, 8º e 9º ano de escolaridade 
 
Ano 7º 8º 9º 
Amostra A  B C D E F G H I 
ME+ CA 6+7 9+11 16+3 9+5 8+7 5+8 3+13 11+11 26+3 
Sub-total 13 20 19 14 15 13 16 22 29 
Freq. 
total 











                                                 
4








































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































Tabela 6: Frequência e percentagem do tipo de Actividades Laboratoriais nos Manuais Escolares e Cadernos de Actividades analisados para o 
8º ano de escolaridade 
 











































Freq. % Freq. % Freq. % Freq. % Freq. % Freq. % Freq. % Freq. %  
ME 1 11,1 2 22,2 0 0,0 3 33,3 0 0,0 0 0,0 0 0,0 3 33,3 9 D 
CA 0 0,0 0 0,0 0 0,0 1 20,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 4 80,0 5 
ME 1 12,5 0 0,0 4 50,0 2 25,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 1 12,5 8 E 
CA 0 0,0 2 28,5 1 14,3 3 42,9 0 0,0 0 0,0 0 0,0 1 14.3 7 
ME 2 40,0 1 20,0 1 20,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 1 20,0 5 F 
CA 0 0,0 1 12,5 0 0,0 2 25,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 5 62,5 8 
Total de 
AL´s 












Tabela7: Frequência e percentagem do tipo de Actividades Laboratoriais nos Manuais Escolares e Cadernos de Actividades analisados para o 
9º ano de escolaridade 
 
 













































Freq. % Freq. % Freq. % Freq. % Freq. % Freq. % Freq. % Freq. %  
ME 0 0,0 0 0,0 1 33,3 1 33,3 1 33,3 0 0,0 0 0,0 0 0,0 3 G 
CA 2 15,4 0 0,0 5 38,5 6 46,1 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 13 
ME 3 27,3 0 0,0 4 36,4 1 9,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 3 27,3 11 H 
CA 4 36,4 0 0,0 4 36,4 2 18,2 0 0,0 0 0,0 0 0,0 1 9,1 11 
ME 6 23,0 0 0,0 3 11,5 13 50,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 4 15,4 26 I 
CA 0 0,0 0 0,0 1 33,3 0 0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 2 66,6 3 
Total de 
AL´s 







Tabela 8: Percentagem em que ocorre cada uma das tipologias por ano de escolaridade 
 
Ano de escolaridade Tipos de actividades 
7º 8º 9º 
Exercícios 7,7 9,5 22,4 
Aquisição para sens. dos fenómenos 1,9 14,3 0,0 
Ilustrativas 26,9 14,3 26,9 
Orientadas para a deter. do que acont. 19,2 26,2 34,3 
POER (sem procedimento) 1,9 0,0 1,5 
POER (com procedimento) 0,0 0,0 0,0 
Investigações 3,8 0,0 0,0 

































Tabela 9: Frequência e percentagem do tipo de Actividades Laboratoriais no 7º ano de escolaridade por tópico 
 












































Freq. % Freq. % Freq. % Freq. % Freq. % Freq. % Freq. % Freq. %  
O que existe 
no Universo 
0 0,0 0 0,0 2 20,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 8 80,0 10 
Distâncias 
no Universo 
0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 3 100,0 3 
Astros do 
Sist. Solar 
0 0,0 0 0,0 1 50,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 1 50,0 2 
Caract. dos 
planetas 
0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 3 100,0 3 
Terra e o 
Sist. Solar 
1 10,0 0 0,0 7 70,0 1 10,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 1 10,0 10 
Movimentos 
e forças 
1 11,1 0 0,0 2 22,2 1 11,1 1 11,1 0 0,0 2 22,2 2 22,2 9 
Fontes e for. 
de ener. 
1 50,0 0 0,0 0 0,0 1 50,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 2 
Transf. de 
energia 
1 7,7 1 8,3 2 16,7 7 58,3 0 0,0 0 0,0 0 0,0 2 15,3 13 
Nº total de 
AL´s 





Tabela 10: Frequência e percentagem do tipo de Actividades Laboratoriais no 8º ano por tópico 
 
 

























































































































































Inf. da act. 
hum. na atm 



































Nº total de 
AL´s 









Tabela 11: Frequência e percentagem do tipo de Actividades Laboratoriais no 9º ano por tópico 
 
 















































1 33,3 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 2 66,6 3 
Movimentos 
e forças 
7 33,3 0 0,0 6 28,6 7 33,3 0 0,0 0 0,0 0 0,0 1 4,8 21 
Circuitos 
eléctricos 
6 27,2 0 0,0 5 22,7 9 40,9 1 4,5 0 0,0 0 0,0 1 4,5 22 
Electromag. 
 
0 0 0 0,0 3 37,5 3 37,5 0 0,0 0 0,0 0 0,0 2 25,0 8 
Circuitos 
elect. e apl. 
1 7,7 0 0,0 3 23,0 4 30,8 0 0,0 0 0,0 0 0,0 5 38,5 13 
Nº total de 
AL´s 
























































Tabela 12: Grau de abertura das Actividades Laboratoriais propostas no 7º ano de 
escolaridade 
 
  ME´s CA 
Parâmetro Valores possíveis Freq % Freq % 
Inexistente  7 22,6 0 0,0 
Questão 7 22,6 2 9,5 





Título 2 6,5 16 76,2 
Não Fornecida 22 71,0 10 47,6 
C-T-S com conclusões 5 16,1 2 9,5 
 C-T-S sem conclusões 1 3,2 4 19,0 












Irrelevante 0 0,0 1 4,6 
Não solicitada 17 54,8 2 9,5 
Solicitada 2 6,5 7 33,3 
 
Previsão 
Não se aplica 12 38,7 12 57,1 
Não indicado  2 6,5 1 4,8 Material 
Indicado 29 93,5 20 95,2 
Não fornecido 4 12,9 1 4,8 Desenho 
Fornecidas as indicações 27 87,1 20 95,2 
Professor 0 0,0 0 0,0 






Alunos 31 100,0 21 100,0 
Fornecida 10 32,2 2 9,5 
Fornecidas indicações  4 12,9 5 23,8 
Organização a decidir pelo aluno 5 16,1 2 9,5 
 
Recolha de dados 
Não se aplica 12 38,7 12 57,1 
Apresentada 2 6,5 0 0,0 
Fornecidas indicações para a análise dos dados 4 12,9 4 19,0 
Definida pelo aluno 13 41,9 5 23,8 
 
 
Análise de dados 
Não se aplica 12 38,7 12 57,1 
Fornecidas explicitamente 4 12,9 2 9,5 
Fornecidas implicitamente 5 16,1 1 4,8 
Elaborada pelo aluno 17 54,8 14 66,7 
 
Conclusões 
Não se aplica 5 16,1 4 19,0 
Não solicitada  16 51,6 7 33,3 
Solicitada 3 9,7 2 9,5 
Apresentada 0 0,0 0 0,0 
 
Procedimentos 
Não se aplica 12 38,7 12 57,1 
Não Solicitada  18 58,1 9 42,9 









Não se aplica 12 38,7 12 57,1 
Não solicitada 16 51,6 7 33,3 
Por escrito 1 3,2 2 9,5  




resultados Não se aplica 12 38,7 12 57,1 
Não 21 67,7 20 95,2 
Aplicação ao dia-a-dia 8 25,8 0 0,0 Sim 














Tabela 13: Grau de abertura das Actividades Laboratoriais propostas no 8º ano de 
escolaridade 
 
  ME´s CA  
Parâmetro Valores possíveis Freq % Freq % 
Inexistente  3 13,6 0 0,0 
Questão 3 13,6 2 10,0 





Título 4 18,2 7 35,0 
Não Fornecida 21 95,5 8 40,0 
Fornecida Relevante C-T-S com conclusões 1 4,5 7 35,0 
   C-T-S sem conclusões 0 0,0 3 15,0 
  Acad. com conclusões 0 0,0 1 5,0 





 Irrelevante 0 0,0 0 0,0 
Não solicitada 13 59,1 10 50,0 
Solicitada 0 0,0 0 0,0 
 
Previsão 
Não se aplica 9 40,9 10 50,0 
Não indicado  2 9,1 0 0,0 Material 
Indicado 20 90,9 20 100,0 
Não fornecido 2 9,1 0 0,0 Desenho 
Fornecidas as indicações 20 90,9 20 100,0 
Professor 1 4,5 0 0,0 






Alunos 20 90,9 20 100,0 
Fornecida 3 13,6 3 15,0 
Fornecidas indicações  5 22,7 6 30,0 
Organização a decidir pelo aluno 5 22,7 1 5,0 
 
Recolha de dados 
Não se aplica 9 40,9 10 50,0 
Apresentada 2 9,0 1 5,0 
Fornecidas indicações para a análise dos dados 3 13,6 5 25,0 
Definida pelo aluno 8 36,4 4 20,0 
 
 
Análise de dados 
Não se aplica 9 40,9 10 50,0 
Fornecidas explicitamente 2 9,1 0 0,0 
Fornecidas implicitamente 2 9,1 4 20,0 
Elaborada pelo aluno 15 68,2 10 50,0 
 
Conclusões 
Não se aplica 3 13,6 6 30,0 
Não solicitada  13 59,1 9 45,0 
Solicitada 0 0,0 1 5,0 
Apresentada 0 0,0 0 0,0 
 
Procedimentos 
Não se aplica 9 40,9 10 50,0 
Não Solicitada  13 59,1 10 50,0 









Não se aplica 9 40,9 10 50,0 
Não solicitada 6 27,3 8 40,0 
Por escrito 1 4,5 2 10,0  




resultados Não se aplica 9 40,9 10 50,0 
Não 16 72,7 12 60,0 
Aplicação ao dia-a-dia 6 27,3 7 35,0 Sim 


















  ME´s CA 
Parâmetro Valores possíveis Freq % Freq % 
Inexistente  6 15,0 0 0 
Questão 10 25,0 24 88,9 





Título 11 27,5 2 7,4 
Não Fornecida 39 97,5 11 40,7 
C-T-S com conclusões 0 0,0 3 11,1 
C-T-S sem conclusões 0 0,0 3 11,1 












Irrelevante 0 0,0 3 11,1 
Não solicitada 23 57,5 8 29,6 
Solicitada 1 2,5 10 37,0 
 
Previsão 
Não se aplica 16 40,0 9 33,3 
Não indicado  2 5,0 0 0,0 Material 
Indicado 38 95,0 27 100,0 
Não fornecido 2 5,0 0 0,0 Desenho 
Fornecidas as indicações 38 95,0 27 100,0 
Professor 0 0,0 0 0,0 






Alunos 35 87,5 27 100,0 
Fornecida 8 20,0 3 11,1 
Fornecidas indicações  4 10,0 11 40,7 
Organização a decidir pelo aluno 12 30,0 4 14,8 
 
Recolha de dados 
Não se aplica 16 40,0 9 33,3 
Apresentada 4 10,0 2 7,4 
Orientações sugeridas 3 7,5 12 44,4 
Definida pelo aluno 17 42,5 4 14,8 
 
 
Análise de dados 
Não se aplica 16 40,0 9 33,3 
Fornecidas explicitamente 6 15,0 3 11,1 
Fornecidas implicitamente 2 5,0 10 37,0 
Elaborada pelo aluno 29 72,5 12 44,4 
 
Conclusões 
Não se aplica 3 7,5 2 7,4 
Não solicitada  23 57,5 18 66,6 
Solicitada 1 2,5 0 0,0 
Apresentada 0 0,0 0 0,0 
 
Procedimentos 
Não se aplica 16 40,0 9 33,3 
Não Solicitada  24 60,0 18 66,6 









Não se aplica 16 40,0 9 33,3 
Não solicitada 18 45,0 18 66,6 
Por escrito 0 0,0 0 0,0  




resultados Não se aplica 16 40,0 9 33,3 
Não 40 100,0 20 70,4 
Aplicação ao dia-a-dia 0 0,0 4 14,8 Sim 

























7º ano 8ºano 9ºano  
Parâmetro 
 
Valores possíveis ME´s CA ME´s CA ME´s CA 
Inexistente  22,6 0,0 13,6 0,0 15,0 0,0 
Questão 22,6 9,5 13,6 10,0 25,0 88,9 





Título 6,5 76,2 18,2 35,0 27,5 7,4 
Não Fornecida 71,0 47,6 95,5 40,0 97,5 40,7 
C-T-S com conclusões 16,1 9,5 4,5 35,0 0,0 11,1 
 C-T-S sem conclusões 3,2 19,0 0,0 15,0 0,0 11,1 
Acad. com conclusões 3,2 9,5 0,0 5,0 2,5 14,8 
 
Relevante 








Irrelevante 0,0 4,6 0,0 0,0 0,0 11,1 
Não solicitada 54,8 9,5 59,1 50,0 57,5 29,6 
Solicitada 6,5 33,3 0,0 0,0 2,5 37,0 
 
Previsão 
Não se aplica 38,7 57,1 40,9 50,0 40,0 33,3 
Não indicado  6,5 4,8 9,1 0,0 5,0 0,0 Material 
Indicado 93,5 95,2 90,9 100,0 95,0 100,0 
Não fornecido 12,9 4,8 9,1 0,0 5,0 0,0 Desenho 
Fornecidas as indicações 87,1 95,2 90,9 100,0 95,0 100,0 
Professor 0,0 0,0 4,5 0,0 0,0 0,0 






Alunos 100,0 100,0 90,9 100,0 87,5 100,0 
Fornecidos 32,2 9,5 13,6 15,0 20,0 11,1 
Fornecidas indicações para organização dos dados 12,9 23,8 22,7 30,0 10,0 40,7 
Organização a decidir pelo aluno 16,1 9,5 22,7 5,0 30,0 14,8 
 
Recolha  de dados 
Não se aplica 38,7 57,1 40,9 50,0 40,0 33,3 
Apresentada 6,5 0,0 9,0 5,0 10,0 7,4 
Orientações sugeridas 12,9 19,0 13,6 25,0 7,5 44,4 
Definida pelo aluno 41,9 23,8 36,4 20,0 42,5 14,8 
 
 
Análise de dados 
Não se aplica 38,7 57,1 40,9 50,0 40,0 33,3 
Fornecidas explicitamente 12,9 9,5 9,1 0,0 15,0 11,1 
Fornecidas implicitamente 16,1 4,8 9,1 20,0 5,0 37,0 
Elaborada pelo aluno 54,8 66,7 68,2 50,0 72,5 44,4 
 
Conclusões 
Não se aplica 16,1 19,0 13,6 30,0 7,5 7,4 
Não solicitada  51,6 33,3 59,1 45,0 57,5 66,6 
Solicitada 9,7 9,5 0,0 5,0 2,5 0,0 
Apresentada 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 
 
Procedimentos 
Não se aplica 38,7 57,1 40,9 50,0 40,0 33,3 
Não Solicitada  58,1 42,9 59,1 50,0 60,0 66,6 









Não se aplica 38,7 57,1 40,9 50,0 40,0 33,3 
Não solicitada 51,6 33,3 27,3 40,0 45,0 66,6 
Por escrito 3,2 9,5 4,5 10,0 0,0 0,0  




resultados Não se aplica 38,7 57,1 40,9 50,0 40,0 33,3 
Não 67,7 95,2 72,7 60,0 100,0 70,4 
Aplicação ao dia-a-dia 25,8 0,0 27,3 35,0 0,0 14,8 Sim 
























































Situações de aprendizagem propostas pelo Ministério de Educação 
 
Tema – Terra no Espaço 
 
Conteúdos/Tópicos Actividades propostas nas experiências educativas 
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Tema – Terra em Transformação 
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Tema – Sustentabilidade na Terra 
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CENTROS DE FORMAÇÃO DE PROFESSORES 






































































































































































Exº Senhor  
 
Director do Centro de Formação das  
Escolas de _________________________________ 
Data: 21/01/07 
 
Assunto: Pedido de colaboração para recolha de dados 
 
 
No âmbito do Projecto de Investigação conducente ao Grau de Mestre que 
desenvolvemos na Universidade de Aveiro, intitulado “Actividades laboratoriais em 
Manuais Escolares de Física do Ensino Básico”, estamos a efectuar um estudo que incide 
na Análise de Protocolos Laboratoriais em Manuais Escolares de Ciências Físico-Químicas 
do Ensino Básico. Atendendo à importância que este recurso didáctico tem para os 
professores, esperamos vir a contribuir para o desenvolvimento de conhecimento didáctico 
que possa ser contemplado na formação contínua de professores tendo em vista uma 
utilização crítica, pelos mesmos, desse recurso. 
Neste contexto é importante para o nosso estudo fazer um levantamento do 
investimento que tem sido feito pelos Centros de Formação no que concerne aos Manuais 
Escolares e seu uso no processo de ensino e aprendizagem.  
Vimos por este meio solicitar a colaboração de V.Exº, esclarecendo-nos sobre as 
acções de formação dinamizadas no Vosso Centro sobre essa temática. 
Para facilitar a sua resposta enviamos desde já uma tabela (em anexo) que deverá ser 
preenchida e devolvida, em envelope selado e endereçado que também enviamos, se 
possível até ao final do mês de Fevereiro. 
No caso do Centro que V. Exª dirige estar interessado em conhecer os resultados 
desta investigação teremos o prazer em facultar-lhos, logo que estejam disponíveis. 
Garantimos também que aquando a publicitação dos resultados será garantido o 
anonimato dos respondestes. 
Desde já gratas pela Vossa colaboração 
Com os melhores cumprimentos 
 
______________________________________            _____________________ 





Centro de Formação de ______________________________ 
 
 
Seleccione a sua resposta, com uma cruz e/ou preenchendo a tabela, de entre as duas 
alternativas abaixo indicadas 
 
___Neste Centro de Formação não existiram nos últimos três anos acções de formação 
versando o tema dos Manuais Escolares 
 
 __Neste Centro de Formação existiram nos últimos três anos acções de formação 
versando o tema dos Manuais Escolares e cuja caracterização se discrimina:  
 
 
Titulo da acção de formação 
 
Duração/Créditos Modalidade Destinatários  
 
 
   
 
 
   
 
 
   
 
 
   



































































Exº Senhor                                                                                                                                     
 
Director do Centro de Formação das  
Escolas de _______________________ 
Data: 20/03/07 
 




No âmbito do projecto de Investigação conducente ao Grau de Mestre que 
desenvolvo na Universidade de Aveiro, intitulado “Actividades laboratoriais em Manuais 
Escolares de Física do Ensino Básico”, estou a efectuar um estudo, que além da análise 
das actividades laboratoriais propostas nos Manuais Escolares, incide na formação de 
professores.  
Tendo em vista a realização de uma entrevista aos Directores dos Centros de 
Formação, fundamental para a concretização de um dos objectivos do trabalho, solicito por 
este meio a sua colaboração.  
Espero neste sentido, vir a contribuir para o desenvolvimento de conhecimento 
didáctico que possa ser contemplado na formação contínua de professores tendo em vista 
uma utilização crítica, pelos mesmos, dos Manuais Escolares. 
Garantimos também que aquando a publicitação dos resultados será garantido o 
anonimato dos respondestes. 
Desde já grata pela Vossa colaboração 
 
 
Com os melhores cumprimentos 
 
______________________________________ 

































































ESTRUTURA DO GUIÃO DA ENTREVISTA 
 
 















 - Qual a formação académica que possui? 
- Qual a sua mais recente formação? Possui alguma 
formação complementar nesta área? 
- Porque concorreu ao cargo de Director do Centro? 























 - Qual o número e o tipo de escolas envolvidas neste Centro 
de Formação? 
- Têm protocolos estabelecidos com Instituições Superiores? 
Com quais? Desde quando?  
- Que modalidades de formação das acções propostas no 
Centro? Alguma preferencial? Houve alguma evolução ao 
longo dos tempos na modalidade de acção dinamizada? Se 
sim, porquê? 
Qual a tendência actual 
- Descreva sucintamente o plano de formação no Centro 
para este ano (temas de acções e modalidades). Houve 
alguma alteração significativa? Que critérios utiliza para 

















Caracterizar importância atribuída 
à temática dos Manuais Escolares 
na formação de professores 
- Na questão formulada anteriormente, V. Exª respondeu 
que não dinamizou qualquer acção versando a temática dos 
Manuais Escolares. Porquê? 
- Não considera esta temática relevante para os professores? 
- Não considera que os professores necessitam de formação 
nesta área? 
- Como sabe, certamente, o Decreto Lei nº 47/2006 de 28 de 
Agosto sobre o regime de avaliação, certificação e adopção 
de Manuais no ponto 2—O papel do Estado na prossecução 
dos princípios definidos no número anterior concretiza-se 
nas seguintes linhas de actuação refere  
f) Formação dos docentes e responsáveis educativos 
em avaliação e adopção de manuais escolares.  
- Tenciona promover acções de formação na temática dos 



























































ENTREVISTA AO DIRECTOR DO CENTRO DE FORMAÇÃO A 
(Director identificado pela letra A) 
 
Entrevistadora (E): Esta entrevista vais processar-se em três partes, caracterização do 
Director e do Centro de Formação e na última parte pretendo averiguar sobre a importância 
que atribui aos Manuais Escolares. 
Director do Centro (D.A): Mas já uma tese sobre isso não há? 
E: Não sei. 
E: Formação académica? 
D: Licenciado em ensino de biologia via ensino com uma especialização pós graduação na 
área da avaliação da formação.  
E: Por ser Director do Centro?  
D: Para ser director do centro não é necessário nada de especial só precisa de ser professor 
do quadro de nomeação definitiva. 
E: Só, qualquer pessoa pode concorrer?  
D: Neste momento sim, não há mais nada, outros colegas meus têm formação em áreas que 
nem sequer são de ensino. 
E: Há quantos anos ocupa o cargo de Director do Centro?  
D: Desde 1 de Outubro de 2001. Há cerca de 6 anos. 
E: Concorre-se por…. 
D. Gosto desta área e do que faço… 
E: Tem ideia do nº de professores envolvidos neste centro e quais as escolas que estão 
ligadas a este Centro?  
D: Sim, o agrupamento E.B. 2,3,de Sever do Vouga, a Escola Secundária as Escolas do 1º 
ciclo e dos Jardins de Infância do agrupamento, são cerca de 170 professores, embora este 
valor varie de ano para ano. Este ano até há menos professores porque há muito menos 
estagiários e algumas Escolas do 1º ciclo desapareceram. 
E: Os estagiários também fazem formação? 
D: Sim, há sempre muitos interessados e podem fazer, no ano passado havia cerca de 20  
embora não venham para as escolas com esse intuito, mas há sempre áreas que os atraem, 
eles  também podem ser formandos, alguns têm assistido a formação,… 
E: Ah! 
D: Quando há coisas especificas que os atraem. 
  
E: Têm protocolos com instituições superiores?  
D: Sim, temos protocolos simples, mas para troca de experiências, estudos, com a 
faculdade de psicologia de Coimbra. 
E: E para formação? Com a Universidade de Aveiro? 
D: Nós não temos mas vai ter uma resposta positiva quando for à Gafanha e outros centros. 
As Universidades não são muito abertas. O processo é muito complexo para obter 
assinaturas. Até hoje tem sido complexo, muito, … 
D: É assim, o que acontece é que há boa vontade, boas pessoas, conheço vários professores 
da Universidade de Aveiro com quem trabalhamos e colaboramos temos vários acordos… 
E: Têm formadores das Universidade de Aveiro?  
D Temos uma parceria com cerca de 3 anos um projecto complexo, muito complexo, é das 
mais difíceis, é pesado, há boa vontade dos elementos, excelente profissionalismo… 
E: Há necessidade de interacção das Universidades com os Centros de Formação. 
D: Eu concordo só que é muito burocrático e muito complexo. 
E: Se houver falhas na formação os centros poderiam colmatar essas falhas…. 
D: Há protocolos esporádicos, Á cerca de um mês fizemos com o ISCA que é da 
Universidade de Aveiro e eles mandaram-nos cá um professor, formação na área de 
empreendedorismo na área de marketing. 
E: Para professores? 
D: Não para professores, mas sim para técnicos da câmara. 
E: Porque vocês dão formação ao público em geral. Quais as modalidades das acções que 
propõem?  
D: Ora bem, Os cursos, nós temos os cursos que é a modalidade mais escolarizante, 
modelo muito universitário, muito de falar e ouvir, muito de papel e lápis, os cursos de 
formação depois há as oficinas que têm de usar matérias primas para produzir materiais 
didácticos, instrumentos e depois os círculos de estudos e os seminários cujo objectivo é 
promover a reflexão. Isto é a teoria porque na prática há pessoas que não são capazes de 
levar estas metodologias muito adequadamente com as normas de cada modalidade. Há 
formadores que não as dominam,  
E: As que ultimamente fiz são do tipo oficinas. 
Alguma preferencial ultimamente? 
D: Pois são as preferenciais é o mais prático e o mais usual. 
  
E: É uma tendência actual ou sempre foi assim? 
D: As pessoas sempre desejaram mais as oficinas gostam das oficinas, gostam de trabalhar 
com as coisas em concreto e não em abstracto, por exemplo o ensino é tipicamente 
escolarizante ensino de papel e lápis, descritivo, no entanto nós como alunos preferimos a 
componente mais prática e oral, queremos ser,… digamos uma espécie de protagonistas. 
Queremos ser nós os actores. É com se fosse o treinador da equipa e fosse eu para o campo 
e fosse o jogador. Ás vezes os formandos gostam de coisas práticas, mais concretas como 
se resolve por exemplo os problemas de indisciplina..,..Como vou resolver? Um 
especialista diz que na teoria é assim, lá vem outro com teorias eu quero saber é como é 
que eu faço, e diz o formador “não sei vocês é que estão no terreno. eu só li “ Há aqui um 
desencontro, o professor tem uma experiência muito concreta O formador responde “ 
Compreendo a sua realidade porque também já a vivi e resolvi desta maneira mas pode não 
ser o seu caso…”. 
E: Estava a pensar que continuo a gostar das oficinas mas efectivamente em algumas 
acções queremos uma solução para os nossos problemas nas escolas…. 
E: Tem ideia do plano de formação do Centro para este ano?  
D: Só versam duas temáticas: as novas tecnologias de informação como ferramentas e não 
como objectivo final, abordar a transdisciplinaridade e a outra vertente é a maximização da 
biblioteca da rede escolar, como recurso de aprendizagem, como recurso a leitura e à 
escrita ….são as únicas que são prioritárias para o Ministério da Educação. 
E: É o Ministério que define? 
D: Nos últimos dois anos quem define o conteúdo e até os formadores das acções foi 
sempre o Ministério de Educação. 
E: Pensei que era o centro que definia as acções por eu ter respondido a um questionário na 
escola. 
D: Nos anos anteriores era assim mas agora não.  
O Ministério disse: “chega a partir de agora, chega, a vossa autonomia não deu resultados, 
agora somos nós que vamos decidir e vamos definir as prioridades” definem os conteúdos 
e os formadores e as prioridades são: Rede de Biblioteca Escolares (RBE), seleccionam a 
partir do Currículo dos formadores o CRIE- entidade ligada ao Ministério de Educação 
analisa e define 5 ou 6 acções de formação que o Centro propõe, analisa os potenciais 
formadores, dá-lhes formação e a seguir diz-lhes sim senhor já pode dar formação agora. 
  
E: Então os professores não podem entregar aqui o currículo e dar a formação? 
D: Podem, e nós e pegamos nele e enviamos para Lisboa e eles é que dizem se sim ou não, 
se podem ou não ser formadores. 
E: Sobre a formação de professores, não se mantém a legislação de formação de 
professores de 1992? 
D: Continua a de 1992, Tem sido actualizada regularmente algumas têm sido revogadas e 
numa delas fala do poder do Ministério para definir as acções…. 
E: Pois eu não sabia que agora era assim. Pensava que continuavam a propor as acções de 
acordo com as necessidades dos professores. 
D: É o Ministério de Educação que diz o que devemos formar, e agora é REB e TIC 
E: Presenciais ou pela Internet?  
D: Podem ser mistas, no total temos 6 no concelho. 3 de RBE e 3 TIC. 
E: Nós enviamos uma tabela para preencher e verificámos que, antes, pelo menos nos 
últimos 5 anos  nunca houve nenhuma acção sobre Manuais Escolares,  por alguma razão 
em especial?  
D: Não, ….. 
E: Nunca sentiram necessidade de dinamizar acções nesta temática? 
D: Dois motivos:………..  
E: Quais?  
D Tenho andado a pensar nisso por causa da sua tese. Quem origina as acções são os 
professores que vêm ter connosco e nunca nenhum fez essa proposta. Às vezes por 
propostas de um fazemos uma acção e outras aparecem porque muitos estão interessados 
E Nunca ninguém propôs? 
D: Não, nada, curioso já analisei Manuais Escolares e os critérios são muito rigorosos, e é 
difícil analisar, eu sou muito crítico, eu próprio já podia ter tido a iniciativa de promover 
uma acção nessa área mas o conselho pedagógico também nunca propôs. Eu sou muito 
critico, sou até adepto de um Manual Escolar único, por ano que é o que acontece em 
alguns países, eu acho que devia haver só um Manual Escolar, mas as pessoas acham que 
esta é uma atitude mito salazarista, e isso podia acontecer, eu acho que é um desperdício de 
dinheiro, de plantas, de florestas, de tempo, dos professores, escolhia-se um bom Manual e 
pronto, e há falta de melhor, uma comissão. 
E: As comissões estão previstas já desde 1990. 
  
D: Pois, estão mas nunca foram criadas. 
E: Mas o Decreto Lei 47/2006 refere que vão criar as comissões de avaliação de Manuais 
Escolares e fala também na formação dos docentes nesta área. 
D: Mas nunca vão ter coragem porque as editoras têm muito poder e nunca iriam adoptar 
um Manual único. 
E: em relação a pergunta que lhe fiz anteriormente, sobre o facto de nunca ter havido uma 
acção…. 
D: Nunca ninguém propôs, nem do pedagógico nem dos grupos disciplinares, nunca 
nenhuma proposta nesta área? 
E: Mas não considera importante. 
D: Vistas bem as coisas se calhar já devia ter feito uma proposta nesse sentido. Até tenho 
urticária só de pensar na quantidade de Manuais Escolares que os professores recebem em 
casa. 
E: O Decreto Lei de 47/2006 que lhe falei há pouco… 
D: Tem a ver com os Manuais… 
E: É sobre a avaliação selecção e adopção de Manuais Escolares (leitura de parte inicial 
dec. Lei)  na alínea f) refere a formação para os docentes. Quem é que dá esta formação? 
São os centros?  
D: As associações das escolas, mas também os sindicatos, as associações de professores, 
institutos superiores, … 
E: Mas onde é que os professores fazem mais formação continua? 
D: É aqui, acho eu, mas essa acção nunca era ilegível porque não é prioritária para o 
Ministério de Educação….. por quem são constituída essas comissões? (leitura do 
inquirido da lei) então deve haver uma comissão para cada disciplina…...Essa formação 
que se fala aqui tinha de ser acreditada pela comissão científica, e não era ilegível de 
certeza…. O centro de formação pode fazer na mesma, mas para isso tem de se auto-
financiar ou ser custeada pelos professores. Uma acção de formação tem custos, o 
formador, materiais, e o que acontece é que o centro não está impedido de dar essa 
formação, pode oferecer formação na mesma até em astronomia, mas o problema é que não 
tem dinheiro. 
E: Os centros têm alguma autonomia? Se chegássemos a conclusão quer era necessária 
formação nesta área. Ponderaria fazer acções nesta temática?  
  
D: Claro que sim, mas diria-lhe que tinha um problema, ora bem quanto custa e quem vai 
pagar. Se os custos fossem acessíveis para o centro mas …..vamos supor que  o formador 
levava bastante à hora, e era necessário x horas  não dava…. 
E: E tinham formadores para essa área?  
D. Não temos esse problema porque nem sequer temos formador.   
E: Nunca houve nenhum formador que fizesse uma proposta nesse sentido 
D: Nunca recebi nenhumas propostas de ninguém do género “ vamos fazer uma grelha para 
definir os critérios para adoptar os Manuais mais adequados para cada disciplina e para 
cada ano, nunca houve nenhuma proposta. 
E Mas consideraria essa hipótese? 
D: Sim senhor, a seguir pegávamos na proposta e junto da comissão pedagógica teríamos 
de verificar se havia professores interessados e que frequentariam essa acção. Os 
professores até analisam a temática e vão, mas outros dizem que depende do calendário….. 
E: Não surgiram propostas dos professores nem de um especialista na área, mas vocês 
também nunca propuseram. Nunca verificaram essa necessidade……… 
D: Se um especialista tivesse desenvolvido um trabalho nesta área se alguém chegasse 
junto de nós com uma proposta, era possível, …… Temos algum fundo de maneio só que 
como não é muito, temos de analisar criteriosamente, não podemos fazer uma acção para 4 
pessoas, devido ao investimento, custa quanto? Por exemplo….. um valor acessível, 500 
euros, nós dinamizamos mesmo que o Estado não pague mas a nossa condição é que a 
maior parte da formação tem de ser sustentada. Mas nós temos criatividade e fugimos ao 
que o Estado nos diz para nós fazermos. O dinheiro que temos é para o que Estado nos diz 
através dos documentos que recebemos, e que nos define as temáticas. 
E: Pode estar de acordo com as Orientações? 
D: As temáticas podem estar de acordo com os princípios orientadores e ainda assim pode 











ENTREVISTA AO DIRECTOR DO CENTRO DE FORMAÇÃO B 
 (Director identificado pela letra B)   
 
 
Entrevistador (E): vamos começar a entrevista pela formação académica que possui. 
Director do Centro (D) : Tenho o bacharelato em Produção Animal, 5º ano em Engenharia 
Zootécnica sem estágio acabado, e Licenciatura em Educação Tecnológica.  
E: Tem vários cursos ……. Formações. 
D: O de Produção Animal era na UTAD em Vila Real e em Évora. Acabou nesse ano e 
depois mudei para a licenciatura mas não acabei pois já estava a trabalhar e não me fazia 
falta o estágio integrado. 
E: Educação Tecnológica é relacionada com o ensino. Chegou a exercer? 
D: Não. Sim estive a dar aulas antes de vir para aqui… 
E: Tem alguma formação recente relacionada com os Centros? 
D: Tirando a formação que nós fazemos….entre nós,….não. 
E: Alguma razão para ter concorrido a este cargo, alguma expectativa, ……? 
D: Não,  nem estava minimamente atraído, foi mais ou menos um convite. Tive uma 
conversa com um director o Emídio era meu amigo, …………. 
E Há quanto tempo exerce?  
D: Há mais de dez anos. Quem me dava apoio era o meu amigo Emídio, ele estava em 
Sever mas esteve noutro Centro uns anos antes, ele tem mais experiência do que eu.  
E: Vamos passar para a segunda parte da entrevista, que é a Caracterização do Centro de 
Formação que dirige, quais as escolas que estão envolvidas? 
D: O agrupamento, que inclui a escola E.B. 2,3 e a Secundária., o colégio de Calvão a 
EPADRAV , que é a escola profissional de Vagos. 
E: Tem noção do nº de professores que estão envolvidos,…. a quantos poderiam dar 
formação? 
D: Daqui uns 80 mais 70 da secundária a escola profissional de vagos não tem quadro, são 
professores convidados….. 
E: Mas esses também podem fazer formação……. 
D: Apenas 4 da EPADRAV, pois os outros são convidados, podem fazer formação mas 
nunca cá tive nenhum, o colégio de Calvão, é muito particular, não sei, desde que estou 
  
aqui tem variado muito……..ah, espere aí faltam os do 1º ciclo……………… Ah contando 
todos, devo ter esses números lá em baixo, são na ordem dos 250, já fiz essa pesquisa. 
E: Os centros podem fazer protocolos com instituições superiores para dar formação, vocês 
têm algum? 
D: Não, não……….. 
E: Quais as modalidades das acções  que têm ou que propuseram ,…? 
D: É mais oficina. Tentamos fazer o máximo de oficinas, círculos de estudos, e projectos 
não têm entrado muito, dão muito trabalho,…… 
E: As oficinas têm uma vertente mais prática…. 
D: É um trabalho para aplicar na aula, as TIC são as mais fáceis, porque o curso nunca é 
muito aceite, ninguém quer ….. Também tivemos umas ligadas às pinturas e às artes com 
muitos professores interessados 
E É uma tendência actual ou sempre foi assim? 
D: Sempre foi assim. Tivemos sempre muita dificuldade em implementar as outras 
modalidades… 
E: Plano de formação deste ano. Quais as acções que propuseram aqui, para este ano?  
D: Já lhe devem ter dito que este ano as acções foram definidas pelo Ministério de 
Educação… 
E: Mas os centros têm sempre alguma autonomia………… 
D: Temos autonomia só que não são financiadas as acções, mas não são auto 
financiadas,…… O dinheiro vem todo o prodep, 75% que é a componente lectiva e  mais 
25% que é a componente não lectiva, regime de trabalho individual,……Neste momento, 
há um impasse, as pessoas não sabem o que as espera,  não há muita procura para a 
formação, ……..  
E: O dinheiro são vocês que têm de gerir… Quantas acções têm propostas para este ano? 
D: Temos ,….. nós temos  3 acções de formação, 2 do CRIE e 1 das Bibliotecas, são as 
prioritárias e se fizéssemos outras não tínhamos hipóteses,……para estas já foi difícil, para 
arranjar formandos, não sabem qual é o futuro. Esteve aqui uma pessoa a perguntar pois 
não sabem se os créditos servem, não querem fazer formação e esta não servir para nada. 
Havia 5 ou 6 que se aplicavam ao universo dos nossos professores e escolheram-se estas 
das várias que propusemos na reunião da comissão pedagógica. 
E: Quais os critérios para a selecção?  
  
D: A comissão pedagógica seleccionou, 3 das 5 que propusemos porque eram as que se 
aplicavam mais aos nossos formandos, e dependeu dos interesse dos professores, os que 
estavam ligados às bibliotecas,…….Mas a partir deste ano foi o Ministério de Educação 
que definiu tudo embora, mas já houve outro ano, em que foram eles que definiram.  
E: Em relação ao que enviei para aqui, verifiquei que nunca propuseram nenhuma acção 
nos últimos anos direccionada para os Manuais Escolares. Por alguma razão especial?  
D: Porque nós,…. para já trabalhávamos com as propostas dos professores e não houve 
nada nesse sentido… 
E: Mas as propostas podem  vir de professores, de formadores.,,,, 
D: Sim Mas também de formadores nunca recebemos. 
E: Se não fosse o Ministério de Educação a definir pareceria-lhe importante esta temática? 
Não é relevante? Antes não era o Ministério de Educação mas sim os Centros mas também 
nunca houve nenhuma proposta…………… 
D: Se na altura eu tivesse acesso a essa informação, ou se alguém me tivesse falado 
nisso…. 
E: Os professores escolhem o Manual e se calhar, sem saberem quais as orientações 
escolhem e por vezes ficam descontentes, não sabem o que é mais indicado, escolhem em 
função do professor, desconhecem as orientações,…… As grelhas são todas iguais, para 
todas as disciplinas,…… 
D: O mais parecido que tivemos com esse assunto foi sobre os novos programas. 
E: Para o Ensino Secundário?  
D: Pois foi o mais parecido, foi sobre os novos programas de Físico Química. 
E: Também de outros centros me deram essa informação …Não sei se conhece o Decreto 
Lei de 28 de Agosto de 2006 sobre avaliação e adopção de Manuais Escolares. Este 
Decreto Lei fala nas comissões de avaliação, certificação e a formação aos docentes 
(leitura de parte do referido decreto), fala aqui sobre a formação dos docentes… 
D: Há orgãos para dar essa formação: Associações dos professores, os sindicatos e os 
Centros de formação… 
E: Este decreto é recente, mas prevê a formação de professores na temática dos Manuais 
Escolares. 
D: Pois, isso poderia ser, essa área,…………mas é como lhe digo, no momento actual, 
face às  indefinições do momento. Tenho certeza que quando houver novidades os 
  
professores têm de fazer formação na área, vão fazer muitos círculos de estudos ou 
projectos nessa área mas agora não,…..não são as prioritárias e nunca recebemos nada 
nesse sentido, agora é mais sobre as TIC e com estas relacionadas….. 
E: Pois, os professores vão ficar com muita formação em TIC. Eu também já fiz formação 
nessa área há sempre coisas novas, já aprendi a trabalhar em Excel agora aprendi a 
trabalhar em acess… 
D: Mas já chega, ….Vai se chegar a um ponto de saturação, mas se calhar. vai se procurar 
outras acções, porque agora quando se sai da Universidade, já se sabe muito nesta área. Eu 
estou à espera de indicações. Para já não temos directivas nenhumas, fora a formação nas 
áreas disciplinares, mas o Ministério também vai deixar de propor esse tipo de acções. Eu 
até estou preocupado ………. o meu Centro de Formação é pequeno comparado com 
Aveiro , isto em termos de formação, eu antes fazia cerca de 18 acções de formação, agora 
há menos adesão. Este ano não tive muitos professores interessados Se houvesse muitos 
candidatos eu tinha pedido mais financiamento. Por cada acção vêm cerca de 12, 14 
professores por isso está a ver quantos professores estão a fazer formação. Somos um 
Centro pequeno em termos de escolas associadas. 
E: Há muitos com esta dimensão….a de Aveiro é muito grande porque abarca todas as 
Escolas de Aveiro. 
D: A do Pina tem muitos por causa da formação no Edu-ria através do Aveiro digital. Tem 
muita formação. A nossa associação não quis participar, mas o que eu digo,.. eu estou 
preocupado com o próximo ano porque não temos directivas nenhumas Tem de se fazer 
formação numa determinada percentagem na área disciplinar que lecciona, estamos quase 
no final do ano e arranjar formação………………., falar com os professores, é tudo muito 
pouco tempo. 
E: Se decidissem propor acções de formação, ponderaria fazer acções de formação na 
temática dos Manuais Escolares? 
D: Claro, depois desta conversa, ………… 
E: Algum perfil em especial para os formadores………..? 
D:.Nem sei quem é que dá isso, já ouvi falar, as pessoas que fazem os Manuais Escolares é 
que fazem essa formação, acho que já aconteceu isso, aqui nas redondezas num centro 
qualquer, não sei se foi na do Pina, … 
E: E têm critérios definidos para os formadores? Ou há um perfil geral? 
  
D: Os nossos formadores,….temos de ter o currículo. Nós, quer dizer entre os centros de 
formação conhecem-se os formadores, quando é alguém novo, arrisca-se, …………. 
E: Perfil, como o define? 
D: Eu converso com os colegas de outros Centros, telefonasse mas já nos surgiram maus 
formadores, já tive casos desses, formadores da Universidade, correu muito mal,  
E: Acredito…… 
D: Não foi nesse sentido, alguns tratavam os alunos como os universitários, eu próprio 
estive inscrito e eu o Emídio saímos dessa formação, … a postura do próprio formador, foi 
muito mau, fomos embora da formação, correu muito mal, ……. embora esse formador 
tivesse dado mais uma vez mas dessa vez já foi on-line. Ele era bom, mas a maneira com 
tratava os professores, não tinha sensibilidade, tinham de fazer muitos trabalhos, era um 
curso, desses TIC, dos complicados, de programação com muitos conhecimentos. Ele tinha 
uma linguagem muito especifica, correu mesmo mal, dizia “estejam calados” mas quando 
passou para ensino à distancia, colocavam-se as duvidas on-line, aí já foi melhor,………… 
E: Esse formador nunca mais deu formação………… 
D: Deu ele era bom, mas tivemos de limar algumas coisas,……………era a primeira vez 
que dava formação a professores. Tinham de fazer um trabalho de projecto, mas era 
daqueles complicados, a linguagem era muito complicada 






















ENTREVISTA AO DIRECTOR DO CENTRO DE FORMAÇÃO C 
(Director identificado pela letra C)   
 
 
Entrevistador (E): Queria primeiro agradecer a disponibilidade para a entrevista. No início 
vamos fazer a caracterização do Director do Centro, experiência…… Para começar qual a 
Formação académica? 
Director do Centro (D): Licenciatura em ensino de Francês e Português e tenho depois 
especialização de organização e avaliação da Formação. Está directamente relacionada 
com o Centro de Formação. Tirei precisamente por causa de me  ajudar no trabalho que 
faço. 
E: Mas não é obrigatório fazer qualquer Formação complementar… 
D: Qualquer professor pode ser Director do Centro, até um professor mesmo no início da 
carreira poderia ser Director. 
E: Agora já não? O concurso vai abrir dentro em breve. 
D: Vai haver titulares muito em breve. 
E: O concurso para Directores dos Centros não vai ser antes do concurso a titular? 
D: Sim é quase sempre em Maio. Em principio o concurso é durante o mês de Maio de 
cada ano de três em três anos e eu estou a terminar o meu mandato mas não sei se o 
Ministério vai permitir que se realize antes dos concursos a titulares.  
E: Também a eleição para o Conselho Executivo vai ser nessa altura, antes do concurso a 
titular.  
D: Parece que sim que vai ser. Para já, o Ministério está a permitir que o concurso seja pela 
lei actual. A Formação não é obrigatória. 
E: Há quantos anos exerce o cargo de Director? 
D: Eu sou Director desde 93. 
E: Há 14 anos Director do Centro? É o máximo? 
D. Sim, desde que o Centro abriu. Estive sempre aqui. Desde que começou a Formação 
contínua em Portugal. Os Centros de Formação começaram a trabalhar em Janeiro de 
1993. Abriram todos nesse período, eu e a minha colega de Águeda somos os únicos 
Directores que estamos desde o início. 
E: Há pouco disse-me que qualquer professor poderia ter concorrido… 
  
D: Há 3 anos fizemos um concurso para apreciação curricular e qualquer professor poderia 
concorrer e candidatar-se ao cargo. 
E: É um cargo aliciante? Motivação… 
D: Uhm…., no 1º concurso, de facto, eu concorri porque estive nos 2 anos anteriores a 
trabalhar na Formação de Professores em Lisboa, no instituto Irene Lisboa  e portanto 
ligado à Fenprof. Não sei como está agora, sei que ainda existe, mas na altura não havia 
Formação contínua de professores e esse Instituo trabalhava na Formação contínua e eu 
estive lá 2 anos destacado a tempo inteiro, só na Formação por isso, na altura do concurso 
já tinha experiência logo que surgiu esta oportunidade eu aproveitei, porque para mim era 
aliciante, e até me tenho dado bem com este trabalho. 
E: Passamos à 2º parte da entrevista que tem mais a ver com a caracterização do Centro, de 
Formação aqui da Gafanha. Sabe quais as Escolas que estão envolvidas neste Centro?  
D: 2 Escolas Secundárias, 3 do Ensino Básico depois temos 22 Escolas do 1º ciclo e 20 
Jardins de Infância e associadas ao Centro várias instituições particulares, Santa Casa da 
Misericórdia,… 
E: Também dão formação a outras pessoas? 
D: Damos a professores e educadores e desde 1996, ao pessoal não docente, 
administrativos e auxiliares nas Escolas, e para além disso, desde há 2 anos muita 
formação para o público em geral no âmbito das novas tecnologias da Informação, projecto 
do Aveiro digital. Mas já acabou. 
E: Tem noção do nº de professores envolvidos neste Centro? 
D: À volta de 800 Professores a 1000, mais perto de 1000 do que dos 800, temos esses 
dados estatísticos, mas Aveiro tem cerca de 2000. Este é um Centro enfim, de média 
dimensão. 
E: Comparado com Sever é grande. Á excepção das cidades este é um dos maiores da 
periferias?  
D: A nível do distrito, Ovar e Águeda são maiores mas os outros são mais pequenos. 
E: Neste não mais de 1000. Tem protocolos estabelecidos com Instituições Superiores? 
D: Só temos com a Universidade de Aveiro (UA) desde que o Centro existe. Foi dos 
primeiros protocolos que procurámos fazer porque não fazia muito sentido que 
trabalhássemos em áreas afins. A UA coloca aqui os estagiários nas Escolas todas e se não 
  
aproveitássemos ao nível da Formação de professores o potencial que a Universidade 
tem…… Temos protocolos e temos realizado várias acções de Formação com a UA.  
E: Falou-me na data?  
D: Com a Universidade de Aveiro desde 1993. 
. E: Os protocolos são ao nível dos formadores? 
D: É um protocolo de colaboração, genérico que nós utilizamos fundamentalmente para os 
formadores. No ano passado colaborámos num projecto de investigação, no âmbito de uma 
tese de doutoramento com a UA. Temos trabalhado noutros projectos de investigação, mas 
o protocolo tem mais a vantagem de colaborarmos com professores da UA, no âmbito do 
trabalho essencial do Centro de Formação. 
E: É vantajoso para o Centro, mas não têm dificuldade em arranjar formadores ? 
D: Não, enfim não posso dizer que seja difícil comparativamente com os Centros do 
interior que há um grande isolamento. Conseguimos concretizar os planos e Formação e ter 
bons formadores.  
E: Os formadores costumam ser do Centro? 
D Os da Universidade de Aveiro que dão Formação são muito poucos 4 ou 5, e não os 
utilizamos. Só trabalhamos em projectos específicos, só nos interessa em determinadas 
áreas. Toda a Formação centrada na prática pedagógica e de sala de aula é com os outros 
formadores. Convidámos professores da UA quando começou a Metodologia de projecto, 
precisámos e fomos buscar os formadores.  
E: Também precisam quando surgem as novas orientações…. 
D: Sim mas por norma, 95% dos nossos formadores são professores do ensino secundário 
do 1º ciclo ou educadores. 
E: Quanto ao tipo de acções dinamizadas? Há alguma preferencial? 
D: Não, as modalidades são escolhidas de acordo com o que pretendemos atingir na 
formação, e não por estar na moda, isto é, …os professores preferem claramente os cursos 
porque dão menos trabalho.  
E: Cursos de Formação? 
D: Nunca encontrei ninguém que me dissesse o contrário curso é um modelo muito 
escolarizante, isto é, o formador sabe e transmite o saber, o formando realiza um trabalho e 
fica feliz, ou não. As oficinas são uma modalidade que implica muita disponibilidade e 
muito trabalho por parte dos formandos porque implica, para além de, enfim…. a 
  
apreensão de conceitos novos concepção e produção de matérias, aplicação em contexto de 
sala de aula a sua análise com os alunos e a reflexão  de volta ao grupo. Nos cursos 
consegue-se  facilmente fazer a acção nas 25 h realizar o trabalho. As oficinas exigem mais 
tempo e exige muito esforço por parte dos professores, mais de 25 h.  
E: Mas as oficinas têm uns prazos mais alargados. 
D: Sim, O que temos sentido é que de facto, grupos que de facto querem oficinas, que 
preferem, mas a verdade é que de uma maneira geral, a percepção que eu tenho, é esta: as 
oficinas são recentes,  para trás havia oficinas mas só tinham o título, e nós participámos 
mas as primeiras  que apareceram e se fizeram eram iguais e semelhantes aos cursos, de 
oficina só tinham o título,  só com o tempo é que foi melhorando a metodologia. Ainda 
hoje há entidades, e a mim mete-me alguma confusão, que propõem oficinas em que não 
há aplicação com os alunos.  
E: É possível?  
D: A meu entender não. É verdade que isso acontece, os círculos de estudos e as oficinas 
são modalidades mais ricas, implicam o envolvimento do formando em aplicação de 
conceitos em sala de aula, não significa….. voltando ao início da sua questão, que os 
cursos não tenham potencialidade, a modalidade de curso pode ser riquíssima, 
pessoalmente até estou a pensar numa coisa que é complicada mas que se calhar agora vai 
ser moderna, são as TLEBS, para o EB e Secundário. Não faz sentido fazer oficinas de 
TLEBS porque é uma terminologia inteiramente nova, conceitos totalmente novos, não faz 
sentido fazer uma oficina das TLEBS, só faz sentido depois de o formando fazer um curso 
.para saber o que aquilo é , a oficina será o segundo momento de conciliação, e aplicação  
começar por aí,….uma oficina de TLEBS,…. que houve quem o fizesse, a mim coloca-me 
reservas, isto é,  não sou fundamentalista para dizer que umas modalidades  são boas e 
outras não prestam. 
E: Mas a minha questão era saber quais são as que os professores preferem ?  
D: A modalidade de Projecto é difícil de implementar fizemos duas ou três, mas Estágio 
nunca se consegue muito, há sempre o estigma associado ao nome, formação inicial Tem 
uma carga negativa muito forte. Oficinas e Círculos são as que mais dinamizamos.  
Neste momento, mais de metade do plano de Formação é mais de metade são Oficinas de 
formação. Mais Oficinas. 
 E: Há pouco perguntava-lhe quais as preferenciais. 
  
 D: Temos feito algum trabalho de motivação do professores para eles perceberem que o 
curso tem uma aplicação mais restrita muito teóricas. Não tem nenhuma conotação 
negativa. Em determinados contextos é o que faz sentido neste momento temos muitas 
Oficinas por uma razão simples, temos aplicação pedagógica das TIC em sala de aula, e aí 
tem mesmo de ser oficina, temos muitos trabalhos de aplicação. Os professores produzem 
os materiais, publicam os trabalhos, corrigem-nos, e os alunos têm acesso à correcção. Os 
Encarregados de Educação têm acesso ao percurso Escolar do aluno. Em turmas piloto, 
quem nos dera que fosse nas Escolas todas mas ainda não,…. são cerca de 14 turmas no 
concelho de Ílhavo, aqui tem mesmo de ser oficinas. Há um conjunto alargado de 
professores que têm trabalhado nesta área e faz todo o sentido que sejam as oficinas. 
E: É a tendência actual? 
D: Toda a pressão política é formação em contexto de sala de aula, a pressão entre aspas e 
também concordo com isso, isto é, eu penso que uma parte do plano de formação de um 
Centro tem de ser modalidade em contexto, porque a formação académica é dada nas 
Universidades, nas pós graduações mestrados e doutoramentos, aqui faz sentido isso. 
E: Qual é plano de formação para este ano, mais ou menos? 
D: O plano de formação deste ano é um caso sui generis, pela primeira vez não é o nosso 
plano. 
E: Pois eu sei, é o do Ministério de Educação. 
D: Temos aquilo que o Ministério deixa que a gente tenha. Temos 10 turmas em TIC e 6 
turmas em RBE e (biblioteca de rede escolares), no total 16,…….para quem tinha 
cinquenta e tal há uns anos atrás, temos este ano16,  atenção ,…há uma coisa importante 
que tem de ser dita em relação aos Centros de Formação, porque é uma luta nossa antiga. 
Nós tentamos não viver só do PRODEP, e não só da formação de professores e portanto 
temos para além disso mais 50 turmas em TIC financiadas por outros projectos, estamos 
metidos noutras enfim noutras variáveis.  
E: Também para professores? 
D: São ao todo 50, são para os pais, alunos e público em geral, que é muito mais do que a 
formação de professores, no ano passado fizemos 114 formações em TIC, que é muito 
mais do que para professores por isso é que eu digo, embora tenham sido criados 
preferencialmente para professores e pessoal não docente o que acontece é que nós enfim, 
entendemos que a nossa intervenção sempre deve ir para além disso, temos procurado fazer 
  
outra formação onde entram professores em que qualquer professor pode frequentar, a 
formação de professores para além disso é uma pequena fatia do trabalho do Centro. 
E: Mas das 10 + 6, foi o Ministério de Educação que deu as indicações. Continuam a ter 
alguma autonomia para fazer acções?  
D: Temos total autonomia pedagógica os Centros têm total autonomia. 
E: Antes qualquer professor poderia trazer o currículo para dar formação e o Centro 
analisava. 
D: Agora o que acontece, portanto,.. a escolha dos formadores é da responsabilidade dos 
Centros O que aconteceu de diferente é que havia prioridades de formação mas havia 
flexibilidade, para aprovar algumas acções, alguma formação, o Ministério dizia que queria 
dar formação em determinadas áreas de Matemática e estou-me a lembrar das Ciências 
Experimentais e implementação dos novos programas do ES, mas para além disso, os 
Centros tinham liberdade para fazer acções em qualquer área que as Escola pediam. Este 
ano, o Ministério foi taxativo, só financiamos TIC e RBE e mais outra agravante, com os 
programas que o Ministério definiu, foi a 1ª vez que aconteceu, antes tínhamos alguma 
liberdade, e alguma flexibilidade, o programa base tinha de ser o mesmo. Este ano os 
programas são nacionais, todos os Centros fazem a mesma formação embora haja alguma 
flexibilidade pedagógica, o plano foi escolhido e os Centros só podem optar pelo formador.  
E: Não podem fazer outras formações? 
D: Não podemos fazer outra formação, mas não há outros recursos financeiros, nós 
temos,…. vamos lá ver uma coisa, os Centros de Formação só têm o dinheiro do PRODEP. 
Não há outros dinheiros. Os Centros de Formação de associação de Escolas só funcionam 
com o dinheiro do PRODEP, é o oficial, o que não obsta que os Centros façam, outras 
actividades. 
E: Não há nenhum outro fundo para gerir?  
D: Nenhum. Só o PRODEP, o que voltando à sua questão, nós temos outros 
financiamentos temos de os procurar, temos com a Câmara, não há uma bolsa de dinheiro, 
desde que o Centro existe, nunca, aplica-se a todos os Centros, nós conseguimos porque 
temos outros mecanismos de financiamento, projectos concretos, colóquios, congressos, 
encontros. Para fazer uma formação posso apresentar uma candidatura a esta e outra 
entidade e receber dinheiro para isso, trabalhámos com o Aveiro digital, programa para a 
sociedade de produção nacional do conhecimento, a literacia tecnológica, estamos a 
  
trabalhar com esse programa são outros estudos outros projectos, mas nós entendemos que 
o nosso trabalho não pode ficar limitado ao PRODEP. 
E: Mas os professores ficam limitados a essa formação. Antigamente não era assim. 
D: Antes tínhamos total liberdade de escolha e havia prioridades mas havia uma certa 
liberdade para escolher outras acções, prioridade nacional, os programas, as NAC eram 
prioritárias mas se quiséssemos fazer sobre quadros interactivos ou outro tema qualquer 
havia financiamento para essas acções  mas agora não há. 
E: O Ministério decide. 
D: Agora ou fazemos o que ele diz ou não fazemos mais nada e como não temos outras 
fontes de financiamento, ao apresentar a candidatura as que não sejam das prioridades 
deles não são financiadas. Agora temos acções aqui na Gafanha em que o formador não 
recebe, e nós pedimos a acreditação. 
E: Os formadores não recebem….? 
D: Temos essa situação e as pessoas ficam muito admiradas, tenho uma colega que é 
autora dos programas de Biologia do ES que se propôs a fazer uma acção e como não há 
financiamento vai fazê-la na mesma. 
E: E se não fosse de graça ? 
D: Não a fazíamos, temos só as pequenas despesas correntes que o Centro pode custear. O 
dinheiro que tem não dava para pagar ao formador. No financiamento o formador é cerca 
de 60% do valor da acção. A maior parte do dinheiro é para os formadores. Se não tiver 
esse dinheiro não consigo fazer a acção. Mas o Centro consegue financiar uma acção, mas 
temos que trabalhar na base de um princípio, mas não podemos fazer uma acção numa área 
e os outros….temos de ter atenção às outras Escolas. 
E: Quais são os critérios que utilizavam para determinar quais as acções a dinamizar? 
D: Na Escola em Conselho Pedagógico (CP), definia-se o plano de formação, durante o 
mês de Fevereiro e Março de cada ano, depois a comissão pedagógica com os presidentes 
dos CP das Escolas, e todas as propostas eram consideradas. Ás vezes as Escolas 
apresentavam propostas e só para meia dúzia de professores. Paralelamente a comissão 
pedagógica também propunha as acções relevantes, independentemente das necessidades 
das Escolas. Este ano as bibliotecas não são uma necessidade das Escolas. Aqui no 
concelho não tem havido nesta área. 
E: Nem on-line 
  
D. Nós fazem uma on-line por cada 50 presenciais. Há Centros que têm muitas deste tipo 
com muita oferta on-line. Têm vantagens e inconvenientes……. 
E: quanto aos critérios de selecção?  
D: A comissão pedagógica aproveita algumas das propostas e depois de fazer a análise  é 
aprovado o plano de formação, depois é a creditação das formações para terem efeitos na 
progressão na carreira e normalmente em Setembro há uma candidatura para o 
financiamento do PRODEP. 
E: É decidido em conjunto. 
D: Fazemos algumas alterações. As acções tinham a ver com as necessidades das Escolas, 
são o nosso ponto de partida, pelas propostas das Escolas a dizerem nós queremos isto, 
mas as vezes é preciso ter cuidado, um conselho pedagógico propôs uma acção sobre a 
indisciplina na sala de aula. Fizemos o projecto e só o professor de EMRC é que se 
inscreveu e isto também nos serviu de experiência, por isso começamos a pedir os 
proponentes, que se identifiquem. 
E: O contrário também pode acontecer, uma proposta e vários interessados,… 
D: Nós fazemos sempre um estudo de interesses, mas ás vezes também havia um 
desfasamento com o que diziam e depois nas inscrições, às vezes mudam os interesses, os 
professores nas Escolas têm um papel activo. A pedido só tínhamos 1 acção de RBE, mas 
achámos que não fazia sentido não fazer mais, porque poderia não haver formação nesta 
área a partir deste ano. Foi um risco e uma aposta ganha propor 6 acções. Temos de saber 
ler a realidade da formação em Portugal. Eu como professor vou olhar para as minhas 
necessidades para os meus interesses. Quando há muita propostas a comissão segue essas 
propostas. 
E. A última parte da entrevista é sobre formação de professores em Manuais Escolares 
(breve explicação do trabalho de mestrado). No quadro que para aqui enviei verifiquei que 
nunca propôs acção nesta temática, porquê? 
D: A única razão que lhe posso indicar é que nunca se discutiu esse assunto 
E: Não lhe parece uma temática relevante? As adopções e análise de ME´s? 
D: Quando fala Formação em Manuais Escolares, que tipo? O que deveria ser abordado? 
Claramente nesse tema nunca se falou. 
E: Orientações do Ministério de Educação e da Investigação em Ensino das Ciências para a 
concepção de um Manual Escolar. 
  
D: Eu percebo, do ponto de vista de pôr os professores numa acção para eles terem 
critérios para análise dos Manuais, mas eu julgo que de facto, que a escolha dos ME nunca 
constitui um problema sério para os professores. É diferente da situação de todos os 
professores terem de dar Estudo Acompanhado. Os Centros, o que têm de bom, e que 
estamos aqui todos dias e vemos as coisas, e de facto, não há um trabalho rigoroso na 
escolha dos Manuais, eu também recebo, recebemo-los num curto espaço de tempo e vem 
em alturas péssimas, passados 15 dias os professores estão a dar a 1º ronda de testes e mais 
com que se preocupar. Os professores nunca sentiram isso com um problema. 
E Mas era uma temática relevante? 
D: Não, me parece relevante para os professores. 
E: Mas para o Director, uma vez que também tem um papel na selecção das acções? Qual a 
sua opinião enquanto Director do Centro? 
D: A minha experiência é numa 1ª, análise não é fundamental para a formação. Para que os 
alunos aprendam bem o professor deve fazer formações de actualização. Eu não dou aulas 
há 10 anos por isso tenho este handicap,  sempre encarei o ME como um instrumento e não 
considero muito grave escolher um ME de menor qualidade.  
E: Mas para muitos professores o ME é dos recursos privilegiados 
D: Nunca considerei o ME como uma bíblia, mas se a encaram assim então a formação 
deveria ser obrigatória, se as actividades são aquelas e o que segue é aquilo então devia ser 
obrigado está  a perceber a minha postura?  Como professor não é significativa a escolha 
do ME , claro que os maus não deveriam ser escolhidos, mas sou muito honesto não estaria 
15 dias para analisar. Acho que o Ministério deveria ter uma intervenção. 
E: Vai promover a certificação dos Manuais Escolares. 
D: Deveria haver um trabalho prévio, se eu olhar para o terreno e se os professores seguem 
o Manual à risca já que vão seguir aquele então que seja um bom 
E. Em 28 de Agosto de 2006, saiu um Decreto Lei sobre a adopção de Manuais Escolares e 
no ponto 2 na (leitura do artigo por completo) alínea f)  fala na formação de docentes? 
Quem a dá?  




D: Mas não se fazem. Só TIC e RBE. O Estado pensou bem, se é assim que os professores 
trabalham. A minha dúvida é na priorização da formação. A legislação diz que o professor 
tem de fazer 2/3 na área científica da sua disciplina . Se o estatuto me obriga a fazer na 
área  então nenhum irá fazer em Manuais Escolares . 
E: Segundo a sua perspectiva não consideraria fazer Formação em ME? 
D: Eu pessoalmente não propunha, se os professores pedirem pode-se considerar, podem 
pedir uma acção sobre a selecção e avaliação dos Manuais e se o Ministério diz, mas tem 
de haver financiamento. O problema, o que se coloca aqui é o financiamento, pois só temos 
o dinheiro do PRODEP, há uns anos bastava pedir e haver consenso na comissão, mas 
agora não, tem de ser conjugado com o financiamento. Há outras prioridades nacionais na 
Educação, Formação Cívica, Prevenção para a saúde, mas não significa prioridade na 
formação  de professores. Os Centros deviam ter a possibilidade de 50 % do plano atender 
à realidade das Escolas, que haja prioridades para apoiar a política educativa mas os 
Centros deveriam poder facultar a formação que lhe parecia relevante e aqui no Centro 
nunca fecharíamos as portas. 
E: Em relação aos formadores há algum perfil em especial? 
D: Há 2 níveis de análise, todos os formadores têm de estar acreditados pela comissão 
científica e esse processo passa ao lado das entidades. Eu não tenho nada a ver se você for 
formador, o Centro não tem nada a ver com isso a creditação é autónoma as entidades só 
intervêm na escolha dos formadores, mas já há uma análise prévia dos formadores 
acreditados Tivemos muitas dificuldades para as RBE porque todo o país precisou. A nossa 
intervenção perante o formador A, B ou C qual o que escolhemos, isso é competência da 
comissão pedagógica. 
E: Como é feita a selecção para as RBE se todos forem especialistas na área? 
D: Fazemos a análise do currículo. Procuro contactar as entidades onde os formadores já 
trabalharam. A informação do papel é sempre limitada e corremos riscos neste processo. Já 
nos aconteceu um bom formador numa entidade fez aqui um mau trabalho. Na falta de 
outros elementos, o currículo é muito seco, nós usamos muito o contacto com as outras 
entidades formadoras, mas não é fácil porque temos muita oferta de currículos. Nas TIC o 
que procurámos fazer foi que eles trabalhassem com as metodologias adoptadas pelos 
Centros. 
 
